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Resumo 

 

Este trabalho tem como objecto a análise dos modos como a crescente inserção das 

mulheres na actividade remunerada e as alterações que têm vindo a ocorrer nas 

características das famílias concorreram para a crescente desigualdade de rendimentos 

ocorrida em Portugal na última década do século passado. Nesse sentido, elabora-se um 

conjunto de ensaios empíricos, usando sobretudo os dados dos Inquéritos aos Orçamentos 

Familiares do INE, com os seguintes objectivos principais: analisar e caracterizar a 

influência da composição e características das famílias e da actividade remunerada das 

mulheres sobre a distribuição pessoal do rendimento; caracterizar a situação das mulheres 

portuguesas no que respeita à sua autonomia/dependência de rendimento. 

A dissertação consta de três partes. Na primeira parte faz-se o enquadramento teórico, 

explicitando criticamente as principais referências conceptuais sobre as temáticas 

analisadas, abordam-se descritivamente as alterações fundamentais nas características e 

papéis económicos das famílias e das mulheres e, finalmente, traça-se o enquadramento 

metodológico, justificando as opções feitas. Na segunda e terceira partes apresentam-se 

vários ensaios empíricos tendo em vista: caracterizar as distribuições de rendimento por 

tipo de família, recorrendo ao método de estimação de densidades com kernels; identificar 

os principais factores explicativos da desigualdade acrescida na década, recorrendo a um 

método semi-paramétrico e a um conjunto de indicadores de desigualdade estabelecidos na 

literatura relevante; caracterizar a autonomia de rendimento das mulheres portuguesas no 

ano 2000, recorrendo essencialmente a métodos descritivos. 
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Résumé 

 

Ce travail vise analyser la façon dont l'intégration croissante des femmes au marché du 

travail et les changements des caractéristiques des ménages ont contribué à l'inégalité 

croissante de revenus qui a eu lieu au Portugal dans la dernière décennie du XXe siècle. 

Pour ce-là, on présente tout une série de tests empiriques, faits sur les données des 

Inquéritos aos Orçamentos Familiares de l‟INE, dont les principaux objectifs sont: 

caractériser et analyser comment la composition et les caractéristiques des ménages et 

l'activité professionnelle croissante des femmes ont influencé la distribution personelle du 

revenu; caractériser la situation des femmes portugaises en ce qui concerne son 

autonomie/dépendance de revenu d‟autrui.  

La thèse se compose de trois parties. La première partie décrit, de façon critique, le cadre 

théorique et les principales références conceptuelles sur les thèmes abordés. On décrit aussi 

les changements fondamentaux dans les caractéristiques et les rôles économiques des 

familles et des femmes et, finalment, on présente le cadre méthodologique utilisé. Dans la 

deuxième et la troisième parties on présente plusieurs tests empiriques afin de: caractériser 

les distributions de revenu par type de ménage, en utilisant la méthode d'estimation de la 

densité avec des kernels; identifier les principaux facteurs justificatifs de l'inégalité 

croissante dans la décennie, en utilisant une méthode semi-paramétrique et des d'indicateurs 

d‟inégalité établies dans la littérature; et encore, caractériser l'autonomie de revenu des 

femmes portugaises en 2000, en utilisant surtout des méthodes descriptives. 
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Abstract 

 

This work is aimed at analysing the ways in which the increasing inclusion of women in 

paid work and the changing characteristics of households contributed to the growing 

income inequality that occurred in Portugal in the final decade of last century. We draw up 

a set of empirical tests, using data mainly from Inquéritos aos Orçamentos Familiares do 

INE, with the following main objectives: to analyse the ways in wich the composition and 

characteristics of households and the employment of women influenced personal income 

distribution; to characterize the situation of Portuguese women in terms of income 

autonomy/dependency. 

The dissertation consists of three parts. In the first part we draw the theoretical framework, 

explaining critically the main conceptual references about the themes discussed. We also 

describe the main changes in economic roles of families and women and, finally, we 

present the methodological framework, explaining the choices made. In the second and 

third parts we present several empirical tests in order to: characterize the distributions of 

income by household type using the method of estimation of densities with kernels; identify 

the main factors behind the increased income inequality during the decade, using a semi-

parametric method and a set of inequality indicators established in the relevant literature; 

and finally, characterize the income autonomy of Portuguese women's in the year 2000, 

using descriptive statistical methods. 
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Preâmbulo 

 

A dissertação de doutoramento que aqui apresento não se inscreve numa perspectiva 

neutra do conhecimento, desprovida de juízos éticos e pretensamente isenta de valores, 

muito comum em Economia. Ela constitui, pelo contrário, o desembocar dum processo de 

amadurecimento intelectual e pessoal duma mulher inquieta e inconformada com o 

estado do mundo, com o sofrimento evitável de milhões de seres humanos que se vêem 

impedidos de se cumprir como pessoa, com a desigualdade gritante de oportunidades de 

vida para aqueles a quem a minha geração passará o futuro. Nesse sentido, ele constitui 

também um ajuste de contas com o passado, uma modesta homenagem reverencial às 

mulheres e aos homens que me antecederam, vivendo vidas condicionadas por sistemas 

de valores e condições (objectivas e subjectivas) cerceadores do livre exercício de juízo 

crítico e de acção concreta em prol da existência humana.  

Nasci mulher, numa pequena vila de província situada no ocaso do Estado Novo. Num 

ambiente social opressivo, com odor a sacristia, censório da liberdade individual e 

castrador da ambição criativa, sobretudo para as mulheres. Por um qualquer desígnio que 

não ouso sondar, dei comigo a reflectir precocemente sobre as perplexidades da existência 

humana. Porquê o sofrimento? Porquê a desigualdade? Que sentido pode ter tudo isto? 

Nenhum, parecia-me. As fábulas bíblicas de que fui tomando conhecimento eram 

excessivamente fantasiosas para nelas encontrar caminho. Contudo, à falta de melhor 

alternativa, dei comigo a procurar nelas um projecto de vida satisfatório. Era preciso 

ajudar (e ajudar-me) a encontrar um sentido. 

Os poderes que me rodeavam eram todos masculinos: O presidente da câmara municipal, 

o padre, os médicos, o delegado escolar e, lá mais longe, no fundo da televisão a preto e 

branco lá de casa, os presidentes do conselho e da república. A mulher com mais poder 

que conhecia pessoalmente era a minha mãe: trabalhava fora, ganhava um ordenado, 

guiava um automóvel e tomava decisões sozinha sobre muitas coisas. Mas não era assim 

com as mães da maioria das outras crianças. Eram domésticas, trabalhavam no negócio 

do marido ou no campo, não tinham dinheiro delas e dependiam do marido para tudo 
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(“ele é que traz dinheiro para casa”, ouvi muitas vezes como justificação). Impressionava-  

-me particularmente que nem sobre os filhos elas exercessem autoridade (“logo pedes isso 

ao teu pai” ou “logo vais-te haver com o teu pai”, pronunciavam elas, do fundo da sua 

menoridade de “domesticadas” como involuntária mas certeiramente lhes chamou, à 

época, o meu amigo António, por lapsus linguae que logo pagou com a expulsão imediata 

da sala de aula). Pior ainda era o carácter aleatório da sorte das mulheres no contexto do 

casamento. Às vezes corria bem, outras mal e nalgumas muito mal. Era “uma carta 

fechada”. “Deus queira que tenha sorte” comentavam as amigas da noiva, em voz baixa e 

com ar condoído, à mesa da boda. Não havia divórcio. Das viúvas esperava-se que 

“preservassem a memória do marido”, a “desonra” das mães solteiras só era superada 

pela desgraça irremediável das mulheres de “má vida”. Mas o mais intrigante de tudo, 

para uma menina que tentava perceber o mundo, era o habitual discurso das mulheres 

segundo o qual, elas próprias, ou melhor “as outras” (que eram elas próprias enquanto 

categoria) seriam as principais culpadas pela maioria dos desvarios dos homens. Isso, eu 

não percebia de todo. Das entranhas da minha perplexidade começou a emergir uma 

enorme desconfiança sobre o meu próprio destino, de mulher, num mundo de homens… 

A Revolução de Abril encontrou-me nos bancos da escola, com Salazar e Tomás ainda a 

olharem-me do alto dos seus altaneiros retratos de parede, a estudar em livros muito 

arranjadinhos, com algumas pálidas gravuras da vida e muitas frases nacionalistas. Desse 

tempo retenho a memória da esperança nos olhos do meu pai e de grandes perturbações 

na rotina. A televisão passou a transmitir imagens de multidões que desfilavam nas ruas 

de Lisboa, intercaladas com filmes e teatros estranhos, onde cabiam canções com letras 

desconhecidas, linguagem vernácula, corpos seminus e discursos inflamados. No ano 

lectivo seguinte, as aulas na minha escola só começaram em Janeiro. Os programas 

tinham mudado, já não havia livros (só fotocópias) e a escola viu-se invadida com mais 

meninos e meninas, muitos deles regressados de África, relatando vivências muito diversas 

e manifestando, em geral, maior vocação para festejar a vida do que nós, os autóctones. 
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No meio da grande turbulência escolar dos anos seguintes deparei-me com uma disciplina 

de introdução à Economia no nono ano. O professor falou-nos de condições de vida, de 

desigualdade, de desenvolvimento e subdesenvolvimento, de sistemas económicos 

alternativos; calculámos o valor dos agregados macroeconómicos e o valor real dos 

salários. Interessei-me. Parecia haver ali um potencial para a acção em prol da 

humanidade, uma margem para informar escolhas libertadoras. Quem sabe, não seria por 

ali o meu caminho? Decidi experimentar. 

O estudo da Economia na Universidade revelou-se uma profunda decepção. Tinha-me 

equivocado. A Economia afinal não era sobre as pessoas e as escolhas alternativas de 

destinos colectivos libertadores mas sim sobre uns seres anódinos, chamados “agentes 

económicos” que podiam ser empresas ou pessoas (as famílias eram consideradas um 

agente) e, neste último caso, eram seres tristes e sozinhos que vendiam trabalho para 

comprar bens e serviços com o objectivo de maximizar uma coisa que só então descobri: a 

utilidade. Claro está que, tal como os anjos, os agentes económicos não tinham sexo, 

embora fossem sempre referidos no masculino. Mas isso era porque as regras da 

linguística assim determinavam. Como seres etéreos, surgiam na vida já adultos e, na sua 

maioria, à procura de trabalho que lhes seria dado por uns quantos capitalistas, 

protagonistas estes duma realidade importante e difícil de medir chamada acumulação de 

capital. O seu desígnio comum era o equilíbrio. Chamava-se a tudo isto teoria neoclássica. 

Que sensaboria. Tinha-me libertado das fábulas bíblicas da minha infância mas acabava 

de me enredar noutras, mais entediantes ainda porque menos fantasiosas. É certo que, 

aqui e ali, falávamos de desenvolvimento, de condições de vida, do papel social do Estado. 

Também era comum ouvirmos criticar o paradigma neoclássico mas as críticas não 

desembocavam em alternativas. Foi entediante e algo penoso chegar ao fim. Apossou-se 

então de mim uma forte angústia vivencial. Que fazer com aquele diploma? Era preciso 

ganhar a vida mas não via bem como fazê-lo sem perder a alma. Muitas dúvidas e uma 

depressão depois, decidi que talvez ainda houvesse alguma coisa para descobrir que 

valesse a pena. Alguns vislumbres no curso e algumas leituras pessoais alimentavam-me 

ainda a esperança. Tomei contacto com outras ideias. Li Polanyi, Schumacher, 
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Hirschmann, Sen, Williamson, Krugman. Afinal, havia quem ainda visse gente dentro da 

economia. 

Estava-se no final da década de 80. O país aderira recentemente à União Europeia, vivia-se 

um optimismo exultante, uma nova fé nas possibilidades do crescimento económico, os 

hábitos de consumo transformavam-se rapidamente, os políticos enunciavam as 

virtualidades dum grande mercado único em bens, pessoas e capitais. Para uma jovem 

economista tacteante a Economia Internacional parecia um domínio promissor. Comecei 

por aí. Estudei, investiguei. Fui ficando…Em meados da década de 90 dei comigo mãe de 

duas crianças lindas, amorosas e exigentes em tempo, sono e dedicação, como todos os 

bebés humanos. Tinha ao meu lado um companheiro dedicado, um pai empenhado, um 

feminista prático. Mas a Academia era exigente e, ao mesmo tempo sufocante. Sentia que 

talvez não tivesse as competências necessárias para ser pessoa, mãe e economista 

académica em simultâneo. A privação do sono a que estive sujeita na minha qualidade de 

mãe, não ajudava. Face à possibilidade de experimentar outro tipo de actividade 

profissional, mal hesitei. Durante 6 anos desempenhei tarefas não académicas. Fiz bem. 

Fiz-me gente crescida, mais madura, mais consciente do meu valor e mais ciente das 

minhas motivações mais profundas. Confrontei-me com as angústias e os dilemas das 

mulheres profissionais mães de filhos pequenos. Olhei à volta e reparei que já não era tão 

difícil ser mulher em Portugal (já não era preciso pedir licença aos homens para existir) 

mas ainda era muito complicado ser cidadã, pessoa, mãe e profissional ao mesmo tempo. 

Tínhamos que escolher apenas alguns dentre estes papéis. Esta descoberta revoltou-me. 

Alguma coisa está mal quando somos obrigadas a prescindir de dimensões imprescindíveis 

da vida. Mais: dei conta também das desigualdades gritantes entre as mulheres em 

Portugal. De um lado, aquelas que (como eu) podiam pagar o trabalho doutras para lhes 

aliviar o fardo e poderem abordar o emprego quotidiano mais ou menos descansadas 

mesmo quando os filhos estavam doentes; do outro, aquelas que não tinham direito a 

descanso e iam angustiadas para o trabalho depois de deixarem os filhos doentes na 

creche ou na ama, com um antipirético tomado para lhes baixar a febre. Um dia vi numa 

montra um livro chamado “Gender and Economics” (Dijkstra e Plantenga, 1997). Foi uma 
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descoberta: já havia mulheres dentro da Economia! Foi nesse momento que começou esta 

tese. Já lá vão dez anos. Neste percurso fui-me cruzando com inúmeros homens e mulheres 

com vontade de ver gente de carne e osso nos desequilíbrios da economia, pessoas na sua 

condição integral de seres a um tempo racionais e emocionais, agentes de escolhas pluri-      

-determinadas, sujeitos de egoísmo e altruísmo, pessoas em relação, protagonistas de 

conflito e cooperação, homens e mulheres. Descobri fascinada uma ciência social em 

exuberante dinâmica criativa, que procura recriar-se, a partir de dentro e de dentro para 

fora, que dialoga com outras ciências e onde a procura de artificiais pontos de equilíbrio 

estável cede passo à fluidez das dinâmicas. Uma ciência que também quer ser ética 

sabendo embora que a eficiência não pode descurar-se. Uma ciência que aborda os 

problemas do mundo real, que quer descobrir como podemos (todas e todos) viver melhor. 

Hoje, no preciso momento em que escrevo, a crise financeira global mostra, uma vez mais, 

que não pode haver mercado sem ética, lembrando que a Riqueza das Nações não 

dispensa os Sentimentos Morais… 

O trabalho que aqui apresento pretende ser um contributo modesto para compreender e 

dar a conhecer a situação económica actual das mulheres portuguesas no seu notável 

esforço para viverem melhor, para se assumirem como sujeitos de escolhas, como seres 

em relação com os outros, sobretudo com aqueles que mais amam: os seus filhos/as, os 

seus companheiros, os seus irmãos/ãs, os seus pais e mães. Somos mais de metade da 

população deste velho país, ainda determinamos pouco as decisões políticas e económicas 

colectivas mas temos aproveitado todas as oportunidades que a história nos tem 

proporcionado para nos emanciparmos economicamente, num esforço permanente para 

melhorar o bem-estar material das nossas famílias. A democracia e os rumos a que ela 

conduziu o país criaram-nos uma janela de oportunidade, sem margem para retorno. 

Invadimos as universidades, os tribunais, os hospitais, as empresas, estamos nas filas de 

trânsito, aos balcões do café da manhã, nas linhas de montagem das fábricas, nas 

redacções dos jornais, nos laboratórios de investigação científica, nas patrulhas da polícia, 

nas intervenções militares em teatros de guerra. Uma ou outra senta-se à mesa do 

conselho de ministros, do conselho de administração desta ou daquela empresa; uma ou 
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outra preside a uma autarquia, a uma fundação, a um ministério. Seguramente menos do 

que aquelas que neste mesmo país, ao mesmo tempo, são vitimas de violência reiterada 

no silêncio das suas casas, no seio das suas relações mais próximas, por vezes pagando 

com a morte o preço de terem nascido mulheres. Seguramente menos do que aquelas que 

continuam a ser exploradas, traficadas e vendidas nas ruas das nossas cidades e na ignóbil 

mansidão dos bordéis clandestinos que pontuam a paisagem. Seguramente muito menos 

do que aquelas que terminam os seus dias sozinhas em degradados apartamentos 

citadinos ou à lareira de velhas casas aldeãs, contando os parcos euros das suas limitadas 

pensões e tendo que escolher entre o leite que bebem, o medicamento que tomam ou as 

contas da electricidade que lhes asseguram a companhia surda duma televisão.  

Não sei se alguma destas respondeu aos inquéritos estatísticos do INE e do EUROSTAT que 

usei no meu estudo. Talvez. Afinal os inquéritos têm representatividade nacional. Foi por 

isso que os interroguei. Mas antes disso consultei aqueles e aquelas que, antes de mim e 

muito melhor do que eu, formularam perguntas, esboçaram hipóteses, propuseram 

respostas, desenvolveram instrumentos analíticos e interrogaram outros números, 

respeitantes a outras mulheres e a outras famílias do nosso vasto mundo. 
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That the principle which regulates the existing social 

relations between the two sexes – the legal subordination 

of one sex to the other – is wrong in itself, and now one of 

the chief hindrances to human improvement; and that it 

ought to be replaced by a principle of perfect equality, 

admitting no power or privilege on the one side, nor 

disability on the other. 

 

John Stuart Mill, 1869 
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A temática em análise 

A desigualdade na distribuição do rendimento, a pobreza e a exclusão social têm-se vindo a 

afirmar como assuntos de primeiro plano no debate público. Temas tradicionalmente 

arredados do corpo central da investigação económica, as últimas décadas assistiram a um 

substancial incremento da literatura reflectindo o desenvolvimento dos quadros conceptuais 

e teóricos relevantes. Por outro lado, desenvolveram-se e aprofundaram-se as técnicas de 

análise empírica o que, associado ao aumento da disponibilidade de informação estatística e 

ao desenvolvimento da capacidade computacional para tratamento da informação 

quantificada, permitiu a multiplicação de estudos de âmbito nacional e de comparações 

internacionais nestes domínios.  

Portugal não ficou alheio a esta tendência. Existem hoje múltiplos trabalhos de investigação 

empírica sobre desigualdade e pobreza económica desenvolvidos por autores nacionais. Por 

outro lado, têm-se vindo a multiplicar também os trabalhos de comparação entre países, 

nomeadamente no contexto da União Europeia. Significa isto que a mensuração, 

características e factores determinantes da pobreza e da desigualdade económica em 

Portugal estão estabelecidos e consolidados. Sabemos, nomeadamente, que Portugal 

apresenta uma das mais desiguais distribuições do rendimento de toda a União Europeia, 

assim como uma das mais elevadas taxas de pobreza. 

No entanto, e apesar da percepção crescente de que a distribuição intrafamiliar dos 

rendimentos tem implicações sobre os níveis de desigualdade e pobreza numa sociedade, os 

trabalhos de pesquisa empírica ignoram geralmente esta dimensão do fenómeno, dada a 

indisponibilidade de instrumentos específicos de análise quantitativa e de informação 

suficientemente detalhada para aferir e caracterizar a sua importância. Ora, a relevância 

social e política da questão é indesmentível. Por um lado, a sua não consideração 

corresponde, na prática, à ocultação da parte (significativa) da desigualdade que radica no 

género uma vez que, no seio da família, a desigualdade ocorre muito predominantemente 

em desfavor das mulheres (e das crianças). Por outro lado, as medidas de política 

vocacionadas para o combate à pobreza podem ser relativamente ineficazes se não for tida 

em conta a distribuição intrafamiliar de recursos porque tal significa a identificação da 

pobreza individual com a pobreza familiar, e aquela só poderá ser eficazmente combatida 
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se forem tidos em conta no desenho das políticas os processos de decisão e alocação 

intrafamiliares. 

Esta problemática não se coloca de forma idêntica nas diferentes zonas do mundo. Os 

países mais ricos distinguem-se dos restantes principalmente porque têm sido o palco 

privilegiado dum processo de emancipação feminina, indissociável da inserção das 

mulheres no mercado de trabalho nas últimas décadas. Portugal é, deste ponto de vista, um 

exemplo notável: num período de três décadas a taxa de participação feminina passou dos 

níveis mais baixos registados na OCDE para um dos mais elevados.  

A crescente participação das mulheres no mercado de trabalho corresponde à afirmação dos 

seus direitos de cidadania económica mas constitui também uma resposta à instabilidade da 

instituição familiar. O modelo de família sobre o qual assentou o crescimento no 

pós-Guerra, e à luz do qual foi desenhado o Estado-Providência, foi o da chamada “família 

tradicional”: pai, mãe e filhos, cabendo ao pai prover ao sustento da família através do 

salário enquanto à mãe cabia assegurar o trabalho doméstico e as tarefas ligadas à 

reprodução, incluindo o cuidado aos familiares dependentes. Hoje este modelo cede o passo 

a novas formas de família, mais instáveis e diversificadas. O aumento da idade média do 

primeiro casamento e do primeiro filho, a redução das taxas de fecundidade, o aumento do 

número de divórcios, o aumento da coabitação em detrimento do casamento, o crescimento 

das famílias unipessoais e homossexuais, o aumento do número de crianças nascidas fora 

do casamento, a maternidade/paternidade solitária são sintomas de profunda transformação 

no modo como as sociedades ocidentais encaram a família e os filhos. E, apesar das 

modulações nacionais de natureza qualitativa e quantitativa, estas são tendências 

claramente instaladas em todos os países desenvolvidos. 

Traduzindo profundas alterações nos valores morais e culturais segundo os quais vivemos, 

as grandes mudanças na família e nos papéis económicos das mulheres representam um 

enorme desafio à governação das sociedades ocidentais, num quadro de agravamento dos 

riscos sociais e da incerteza decorrente das alterações em curso no paradigma 

tecno-económico, associado à competição produtiva numa escala globalizada. Os países 

desenvolvidos enfrentam contradições muito fortes entre as exigências dum modelo de 

organização produtiva pós-industrial – flexibilidade, adaptabilidade e mobilidade do 
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trabalho – e a sobrevivência da família enquanto instituição essencial, não só para assegurar 

a coesão social mas, também, para assegurar uma reprodução social com reforço e 

desenvolvimento de competências cognitivas e relacionais complexas, essenciais ao 

sucesso competitivo. Deste estado de coisas decorre a necessidade de redesenhar o contrato 

social no sentido de um novo equilíbrio entre a promoção da eficiência, condição de 

prosperidade, e a defesa da equidade, condição de coesão social. A redefinição dos papéis 

da família e do Estado na provisão de cuidados às pessoas é o factor-chave neste processo. 

Uma problemática específica que decorre da progressiva participação das mulheres no 

mercado de trabalho é a possível influência deste fenómeno sobre a desigualdade geral, 

especialmente porque se constata que são as mulheres mais escolarizadas e com menor 

número de filhos as que mais participam. Por outro lado, verifica-se uma tendência para os 

casais se constituírem muito predominantemente por pessoas com níveis semelhantes de 

escolaridade e, portanto, de capital humano. A conjugação destas regularidades pode 

conduzir ao agravamento da distância entre os rendimentos familiares mais elevados e os 

menores, agravando a desigualdade geral. Também tem merecido atenção o efeito das 

alterações das estruturas familiares sobre a desigualdade porque a redução da fecundidade e 

da dimensão da família, o envelhecimento demográfico e o reforço da importância das 

famílias monoparentais são fenómenos com potencial para influenciar a desigualdade geral. 

Mas as desigualdades de género e, em particular, o grau de exposição das mulheres a riscos 

sociais acrescidos e à dependência de rendimento relativamente aos seus companheiros 

masculinos são também questões políticas fundamentais. A desigualdade de rendimento 

entre homens e mulheres continua desfavorável a estas em todos os países devido, em larga 

medida, à discriminação de que são alvo no mercado de trabalho. Esta questão põe-se com 

especial acuidade no que respeita às mães de filhos pequenos que enfrentam uma grande 

dificuldade em se manterem no mercado de trabalho remunerado por ausência ou escassez 

de alternativas para o cuidado às crianças, resultando fortemente penalizadas em termos de 

oportunidades de carreira e rendimento. Esta situação torna-as especialmente vulneráveis 

ao risco de perda de rendimentos em caso de divórcio, viuvez, doença ou desemprego do 

respectivo cônjuge mas é, em geral, penalizadora da sua autonomia e da sua capacidade 

negocial no seio da família. O número crescente de famílias monoparentais, geralmente 

encabeçadas pela mãe, acrescenta gravidade à expressão social destes fenómenos, deixando 
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estas famílias muito dependentes da maior ou menor generosidade dos sistemas de apoio 

social que tende a ser insuficiente para garantir oportunidades de vida a estas mães (e aos 

seus filhos) idênticas às das restantes cidadãs. A crise da fecundidade nos países ricos é 

fortemente subsidiária deste estado de coisas e constitui, em boa medida, uma resposta de 

defesa ao risco e à insegurança de rendimento por parte das mulheres. 

O percurso de generalização da participação feminina no trabalho remunerado é desigual 

em oportunidades para os homens e para as mulheres, no essencial devido à persistência 

das representações e práticas sociais de inspiração patriarcal – atribuindo às mulheres o 

trabalho de reprodução da família e isentando os homens de outra responsabilidade para 

além da provisão dum rendimento monetário. Apesar de tudo, no entanto, há um caminho 

percorrido que importa caracterizar na perspectiva dos ganhos de autonomia económica e 

de capacidade negocial intrafamiliar já conseguido pelas mulheres. Este é um processo com 

ritmos e intensidades diversas em diferentes países, apesar da dependência (parcial ou total) 

de rendimento face ao companheiro masculino ser ainda a situação vivida pela maioria das 

mulheres. Por outro lado, se abandonarmos a noção de dependência de rendimento e 

recorrermos antes ao conceito de auto-suficiência, entendida como a capacidade para 

usufruir de uma vida digna na ausência de quaisquer transferências de rendimento de 

outrem, o quadro da situação das mulheres nos países ocidentais é ainda bastante 

desanimador para todas e todos os que esperam pelo dia em que o sexo não constituirá 

factor de discriminação no acesso e no comando sobre recursos e, portanto, na equidade de 

oportunidades de vida e de bem-estar material. 

Em Portugal, o aumento rápido e generalizado da participação das mulheres no mercado de 

trabalho tem arrastado consigo amplas e profundas mudanças no papel económico das 

mulheres, gerando interacções múltiplas com as mudanças demográficas, sociais e 

económicas das famílias e da sociedade como um todo. 

A investigação que aqui apresentamos situa-se no cruzamento entre estas realidades: 

trata-se de procurar perceber de que modo a distribuição do rendimento em Portugal tem 

vindo a ser determinada e modulada pelas profundas alterações em curso no papel 

económico das mulheres e na dimensão e composição das famílias. Interessa-nos também, e 

simultaneamente, iniciar uma aproximação à questão da desigualdade na distribuição 
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intrafamiliar do rendimento, em particular no que respeita à distribuição entre os homens e 

mulheres que vivem em casal. Interessa-nos ainda procurar perceber até que ponto as 

mudanças referidas encerram um potencial de efectiva emancipação económica para as 

mulheres portuguesas, entendida esta como a capacidade autónoma para viver uma vida 

aceitável em termos de satisfação das necessidades individuais próprias. Neste sentido, o 

trabalho agora apresentado constitui um ponto de partida, ou um primeiro diagnóstico, 

sobre a autonomia de rendimento das mulheres portuguesas e suas interacções com o nível 

geral de desigualdade. 

Dir-se-á que abordar a temática das interrelações entre mulheres, família e desigualdade 

não se esgota nos propósitos enunciados. Na verdade a igualdade de oportunidades e a 

emancipação, na esfera estrita do económico, são condições necessárias de realização 

pessoal e material mas não esgotam as múltiplas dimensões da vida que definem o 

bem-estar. Em Portugal, como no mundo desenvolvido em geral, persistem outras 

dimensões de desigualdade, com fundamento sexual, que extravasam o económico (ainda 

que lhe possam andar associadas) e violam princípios básicos de equidade, limitando de 

forma flagrante as possibilidades de bem-estar das mulheres. 

A face mais intolerável dos factores criadores de infelicidade para as mulheres portuguesas 

é a violência de que muitas são vítimas (38,1% em 2007, segundo SociNova/CesNova, 

2008), geralmente exercida pelos homens e alicerçada sobre a desigualdade de género, 

tantas vezes praticada em meio doméstico e familiar. A notícia, de regularidade semanal, de 

um assassinato consumado ou tentado de mulheres é apenas a ponta dum hediondo iceberg, 

gerador de incomensurável sofrimento que, meramente radicado na desigualdade de género, 

é violador dos direitos humanos mais básicos. 

Uma outra dimensão de flagrante desigualdade e injustiça para com as mulheres é a 

permanência de um hiato salarial que teima em manter-se. Embora as remuneração nos 

empregos públicos seja das mais igualitárias no contexto europeu, no sector privado existe, 

permanece e parece tender a agravar-se, nos últimos anos, um hiato salarial elevado 

(superior a 30 p.p.), claramente penalizador das mulheres. 

A questão da representatividade feminina nas instâncias de decisão é uma outra dimensão 

de desigualdade de género pouco compreensível num país onde as mulheres já claramente 
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conquistaram o (espaço público do) mercado de trabalho: 30% de parlamentares em 2008, 

11% de membros do governo, 36% de dirigentes nos escalões mais altos da função pública, 

5% de membros no Supremo Tribunal de Justiça (o mais baixo valor dos UE-27 e 

Turquia!), nenhuma mulher no Conselho de Administração do Banco de Rortugal (situação 

que só acontece noutros 6 países dos UE-27), nenhuma CEO das 19 maiores companhias 

cotadas em bolsa e só 3% dos membros do respectivo órgão máximo de decisão (um dos 

valores mais baixos da UE-27) (E.C., 2008) são números reveladores do enorme défice de 

representatividade feminina nas decisões que definem os destinos do país. 

Finalmente (last but not least) subsiste a questão da conciliação entre as várias esferas da 

vida, domínio no qual as mulheres continuam a ser enormemente penalizadas porque lhes 

continua a competir a responsabilidade pelas tarefas domésticas e de cuidado às crianças e 

outros dependentes. A assimetria que esta situação cria entre os sexos em termos de 

esforço, desgaste físico e psicológico e incapacidade para usufruir de tempos de lazer e de 

participação cívica e cidadã é, obviamente, lesiva do bem-estar e violadora do princípio da 

igualdade de oportunidades, sobretudo para as mulheres situadas nos patamares inferiores 

da escala de rendimentos. Um corolário óbvio desta situação é a percepção generalizada das 

mulheres acerca dos custos pessoais envolvidos na maternidade e dos riscos incorridos em 

termos da sua capacidade para proporcionar aos filhos condições materiais e emocionais 

adequadas à formação requerida para alcançar minímos satisfatórios de sucesso na 

sociedade. O resultado inevitável é a dramática contenção da fecundidade registada no país, 

muitas vezes não desejada pelas próprias mulheres. 

Conscientes da importância destas várias vertentes de análise, limitámos o contributo deste 

trabalho ao estudo do modo como mulheres e homens se inscrevem e protagonizam a 

desigualdade de rendimentos, em geral, e a um diagnóstico sobre a (in)dependência 

feminina expressa através do acesso a um rendimento monetário, em particular, por que 

consideramos que estas são dimensões decisivas (ainda que insuficientes) da equidade e da 

autodeterminação das mulheres, enquanto pessoas e cidadãs, e por que se trata de domínios 

de análise ainda inexplorados em Portugal.  
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O tratamento económico da desigualdade na família e suas implicações em termos de 

bem-estar, individual e social, enfrenta dificuldades conceptuais e metodológicas 

iniludíveis. 

Do ponto de vista conceptual, a família é um objecto analítico que resiste à metodologia 

dominante em Economia na medida em que o bem-estar dos membros da família depende 

da existência da própria família e, nomeadamente, dos laços afectivos e emocionais em 

presença. Diferentemente do mercado, na família manifestam-se, de modo privilegiado, 

emoções e motivações humanas como o amor e o altruísmo, dificilmente equacionáveis 

através dos quadros analíticos disponíveis. Cada membro da família retira utilidade, não só 

da sua própria satisfação de necessidades mas, também, da satisfação de necessidades dos 

restantes. O bem-estar de cada pessoa é indissociável das interacções e partilha de recursos 

(mas, também de emoções, afectos e experiências) que caracterizam a vivência familiar. 

Estamos, pois, muito longe do homo economicus, só, racional e com comportamento 

exclusivamente motivado pela maximização do seu bem-estar individual, dependente do 

seu próprio rendimento disponível. Esta dificuldade teórica manifesta-se também 

intensamente quando passamos para o terreno da análise empírica, procurando “medir” a 

desigualdade intrafamiliar ou a sua influência na desigualdade geral. Desde logo no que 

respeita à valoração: como valorar, por exemplo, produções não transaccionáveis no 

mercado como a “produção” de crianças? Depois, no que toca à atribuição de ganhos/custos 

aos indivíduos. A família é uma entidade colectiva, mais adequadamente concebível como 

instância de governação do que como grupo (ou soma) de indivíduos, no seio da qual se 

estabelecem relações de dependência/poder (por exemplo, nas primeiras fases da vida as 

crianças dependem inteiramente dos pais), de cooperação/conflito, de partilha de riscos… 

De entre as vantagens económicas associadas à família destacam-se economias de escala na 

produção e no consumo de alguns bens, existência de bens públicos familiares, 

externalidades no consumo e partilha de riscos. Mas estão também envolvidos custos: a 

liberdade de decisão e acção individual resulta coarctada (não há “férias” dos filhos…), há 

cedências e renúncias, custos de negociação envolvidos. A contabilidade do deve e do 

haver para cada membro da família é virtualmente impossível na sua integralidade mas 

mesmo aspectos parciais, e prosaicos, como a mera atribuição dos consumos, reveste 

dificuldades quase insuperáveis. Por outro lado, a informação estatística disponível e os 
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quadros conceptuais de referência restringem muito as possibilidades de mensuração das 

realidades económicas intrafamiliares, sendo particularmente penalizante o facto de 

permitirem estimar a distribuição entre cônjuges, por um lado, e entre pais e filhos, por 

outro, mas não ambas em simultâneo. Carece-se, pois, de abordagens multi-dimensionais o 

que levanta o difícil problema de sintetizar indicadores múltiplos de forma satisfatória. 

Apesar de todas as dificuldades, a investigação empírica tem vindo a evidenciar e a 

procurar medir as desigualdades, de diversa natureza, no seio da família, por um lado, e a 

influência da crescente participação das mulheres na actividade remunerada na distribuição 

do rendimento, por outro. Estes trabalhos adoptam diversas perspectivas e métodos 

analíticos com o propósito comum de elucidar a questão das relações entre as mulheres, as 

famílias e a desigualdade, pondo em foco os problemas e dificuldades, mas apresentando 

também propostas de resolução, que se confrontam no estado actual do conhecimento. 

O presente trabalho propõe-se como objectivo fundamental contribuir para a compreensão 

dos modos como as desigualdades intrafamiliares e de género se inscrevem na realidade 

mais vasta da desigualdade e da pobreza em Portugal. Para isso procurámos mobilizar o 

conhecimento acumulado pela ciência económica que, nestes domínios, é fortemente 

dialogante com outras ciências sociais e humanas. Trata-se duma abordagem inovadora, 

porque nunca antes tentada nos termos conceptuais e metodológicos aqui usados, 

nomeadamente ao recorrer a contributos pluridisciplinares oriundos da Economia da 

Desigualdade, da Economia da Família e da Economia Feminista mas também da 

Sociologia Económica e da Sociologia Feminista e do Género.  

Nos termos da inspiração teórica adoptada, a família constitui uma entidade colectiva, com  

múltiplas funções de natureza económica – consumo, produção, reprodução da força de 

trabalho e formação do capital humano, cobertura de riscos sociais –,  no seio da qual se 

manifestam interesses individuais nem sempre consonantes. Trata-se, portanto, de um 

espaço de conflitos e cooperações, ou seja, um espaço de negociação continuada, cuja 

análise deve fazer-se recorrendo a uma teoria negocial qualitativa, centrada no conceito de 

conflito cooperativo, tal como proposto por Amartya Sen. A principal virtualidade deste 

quadro interpretativo reside no facto de ele sustentar a pertinência analítica e a relevância 

social de estudos conducentes à avaliação e caracterização da desigualdade económica no 
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seio da família e dos modos como ela se articula, interage e modula a desigualdade 

económica global, em cada sociedade.  

A Economia Feminista mostra como adoptar esta concepção teórica implica assumir a 

importância crucial do poder na afectação intrafamiliar de recursos e discutir o papel 

determinante de variáveis habitualmente tratadas como não-económicas (exógenas) – 

valores, normas sociais e culturais, determinantes das preferências individuais – nas 

desigualdades sistemáticas, e presentes em todas as sociedades, entre homens e mulheres, 

que colocam estas em situação de dependência (total ou parcial) relativamente àqueles.  

O trabalho que aqui apresentamos estuda a dimensão monetária da dependência feminina 

porque se considera que o rendimento monetário beneficia de valor social, prestígio e 

permutabilidade superiores a outros recursos e que esta expressão da dependência tende a 

andar associada a défices de poder e autonomia de decisão e a desigualdades noutras 

esferas da vida. Assume-se, pois, que a dependência de natureza económica, e mesmo 

monetária, constitui um mecanismo central de manutenção da posição subordinada das 

mulheres nas nossas sociedades, implicando limitações ao controlo sobre as suas próprias 

vidas e impedindo o seu acesso ao pleno exercício da cidadania. Ou seja, encontramos 

também no pensamento sociológico feminista alguma da fundamentação conceptual para 

este nosso trabalho. 

 

Plano da dissertação 

A Primeira Parte da dissertação engloba quatro capítulos, nos quais se faz uma 

apresentação crítica das concepções económicas sobre as famílias e as mulheres, se 

discutem as implicações normativas decorrentes de diferentes abordagens teóricas, se 

caracteriza a situação actual das mulheres e das famílias portuguesas e, por fim, se 

apresentam os principais conceitos e métodos utilizados na componente empírica da 

dissertação.  

O primeiro capítulo recua até aos trabalhos de Gary Becker que, na década de 60 do século 

passado, em parceria com Jacob Mincer, transformou a família num objecto de estudo da 

mainstream economics, enfatizando o valor económico da produção doméstica e as 

determinantes de natureza económica presentes na formação e vivências das famílias. Ao 
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fazê-lo Becker procurou, em simultâneo, obedecer aos cânones da ortodoxia neoclássica e 

estudar as famílias concretas que o rodeavam: famílias formadas, na sua maioria, por 

algumas crianças, uma mãe que assegurava as tarefas domésticas e o cuidado às crianças e 

um pai, com trabalho remunerado que, ao gerar um rendimento monetário, dotava a família 

de capacidade de aquisição de bens mercantis e, simultaneamente, se munia de poder para 

impor a sua vontade aos restantes membros da família. Ironicamente, este pai foi apelidado 

de “altruísta”. As reacções críticas a esta concepção da família não se fizeram esperar, 

reflectindo a importância fundadora da teoria em causa. Por um lado, a ortodoxia científica 

não podia aceitar a violação dum dos seus princípios metodológicos fundamentais – o 

individualismo. Becker agregava arbitrariamente preferências individuais inagregáveis no 

quadro do modelo neoclássico. Por outro, na base duma heterodoxia emergente – a 

feminista – que lia naquele modelo a acção da costumeira mão invisível masculina 

ocultadora do valor do trabalho das mulheres, reduzindo-as a seres economicamente 

omissos, uma espécie de retaguarda invisível dos homens. As primeiras tentativas de 

superação destas limitações teóricas no quadro metodológico ortodoxo socorreram-se da 

renovação do instrumental analítico proporcionado pela teoria dos jogos. No início da 

década de 80 Manser e Brown (1980), McElroy e Horney (1981) propuseram interpretações 

em que os cônjuges são vistos como dois jogadores, com preferências diferenciadas, que 

retiram vantagens económicas do “jogo” conjugal mas que nele apresentam poder negocial 

diverso, determinado pelas suas hipóteses alternativas de vida, fora do casamento. Está 

assim em causa uma negociação (cooperada de Nash), com o divórcio como ponto de 

ruptura, e soluções sempre eficientes. Esta via de análise foi sendo desenvolvida, desde 

logo através das propostas de generalização do modelo (Chiappori, 1988, 1992, 1997), 

criticado, entre outras coisas, pela sua insusceptibilidade de testagem empírica. De entre as 

alternativas entretanto surgidas relevam as que se fundam na crítica à hipótese de soluções 

eficientes para a alocação económica na família e/ou na leitura da mesma como uma 

entidade estática. Destas críticas resultaram, nomeadamente, aplicações de jogos não 

cooperados à família, que têm proporcionado alguns insights sobre o modo como 

funcionam as famílias reais em diferentes contextos culturais e institucionais.  

Mas nem todos os contributos teóricos provêm do quadro metodológico dominante. Os 

discursos alternativos, nomeadamente de inspiração institucionalista e feminista, têm 
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proposto leituras não consentâneas com o espartilho metodológico da ortodoxia. A 

concepção da família como instituição e a aplicação da teoria dos custos de transacção à sua 

análise (Pollak, 1985) ou a proposta de abordagem através duma teoria negocial qualitativa, 

centrada no conceito de conflito-cooperativo (Sen, 1990), constituem contributos 

iluminadores para a discussão económica da família. Ao pôr a tónica no papel económico 

específico das mulheres e da família e nas condicionantes a que elas estão sujeitas enquanto 

agentes económicos, as/os autoras/es feministas chamam a atenção para a necessidade de 

contabilizar o valor do trabalho não remunerado no seio da família (e, em particular, do 

trabalho reprodutivo) e de atender às normas e valores que determinam um contrato social 

particular entre os sexos, em cada sociedade, conduzindo a formas desiguais de acesso aos 

recursos económicos por homens e mulheres. Ao fazê-lo deslocam o foco da discussão, 

dando centralidade à questão do poder como determinante das decisões económicas. 

No segundo capítulo assumem-se os fundamentos normativos inspiradores deste estudo das 

desigualdades económica, de natureza intrafamiliar e de género. Nesse sentido, situa-se a 

discussão no contexto das concepções aristotélicas de bem-estar, evidenciando as 

limitações da concepção utilitarista tradicional. Sublinha-se nomeadamente a inadequação 

da auto-avaliação do bem-estar individual (utilidade) como critério de avaliação social do 

bem-estar. A noção de liberdade substantiva de escolha, tal como proposta por Sen, surge 

assim como o critério relevante sendo, no entanto, necessário traduzi-lo em conceitos e 

indicadores operacionalizáveis para fins de política, tal como proposto por Nussbaum 

(1999) na sua lista de oportunidades de acesso a realizações fundamentais (capabilities).  

Procura-se também discutir e sintetizar as implicações normativas dos diversos modelos de 

família antes apresentados. Trata-se duma discussão controversa, inacabada, em pleno 

processo de elaboração, que tem mobilizado recursos analíticos múltiplos, não dispensando 

a transdisciplinaridade e a integração complementada de metodologias de análise diversas, 

de natureza quantitativa e qualitativa.  

Finalmente, o mesmo capítulo discute ainda as implicações da progressiva emancipação 

económica das mulheres e das concomitantes transformações da família na regulação das 

economias pós-industriais. 
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A emergência da competição produtiva à escala global, conjugada com profundas 

alterações tecnológicas nos processos produtivos, tem vindo a reformular a divisão 

internacional do trabalho ao mesmo tempo que gera instabilidade e precariedade nos 

mercados de trabalho dos países desenvolvidos. Este processo articula-se de forma 

complexa com a crescente participação das mulheres na actividade remunerada, a crescente 

plasticidade da instituição família e mudanças acentuadas nos comportamentos 

reprodutivos. As sociedades ocidentais enfrentam aqui um desafio maior à sua governação, 

onde se jogam as perspectivas futuras de crescimento económico e coesão social. 

Acomodar a emancipação económica das mulheres sem pôr em causa a sustentabilidade 

económica e social das nossas “sociedades abertas” requer um novo contrato social, que 

implica a família e novas formas de relação entre esta, o Estado, o mercado e a 

comunidade. 

O terceiro capítulo procura traçar as especificidades da situação actual das mulheres e das 

famílias portuguesas. As últimas décadas assistiram à inserção das mulheres no mercado de 

trabalho a ritmo muito rápido e abrangente, a família transformou-se acompanhando as 

tendências verificadas no mundo desenvolvido, a população envelheceu e urbanizou-se 

significativamente. O efeito conjugado destes movimentos alterou profundamente o 

estatuto económico das mulheres portuguesas. A contribuição para o aumento do 

rendimento monetário da família deu visibilidade ao contributo das mulheres para o 

bem-estar material dos seus membros, elas transformaram-se em agentes da economia 

mercantil e sujeitos de escolhas, a sua capacidade negocial no âmbito familiar reforçou-se. 

O significado deste processo em termos de emancipação feminina é inegável. Mas a sua 

importância para a compreensão dos padrões de vida, dos comportamentos de consumo, da 

reprodução e do bem-estar é também incontornável.  

O quarto capítulo apresenta os principais conceitos e métodos utilizados na componente 

empírica da dissertação. Começa por abordar problemáticas de natureza genérica nas 

abordagens empíricas da desigualdade económica, dando especial atenção ao método de 

estimação de densidades probabilísticas com kernels, usado no primeiro capítulo da 

Segunda Parte. Dá depois particular atenção a um conjunto de problemáticas específicas 

das análises de desigualdade intrafamiliar e de género uma vez que estas revestem 

complexidades acrescidas, nomeadamente quanto ao indicador de recursos, à unidade 
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receptora de rendimentos e à partilha de recursos pelos indivíduos que constituem a família. 

Por outro lado, para caracterizar a autonomia de rendimentos dos indivíduos é necessário 

explicitar os conceitos utilizados. Identifica-se e caracteriza-se sucintamente, também neste 

capítulo, a informação estatística a utilizar. Finalmente, explicitam-se e justificam-se as 

opções temáticas e metodológicas adoptadas no trabalho empírico realizado. 

Na Segunda e Terceira Partes da dissertação procura-se caracterizar a desigualdade de 

rendimentos em Portugal, tendo presente uma perspectiva de género. Para tal recorremos a 

dados dos Inquéritos aos Orçamentos Familiares (IOF) do INE de 1989/90, 1994/95 e 2000 

e a dados do Painel Europeu dos Agregados Familiares (1994-2001). Trata-se de bases de 

dados microeconómicos, ambas contendo informação sobre a distribuição dos recursos 

económicos familiares, mas de natureza diversa, na medida em que, no primeiro caso, 

estamos perante dados de tipo cross-section e, no segundo, de dados longitudinais. Por 

outro lado, o conceito de rendimento usado é também diferente, como teremos 

oportunidade de explicitar mais à frente. O recurso às duas bases justifica-se neste trabalho 

essencialmente por permitirem análises complementares, que se completam e clarificam 

mutuamente, no que respeita à distribuição intrafamiliar de rendimento. Por outro lado, 

tanto quanto é do nosso conhecimento, elas nunca tinham sido usadas anteriormente com 

este objectivo específico. 

A pesquisa empírica desenvolvida pretende responder a questões diversas, mas 

complementares, sobre a desigualdade de rendimentos em Portugal, como sejam: as 

alterações nas estruturas familiares são relevantes para compreender a evolução da 

desigualdade? A crescente participação das mulheres na actividade remunerada é um factor 

explicativo relevante deste fenómeno? Em que medida é que ela lhes permitiu libertarem-se 

da tutela económica dos homens? Quantas mulheres são ainda totalmente dependentes da 

transferência de rendimentos monetários dos seus companheiros masculinos? Qual o grau 

de dependência parcial das restantes? Até que ponto a maternidade prejudica a 

independência económica das mulheres? Em que medida o movimento de autonomização 

económica das mulheres é geograficamente diferenciado? Que outros factores são 

relevantes para compreender os padrões sociais de desigualdade entre mulheres e entre as 

mulheres e os homens?  
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Estas várias questões são abordadas nos capítulos subsequentes, nos termos seguintes.  

No capítulo 5 aplicamos o método de estimação de densidade com kernels aos dados dos 

IOF para caracterizar a evolução da distribuição de rendimento e o modo como as 

alterações na estrutura etária e na composição das famílias influenciou essa evolução. Após 

confirmar o agravamento da desigualdade da distribuição global na década de 90, 

recorremos à partição da densidade total em subdensidades para aperceber o modo como 

diferentes subgrupos da população se inscreveram naquele processo. Usámos para tal uma 

tipologia de agregados familiares que atende nomeadamente à composição etária, à 

presença e número de menores e a situações de monoparentalidade. Este exercício permitiu 

comprovar a situação desfavorável das famílias mais idosas e das famílias com maior 

número de crianças dependentes, em termos de rendimento médio, bem como obter uma 

imagem comparativa das evoluções registadas na dispersão de rendimento de cada 

subgrupo no período em análise. 

Recorremos depois a um método de estimação semi-paramétrica de densidade condicionada 

desenvolvida por DiNardo, Fortin e Lemieux (1996) para caracterizar a evolução da 

distribuição de rendimento ao longo da década de noventa. Estimando sequencialmente 

distribuições contrafactuais associadas a diversos factores caracterizadores das alterações 

ocorridas na realidade das famílias portuguesas – dispersão salarial masculina e feminina, 

peso demográfico de diferentes tipos de agregados domésticos, taxa de actividade feminina 

e características socio-demográficas dos agregados domésticos (composição etária e sexual, 

níveis educacionais, inserção geográfica) – obtivemos um retrato aproximativo das relações 

entre a realidade evolutiva das famílias e a desigualdade geral de rendimentos. 

O capítulo 6 debruça-se mais detalhadamente sobre o modo como o aumento da taxa de 

actividade feminina se combinou com as alterações ocorridas na estrutura dos rendimentos 

salariais das mulheres e dos homens para desembocar numa distribuição total de 

rendimento com desigualdade agravada ao longo da década em análise. Alguns 

instrumentos analíticos próprios das análises de mobilidade de rendimentos são aplicados 

para aferir da importância dos rendimentos salariais femininos na distribuição global de 

rendimento. Finalmente, recorrendo aos dados do Painel Europeu dos Agregados 

Familiares, faz-se uma breve caracterização da mobilidade das famílias não idosas na 
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hierarquia de rendimentos da população entre 1995 e 2000. Neste exercício procura-se 

atender especialmente a um conjunto de atributos socio-demográficos habitualmente 

considerados determinantes da contribuição das mulheres para a formação do rendimento 

monetário das famílias. O recurso a estes dados, de carácter longitudinal, revelou-se 

particularmente enriquecedor da análise na medida em que permitiu detalhar, 

complementar, e até clarificar, algumas das conclusões obtidas com os dados, 

cross-section, dos Inquéritos aos Orçamentos Familiares. 

A Terceira Parte propõe-se especificamente caracterizar a dependência de rendimento 

monetário das mulheres relativamente aos seus companheiros masculinos. No capítulo 7 

usam-se os dados dos IOF de 1994/95 e 2000 para comparar os rendimentos monetários dos 

homens e mulheres pertencentes aos casais respondentes aos inquéritos, segundo diversos 

critérios de segmentação. Um exercício de análise multivariada é depois usado para testar 

as regularidades dos indicadores emanados da estatística descritiva. A questão da 

dependência de rendimento é assim tratada em termos relativos, ou seja, identificando a 

proporção em que a mulher depende duma transferência de rendimento do seu companheiro 

para usufruir dum rendimento paritário ao dele. Este exercício permitiu diagnosticar o grau 

de dependência relativa das mulheres portuguesas e identificar um conjunto de 

regularidades caracterizadoras do fenómeno. O método usado enferma, contudo, da 

limitação inerente à hipótese implícita de comunhão igualitária (de usufruto e decisão) de 

rendimentos pelo casal. Tendo em conta que esta não é uma regularidade universal e que só 

pode verdadeiramente falar-se de independência económica de uma pessoa se ela dispuser, 

por si só, de capacidade para assegurar uma vida economicamente satisfatória sem usufruir 

de quaisquer transferências monetárias de outrem, procura-se superar aquela limitação nos 

pontos subsequentes do trabalho. 

Ensaia-se depois, no capítulo 8, uma aproximação à efectiva autonomia de rendimento das 

mulheres, cruzando o rendimento médio por adulto-equivalente dos agregados familiares 

com o grau de dependência da mulher, evidenciando assim que, para alguns grupos da 

população, uma dependência relativa reduzida se combina com níveis de rendimento 

familiar também bastante reduzidos, cerceando a possibilidade de efectiva independência 

económica individual. Esta realidade abrange sobretudo as mulheres idosas, reformadas, 
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sem diploma escolar e também as mulheres mais jovens (com menos de 25 anos) que 

vivem em casal.  

Num último exercício de análise quantificada adopta-se a hipótese extrema de total 

ausência de partilha de rendimento entre cônjuges para averiguar em que medida as 

mulheres portuguesas dispõem de rendimentos susceptíveis de lhes conferirem total 

independência económica relativamente a terceiros. Este exercício concretiza-se através da 

comparação entre os rendimentos monetários líquidos recebidos por cada mulher e um 

rendimento monetário líquido de referência, adoptando dois diferentes referenciais: a 

pensão social mínima e o salário mínimo. Procuramos assim analisar as possibilidades de 

bem-estar das mulheres e seus filhos menores na hipótese de total ausência de partilha de 

rendimento no seio da família e de total responsabilidade da mulher pela satisfação de 

necessidades económicas dos seus filhos menores ou, dito doutro modo, numa situação em 

que o homem/pai reservaria o seu rendimento exclusivamente para a satisfação das suas 

próprias necessidades. Os referenciais usados permitem construir uma escala gradativa de 

situações e quantificar a incidência de cada uma delas na população analisada. 

Num capítulo final apresentam-se as principais conclusões do trabalho, complementadas 

com um conjunto de reflexões e considerações suscitadas pela análise desenvolvida. 

 

 

 

 



 19 
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Capítulo 1 – A Teoria Económica da Família e a Questão da Distribuição Intrafamiliar 

 

 

 

 

 

 

Once families are brought into economic analysis explicitly, a 

variety of questions of economic theory and policy emerge 

irresistibly. They have the disquieting role of disputing the 

traditional treatements of resource allocation, public 

economics, welfare theory, and normative measurement. They 

also challenge the traditional wisdom on the division of labor 

between the state and the family. 

 Amartya Sen, 1983 
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1.1. Introdução: A família na teoria económica 

A teoria neoclássica tradicional tratava a família como uma mera unidade de consumo, 

contrapondo-a à empresa, unidade de produção. E, enquanto unidade de consumo, a família 

surgia como uma entidade una, assumindo-se implicitamente que no seu seio não havia 

lugar a qualquer divergência de interesses ou preferências entre os diferentes indivíduos 

que a compunham. 

A teoria do consumidor assenta na ideia de um consumidor individual racional (homo 

economicus) cujo objectivo é maximizar a satisfação obtida com o consumo de um 

conjunto de bens, sendo essa maximização condicionada ao rendimento disponível do 

indivíduo em causa. O seu objecto de análise é pois a unidade de decisão “indivíduo” e não 

a unidade de decisão “família” pelo que, em rigor, a teoria só poderia aplicar-se sem mais 

às famílias unipessoais. Tal não impediu no entanto que a família (genericamente 

considerada) fosse tida como a unidade de consumo que actua como se estivesse a 

maximizar uma “função de utilidade familiar”. Esta incongruência é claramente 

equacionada por Samuelson quando, após provar a inexistência genérica de “curvas de 

indiferença sociais” que possam sustentar a concepção da procura agregada, se interroga 

nos seguintes termos:  

But haven‟t I in a sense proved too much? Who after all is the consumer in the theory of 

consumer‟s (not consumers‟) behavior? Is he a bachelor? A spinster? Or is he a “spending unit” 

as defined by statistical pollsters and recorders of budgetary spending? In most of the cultures 

actually studied by modern economists, the fundamental unit on the demand side is clearly „the 

family‟ and this consists of a single individual in but a fraction of cases. (1956:8) 

 

Neste mesmo trabalho em que prova a inexistência de “curvas de indiferença sociais”, 

Samuelson procura estabelecer as condições em que o comportamento familiar pode ser 

racionalizado como resultante da maximização condicionada de uma função utilidade 

única. Considera então um casal em que cada indivíduo tem a sua própria função utilidade, 

dependente do consumo de um conjunto de bens mas em que, através de um consenso entre 

os cônjuges, ambos concordam em maximizar uma função de bem-estar social das suas 

utilidades individuais, sujeita à restrição orçamental que resulta dos seus rendimentos 

postos em comum. Nestas condições há lugar a uma procura familiar em tudo concordante 

com a teoria tradicional do consumo. Contudo, não sendo seu objectivo discutir a economia 
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das famílias, Samuelson não discute o modo como a família atinge ou mantem o referido 

consenso. 

Assim, a família
1
 só ganhou relevo e autonomia, enquanto objecto de análise económica, a 

partir de meados do século XX, com o surgimento da chamada “New Home Economics” 

baseada, nomeadamente, nos trabalhos pioneiros de Mincer (1962, 1963) sobre a formação 

e afectação de capital humano na família e de Becker (1965, 1973) sobre a alocação do 

tempo familiar, o capital humano, o casamento, etc..
2
 Foram pois estes autores que 

trouxeram a família para um plano central na discussão económica, onde hoje ocupa um 

lugar incontornável em domínios tão variados como a Economia do Trabalho, a Economia 

da População, a Economia da Saúde, a Economia dos Transportes ou a Economia do 

Bem-Estar. 

 

1.2. O modelo unitário da família (ou modelo com preferências comuns) 3 

Becker (1965, 1974, 1981) contribuiu decisivamente para a abordagem económica da 

família ao chamar a atenção para o facto de esta ser, não só uma unidade de consumo mas, 

também, uma unidade de produção de mercadorias domésticas (household commodities), 

que não passam pelo mercado, e resultam de uma função de produção familiar. Os inputs 

                                                 

 

1 
  O que aqui designamos como “teoria económica da família” é, na verdade, a “teoria económica dos 

agregados domésticos” (household economics, na designação inglesa). “Família” e “agregado doméstico” 

são dois conceitos que, embora distintos, têm vindo a ser usados indiferenciadamente para propósitos 

vários. Entende-se habitualmente por “família” o conjunto dos parentes ligados por laços de 

consanguinidade ou afinidade, embora seja cada vez mais comum usar a designação como sinónimo de 

“família nuclear” isto é, o pai, a mãe e os filhos. “Agregado familiar” é um conceito oriundo da 

demografia social, e muito utilizado para fins estatísticos, que designa o conjunto das pessoas que, 

vivendo sob o mesmo tecto, partilham as despesas de alojamento e alimentação, ou seja, têm um 

orçamento comum. Ao longo do trabalho, e por facilidade de linguagem, usaremos a palavra família como 

sinónimo de agregado familiar, a menos que explicitamente referido o contrário. 

2
   Com antecedentes mais remotos (anos 20) em Hazer Kirk e Margaret Reid (Forget, 1996; Yi, 1996; 

Grossbard-Shechtman, 2001). 

3
    A abordagem que aqui designamos como “unitária” (seguindo Alderman et al., 1995) aparece referida na 

literatura com designações variadas: abordagem “tradicional”, modelo de “preferências comuns”, modelo 

do “altruísta”, modelo do “ditador benevolente”. A opção que fazemos (modelo “unitário”) pretende 

expressar a ideia de que a família é vista como se fosse uma só unidade decisória (como “una”). As outras 

designações referidas apontam para a “precedência temporal” da abordagem (tradicional) ou para as 

hipóteses adoptadas acerca do comportamento dos agentes que permitem abordar a família como “una”. 
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usados nestas produções são, não só bens adquiridos no mercado mas, também, o tempo de 

trabalho nelas aplicado pelos membros da família. Exemplo de mercadorias domésticas são, 

segundo o autor, “children, prestige and esteem, health, altruism, envy, and pleasures of the 

senses...”.  (1981: 17) 

Becker aborda a questão da afectação de recursos no seio da família tratando esta como se 

fosse uma única unidade de decisão, maximizadora de uma função utilidade familiar. Ao 

enunciar o “Rotten Kid Theorem” (1974, 1981) estabelece as circunstâncias que permitem 

abordar a família como um maximizador de utilidade individual, sendo esta a utilidade do 

pai, chefe-da-família. 

O modelo prevê a existência de um bem de consumo e ausência de bens públicos. Há um só 

pai (ou mãe), altruísta
4
, e vários filhos, egoístas, o que se expressa através duma função 

utilidade do pai que depende do seu próprio consumo e do consumo de cada filho, enquanto 

as funções utilidade dos filhos dependem apenas dos seus próprios consumos. Cada filho 

dispõe dum rendimento próprio, bem como o pai. Sendo o rendimento do pai de maior 

valor, este faz transferências para cada um dos filhos. A norma de comportamento adoptada 

é tal que os consumos feitos pelos filhos conduzem à maximização da função utilidade do 

pai, sujeita à restrição orçamental da família. Deste modo “even selfish and envious 

children and wives act as if they are altruistic toward their siblings and parents or husbands 

if these persons are altruistic toward them, and act as if they are envious toward their 

parents or husbands if these persons are envious toward them” (Becker, 1991:292). 

São, pois, as opções de distribuição do pai (consubstanciadas nas transferências 

intrafamiliares) que conduzem a que todos os filhos adoptem as escolhas de consumo 

conducentes à maximização da função utilidade do primeiro. Nestas condições, os 

consumos da família resultam independentes da distribuição do rendimento pelos diferentes 

membros da família, em geral. 
5
  

                                                 

 

4 
  Pollak (2003:119) chama a atenção para o facto de, nesta concepção de Becker, “Anything less than 

complete egoism count as altruism”. Significa isto que “Becker‟s definition does not require the altruist to 

exhibit „equal concern‟ for all family members, including himself”. 

5 
   Becker considera a possibilidade de tal não acontecer caso ocorram “soluções de canto” (corner solutions) 

(1981:191-2). 
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Posteriormente vários autores demonstraram a existência de condições restritivas à 

aplicação do teorema do “Rotten Kid”. Destacam-se nomeadamente os trabalhos de 

Lindbeck e Weibull (1988), Bruce e Waldman (1990) e Bergstrom (1989).  

Bourguignon e Chiappori (1992:355-6) resumem as críticas fundamentais ao modelo 

unitário da família a duas grandes questões: 

 Não é cumprida a regra básica da metodologia microeconómica neoclássica – o 

individualismo – a qual implica que cada indivíduo seja caracterizado pelas suas 

preferências individuais e não apareça “agregado pela ficção ad-hoc de uma 

unidade de decisão colectiva”. Este facto torna a teoria em causa inadequada para o 

estudo de realidades como o casamento ou o divórcio, situações que requerem a 

consideração das preferências de cada um dos indivíduos.
6
 A adopção de uma 

função utilidade da família, sem que o processo de agregação das preferências 

individuais seja explicitado, transforma-a numa “caixa negra”. 

 A alocação intrafamiliar de consumo, riqueza ou bem-estar é uma questão omissa. 

O bem-estar é definido apenas para o conjunto da família, inviabilizando a 

consideração de cada indivíduo. Por outro lado, a teoria não fornece critérios de 

dedução para os consumos individuais a partir da informação estatística 

habitualmente disponível, ao nível do agregado familiar. Dado o carácter não 

atribuível da maioria dos bens consumidos pelos membros da família, a 

investigação confronta-se com a necessidade dum quadro conceptual dotado de 

hipóteses adequadas à sua dedução. O modelo unitário é, portanto, inadequado. 

Estes autores são, assim, levados a defender abordagens baseadas na família enquanto 

unidade colectiva de escolhas. 

Alderman et al. (1995) defendem também a adopção de um quadro conceptual para a 

família onde esta seja tratada como uma unidade de decisão colectiva, nomeadamente por 

considerarem que o insucesso de alguns projectos de apoio ao desenvolvimento se deve ao 

                                                 

 

6
   Um modelo explicativo do casamento ou do divórcio tem que prever que cada agente económico individual 

possa comparar a utilidade esperada no casamento com a utilidade esperada fora do casamento. 
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não reconhecimento de que “distribution of tasks and goods within households is important 

in project design”. Partindo de preocupações de natureza eminentemente normativa, estes 

autores não defendem o abandono do modelo unitário porque “it has proved to be a 

powerful and pliable tool for household studies”
7
 mas sim “uma mudança de ênfase”, 

porque “in many circumstances, using a unitary model of the household in inappropriate 

situations has more serious policy consequences than using a collective model when a 

unitary model would have been appropriate” (ibidem:2). Motiva-os principalmente o facto 

de as hipóteses do modelo unitário da família impedirem a análise das desigualdades 

intrafamiliares ou os efeitos de políticas fiscais (ou de transferências) sobre a alocação 

intrafamiliar de recursos e bem-estar. 

 

1.3. A teoria colectiva da família ou teoria das preferências individuais 

Procurando estabelecer o essencial das diferenças entre a Teoria Unitária e a Teoria 

Colectiva da família, Chiappori (1997a:40) sublinha que a especificidade da primeira (que 

apelida de “tradicional”) não reside propriamente na maximização de uma única função de 

bem-estar sujeita a uma restrição orçamental, uma vez que o exercício formal desenvolvido 

por muitos dos modelos incluídos na teoria colectiva da família (incluindo modelos de 

negociação, apresentados mais à frente) é deste tipo. O carácter distinto do modelo unitário 

reside, segundo o autor, no facto de a função a maximizar poder ser interpretada como uma 

função utilidade, independente de preços e rendimentos, que só aparecem na restrição 

orçamental. Nos modelos colectivos, pelo contrário, a função a maximizar é dependente 

dos preços, com diferentes modelos a configurar casos particulares de “preferências 

dependentes dos preços”. Assim, enquanto no quadro do modelo unitário os salários e 

rendimentos não-salariais só afectam os comportamentos através dos tradicionais efeitos de 

rendimento e de substituição, nos modelos colectivos aquelas mesmas variáveis 

determinam influências muito mais complexas sobre os comportamentos. Daqui decorre, 

                                                 

 

7  
  Importa referir, a propósito, que a teoria unitária constitui o quadro teórico de referência, não só da teoria 

do consumo como, também, da oferta de trabalho. 
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aliás, a dificuldade de gerar restrições testáveis, as quais só podem obter-se impondo 

condicionantes à forma da função a maximizar.  

A teoria colectiva da família abrange um conjunto de abordagens diversas, todas elas 

conformes à individualidade das preferências. O seu ponto de partida (que partilha com a 

teoria unitária) é a ideia de que a formação de um agregado familiar ocorre quando as 

vantagens (económicas) decorrentes da sua existência são superiores às que se obtêm 

vivendo só. Elas resultam de economias de escala nalgumas produções domésticas e 

nalguns consumos familiares, do facto de haver bens que só são susceptíveis de serem 

produzidos e usufruídos “em casal”, da existência de bens públicos familiares, da existência 

de externalidades no consumo, da partilha de riscos ou mesmo da existência de vantagens 

fiscais concedidas às famílias. Em qualquer caso, há lugar à formação de um excedente, do 

qual usufruem os membros do agregado familiar. O modo como é distribuído esse 

excedente (regra de distribuição) é o traço distintivo entre o modelo unitário (ou de 

preferências comuns) e os modelos colectivos (ou de preferências individuais). 

A teoria colectiva da família aqui apresentada abrange diferentes tipos de abordagens, 

distinguíveis pelas hipóteses adoptadas à partida. Um primeiro tipo adopta a hipótese de 

que os processos de decisão na família conduzem sempre a resultados eficientes “à Pareto” 

(Apps, 1982; Apps e Rees, 1988; Chiappori, 1988, 1992; Browning et al., 1994; Browning 

e Chiappori, 1998) mas não explicita o processo de decisão intrafamiliar. Em defesa desta 

abordagem, Chiappori sublinha que a (eventual) rejeição do modelo unitário pela evidência 

empírica não conduz à validação de um modelo alternativo específico, devendo por isso 

procurar manter-se os maiores níveis de generalidade e compreensão possíveis na tentativa 

de construção de uma abordagem alternativa:  

(…) the only way to support empirically the collective setting is to derive, from the collective 

framework itself, conditions that can potentially be, but are actually not, falsified by empirical 

observation. (…) Specifically the new approach should have unexpected empirical implications 

– consequences that must be true under the new theory but false under the old one. (1997a:46) 

 

Esta abordagem apresenta claras vantagens metodológicas: o seu nível de generalidade (ela 

contem, como casos particulares, o modelo unitário e todos os modelos colectivos que 

desembocam em soluções eficientes) e o facto de gerar restrições empiricamente testáveis 

(cuja aplicação não tem, em geral, refutado a teoria). 
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Um segundo tipo de abordagem colectiva à família distingue-se pela adopção de quadros de 

hipóteses mais fechados à partida, com explicitação de processos negociais específicos e 

seu tratamento através dos instrumentos metodológicos disponibilizados pela teoria dos 

jogos. De entre estes distinguem-se, nomeadamente, os modelos de negociação cooperada 

(Manser e Brown, 1980; McElroy e Horney, 1981; McElroy, 1990) e os modelos de 

negociação não-cooperada (Ulph, 1988; Wooley, 1988; Lundberg e Pollak, 1993; Carter e 

Katz, 1997; entre outros). A principal diferença entre ambos é que os primeiros admitem 

que o casamento é um contrato vinculativo e susceptível de se fazer cumprir (enforceable), 

enquanto os segundos o encaram como não tendo estas características. Nestes, os 

indivíduos, não só têm preferências diferenciadas mas, também agem como pertencendo a 

subeconomias autónomas no âmbito da família, em função do sexo, estando ligados por 

exigências recíprocas no que toca ao rendimento, terra ou trabalho de cada um. Embora o 

seu apelo “realista” possa ser mais forte do que o dos modelos colectivos mais gerais, o 

grande problema dos modelos negociais é não gerarem critérios de testagem claros, 

impossibilitando a escolha de um processo de decisão familiar concreto, em detrimento dos 

possíveis processos alternativos. 

 

1.3.1. Modelos de decisão colectiva sem explicitação do jogo negocial 

1.3.1.1. O modelo com “regra de partilha” de Chiappori 

Bourguignon e Chiappori (1992) equacionam os requisitos básicos de um “bom” modelo de 

decisão colectiva da família: 

 O modelo deve gerar restrições testáveis, que possam ser usadas para permitir 

estimações empíricas e para verificar ex post a adequação da teoria aos 

comportamentos observados (testability criteria). Este requisito tem subjacente a 

ideia de que a rejeição do modelo unitário a partir de evidência empírica não 

significa, por si só, a validação da teoria colectiva, em geral, e menos ainda, de 

qualquer modelo específico, em particular. 

 O modelo deve permitir recuperar as componentes “estruturais” (como as 

preferências e o processo decisório) a partir dos comportamentos observados, sem 
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ambiguidades, possibilitando a interpretação dos resultados empíricos e fornecendo 

uma base formal para recomendações normativas (integrability criteria). Este 

requisito implica portanto que, dadas determinadas funções procura (na forma 

reduzida), estimadas empiricamente, haverá um e um só modelo estrutural a elas 

associado. 

No modelo unitário ambos os critérios são assegurados: ele implica consequências 

testáveis, como a homogeneidade da procura, as relações de Slutsky ou a comunhão do 

rendimento, estando a integrabilidade garantida uma vez que, a partir de um sistema de 

procura com aquelas características, só é possível reconstituir uma determinada função 

utilidade. 

Os autores explicitam também um conjunto de conceitos fundamentais para a compreensão 

das hipóteses distintivas de diferentes modelos da família, concernentes à forma das 

preferências e à natureza dos bens. A importância desta clarificação deve-se ao facto de as 

propriedades dos modelos dependerem decisivamente das hipóteses adoptadas no que 

respeita a estes conceitos. 

Assim, no que respeita às preferências/utilidades importa clarificar se elas são de natureza 

egoística (todos os bens são consumidos de forma privada) ou altruística (os consumos de 

todos os membros da família entram na função utilidade de cada membro dessa família) ou, 

ainda, do tipo “atentas aos outros” (caring) tal como Becker considerou. A pertinência 

desta distinção reside no facto de preferências de natureza altruística gerarem modelos 

dificilmente testáveis. 

Recorrendo à expressividade da formalização, admitamos uma família com dois membros 

(A e B). Admitamos ainda que a família consome n+N bens, dos quais n são bens 

consumidos de forma privada por cada membro, enquanto N são bens públicos no âmbito 

da família. Sejam 𝑥𝐴 = (𝑥1
𝐴 , 𝑥2

𝐴 ,… . . 𝑥𝑛
𝐴)  e  𝑥𝐵 = (𝑥1

𝐵 , 𝑥2
𝐵 ,… . . 𝑥𝑛

𝐵) os cabazes consumidos 

por A e B, respectivamente, e 𝑋 =   𝑋1,𝑋2,… ,𝑋𝑛  o cabaz dos bens públicos consumidos 

pela família. As utilidades de cada indivíduo podem escrever-se 𝑈𝐴 𝑥𝐴 ,𝑋  e 𝑈𝐵 𝑥𝐵 ,𝑋 .  

Face a este quadro geral podemos ter três diferentes hipóteses: 
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a) N=0, ou seja, todos os bens são consumidos de forma privada e, portanto, as 

preferências são egoísticas; ou 

b) os consumos de qualquer um dos indivíduos entram na função utilidade de ambos e 

virá 𝑈𝐴 𝑥𝐴 ,𝑥𝐵 ,𝑋  e 𝑈𝐵 𝑥𝐴 , 𝑥𝐵 ,𝑋 . Neste caso, todos os bens são bens públicos de 

âmbito familiar e as preferências são do tipo altruístico.
8
 Esta hipótese tem um 

carácter mais geral, admitindo como caso particular a situação duma só função 

utilidade para a família (e.g. 𝑈𝐴 = 𝑈𝐵), o que não acontece em modelos com 

preferências egoísticas em que os consumos individuais são totalmente separáveis. 

As desvantagens são, no entanto, a difícil testabilidade e a não garantia de unicidade 

da solução do modelo. 

c) Numa situação de tipo “caring” a maximização do bem-estar de cada membro da 

família, W
i
, depende da sua utilidade egoística e da do outro membro, assumindo a 

forma 𝑊𝐴 𝑈𝐴 𝑥𝐴 ,𝑋 ,𝑈𝐵(𝑥𝐵 ,𝑋)  e 𝑊𝐵 𝑈𝐴 𝑥𝐴 ,𝑋 ,𝑈𝐵(𝑥𝐵 ,𝑋) . Chiappori 

(1997:42) salienta que esta formulação é muito mais próxima da egoística do que da 

altruística quando se assumem decisões eficientes à Pareto, sendo a razão para tal o 

facto das alocações correspondentes constituírem um subconjunto das que resultam 

do modelo com preferências egoísticas. Ou seja, neste caso verifica-se 

separabilidade. 

Outra distinção considerada relevante diz respeito às características dos bens consumidos, 

podendo estes ser bens exclusivos (só podem ser consumidos individualmente por cada um 

dos membros da família, como é o caso da oferta de trabalho ou do lazer), bens atribuíveis 

(bens não exclusivos, cujo consumo pode ser observado independentemente) ou bens não 

atribuíveis (todos os outros). A relevância desta distinção prende-se com o facto de o 

conhecimento acerca do consumo de um bem atribuível ou de dois bens exclusivos 

aumentar a capacidade explicativa do modelo.
9
 

                                                 

 

8
  Naturalmente que tal supõe dU

A
/dx

B
>0 e dU

B
/dx

A
>0. 

9  
   Chiappori (1997a:42) sublinha que o conhecimento sobre dois bens exclusivos contem mais informação 

do que o conhecimento sobre apenas um bem atribuível uma vez que, naquele caso, os preços são 

diferentes, enquanto neste último só dispomos de um preço. 



 32 

Chiappori (1988, 1992, 1997a) propõe então um modelo de decisão colectiva da família 

que apenas assume, à partida, soluções óptimas à Pareto, sem definir qualquer modalidade 

específica de negociação entre os indivíduos, diferentemente do que acontece com modelos 

inspirados na teoria dos jogos (que apresentaremos mais à frente).
10

 Significa isto que, 

sejam quais forem os preços enfrentados, a família escolherá uma combinação de consumos 

tal que nenhuma outra poderá proporcionar maior satisfação a qualquer um dos indivíduos. 

O modelo supõe a existência de uma família com 2 membros adultos (casal),
11

 cada um dos 

quais consome dum bem público familiar (e.g. manutenção da habitação) e um bem de 

consumo privado hicksiano (e.g. vestuário).
12

  

A restrição orçamental é então  𝑝′ 𝑞𝐹 + 𝑞𝑀 + 𝑃′𝑄 = 𝑦  

onde y é o orçamento familiar total, p e P são vectores de preços dos bens privados e 

público, respectivamente, 𝑞𝑖 , 𝑖 = 𝐹,𝑀 são as quantidades de bens privados consumidas, 

respectivamente, pela mulher e pelo homem, e Q é a quantidade consumida do bem 

público. Chiappori mostra que este quadro de hipóteses gera um problema que é 

exactamente equivalente à situação em que os cônjuges começam por acordar entre si uma 

“regra de partilha” e escolhem depois livremente comportamentos de consumo de modo a 

maximizarem a sua utilidade individual.  

O problema em presença traduz-se na maximização, condicionada ao orçamento, da função 

utilidade ponderada das duas pessoas, 

    𝑀𝑎𝑥 𝑈𝑖(𝑞𝐹 , 𝑞𝑀 ,𝑄) = 𝜇𝑈𝐹 + (1 − 𝜇)𝑈𝑀 

                                                 

 

10 
  Chiappori (1992:443) aponta a vantagem de, neste caso, “não ser imposta nenhuma restrição a priori sobre 

o ponto escolhido da fronteira de Pareto”, o que evita a adopção de restrições ad hoc sobre o processo 

negocial específico de decisão intrafamiliar, dificilmente testáveis. No seu entender, a adopção de uma 

regra negocial específica exigiria conhecer sociologicamente o comportamento da família em termos 

claros, conhecimento de que não dispomos actualmente. 

11
   Chiappori (1992:464) refere a desejabilidade de incluir bens públicos no modelo, o que permitiria tratar a 

questão da alocação do consumo das crianças (filhos) que, assim, fica omissa. O modelo admite a 

consideração de crianças mas apenas na medida em que elas não tenham nenhum poder de decisão. 

12 
 A distinção entre bens públicos familiares e bens privados não é isenta de ambiguidades: muitos bens 

privados contêm componentes públicas se cada indivíduo se interessar altruisticamente (care) pelo outro. 

Vide parágrafos anteriores sobre tipos de funções utilidade. 
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onde  é o peso relativo das preferências de cada cônjuge (“regra de partilha”) cujo valor 

varia entre 0 e 1 e cuja soma é 1. representa o resultado do processo de decisão 

intrafamiliar, tendo por isso também sido apelidado de índice de “repartição do poder” na 

família (Browning e Chiappori, 1998:1247). Se 𝑈𝐹 = 𝑈𝑀 ou se =1 ou =0, o modelo 

corresponde ao modelo unitário, ou seja, a uma situação de decisões unilaterais (ditatoriais) 

por um dos membros do casal. Valores intermédios de significam que cada uma das 

pessoas detem parte do poder de decisão intrafamiliar. 

No modelo unitário esta “regra de partilha” aparece como exógena; neste modelo não: ela é 

função dos preços, do rendimento não salarial e doutras variáveis (parâmetros ambientais) 

que podem representar o ambiente cultural, o peso da tradição ou as condições vigentes no 

mercado do casamento, e que determinam o poder negocial relativo dos cônjuges e, em 

consequência, a distribuição intrafamiliar de rendimento e bem-estar. 

Embora as restrições de Slutsky não se verifiquem neste modelo (Browning e Chiappori, 

1998), a hipótese prévia da verificação da eficiência de Pareto
13

 assegura que se podem 

deduzir condições específicas para a sua testagem empírica (vide ponto 5 deste capítulo).  

 

1.3.1.2. O modelo das trocas intrafamiliares 

Apps e Rees (1988) propõem um modelo de família que, tal como o de Chiappori, assume a 

eficiência de Pareto e não explicita o processo intrafamiliar de decisão, mas que se 

distingue daquele por conceber a família (retomando Becker) como unidade produtora de 

bens e serviços, e no seio da qual ocorrem trocas de produção doméstica por produção 

mercantil. 
14

  

                                                 

 

13 
 Em conjunto, obviamente, com as hipóteses habituais neste tipo de modelos (U estritamente concava; 

contínua e crescente em q, Q e  diferenciável e homogénea de grau zero). 

14
  Em ambos os modelos a hipótese da eficiência de Pareto constitui um postulado de racionalidade mas, 

também, um procedimento para encontrar a solução do modelo, uma vez que ela permite aplicar todos os 

resultados da teoria do equilíbrio geral. Particularmente relevante é o facto de permitir aplicar o Segundo 

Teorema da Economia do Bem-Estar para encontrar a regra de partilha que a família pratica (Apps, 

2004:19).  
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A família é aqui vista como uma pequena economia cujos membros consomem, produzem, 

se especializam e realizam trocas entre si. Cada indivíduo é caracterizado pela sua própria 

função utilidade que depende da produção doméstica, dos bens adquiridos no mercado e do 

lazer. Assim, as decisões dos membros da família dependem não só das taxas de salário e 

dos preços mas também dos preços da produção doméstica, específicos a cada família. 

Estes aparecem então com um papel explicativo da heterogeneidade da oferta de trabalho 

feminino verificada nos países desenvolvidos, mesmo para famílias com taxas de salário, 

rendimentos não salariais e características demográficas idênticas. Onde o modelo 

tradicional só admite explicações baseadas nas diferentes preferências familiares ou em 

erros de medição ou optimização dos trabalhos empíricos, o modelo de Apps e Rees vê a 

possível influência dos preços da produção doméstica (produtividades) específicos a cada 

família. 
15

 

Sendo a distribuição do trabalho remunerado e não remunerado assimetricamente 

distribuída no seio da família, e cabendo às mulheres predominantemente o trabalho 

não-remunerado, a consideração daquela tripla alocação do tempo é decisiva para 

equacionar o bem-estar individual e discutir dimensões relevantes em Economia da Família 

como a oferta de trabalho, a desigualdade, a tributação ou os custos dos filhos. Daí que os 

autores defendam o seu modelo como particularmente vocacionado para abordar as 

questões relativas à igualdade de género e ao bem-estar das mulheres no contexto familiar.  

A tributação dos rendimentos familiares tem constituido a preocupação central destes 

trabalhos uma vez que,  

In some OECD countries, effective marginal tax rates on married women are so high that 

average rates on their earnings are in the order of 50 percent, especially in households in which 

the male earnings are relatively low. At the same time, access to affordable child care is 

                                                 

 

15 
 Apps e Rees (1999:249-51) mostram que a especialização de um dos membros da família na produção 

doméstica pode resultar quer de elevada produtividade (interpretação de Becker), quer de baixa 

produtividade neste tipo de trabalho. Elevada produtividade significa um baixo preço implícito e, portanto, 

elevada procura de produção doméstica e de trabalho doméstico mas, por outro lado, elevada 

produtividade significa também menos tempo necessário para obter um dado volume de produção 

doméstica e, por isso, mais tempo disponível para participar no mercado de trabalho. O efeito líquido 

destas influências de sentido inverso na oferta de trabalho depende da elasticidade-preço da procura de 

produção doméstica relativa a esse membro da família. 
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severely limited, due to a poorly organized child care sector and deficiencies in government 

policy. Conditions of this kind offer an explanation for why traditional gender roles in 

developed economies persist, despite changes in social attitudes and the introduction of legal 

reforms prohibiting various forms of discrimination in the labor market. (Apps, 2004:31) 

 

Nos modelos que omitem a produção doméstica, todo o tempo não alocado a trabalho 

remunerado é tratado como tempo de lazer. Assim sendo, salienta Apps (ibidem:20), uma 

mãe que dispõe de reduzido rendimento monetário devido à sua limitada oferta de trabalho 

é socialmente encarada como usufruindo de uma quantidade substancial de lazer e como 

recebendo uma transferência generosa de bens mercantis do seu parceiro. Alternativamente, 

a concepção de Apps e Rees (e Becker) encara o consumo desta mãe como sendo 

financiado pelo pagamento implícito que lhe é feito em troca do output do seu trabalho 

doméstico.  

Por outro lado, numa economia com um mercado de trabalho exterior à família, o cônjuge 

especializado em produção doméstica pode alterar a sua especialização e integrar-se no 

mercado de trabalho remunerado em resposta a uma redução do salário implícito do 

trabalho doméstico. Nesta medida, o modelo permite analisar os efeitos intrafamiliares das 

medidas de política que limitam as oportunidades de emprego remunerado para as 

mulheres. 

Apps e Rees (1996) demonstram empiricamente que a inclusão da produção doméstica no 

processo de decisão familiar conduz a conclusões sobre a distribuição intrafamiliar do 

rendimento e da oferta de trabalho significativamente diferentes daquelas que resultam da 

sua omissão. Apps e Rees (1997) mostram também que a explicitação da produção 

doméstica faz com que a identificação da regra de partilha familiar do modelo de Chiappori 

(1992) fique condicionada a hipóteses bastante restritivas em termos de preferências e 

tecnologia. Chiappori (1997b) considera esta questão, reconhecendo a sua pertinência, e 

confirmando as conclusões sempre que a produção doméstica envolve bens insusceptíveis 

de produção alternativa no mercado, como seja a criação dos filhos. 
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1.3.2. Modelos de negociação  

1.3.2.1. O modelo de negociação cooperada de Nash (o divórcio como ponto de ameaça) 

Num outro tipo de abordagem colectiva à família, os chamados modelos de negociação 

cooperada de Nash, são adoptados quadros de hipóteses mais fechados à partida do que nos 

modelos acabados de referir, através da explicitação de um processo negocial específico e 

seu tratamento com instrumentos metodológicos disponibilizados pela teoria dos jogos 

(Manser e Brown, 1980; McElroy e Horney, 1981; McElroy, 1990). 

Manser e Brown (1980) e McElroy e Horney (1981) consideram explicitamente 

preferências individuais diferenciadas dos membros da família. A solução de alocação de 

recursos é uma solução negociada, resultante de um jogo cooperativo aplicado a duas 

pessoas (casal).
16

 Estamos assim perante modelos com “mais estrutura” do que o modelo de 

Chiappori, uma vez que o processo de decisão é estabelecido à partida. 

O casamento é vantajoso porque possibilita a cada indivíduo uma utilidade superior à 

obtida na situação de solteiro, ou seja, em linguagem da teoria dos jogos, trata-se dum jogo 

de soma não nula. Os indivíduos têm que decidir sobre a alocação de recursos e a 

distribuição dos ganhos do casamento entre ambos. As autoras adoptam uma solução que 

verifica a optimalidade de Pareto: a solução negocial de Nash.  

O jogo cooperado em causa requer a especificação de um “ponto de ameaça”
17

 para cada 

indivíduo, para o que as autoras adoptam o nível máximo de utilidade obtenível fora do 

casamento, ou seja, a utilidade máxima em situação de divórcio. Para cada indivíduo 

(i=f,m) esta “utilidade de reserva” (V0
i
) é função dos preços (incluindo os salários) e dos 

                                                 

 

16
   Em abono da sua proposta de “leitura” da família, Manser e Brown (1980:32) chamam a atenção para o 

facto da conclusão de Becker não depender meramente da presença de um “altruísta” mas, também, de 

uma regra de negociação implícita, na medida em que o agregado familiar maximiza a função utilidade do 

“altruísta”. Por outro lado, Pollak (1985:599) destaca o facto de as conclusões de Becker se manterem se o 

“altruísta” for um jogador num jogo assimétrico em que ele pode oferecer aos outros escolhas do tipo 

“tudo ou nada” (salvaguardada a hipótese de que os outros não possam coligar-se), o que faz depender os 

resultados obtidos duma hipótese implícita sobre o “poder” no seio da família ou, dito de outro modo, 

sobre a estrutura do jogo negocial. 

17
  O “ponto de ameaça” aparece na literatura sob designações diversas. Na literatura inglesa as designações 

mais frequentes são “threat point” ou “fallback position”. O importante é o seu significado: os níveis de 

utilidade dos jogadores na ausência de cooperação. 
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rendimentos. A solução do modelo resulta da maximização condicionada dos ganhos 

resultantes do casamento. Esta formulação implica que, quanto melhores forem as 

perspectivas de vida para um indivíduo fora do casamento, mais as suas preferências se 

reflectirão na distribuição intrafamiliar de rendimento. 

Quando em casal, a utilidade individual não depende apenas do consumo e lazer do próprio 

indivíduo mas também do consumo e lazer do respectivo cônjuge: U
i
=U

i
(x) com 

x=(x0,xf,xm,lf,lm) onde  xf é um bem consumido por f,  xm é um bem consumido por m, lf  é o 

tempo de lazer de f, lm é o tempo de lazer de m, x0 é um bem público familiar (e.g. crianças, 

habitação, etc.), sendo os preços respectivos p=(p0,pf,pm,wf,wm). 

O ganho do casamento é, então, para cada indivíduo, a utilidade acrescida que ele obtem 

pelo facto de estar casado, que vem dada por   U
i
(x)- V0

i
(pi,Ii) 

onde Ii representa o rendimento não salarial do próprio indivíduo i.  

Supõe-se, então, que a negociação em torno da composição de x se traduzirá na solução de 

Nash para um jogo de soma não nula, com dois jogadores. Assim sendo, o casal escolherá o 

x que permite maximizar a seguinte “função produto do ganho de utilidade”, que constitui 

um caso especial da função produto de Nash, 

    Max Nx=[U
f
(x)-V

f
(pf,If;f].[U

m
(x)-V

m
(pm,Im;m)] , 

sujeita à restrição orçamental relevante (despesas totais da família iguais ao rendimento 

completo da família), 

s.a.           p0x0+pfxf+pmxm+wflf+wmlm=(wf+wm)T+If+Im  . 

i são parâmetros ambientais extra-conjugais que podem fazer alterar os pontos de ameaça 

individuais.  

 Neste tipo de problema a solução vem determinada por um conjunto de três propriedades: 

optimalidade de Pareto, simetria e invariância à transformação linear positiva das funções 

utilidade. O espaço de soluções é muito amplo. Manser e Brown (1980) propõem três 

soluções para o jogo: não assumindo simetria, obtêm o caso extremo da decisão ditatorial 

em que um cônjuge determina a alocação; admitindo simetria, consideram a solução 

negocial de Nash e a solução de Kalai-Smorodinsky. As autoras mostraram que a solução 

de Nash pode ser rescrita do seguinte modo, 
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   Max Nx= max[ln(U
f
-V

f
)]+[ln(U

m
-V

m
)] . 

As soluções para o problema resultam, em qualquer dos casos, num sistema de equações do 

tipo 

 
𝑥𝑖 =  𝑖 𝑝, 𝐼𝑓 , 𝐼𝑚 ,α𝑓 ,α𝑚               𝑐𝑜𝑚 𝑖 = 0,𝑚,𝑓  

𝑙𝑖 = 𝑔𝑖 𝑝, 𝐼𝑓 , 𝐼𝑚 ,𝛼𝑓 ,𝛼𝑚                    𝑐𝑜𝑚  𝑖 = 𝑚,𝑓  .
  

Trata-se, pois, dum sistema de equações de procura (para os bens e o lazer) que depende 

dos preços e do rendimento da família mas, também, dos rendimentos de cada indivíduo e 

dos parâmetros ambientais extra-familiares. Na medida em que alteram os pontos de 

ruptura, estes parâmetros ambientais são também determinantes do bem-estar “dentro” do 

casamento.
 18

 

Os “parâmetros ambientais extra-familiares” são variáveis que alteram o valor máximo de 

utilidade obtenível pelo indivíduo fora do casamento, pelo que alterações nestes parâmetros 

alteram os pontos de ameaça na negociação de Nash.
19

 As variáveis em causa dependem do 

enquadramento político e social específico mas McElroy (1990) exemplifica com:  

 índices do controlo individual de recursos fora da família (taxas salariais, 

rendimentos não-salariais, empregabilidade de cada membro da família incluindo as 

regras de proibição de acesso ao trabalho remunerado por sexo); 

 medidas de riqueza ou produtividade fora do casamento, índices caracterizadores 

das possibilidades de cada indivíduo no mercado do casamento ou recasamento (e.g. 

ratio entre o número de potenciais maridos e o número de mulheres candidatas ao 

casamento, por idades); 

 medidas das possibilidades de retorno à família de origem em sociedades em que o 

divórcio não existe legalmente (e.g. o nível de riqueza dos pais); 

                                                 

 

18
  McElroy (1990) faz notar que o modelo unitário é um caso especial deste modelo, em que as variáveis 

“rendimentos não-salariais” e “parâmetros ambientais” são igualadas a zero. 

19 
  Folbre (1997:265) sublinha que a particularidade dos “parâmetros ambientais extra-familiares” não é tanto 

o facto de eles serem exteriores à família mas sim o facto de dependerem fortemente da identidade de 

género, prejudicando os interesses das mulheres enquanto grupo. Por isso Folbre prefere identificá-los 

como “parâmetros ambientais específicos ao género”. 
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 medidas relativas às redes sociais de suporte e às restrições sociais (como a religião 

e a casta); 

 parâmetros que caracterizam a estrutura legal (regras aplicáveis à propriedade,  ao 

casamento e ao divórcio – nomeadamente no que respeita à custódia dos filhos, 

abonos de família ou pensões de alimentos); 

 parâmetros que caracterizam a tributação e transferências públicas e privadas que 

são condicionadas ao estatuto marital e familiar (como o decréscimo nas taxas 

marginais de impostos directos em situação de divórcio, alterações nos abonos de 

família ou na subsidiação dos cuidados às crianças). 

McElroy (1997) destaca uma das implicações que nos parece mais interessante nesta 

formulação: por contraponto com os modelos unitários da família estamos aqui perante uma 

leitura segundo a qual as oportunidades económicas do indivíduo (das mulheres, em 

particular) fora da família determinam o seu poder negocial no casamento e, nessa medida, 

determinam o seu bem-estar dentro da família. 

 

1.3.3. Modelos de negociação não cooperada  

Os jogos de natureza cooperada tornaram-se uma metodologia marcante na discussão da 

distribuição no seio da família, em particular os modelos com negociação de Nash. No 

entanto, alguns autores têm vindo a recorrer a jogos não-cooperados numa tentativa de 

suplantar as limitações da negociação cooperada. Considera-se, nomeadamente, que um 

ponto de ameaça exterior ao casamento (o divórcio) é irrealista no âmbito da vivência 

(negociação) conjugal quotidiana e que os acordos resultantes desta negociação não são 

auto-executórios (self-enforcing), sem custos.  

Na sua maioria, os modelos de negociação não-cooperada contemplam um processo de 

decisão em duas fases, em que as soluções resultantes duma negociação não-cooperada da 

primeira fase são, na segunda fase, integradas num jogo cooperado de Nash como “pontos 

de ameaça”. Exemplos de trabalhos com esta démarche são Ulph (1988), Wooley (1988), 

Lundberg e Pollak (1993, 2003), Kanbur e Haddad (1994), Bergstrom (1996), Carter e Katz 
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(1997), Chen e Wooley (2001), Aura (2004), Basu (2006), Lundberg (2002), Ligon (2002), 

Lich-Tyler (2003), Mazzocco (2007), Wells e Maher (1996), entre outros. 

Nestes modelos os indivíduos não só têm preferências diferenciadas como também agem 

em “subeconomias autónomas” no âmbito da família, definidas pelo sexo. Cada indivíduo 

controla e gere o seu próprio rendimento, usando-o na aquisição de bens. A ligação 

económica entre os indivíduos consiste na existência de uma transferência de rendimento 

entre eles. A utilidade de cada um depende dos bens consumidos exclusivamente por si e de 

um bem consumido conjuntamente. As decisões individuais são tomadas assumindo as 

transferências líquidas recebidas (que podem ser nulas) como um dado e escolhendo os 

bens exclusivamente consumidos por si, de modo a maximizar a utilidade própria sujeita à 

restrição de que o seu valor tem que ficar aquém do seu próprio rendimento acrescido das 

transferências líquidas. A função procura resultante depende dos preços e das 

transferências. O equilíbrio atingido (um equilíbrio de Nash) corresponde ao valor dos bens 

consumidos por ambos os indivíduos que satisfaz ambas as funções procura, em 

simultâneo.  

A principal diferença relativamente à abordagem cooperada reside na eficiência das 

soluções obtidas: enquanto quase todas as aplicações de jogos cooperados resultam em 

soluções eficientes, os modelos baseados em jogos não-cooperados conduzem 

frequentemente a soluções ineficientes.  

A solução mais considerada nos jogos não cooperados é o equilíbrio de Nash, a qual admite 

um conjunto de estratégias individuais, sendo a estratégia de cada jogador a melhor 

resposta para as estratégias dos outros jogadores. Esta dinâmica pode conduzir a equilíbrios 

múltiplos, incluindo óptimos e não-óptimos de Pareto, sem que seja evidente o critério para 

escolher entre eles. Lundberg e Pollak (1996:151) citam Kreps (1990) para sublinhar que 

em muitos jogos parece existir “uma forma óbvia de jogar” que corresponde a um 

equilíbrio particular o que, em contextos sociais realistas, pode ser determinado pelos 

comportamentos convencionais. Ora o casamento é precisamente uma das situações em que 

as convenções sociais respeitantes aos direitos e responsabilidades de marido e mulher 

podem sugerir aos cônjuges equilíbrios específicos. 
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Contudo, a maior dificuldade na aplicação da teoria dos jogos não-cooperados à família 

reside na escolha dum jogo específico de entre a panóplia de possibilidades disponível, 

principalmente se tivermos em conta as limitações dos jogos de jogada única para retratar 

interacções sucessivas entre os membros da família (Pollak, 2005). Por outro lado, a sua 

elevada complexidade formal também dificulta a adopção desta metodologia.
20

 Um aspecto 

crítico adicional é a dificuldade de deduzir restrições testáveis para este tipo de modelo. 

 

1.3.3.1. Modelo com esferas de actuação separadas 

De entre os muitos modelos disponíveis escolhemos apresentar aqui, a título meramente 

ilustrativo, o de Lundberg e Pollak (1993) que equacionam a questão da distribuição no 

seio da família através de um modelo negocial com “esferas de actuação separadas” para os 

diferentes membros do casal, definidas em conformidade com “os papéis tradicionais de 

género e as expectativas existentes quanto a esses papéis”.
21

 Esta abordagem difere da 

anterior em dois aspectos: 

 Embora o casamento seja visto como um jogo cooperado, o ponto de ameaça não é 

o divórcio mas um equilíbrio não-cooperado dentro do casamento, definido pelos 

papéis tradicionais de género. O ponto de ameaça abandona, pois, o carácter 

“externo” à família para passar a ter um carácter “interno”. Os autores apontam, em 

defesa desta concepção, que o divórcio nem sempre é possível e que, mesmo 

quando possível, pode envolver custos excessivos; 

 Assume que o equilíbrio não-cooperado, embora não seja Pareto-eficiente, pode 

acontecer devido à existência de custos de transacção no contexto do casamento.
22

 

                                                 

 

20
  A este propósito Seiz (1995:613) comenta, de forma expressiva: “Most important, game theoretic work 

sometimes simply seems to be more trouble than it is worth: dauntingly complex models may produce 

only very elementary, even commonsensical, statements about outcomes”. 

21
 Um exemplo pode ser uma situação de conflito conjugal em que a mãe assume inteiramente a 

responsabilidade pelo cuidado às crianças, sem qualquer contributo do marido.  

22
   Pollak (1985) discute precisamente a família com recurso à noção de custo de transacção. Esta abordagem 

permite equacionar as vantagens e desvantagens da família enquanto organização e “estrutura de 

governação”. 



 42 

O ponto de ameaça do modelo resulta duma situação em que cada cônjuge maximiza a sua 

utilidade individual tomando a estratégia do outro como dada i.e. a maximização é 

condicionada apenas pela restrição orçamental individual. A manutenção deste casamento 

infeliz (não-cooperado) pode ser preferida ao divórcio porque, mesmo agindo de forma não 

cooperada, os indivíduos usufruem dos bens públicos familiares, ainda que de forma não 

eficiente, ou seja, em quantidades inferiores às que ocorreriam em situação de cooperação e 

coordenação. 
23

 A contribuição de cada elemento do casal para os bens públicos familiares 

é assegurada pela existência de papéis de género socialmente aceites. 

Esta definição das actividades a desenvolver por cada cônjuge evita a complexidade e os 

custos da coordenação. Os modelos com negociação cooperada supõem que os cônjuges 

podem estabelecer entre si acordos vinculativos, de cumprimento não oneroso, mas, na 

realidade, a negociação, monitorização e vinculação executória das partes (enforcement) 

tem custos de transacção que são diferentes consoante os casais. Uma solução 

não-cooperada evita incorrer nestes custos. 

 As implicações do modelo sobre a distribuição intrafamiliar expressam-se pelo facto dele 

admitir “soluções de canto” (corner solutions) que decorrem da especialização sexual das 

tarefas no âmbito do casamento. No equilíbrio, o padrão de despesas do casal não depende 

de quem receberá o rendimento em caso de divórcio mas pode depender de quem recebe ou 

controla o rendimento durante o casamento, não havendo comunhão de rendimentos pelo 

casal (Pollak, 2003:129). 

Este resultado tem implicações normativas na medida em que, nestas circunstâncias, a 

política fiscal ou as transferências sociais afectam a distribuição entre os cônjuges e, 

portanto, o seu bem-estar individual. Estamos, assim, perante implicações sobre o 

bem-estar individual diferentes daquelas a que conduzem os modelos cujo ponto de ameaça 

é o divórcio. Nestes, as políticas que conduzem à melhoria da situação das mulheres 

divorciadas melhoram a afectação de recursos a seu favor no casamento mas as políticas 

que afectam o controlo individual do rendimento do casal não produzem qualquer 

                                                 

 

23
   Bergstrom (1996:1926) caracterizou expressivamente estes casamentos como situações de “harsh words 

and burnt toast” e Pollak (2003:129) acrescenta que a violência pode ser parte da situação. 
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consequência sobre a distribuição dentro do casamento, a menos que afectem o rendimento 

dos divorciados. Já no modelo com “esferas de actuação separadas”, as políticas que 

afectam o controlo dos rendimentos dentro do casamento modificam a alocação do 

consumo do casal, mesmo que não tenham implicações sobre o bem-estar dos divorciados 

(ibidem:130). 

 

1.3.3.2. A questão da eficiência no casamento 

A partir dos anos noventa tem-se vindo a assistir a crescente contestação à hipótese de 

eficiência das decisões intrafamiliares, subjacente, aliás, ao reforço da aplicação dos jogos 

não-cooperados à análise da família. O trabalho empírico que Udry (1996) dedicou à 

análise da produção agrícola no Burkina Faso é frequentemente referido na literatura como 

evidência de que as alocações intrafamiliares de recursos em situações de segmentação 

sexual do trabalho familiar conduzem a níveis de ineficiência significativos. 
24

 

Lundberg e Pollak (1996, 2003) e Pollak (2003, 2005) consideram que os pressupostos 

implícitos na hipótese da eficiência no contexto do casamento não estão garantidos.
25

 A 

racionalidade subjacente à assunção da eficiência nos modelos cooperados resulta da crença 

na sua alta probabilidade quando ocorrem interacções repetidas em ambientes 

estacionários, de que o casamento seria um exemplo. Ora, afirmam aqueles autores, “o 

ambiente em que ocorre a negociação entre cônjuges é, por vezes, não-estacionário” uma 

vez que algumas decisões alteram o ambiente das negociações futuras, colocando um dos 

cônjuges em situação vantajosa face ao outro. A obtenção de um grau académico, ter e criar 

um filho, aceitar um novo emprego ou ir para a reforma são exemplos de decisões que 

afectam a capacidade negocial futura dos cônjuges. A modelização destas situações não 

pode ser feita através de um jogo “repetido” mas antes através de um jogo não estacionário, 

multi-estádios. 

                                                 

 

24
  O autor concluiu que as produções controladas pelas mulheres sofrem de escassez de inputs e que uma 

adequada realocação dos factores produtivos disponíveis poderia fazer aumentar a produção em 20%. 

25
   São eles: informação simétrica e acordos negociados auto-executórios (enforceable) ou seja, susceptíveis 

de se fazerem cumprir, sem custos. 
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Nestes casos a eficiência só estaria garantida se os indivíduos pudessem fazer acordos 

vinculativos relativamente a comportamentos ou transferências futuras entre eles, indutoras 

de eficiência. Ora, os casamentos actuais (no mundo desenvolvido) não garantem, em geral, 

a verificação destas condições. Nem a distribuição de recursos entre cônjuges é legalmente 

vinculável ou obrigável (enforceable) pelos tribunais, nem todos os casais dispõem de 

riqueza suficiente para garantir as transferências requeridas. 

As normas e instituições sociais podem mitigar algumas das ineficiências dinâmicas 

inerentes ao casamento, mas a sua actuação pode ser mais efectiva em sociedades 

tradicionais, quer pela maior efectividade das sanções informais que aí ocorrem, quer pela 

maior homogeneidade dos comportamentos e “preferências”. A heterogeneidade que 

caracteriza a família nos países mais desenvolvidos conduz a que o balanço dos ganhos e 

perdas estratégicos sejam muito variáveis consoante os casais inviabilizando, assim, a 

adopção de políticas públicas com resultados socialmente satisfatórios. 

Por outro lado,  

(…) the prevalence of destructive or wasteful phenomena such as domestic violence and child 

abuse, as well as the demand for marriage counseling and family therapy, suggests that we 

consider the possibility that family behavior is sometimes inefficient. (Lundberg e Pollak, 

1996:150) 

 

Os argumentos referidos sugerem que a hipótese de eficiência das decisões familiares não é 

passível de ser mantida a não ser num quadro de preferências familiares unitárias.
26

  

Apps (2004:21) aborda esta problemática considerando que a escolha do modelo 

apropriado a um dado contexto depende das questões que constituem o objecto central da 

abordagem. Uma vez que nos países desenvolvidos as mulheres têm acesso ao mercado de 

trabalho, as determinantes fundamentais da regra de partilha intrafamiliar situam-se, antes 

de mais, nas distorções do mercado de trabalho, que estão na origem do gap salarial de 

género. Assim sendo, as distorções intrafamiliares assumem “importância secundária” pelo 

                                                 

 

26
   Os autores vão mesmo mais longe no seu argumento ao admitir que “se levarmos a sério a ideia de que as 

instituições e as práticas, as normas e os papéis de género são endógenos, então há que reconsiderar a 

análise do comportamento individual, do bem-estar individual e da optimalidade de Pareto” (Lundberg e 

Pollak, 1996:152).  
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que a adopção da hipótese da eficiência de Pareto pode ser encarada como uma hipótese 

simplificadora útil, apesar da qual se podem aperceber os efeitos de género que resultam 

das alterações das políticas. 

Browning e Chiappori (1998:1243) dedicam também um parágrafo a esta questão para 

considerarem que a eficiência no contexto do casamento tem “uma grande dose de apelo 

intuitivo”. Desde logo, porque a família é um exemplo claro de “jogo repetido”, pelo que se 

justifica assumir que cada um dos seus membros conhece as preferências dos outros 

(simetria de informação). Depois, esta é a hipótese mais afim à da maximização da 

utilidade nos modelos standard e é também a hipótese geralmente assumida pelos modelos 

de negociação, conjunto para o qual o modelo com “regra de partilha” pretende constituir 

uma “teoria geral”. 

 

1.3.3.3. O tempo, dimensão determinante de eficiência e bem-estar 

Mas a verdade é que a vida familiar não é estática. Ao longo do tempo os membros da 

família vão fazendo opções – em termos de educação/formação, emprego, fecundidade, 

localização/migração – susceptíveis de alterar a “capacidade negocial” de cada um e, 

portanto, a alocação intrafamiliar de recursos. O tempo é, assim, uma dimensão essencial 

de qualquer análise que procure avaliar o comportamento económico e, nomeadamente, o 

bem-estar e a afectação dos recursos no seio da família. 

Ao abordar a família recorrendo à teoria dos custos de transacção, Pollak (1985:600) 

salienta que os modelos negociais de um só período temporal são “seriamente deficientes” 

porque não admitem decisões sequenciais adaptativas em resposta a nova informação ou 

novos acontecimentos, nem prevêem uma estrutura de governação (necessária à protecção 

dum cônjuge sujeito a comportamentos oportunistas suscitados por factores que alterem 

significativamente o ponto de ameaça do “jogo” a favor do outro cônjuge). 

Sen chama também a atenção para a importância das dinâmicas temporais na determinação 

dos resultados dos conflitos cooperativos que se desenrolam no seio da família: “the 

«winners» in one round get a satisfactory outcome that would typically include not only 

more imediate benefit but also a better placing (and greater bargaining power) in the 

future”. (1990:137) 
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Num quadro diferente, Agarwal (1997) sugere que as mulheres que vivem em sociedades 

sem opções de vida satisfatórias fora do contexto familiar podem aceitar sacrificar 

voluntariamente o seu bem-estar no curto prazo (opção não maximizadora da sua utilidade 

numa perspectiva estática), não porque sejam mais altruístas do que os homens ou porque 

sofram de falsa percepção sobre os seus próprios interesses mas, porque este 

comportamento lhes é vantajoso no longo prazo (a racionalidade egoística só adquire 

sentido numa perspectiva dinâmica). Uma vez que a sua sobrevivência actual e, em muitos 

casos, futura (em situação de viuvez, nomeadamente) depende da boa-vontade dos homens 

da família, o sacrifício presente do consumo pode constituir uma forma de cativar a 

benevolência masculina e, por essa via, assegurar a sobrevivência. 

Nos últimos anos a teoria económica tem vindo a fazer um esforço de aproximação à 

realidade dinâmica da vida familiar recorrendo, nomeadamente, a modelos construídos com 

recurso a jogos não cooperados, que se distinguem precisamente pelo facto de as acções de 

um dado período afectarem o poder negocial dos jogadores nos períodos subsequentes. Os 

mais simples de entre estes são modelos com jogos em dois estádios. 

Konrad e Lommerud (2000) construíram um jogo em dois estádios, em que os potenciais 

cônjuges fazem investimentos “excessivos” em educação no primeiro estádio do jogo por 

forma a obterem uma vantagem negocial no segundo estádio. A decisão inicial relativa à 

quantidade de educação é tomada de forma não cooperada. Num segundo estádio os 

cônjuges adoptam comportamentos cooperados mas o ponto de ruptura do jogo é o 

resultado do primeiro estádio, que conferiu a cada um deles capacidade para obter 

remunerações acrescidas no mercado de trabalho. O resultado perverso deste 

comportamento é que o sobreinvestimento em educação e no trabalho remunerado tem 

contrapartida num subinvestimento na produção do bem público familiar e, portanto, 

conduz a equilíbrios subóptimos. 

Lundberg e Pollak (2003) constroem um modelo exemplificativo, aplicado à escolha do 

local de residência de um casal em que ambos os indivíduos desenvolvem uma actividade 

remunerada. O casal começa por trabalhar numa mesma localidade. Mas um dos cônjuges 

recebe uma oferta de trabalho noutra localidade, com remuneração acrescida. O outro 

cônjuge também recebe uma oferta de emprego nessa localidade mas com remuneração 
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diminuída, relativamente à inicial. O ambiente do “jogo” negocial futuro está assim 

alterado. O jogo, em dois estádios, desenrola-se a partir desta situação, conduzindo a 

soluções múltiplas, nem todas eficientes. 
27

 

Ao abordar estes modelos, caracterizados por selectividade do objecto analítico e grande 

complexidade formal, não podemos, no entanto, deixar de nos interrogar sobre a sua real 

valia. Não estaremos afinal apenas perante um exercício cujo objectivo se limita a “simply 

taking ideas long accepted by «dissident» economists and expressing them in a language 

respected by the profession‟s maintream?” (Seiz, 1995:616) 

 

1.4. Contributos da Economia Feminista 

“Feminist economics is a rethinking of the discipline of economics for the purpose of 

improving women‟s economic condition. As a by-product (or external benefit) of this 

rethinking, feminist economics provides an improvement of economic theory and policy.” 

(Strober, 1994:143) As(os) autoras(es) feministas, quase só mulheres, provêm de várias 

“escolas” em Economia – neoclássica, institucionalista, marxista,... – mas partilham a 

perspectiva de que esta ciência é uma construção social que omitiu tradicionalmente a 

realidade específica das mulheres e, nessa medida, abordou as questões económicas de 

forma truncada e parcial. O seu grande objectivo comum é, então, contribuir para 

transformar a disciplina no sentido de a capacitar para abordagens mais abrangentes e 

universais, explicitando o papel económico específico das mulheres e da família e as 

condicionantes a que elas estão sujeitas enquanto agentes económicos. Põe-se assim ênfase 

no valor do trabalho não remunerado no seio da família, ou nas normas e valores que 

determinam um contrato social particular entre os sexos, em cada sociedade, conduzindo a 

formas desiguais de acesso aos recursos económicos e desembocando em soluções 

economicamente ineficientes, por limitarem o contributo das mulheres para o crescimento e 

o aumento de bem-estar na medida ajustada às suas capacidades e competências. 

                                                 

 

27 
  Outros exemplos de trabalhos que prosseguem esta linha de investigação são Aura (2002), Basu (2006), 

Lich-Tyler (2003), Ligon (2002), Lundberg (2002), Mazzocco (2004), Wells e Maher (1996). 
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Neste esforço, a Economia Feminista está a (re)abrir questões mais amplas do que as 

habitualmente tratadas pelos economistas, pondo em causa os supostos “adquiridos” acerca 

de conceitos como os de valor, bem-estar e poder, e ocupando-se, portanto, daquilo a que 

Sen (1987) chamou as questões “éticas” em Economia, por contraponto às questões da 

“engenharia”. Nas palavras de Nelson,  

Issues of organization of production, of power and poverty, of unemployment and economic 

duress, of health care and education – in short, „the real economic problems‟ (...) – become the 

raison d‟être of the economics profession, not the further elaboration of a particular axiomatic 

theory of human behavior. (1993:33) 

 

Aplicada à família, a leitura feminista implica pois atender ao  

(…) degree to which household members are treated as gendered and not just separate 

individuals; in other words, a recognition that «maleness» and «femaleness» matter for the way 

in which decisions are made and resources allocated. This implies, at both a theoretical and 

empirical level, accounting for systematic preference heterogeneity and power asymmetries, 

which may take a number of different forms (…) (Katz, 1997:26) 

 

A dependência económica (total ou parcial) entre as mulheres e os homens com quem elas 

vivem é uma característica das nossas sociedades e constitui um mecanismo central de 

manutenção da posição social subordinada das mulheres, impedindo-as de aceder ao pleno 

exercício da cidadania (Lister, 1990; O‟Connor, 1996). Subjaz a esta leitura a ideia de que 

qualquer situação em que uma pessoa depende de outra(s) para prover à satisfação das suas 

necessidades materiais configura uma relação de poder: “…when married or cohabiting 

women do not have a wage or other source of personal income in their own right, their male 

partners have enormous power (potentially realised) over the resources at these women‟s 

disposal” (Lister, 1990:450).  

A dependência de rendimento significa limitações ao controlo das mulheres sobre as suas 

vidas, limitações ao exercício dos seus direitos e um sentido de obrigação quer 

relativamente ao provedor de rendimento, quer relativamente àquilo em que o dinheiro 

deve ser gasto (ibidem: 451). 

Embora, como fazem notar Ward, Joshi e Dale, a dependência das mulheres relativamente 

aos seus companheiros masculinos não se limite aos aspectos económicos, esta é uma 

dimensão determinante, com implicações múltiplas: “Since economic resources carry more 
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value, more prestige and more marketability than domestic work, income dependency tends 

to be associated with powerlessness and inequality in other spheres”. (1993:2) 

Relativamente à teoria económica tradicional, desmascara-se assim a concepção da família 

como “unidade” de decisão composta por membros individuais que comungam de 

interesses comuns. Como vimos acima, os modelos económicos da família assentes na 

teoria dos jogos incorporam estas ideias, ao admitirem que o acesso a um rendimento 

próprio determina a capacidade negocial relativa de cada cônjuge ou seja, o seu “poder” 

relativo. 

Um argumento importante nesta discussão é o facto da estabilidade do rendimento das 

mulheres ao longo da vida ser fortemente subsidiário daquela dependência, uma vez que, 

quanto mais intensa esta for, maior é a perda potencial de rendimento em caso de divórcio, 

separação ou morte do marido. As mulheres são, assim, vítimas de vulnerabilidade 

económica acrescida uma vez que estão expostas a maiores riscos de insegurança de 

rendimentos e de pobreza. 

O aumento da participação feminina no mercado de trabalho (particularmente no mundo 

desenvolvido) tem vindo a alterar a intensidade da dependência, contribuindo de modo 

decisivo para mudar as relações entre os homens e as mulheres. As implicações deste 

processo são, também, interpretadas de modo diverso e contraditório por diferentes 

correntes e escolas de pensamento. Alguns autores enfatizam o seu papel dissuasor do 

casamento uma vez que permite às mulheres “governarem-se” a si próprias e, desse modo, 

facilita a dissolução de casamentos ou relações conjugais menos satisfatórias para qualquer 

um dos cônjuges. As vantagens económicas do casamento, tal como teorizadas por Becker 

(1981), resultam da complementaridade e interdependência que originam especialização de 

tarefas entre os cônjuges, com o homem dedicado ao trabalho remunerado e a mulher à 

actividade doméstica não remunerada. O aumento da participação das mulheres no mercado 

de trabalho põe em causa aquela especialização e as vantagens dela decorrentes, 

diminuindo assim os ganhos para cada um dos cônjuges. Já a literatura feminista trata o 

processo social em causa como emancipatório e libertador, não só para as mulheres como 

também para os homens, no sentido em que também estes se libertam da obrigação 

exclusiva de suportar a família. Esta interpretação põe, portanto, a tónica no óbice à 
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realização de uma verdadeira partilha ou interdependência quando não se verifica a 

condição prévia da paridade efectiva entre parceiros:  

True interdependence and sharing between individual women and men will not be possible so 

long as the economic and power relationships underpinning their interdependence are so 

unequal and so long as women‟s unpaid work as carers is devaluated. (Lister, 1990:446) 

 

Por outro lado, é possível fazer uma leitura alternativa à tradicional no que respeita às 

vantagens do casamento entre cônjuges detentores de rendimento próprio. Oppenheimer 

(1997) sublinha o facto dos rendimentos do trabalho remunerado das mulheres lhes 

proporcionarem não só uma maior autonomia mas constituírem também um contributo 

importante para o aumento dos rendimentos familiares e, portanto, para o nível de vida da 

família. Deste modo os homens tornam-se, também eles, parcialmente dependentes dos 

rendimentos obtidos pelas mulheres para aumentarem o seu nível de vida e reduzirem os 

riscos associados à eventual ruptura do casamento – os custos de um divórcio serão tanto 

menores para os homens quanto mais paritária for a geração de rendimento – ou a situações 

em que um dos cônjuges vê o seu rendimento próprio substancialmente reduzido (devido a 

doença ou desemprego, por exemplo). Neste sentido, a maior independência económica das 

mulheres tenderia a reforçar (e não a diminuir) as vantagens do casamento, aumentando a 

dependência mútua entre os cônjuges e permitindo a ambos (como aos restantes membros 

da família) um maior nível de bem-estar económico.  

De entre as múltiplas questões levantadas pela Economia Feminista detemo-nos, de 

seguida, em duas que nos parecem de particular relevância para a discussão da Economia 

da Família: a omissão do sector informal da economia e o papel crucial do poder. 

 

1.4.1. A importância do trabalho não-remunerado e, em especial, do trabalho reprodutivo 

A Ciência Económica nasceu centrada no mercado, lugar de livre troca entre indivíduos 

motivados pelo seu interesse próprio. Adam Smith viu o mercado como o lugar de actuação 

de uma “mão invisível”, cuja acção compatibiliza interesses individuais divergentes, 

resultando na prossecução do interesse colectivo. Esta ideia fundadora teve como 

implicação perversa limitar o objecto de estudo ao conjunto das mercadorias destinadas ao 

mercado e que, por essa via, têm um preço monetário. Uma dessas mercadorias é o 



 51 

trabalho, cujo valor se expressa através de um salário. A Economia tende a ignorar, por 

isso, todas as produções que, sendo embora cruciais para a sobrevivência e o bem-estar das 

pessoas, não são valoradas através do mercado. Fica assim de fora do seu âmbito de estudo 

aquilo a que hoje chamamos o sector informal, do qual faz parte, de modo muito 

substancial, o trabalho doméstico e, muito em particular, o trabalho reprodutivo, 

“provavelmente o mais importante trabalho que desempenhamos” uma vez que dele 

depende a sobrevivência da própria espécie (Folbre 1994:89). Esta omissão é lida pelas(os) 

autoras(es) feministas como uma das expressões do viés androcêntrico da Ciência 

Económica, uma vez que aquele é um trabalho esmagadoramente desempenhado pelas 

mulheres. A sua invisibilidade em Economia determina por isso, em grande medida, a 

desconsideração económica das próprias mulheres.  

Apesar da New Home Economics de Becker constituir um alvo de eleição das críticas 

feministas,
28

 cabe a este autor, entre outros méritos, o de ter trazido para o discurso da 

mainstream economics a importância da produção doméstica (Becker, 1965). Quase meio 

século volvido, impressiona o facto desta dimensão da realidade continuar a ser 

extensivamente ignorada, mesmo quando estão em causa análises alternativas ao modelo 

unitário da família. 
29

 Pode pois concluir-se, com Apps, que:  

The literature on models that do explicitly incorporate domestic production tends to be viewed 

as specializing rather than generalizing the standard approach to modeling the household, that 

is, as belonging to a subfield concerned with the detailed analysis of the household as a specific 

economic institution.
30

  (2004:8) 

 

A omissão da produção doméstica pode (ironicamente) encontrar-se nas concepções 

subjacentes à própria New Home Economics uma vez que esta parte da analogia entre a 

família e a empresa, sendo a grande diferença entre elas o facto de os indivíduos dentro do 

espaço doméstico operarem num mercado “implícito”, enquanto as empresas operam num 

                                                 

 

28
   Veja-se, a título exemplificativo, Gustafsson (1991), Bergmann (1995) ou Ferber (2003). 

29
   É o caso do modelo colectivo de Chiappori (1988, 1992), tal como sublinham Apps e Rees (1996, 1997) e 

o próprio autor reconhece (Chiappori, 1997b). 

30
  A autora exemplifica com os “estados da arte” apresentados em Gronau (1986) e Killingsworth e Heckman 

(1986). 
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mercado explícito. Daqui decorre então que as famílias fazem as suas escolhas entre 

trabalho doméstico e trabalho remunerado com base nas produtividades marginais de cada 

elemento da família, no que respeita a cada um dos tipos de trabalho (Gronau, 1973), ou 

seja, a escolha entre produção doméstica e produção adquirida no mercado é feita com base 

nos preços de cada uma. O problema inultrapassável que esta concepção da realidade 

familiar gera reside no facto de algumas produções domésticas não terem substitutos no 

mercado e, nessa medida, não terem “preço” (Folbre, 1986:247), como fica claro nos 

exemplos dados pelo próprio Becker (1991:24): “children, prestige and esteem, health, 

altruism, envy, and pleasures of the senses...”.  

O enviesamento androcêntrico deste modelo decorre dele ter subjacente a ideia de que as 

mulheres têm uma vantagem comparativa no que respeita à produção doméstica (e, 

nomeadamente, ao trabalho reprodutivo), pelo que lhes caberá a elas especializarem-se 

nestas actividades. A teoria económica é, deste modo, apologética de um modelo de 

sociedade que a realidade do mundo ocidental se encarregou, ela própria, de mudar. 

Contudo, apesar da crescente participação das mães no trabalho remunerado, mantem-se a 

evidência de um trade-off entre o trabalho remunerado e o trabalho de cuidado às crianças 

ou, dito de outro modo, entre os investimentos nas crianças e os investimentos na 

produtividade do trabalho. (Lundberg, 2002:2) Daí resulta que, continuando a competir às 

mulheres o essencial do trabalho de cuidado, o surgimento dos filhos implica níveis de 

desigualdade acrescidos entre homens e mulheres, quer porque gera um aumento 

assimétrico de trabalho doméstico feminino, quer porque daí resultam penalizações 

significativas de remuneração para as mães trabalhadoras. 
31

 

Tal como salienta Bernhardt:  

Even if there has been considerable progress made towards a gender-equal society, persistent 

gender structures from a society characterised by male dominance and female subordination 

continue to influence the choices that men and women make with regard to work and family 

life. (2000:5) 

                                                 

 

31
   Nos últimos anos alguns trabalhos têm vindo a mostrar que as remunerações das mulheres são penalizadas 

pelo surgimento de filhos (havendo alguma evidência de que acontece o inverso com os homens). 

Exemplos destes trabalhos são Davies, Joshi e Peronaci (2000); Lundberg e Rose (2000); Joshi, Paci e 

Waldfogel (1999) ou Waldfogel (1998). 
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Citando um estudo de Ahrne e Roman (1997), que comparou famílias com e sem filhos na 

Suécia (país considerado exemplar em matéria de igualdade de género), a autora salienta a 

conclusão de que os casais sem filhos são os mais igualitários e que uma dramática 

alteração na igualdade entre os sexos ocorre quando o primeiro filho nasce. Na sequência 

da maternidade é a mãe, e não o pai, que altera o seu empenhamento no mercado de 

trabalho, é ela que assume total ou quase totalmente a licença parental e, quando volta ao 

trabalho, fá-lo geralmente em part-time. Conclui-se, pois, que o estudo da vida familiar 

requer que sejam tidas em conta as relações de poder, quer de natureza económica 

(relacionadas com o acesso diferenciado a opções alternativas), quer normativa (resultantes 

dos valores culturais, como seja o entendimento acerca da maternidade e da paternidade). 

 

1.4.2. O poder, resultado e determinante do acesso aos recursos económicos 

As autoras feministas defendem que o poder é tão crucial em Economia como em todas as 

outras formas de relação social (Jarl, 2003:35):  

Power is a key issue in any feminist analysis. (...) The lack of resources for poor women also 

means a lack of power. Those in positions with power over others are easily recognized by the 

fact that they control and have access to resources. Resources give power to control, reward, 

and punish others. (ibidem: 48) 

 

Folbre (1994) aponta um conjunto de quatro variáveis que afectam o modo como as pessoas 

fazem as suas escolhas no mercado, na família ou noutras instâncias: os activos, as normas, 

as regras políticas e as preferências. São activos o tempo e o dinheiro; as regras 

evidenciam-se através das leis; as normas decorrem da pertença a determinados grupos 

sociais e as preferências variam com a pessoa. Cada indivíduo situa-se numa configuração 

específica definida pela combinação daquelas com seis categorias colectivas – género, 

idade, preferências sexuais, nação, raça e classe –, daí resultando a situação particular do 

indivíduo no conjunto social, e na sua relação com os outros, e daí decorrendo as suas 

possibilidades de escolha e controlo. 

Nelson (1996) vê o poder como um elemento decisivo na determinação das opções e 

comportamentos económicos, pondo em causa o individualismo do “homo economicus”. A 

autora sublinha que as pessoas vivem as suas vidas como pessoas-em-relação e que, nesta 
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qualidade, ou dependem do poder de alguém, ou estão em posição de exercer poder sobre 

outros. O acesso aos recursos económicos é uma determinante incontornável da posição 

ocupada. 

Agarwal argumenta no mesmo sentido, considerando crucial discutir e compreender as 

determinantes do poder:  

But if power is not to be seen as a thing in itself, we do need to ask: of what is this power 

constituted, and what is its source? Here the interactive effect of the economic and the political 

appears crucial. Economic inequalities, while not the only influence, do usually play a critical 

role in structuring power relations, by giving some people greater authority over definitions and 

interpretations than others. Here we might also link women‟s lesser command over property 

with the shaping of norms that disadvantage them. (1997:32) 

 

A autora concretiza estas ideias explicitando os factores que considera determinantes da 

capacidade negocial intrafamiliar em sociedades rurais: propriedade e controlo sobre 

activos, em particular terra arável; acesso a emprego e outras fontes de rendimento; acesso 

a recursos comunitários como as florestas e terras comunitárias; acesso aos sistemas sociais 

de suporte como patronato, parentesco, casta, etc.; suporte das ONG; suporte do Estado; 

percepção social sobre as necessidades, contributos e outros determinantes de merecimento; 

normas sociais (ibidem: 12). 

Sen (1990a) chama a atenção para o facto de a individualidade de cada ser humano 

constituir o resultado (nem sempre harmonioso) de identidades múltiplas associadas ao 

sexo, à posição dentro da família, à classe social, ao grupo ocupacional, à nação ou à 

comunidade a que se pertence. Todas influenciam o modo como cada pessoa apercebe os 

seus interesses, bem-estar, obrigações, objectivos e legitimidade dos comportamentos. A 

percepção acerca do interesse próprio e a percepção que os outros têm sobre a contribuição 

de cada um para o bem-estar da família são elementos determinantes da alocação 

intrafamiliar. Nalgumas sociedades as mulheres identificam de tal modo o seu bem-estar 

individual com o da família que isso as impossibilita de equacionar de forma minimamente 

objectiva os seus próprios interesses. Por outro lado, as actividades relacionadas com o 

sustento, a sobrevivência e a reprodução da família tendem a ser encaradas como “não 

produtivas”, o que condiciona a percepção social acerca da legitimidade das mulheres 

reivindicarem para si uma parcela justa dos rendimentos familiares. Daí que o autor 

preconize que a análise dos conflitos cooperativos que caracterizam a vida familiar deva ir 
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para além dos interesses individual e socialmente apercebidos, obrigando à distinção ente 

as percepções sobre o bem-estar e o bem-estar, propriamente dito. Esta concepção afasta-se 

pois da tradição utilitarista da Economia. O poder relativo dos homens e das mulheres na 

família decorre da tecnologia social própria a cada comunidade a qual determina, inter alia, 

uma dada divisão sexual do trabalho e percepções estereotipadas sobre esforço e 

merecimento. O estudo da família deve pois fazer-se no quadro de uma teoria negocial 

qualitativa, centrada no conceito de conflito-cooperativo, e que atenda a três diferentes 

determinantes da alocação intrafamiliar de recursos: os níveis relativos de bem-estar 

obteníveis pelo homem e pela mulher em caso de ruptura da cooperação, a percepção do 

interesse próprio e o modo como é apercebida a contribuição de cada um para o bem-estar 

da família. Tendo em conta estas determinantes da capacidade negocial dos membros da 

família pode compreender-se melhor o modo como a negociação manifesta um 

enviesamento sistemático em função do sexo. 

A importância do poder, determinado pelo controlo individual sobre os recursos 

económicos e determinante do mesmo, questiona claramente a capacidade da Economia 

tradicional para a compreensão da alocação intrafamiliar dos recursos, uma vez que implica 

a consideração de variáveis consideradas não económicas (exógenas) como os valores, as 

normas, ou a formação das preferências individuais. Daí que as(os) autoras(es) feministas 

considerem que a metodologia da análise económica (em particular o “espartilho” dos 

modelos formalizados) deva ser revista no sentido de transformar a Economia numa ciência 

dedicada ao estudo mais realista da existência humana e à melhoria das condições de vida, 

em geral. 

Pollak (1994) discute a omissão do poder nos modelos neoclássicos, admitindo acolhê-la no 

contexto das críticas à especificação dos modelos. Admite dois tipos de crítica: à má 

especificação propriamente dita (os modelos omitem variáveis explicativas importantes) e à 

exogeneidade (os modelos tratam como exógenas variáveis que deveriam considerar-se 

endógenas). Relativamente à primeira, o autor refere que os modelos negociais consideram 

explicitamente a importância do controlo individual sobre os recursos a que, afinal, 

poderíamos chamar poder. A questão é que são explicitados apenas dois jogadores (o casal) 

e não um conjunto maior que deveria incluir também “o mercado de trabalho, o mercado do 

casamento ou a formação de instituições e práticas, normas e papéis sociais de género, 
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preferências e valores” (ibidem: 149), ou seja, a questão é, afinal, a da exogeneidade. No 

seu entender, todos deveriam ser tidos em conta pelos economistas mas qualquer ramo do 

conhecimento faz análises parciais da realidade e, por isso mesmo, algumas variáveis têm 

de ser consideradas exógenas em nome da “possibilidade de tratar” (tractability) os 

fenómenos. No caso da Ciência Económica este constrangimento manifesta-se no recurso a 

“análises de equilíbrio parcial” ou à hipótese “ceteris paribus” ou, nos modelos de 

“equilíbrio geral”, através da exclusão de variáveis “não económicas”. O autor considera, 

no entanto, que as críticas em torno da omissão de variáveis explicativas cruciais 

constituem um desafio à disciplina e aos seus protagonistas. Alguns dos seus trabalhos em 

parceria com Lundberg evidenciam, aliás, um esforço analítico no sentido do diálogo com 

as dimensões “não económicas da realidade”. 
32

 

Browning e Chiappori (1998:1247, 1255) admitem também que a sua “regra de partilha” 

pode ser interpretada como uma regra de “distribuição do poder”, em cuja determinação 

intervêm, não só os preços e a despesa mas, também, os rendimentos individuais ou 

quaisquer outros factores ambientais que condicionam o processo de decisão intrafamiliar. 

 

1.5. Testes empíricos às teorias económicas da família  

A teoria unitária verifica critérios de testagem claros: por um lado implica homogeneidade, 

simetria e semi-definição negativa da matriz de Slutsky; por outro, implica perfeita 

comunhão de rendimentos pelos membros da família. 

No que respeita especificamente a este último critério, a validade da teoria unitária versus 

teoria colectiva da família depende da verificação (ou não) da comunhão de rendimentos no 

seio da família (Pollak, 2003:131). Uma vez que o modelo unitário assenta na ideia de que 

só o conjunto dos rendimentos totais da família determina as procuras familiares, a não 

                                                 

 

32
   São disso exemplo, o modelo com esferas de actuação separadas (Lundberg e Pollak, 1993), a discussão 

sobre modelos não-cooperados aplicados à análise da família (Lundberg e Pollak, 1994) ou a discussão 

sobre a eficiência no contexto do casamento (Lundberg e Pollak, 2003). 
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confirmação deste facto significa a rejeição do modelo.
33

 Assim, o trabalho empírico pode 

centrar-se na análise dos efeitos de variações no rendimento recebido por diferentes 

membros da família e, em particular, pelo marido e pela mulher. Se os efeitos sobre as 

procuras da família forem idênticos, num e noutro caso, o modelo unitário verá confirmada 

a sua validade. Em caso contrário, o modelo unitário não pode aceitar-se como correcto. 

Contudo, a presença de bens públicos no âmbito familiar dificulta muito a investigação 

empírica, ao criar não-separabilidade dos consumos, uma vez que a análise econométrica 

dos modos de alocação familiar requer “a identificação e mensuração dos bens, 

mercadorias ou actividades desejadas por um cônjuge e não pelo outro” (Pollak, 1985:602). 

Uma outra dificuldade reside na endogeneidade da distribuição intrafamiliar do rendimento, 

uma vez que os rendimentos salariais ou o rendimento total reflectem os efeitos-preço (o 

salário enquanto custo de oportunidade do tempo de lazer) ou as preferências que 

determinam a oferta de trabalho da família. Alguns autores recorrem, por isso, a 

rendimentos não salariais, mas mesmo este recurso pode questionar-se sempre que os 

rendimentos em causa dependem da actividade remunerada (passada ou presente) dos 

beneficiários, como acontece com as pensões de reforma ou com grande parte das 

transferências da segurança social (Lundberg e Pollak, 1996:144-5; Behrman, 1997:175-6).   

Sempre que o rendimento considerado depende, de alguma forma, dos preços enfrentados 

pela família ou das suas preferências, os resultados empíricos obtidos são susceptíveis de 

ser interpretados como resultantes de dotações heterogéneas não observadas, como se 

expressa na ideia de que as mães mais produtivas ou as que detêm maior preferência pelo 

bem-estar dos seus filhos conseguem melhores resultados em termos do bem-estar das 

crianças do que outras mães (Lundberg e Pollak, 2003:132; Behrman, 1997:176). Daí que 

Behrman conclua que o teste empírico adequado seria uma experiência na qual um 

rendimento adicional fosse distribuído aleatoriamente a maridos e mulheres para poder 

avaliar se as propensões marginais ao consumo diferem em função do sexo (Behrman, 

1997).   

                                                 

 

33
   Uma vez que os rendimentos e os preços não determinam as preferências mas apenas definem a restrição 

orçamental, então, só o valor total do rendimento, e não a sua composição, tem importância. 
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Apesar das dificuldades referidas, têm vindo a multiplicar-se nos últimos anos estudos 

empíricos, aplicados a múltiplas realidades socio-económicas, cujos resultados tendem a 

rejeitar a hipótese de perfeita comunhão do rendimento e a confirmar que a origem sexual 

do mesmo influencia significativamente os comportamentos familiares de consumo, 

fecundidade ou oferta de trabalho. Fazemos de seguida referência, não exaustiva, a vários 

desses trabalhos. 
34

  

 

1.5.1. Testes empíricos centrados no rendimento/despesa  

Thomas (1990) concluiu, trabalhando dados orçamentais de famílias brasileiras (Estudo 

Nacional da Despesa Familiar), que a identidade do membro da família que controla o 

rendimento não-salarial afecta a fecundidade, a ingestão de nutrientes (calorias e proteínas), 

a sobrevivência e a relação peso/altura das crianças. Esta influência é, nalgumas dimensões, 

espectacular: o aumento do rendimento não-salarial das mães aumenta a sobrevivência dos 

filhos vinte vezes mais do que o mesmo aumento a favor dos pais.  

Thomas (1993) estimou, usando aqueles mesmos dados, que as mães afectam uma maior 

proporção do orçamento familiar a despesas com educação, saúde e alimentação do que os 

pais, acontecendo o mesmo a algumas despesas com lazer (bens recreativos e cerimónias). 

A parte da alimentação nas despesas familiares diminui mais com o aumento do rendimento 

das mulheres mas a composição da alimentação altera-se também, com maior crescimento 

na ingestão de nutrientes, quando as mulheres controlam o rendimento. Os resultados foram 

obtidos quer com estimações usando apenas os rendimentos não salariais, quer com 

estimações usando a totalidade dos rendimentos. Os resultados revelam-se robustos a 

diversas especificações. O autor concluiu ainda que as mães e os pais agem de forma 

diferenciada para com os filhos e as filhas, com o rendimento não-salarial das mães a ter 

maior impacto nas filhas e o dos pais a ter maior impacto nos filhos. 

Schultz (1990) usou dados sobre as despesas das famílias tailandesas para mostrar que o 

rendimento não salarial das mulheres tem um efeito negativo seis vezes maior sobre a sua 

                                                 

 

34
   Hoddinott, Alderman e Haddad (1997); Strauss, Mwabu e Beegle (2000); Chiappori e Donni (2004) e Xu 

(2007) apresentam sínteses deste tipo de trabalhos, discutindo as respectivas limitações e virtualidades. 
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participação no mercado de trabalho do que o rendimento não-salarial do seu marido. O 

autor concluiu também que o aumento do rendimento proveniente de transferências 

recebidas pelas mulheres sobre a fecundidade é positivo e muito maior do que o mesmo 

aumento para o marido. No entanto tal não se comprova se os rendimentos em causa forem 

rendimentos de propriedade. O autor conclui podermos estar aqui perante um fenómeno de 

causalidade reversa, segundo a qual as mulheres com mais filhos recebem mais 

transferências da família ou de outras fontes. 

Bourguignon et al. (1993) construíram um modelo geral que admite, como casos 

particulares, o modelo unitário e o modelo colectivo. Aplicaram depois testes empíricos a 

dados relativos a famílias francesas de casais, sem filhos ou com um filho apenas, que 

trabalham a tempo inteiro. São testadas duas diferentes hipóteses: no caso de não se 

verificar perfeita comunhão de rendimentos, os coeficientes de uma equação de despesa são 

significativamente diferentes para os homens e as mulheres; por outro lado, a validade do 

modelo colectivo requer a verificação de restrições específicas aos coeficientes relativos ao 

rendimento total e aos rendimentos individuais. O trabalho conclui pela rejeição da hipótese 

de perfeita comunhão de rendimentos mas não pela rejeição do modelo colectivo. 

Browning et al. (1994) recorreram a dados de despesa de casais canadianos sem filhos, que 

trabalham a tempo inteiro, e usam o vestuário feminino como bem exclusivo de modo a 

identificar a regra de partilha da família. De seguida os autores comparam uma amostra de 

casais e duas amostras estatísticas de solteiros. Os resultados sugerem que o modelo 

unitário é válido para os solteiros mas não para os casais. 

Hoddinott e Haddad (1995) aplicaram o modelo não cooperativo de Ulph (1988), usando 

dados de despesa de famílias da Costa do Marfim. O recurso a um modelo não cooperativo 

justifica-se pela existência de estudos antropológicos que apontam no sentido da não 

comunhão igualitária de rendimentos entre cônjuges. O método de estimação aplicado é o 

dos mínimos desvios quadrados em dois estádios, com as partes dos bens no orçamento e as 

partes estimadas das mulheres no rendimento monetário tratadas como conjuntamente 

endógenas. Assume-se que algumas variáveis representativas do controlo de activos da 

família (a proporção das terras trabalhadas pelas mulheres, a parte das mulheres no capital 

produtivo da família e a ratio entre a educação das mulheres e dos homens) determinam a 
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parte das mulheres no rendimento mas não directamente na despesa. Conclui-se que o 

aumento da parte dos rendimentos monetários das mulheres conduz ao aumento da parcela 

das despesas familiares com bens alimentares e à redução da parte das despesas com álcool 

e cigarros. Os resultados obtidos dependem das restrições assumidas para identificação do 

modelo mas são robustos às formas funcionais, são consistentes com os resultados obtidos 

estimando equações de procura de “forma reduzida” e são concordantes com os 

comportamentos observados em famílias com adultos de um só sexo. 

Phipps e Burton (1998) recorreram a dados canadianos, relativos a casais que trabalham a 

tempo inteiro, para estimar curvas de Engel para 14 categorias de bens de consumo e testar 

até que ponto o rendimento conjunto dos casais explica o consumo de cada um dos bens em 

causa. Esta hipótese é rejeitada para 8 das 14 categorias de bens, a saber: alimentação 

caseira, alimentação em restaurantes, vestuário de mulher, de homem e de criança, cuidado 

de crianças e dois tipos de despesas com transportes. Contudo os autores concluem pela não 

rejeição da comunhão de rendimentos para as restantes categorias de bens, destacando-se 

(pela qualidade da estimação medida pelo R
2
 ajustado) a habitação e despesas 

correlacionadas e o entretenimento. Os autores investigam também como são usados os 

rendimentos de homens e mulheres para as categorias de bens para as quais foi rejeitada a 

hipótese de partilha. Concluem que os rendimentos de cada um tendem a ser usados em 

bens de consumo privado como o vestuário de cada um e que, no que respeita aos bens 

públicos, se manifesta tendência para comportamentos em sintonia com as esferas 

tradicionais de actuação de ambos os sexos, como seja: o dinheiro das mulheres é 

preferencialmente usado em despesas de cuidado às crianças enquanto o dos homens vai 

preferencialmente para despesas com transportes. 

Pitt e Khandker (1998) analisaram os efeitos do recurso a microcrédito sobre a oferta de 

trabalho, a escolaridade das crianças, as despesas familiares e os activos não fundiários, por 

sexo. O estudo foi feito com dados de cerca de 1800 famílias do Bangladesh, de 87 aldeias 

rurais diferentes, em 1991-2. A metodologia do estudo permite corrigir o potencial 

enviesamento resultante de heterogeneidade não observada relativamente aos indivíduos, 

famílias e aldeias representadas na amostra, ao recorrer a uma amostra quase-experimental 

de indivíduos e famílias e a efeitos fixos relativamente às aldeias. São identificados efeitos 

mais significativos quando o crédito é obtido por mulheres. No entanto, os testes 
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estatísticos só permitem rejeitar claramente a hipótese de igualdade dos efeitos entre 

homens e mulheres para a oferta de trabalho destas e para os seus activos não fundiários.  

Lundberg, Pollak e Wales (1997) analisaram os efeitos de uma “experiência natural”, 

ocorrida com a alteração do subsídio às crianças (“child benefit”) no Reino Unido, no final 

da década de 70. Trata-se de um programa, de carácter universal, de apoio monetário a 

famílias com filhos. O governo Thatcher alterou a aplicação do programa, passando a 

recepção do subsídio do membro da família com maior salário (habitualmente o pai) para as 

mães, que o passaram a receber através das Estações de Correio. Ao compararem os 

padrões de despesas das famílias antes e depois desta restruturação do subsídio, os autores 

encontraram aumentos substanciais e estatisticamente significativos das despesas com 

vestuário feminino e infantil relativamente às despesas com vestuário masculino. Os 

autores acabam o seu artigo concluindo que:  

The most important implications of this result concern, not the potential effects of alternative 

child allowance schemes on intrafamily distribution, but the potential effects of increased 

access to market work and market income for women, in both developed and developing 

countries. (ibidem: 479) 

 

Ward-Batts (2008) estudou os mesmos dados mas fazendo uma análise mais fina, quer em 

termos da desagregação dos bens consumidos, quer em termos dos índices de preços 

usados. A autora confirma as conclusões de Lundberg, Pollak e Wales (1997) e 

acrescenta-lhes uma redução substancial e estatisticamente significativa nas despesas 

familiares com “tabaco de homem” (charutos e tabaco de cachimbo). 

Estes dois trabalhos apresentam um “trunfo” adicional relativamente aos anteriores, no que 

respeita à questão da eventual presença de “heterogeneidade não observada”: as mães que 

receberam o subsídio não foram “as mais aptas” ou “as mais enérgicas” mas todas (os 

dados têm natureza quasi-experimental). Se a hipótese de perfeita comunhão familiar do 

rendimento fosse correcta, a restruturação do subsídio não deveria originar alterações nos 

padrões de despesa ou consumo das famílias. 
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1.5.2.  Testes empíricos centrados na oferta de trabalho  

A teoria unitária da família estabelece claramente um conjunto de critérios para testagem 

empírica da oferta de trabalho familiar (Ashenfelter e Heckman, 1974; Killingsworth e 

Heckman, 1986). Estes decorrem da teoria do consumidor e respeitam às implicações 

teóricas relativas à simetria e negatividade da matriz de Slutsky, expressa na ideia de que os 

efeitos cruzados dos salários dos cônjuges têm que ser necessariamente iguais: “an income 

compensated change in the husband‟s wage rate has the same effect on the wife‟s work 

effort as an income compensated change in the wife‟s wage rate has on the husband‟s work 

effort” (Ashenfelter e Heckman, 1974:75). O teste empírico feito por estes mesmos autores, 

com dados cross section do Recenseamento da População dos EUA de 1960, não permitiu 

confirmar a verificação deste efeito. Também os trabalhos de Blundell (1988), Blundell et 

al. (1993), Browning e Meghir (1991) confirmam a não verificação destas condições. 

Lundberg (1988) testou teorias alternativas de oferta de trabalho da família, recorrendo a 

dados de painel para controlar efeitos fixos não observáveis. Este trabalho permitiu concluir 

pela rejeição dos modelos unitários de oferta de trabalho, mas apenas para famílias sem 

filhos em idade pré-escolar ,uma vez que nas famílias com crianças em idade pré-escolar se 

verificam fortes interacções nas horas trabalhadas pelos cônjuges e efeitos cruzados 

negativos dos salários. 

Fortin e Lacroix (1997) construíram um modelo geral de oferta de trabalho da família que 

admite, como casos particulares, o modelo unitário e o modelo colectivo. As restrições 

paramétricas associadas a cada um dos modelos são empiricamente testadas recorrendo a 

dados sobre casais canadianos, sem filhos ou com um filho apenas, em que ambos os 

cônjuges têm actividade remunerada. Os resultados obtidos permitem rejeitar a hipótese de 

comunhão do rendimento familiar, com excepção do subgrupo dos casais entre 24 e 35 

anos sem filhos em idade pré-escolar. É também rejeitada a simetria dos efeitos cruzados 

dos salários na oferta de trabalho compensada de cada membro do casal. Por outro lado, os 

autores obtêm resultados a favor do modelo colectivo de oferta de trabalho para os casais 

sem filhos em idade pré-escolar, mas não para a totalidade dos casais mais jovens 

(subgrupo dos 24 aos 35 anos). A explicação proposta para este resultado é a da 

não-separabilidade dos consumos dos pais de filhos em idade pré-escolar.  
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Chiappori, Fortin e Lacroix (2002) construíram um modelo em que há apenas dois preços 

variáveis (os salários dos cônjuges) e as preferências são egoísticas. Consideram também 

um factor observável, que não afecta as preferências nem a restrição orçamental, mas 

determina o poder negocial (a distribuição) dos membros do casal. Os autores concluem 

que estas hipóteses permitem deduzir restrições testáveis para o modelo colectivo, no que 

respeita à oferta de trabalho observável. O modelo foi testado para uma amostra de casais 

americanos do Panel Study on Income Dynamics (PSID) de 1989, em que os ambos os 

cônjuges tinham rendimentos salariais. Consideraram como factores determinantes da 

distribuição a ratio de sexos (número de homens /número de mulheres para diferentes 

grupos sociológicos, usado para medir as oportunidades de recasamento) e variáveis 

relativas à legislação sobre o divórcio. Concluíram que as restrições do modelo colectivo 

não podiam ser rejeitadas e que, quer a ratio de sexos, quer a legislação sobre o divórcio 

favorável às mulheres, apresentavam uma relação positiva significativa com a parte das 

mulheres no rendimento não salarial da família.  

Clark, Couprie e Sofer (2004) aplicaram um modelo de forma reduzida à oferta de 

trabalho conjunta dos casais britânicos em que ambos os cônjuges trabalham, recorrendo a 

dados do British Household Panel Survey de 1997. Na esteira de Chiappori, Fortin e 

Lacroix (2002), é testada a influência de factores ambientais extra-familiares através de 

indicadores socio-culturais, como sejam, a participação dos dois cônjuges no mercado de 

trabalho, o nível socio-económico das famílias em causa, o estatuto conjugal, as opiniões 

sobre o papel das mulheres na família e o papel da ratio entre os sexos (número de 

homens/número de mulheres). Os resultados obtidos permitem rejeitar a hipótese de 

comunhão de rendimentos não salariais e todas as restrições próprias ao modelo colectivo 

são verificadas. Os autores consideram, no entanto, que a consideração de todo o tempo 

extra trabalho remunerado como tempo de lazer é uma limitação relevante no modelo 

proposto.  

Vermeulen (2005) estimou e testou um modelo unitário versus um modelo colectivo de 

oferta de trabalho. Foram usados dados cross-section do Inquérito DNB aos agregados 

familiares holandeses, respeitantes ao período 1995-2003. Foram consideradas 3 

subamostras: mulheres e homens sós com oferta de trabalho positiva e casais em que os 

dois cônjuges verificam a mesma condição. O trabalho empírico consiste na testagem das 
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diferentes restrições teóricas implicadas pelos dois modelos e na identificação das 

preferências e do processo de alocação intrafamiliar. Conclui-se pela não rejeição do 

modelo unitário para os homens e as mulheres solteiros, mas não para os casais. Para esta 

subamostra, em contrapartida, o modelo colectivo não é rejeitado e este permite a 

identificação das preferências individuais e da regra de partilha intrafamiliar. 

 

1.5.3.  Outros testes empíricos 

1.5.3.1 A questão da eficiência 

A teoria colectiva da família parte da hipótese da verificação da eficiência de Pareto no 

contexto da família. Esta é, no entanto, uma hipótese sensível, em torno da qual existe 

polémica. Udry (1996) testou-a recorrendo a dados relativos aos agregados domésticos 

rurais do Burkina Faso, recolhidos pelo International Crops Research Institut for the 

Semi-Arid Tropics (ICRISAT). Trata-se de dados de painel, relativos aos anos 1981-85 e a 

150 famílias de 6 aldeias, em 3 zonas agro-climáticas diferentes. A produção familiar total 

resulta da exploração de diversas parcelas de terra, afectas a diferentes membros da família. 

A verificação da eficiência implicaria uma alocação de recursos eficiente para o conjunto 

das parcelas da família. O autor concluiu que tal não se verifica, uma vez que a intensidade 

da exploração das parcelas afectas às mulheres é muito menor do que a verificada nas 

parcelas sob responsabilidade masculina, daí resultando uma ineficiência estimada em 6% 

de perdas de produção. Este é um resultado relevante porque vem pôr em causa toda a 

fundamentação para a teoria cooperativa da família, sugerindo a necessidade duma 

concepção alternativa. 

 

1.5.3.2. Os modos de gestão e controlo do rendimento monetário pelos casais 

A evidência empírica de não comunhão do rendimento no âmbito familiar não se restringe 

aos contributos dos economistas. Exemplo disso é o trabalho de investigação sociológica 

sobre os modos de gestão e controlo do rendimento monetário pelos casais, inicialmente 

desenvolvidos por Pahl (1983). Esta autora construiu uma tipologia de sistemas de 

alocação das finanças familiares que expressa até que ponto os casais têm responsabilidade 
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conjunta ou separada na gestão do rendimento monetário da família. Nos casos de 

responsabilidade separada, a tipologia em causa identifica qual dos cônjuges assume a 

responsabilidade de diferentes componentes do orçamento familiar. Esta tipologia tem 

vindo a ser aplicada por diversos autores em estudos sobre o assunto ainda que, em muitos 

casos, as amostras usadas se limitem a poucas dezenas de famílias, o que obsta à 

generalização das conclusões obtidas.
35

 

Vogler e Pahl (1993, 1994) apresentaram estudos neste domínio, aplicados a amostras 

representativas da população britânica, com o objectivo de aperceber as relações entre o 

rendimento monetário, o estatuto socio-profissional, o poder e a desigualdade entre 

cônjuges, procurando ainda detectar eventuais dinâmicas temporais nos modos de gestão e 

controlo das finanças familiares. A tipologia adoptada inclui cinco diferentes sistemas: o 

sistema de “salário completo” controlado pela mulher, o sistema de “salário completo” 

controlado pelo homem, o sistema de “mesada para governo da casa”, o sistema de gestão 

independente e o sistema de gestão comungada. As duas primeiras categorias significam 

que um dos cônjuges tem responsabilidade pela gestão da totalidade das finanças 

familiares, podendo o outro (nomeadamente se for o marido) gerir uma quantia para as suas 

despesas pessoais. No sistema de “mesada” verificam-se esferas diferenciadas de 

responsabilidade nas despesas familiares: o marido dá à mulher uma soma fixa de dinheiro 

para o “governo da casa”, mantendo ele o controlo sobre o restante, que é aplicado noutras 

despesas. No sistema de comunhão, ambos os cônjuges têm acesso a todo (ou quase) o 

rendimento familiar e ambos são responsáveis pela sua gestão. Finalmente, no sistema de 

gestão independente, cada um gere o seu próprio rendimento, que aplica em despesas 

específicas. 

As autoras concluem que, embora cerca de metade dos casais afirmem comungar das 

decisões sobre o rendimento conjunto, na prática só cerca de 20% dos casais o fazem de 

facto. Daí que tenham subdividido a categoria correspondente em três: gestão comungada, 

gestão comungada controlada pelo homem e gestão comungada controlada pela mulher. De 

entre as conclusões obtidas destacamos a de que o controlo das finanças familiares pela 

                                                 

 

35
  Uma survey sobre este assunto é Waseem (2004). 
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mulher acontece predominantemente em famílias de mais baixos rendimentos e, embora 

associado a maior poder de decisão da mulher não garante, por si só, protecção desta contra 

a privação de rendimento. Por outro lado, a maior igualdade no controlo do dinheiro não 

anda associada à participação da mulher no mercado de trabalho, mas sim ao emprego 

feminino a tempo inteiro. As autoras concluem também que os casais com gestão partilhada 

do rendimento manifestam menores níveis de desigualdade entre os cônjuges (em termos de 

tomadas de decisão, vivência de privação e acesso a rendimento para despesas pessoais), 

enquanto a desigualdade atinge maior expressão nos casais de menores rendimentos ou nos 

de maiores rendimentos em que o marido mantém o controlo das finanças familiares. 

Mais recentemente, Pahl (2004) encontrou indícios de acentuado crescimento de um 

sistema de gestão independente do rendimento por cada um dos cônjuges, nomeadamente 

em casais jovens ou casais em que a mulher usufrui de rendimentos elevados.  

Wooley e Marshall (1994) usaram informação sobre o controlo dos rendimentos 

monetários da família e sobre a tomada de decisões sobre despesas familiares, recolhida por 

inquérito a 314 casados ou vivendo em coabitação na região de Winnipeg (Canadá), para 

analisar a distribuição de rendimento entre cônjuges. Para tal calcularam índices de 

desigualdade na distribuição do rendimento (coeficiente de variação, coeficiente de Gini e 

índice de Atkinson) para o rendimento dos cônjuges, admitindo, por um lado, comunhão do 

rendimento familiar e, por outro, considerando uma divisão do rendimento familiar em 

concordância com as respostas obtidas sobre o controlo do rendimento e a tomada de 

decisões. Este exercício permitiu concluir que os níveis de desigualdade resultantes são 

claramente sensíveis às hipóteses de distribuição adoptadas. 

Dobbelsteen e Kooreman (1997) construíram dois modelos alternativos para explicar o 

modo como os casais organizam a gestão das finanças familiares: um modelo com 

produção doméstica e um modelo de tipo negocial. Uma das diferenças cruciais entre eles é 

o papel do salário de cada cônjuge: enquanto o modelo com produção doméstica encara a 

gestão das finanças familiares como uma tarefa “doméstica” e, por isso, prevê uma relação 

inversa entre o salário do indivíduo e a sua intervenção na tarefa de gestão, no modelo 

negocial a relação prevista é positiva na medida em que o salário é um indicador do poder 

negocial de cada cônjuge. Os modelos são testados aplicando um probit ordenado a dados 
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sobre os modos de gestão das finanças familiares, recolhidos no British Household Panel 

Survey 1991-1992. Os resultados obtidos permitem concluir que o modelo negocial explica 

melhor as opções das famílias em matéria de gestão financeira do que o modelo com 

produção doméstica.  

 

1.5.3.3. A violência doméstica 

A violência doméstica é um fenómeno que ocorre em todos os países do mundo e em todos 

os grupos humanos, independentemente das suas características sociais, económicas, 

religiosas ou culturais. A sua incidência não é, no entanto, uniforme para todos os países ou 

grupos sociais. Numa síntese de 48 inquéritos, realizados em 35 países, acerca da violência 

exercida sobre as mulheres alguma vez na vida pelos seus maridos ou companheiros, a 

OMS encontrou valores que variam entre 10% e 69% (WHO, 2000:89). Esta é, pois, uma 

questão que não pode deixar de ser tida em conta na elaboração de teorias sobre a família, 

seja qual for a disciplina científica em causa. No que respeita aos modelos económicos, em 

particular, a violência doméstica é uma prova evidente de que o altruísmo e a cooperação 

não esgotam as relações intrafamiliares. Por outro lado, os estudos disponíveis sugerem que 

as normas (legais, culturais, religiosas) em vigor que determinam as possibilidades de 

autodeterminação económica das mulheres e seus filhos são decisivas neste domínio. 

Vários estudos têm procurado estabelecer nexos causais entre variáveis de natureza 

económica, ou parâmetros ambientais extra-familiares condicionantes da capacidade 

negocial das mulheres no seio da família, e a violência doméstica. A título meramente 

exemplificativo, referimos aqui alguns desses estudos. 

Tauchen, Witte e Long (1991) construíram um modelo não-cooperado de família em que a 

violência é incluída, quer como possível fonte de gratificação para o agressor, quer como 

instrumento de controlo do comportamento da agredida. A aplicação empírica do modelo, a 

dados recolhidos por entrevista a 125 mulheres californianas vítimas de violência, sugere 

que o fenómeno depende do nível de rendimento da família e da sua titularidade (mulher ou 

marido). O estudo sugere ainda que alguns “parâmetros ambientais” minoram a violência 

(e.g. a possibilidade de obter acolhimento junto de família ou amigos). 
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Rao (1997) conjugou métodos qualitativos (entrevistas aprofundadas individuais e focus 

groups) e quantitativos para estudar as determinantes da violência sobre as mulheres numa 

comunidade rural do sul da Índia. O trabalho qualitativo foi usado para formular hipóteses, 

que foram depois testadas com dados recolhidos por inquérito a todas as 170 mulheres da 

comunidade. O estudo econométrico permitiu confirmar que o risco de violência aumenta 

inversamente com o valor do dote da noiva e directamente com o consumo de álcool pelos 

maridos. Conclui-se ainda que as mulheres que recorrem a esterilização ou têm menos 

filhos do sexo masculino têm maior probabilidade de sofrer agressões. Conclui-se também 

que a ausência de oportunidades de sobrevivência económica das mulheres fora do 

casamento e a sua dependência de um mercado de casamento caracterizado por escassez de 

noivos (homens) são factores fortemente condicionantes do bem-estar das mulheres nestas 

comunidades. 

Bates et al. (2004) trataram esta temática com base em dados recolhidos em seis aldeias 

rurais do Bangladesh. Tal como o estudo anterior, também este recorreu à conjugação de 

métodos qualitativos e quantitativos. O estudo quantitativo, aplicado aos dados recolhidos 

por inquérito a cerca de 1200 mulheres, sugere que a prática do dote da noiva aumenta o 

risco de violência sobre as mulheres, bem assim como a formalização (registo) do 

casamento. Também um contributo significativo das mulheres para o rendimento familiar 

aparece como positivamente relacionado com a violência. A educação escolar das mulheres 

relaciona-se negativamente com a violência. Dado que este estudo incide em comunidades 

em que a situação socio-económica das mulheres tem vindo a sofrer mudanças rápidas 

(aumento da escolaridade, aumento da actividade remunerada, acesso a microcrédito), as 

autoras sugerem que podemos estar perante uma situação em que o empoderamento das 

mulheres é gerador de violência acrescida sobre elas. Segundo esta interpretação, já 

sugerida por outros autores, as alterações no equilíbrio de poder entre os sexos são 

geradoras de reacções masculinas negativas, só resultando a favor das mulheres após ter 

sido conseguido um patamar significativo de mudança nos papéis tradicionais de género. 

 

******** 
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O vasto trabalho de pesquisa empírica já disponível, aplicado a países com níveis de 

desenvolvimento, culturas, religiões e tradições diversos, permitiu um amplo consenso em 

torno de algumas ideias importantes, como sejam: 

 Homens e mulheres não comungam equitativamente dos rendimentos familiares, o 

que implica a rejeição empírica do modelo unitário. 

 As mães empenham-se mais no bem-estar material dos filhos do que os pais. O 

empoderamento das mulheres através da legislação relativa ao casamento e à 

família, subsídios à maternidade, educação ou reforço do rendimento conduz a 

aumentos das despesas de consumo e saúde das crianças e mulheres 

comparativamente aos homens. Por outro lado, determina reduções nos consumos 

de álcool e tabaco (bens viciantes), bem assim como reduções na fecundidade e na 

parcela de trabalho doméstico realizada pelas mulheres. 

 Pais e mães manifestam diferentes preferências por filhos e filhas, com os primeiros 

a investirem mais nos rapazes e as segundas nas raparigas. 

 A afectação dos recursos produtivos no âmbito familiar nem sempre se revela 

eficiente. 

 As determinantes do poder negocial intrafamiliar são múltiplas: remunerações e 

enquadramento do mercado de trabalho; normas sociais, culturais e religiosas; 

direitos sucessórios, instituições como o casamento e o divórcio. 

 Nenhum dos modelos alternativos revela carácter universal. A questão da afectação 

intrafamiliar de recursos é complexa e não se pode esperar que uma dada teoria 

possa ser válida em todas as culturas ou para todas as questões políticas associadas.  
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1.6. Um balanço crítico 

Ao trazer a família para o mainstream da Ciência Económica, Becker teve o grande mérito 

de evidenciar as determinantes de natureza económica que operam na sua formação, a 

racionalidade (também) económica do seu funcionamento e o papel determinante que ela 

desempenha na produção de bens decisivos para a sobrevivência e bem-estar das 

sociedades humanas. Este esforço conceptual foi feito no quadro metodológico da teoria 

neoclássica, dando primazia às preocupações relativas à eficiência em detrimento da 

equidade. A família é, por isso, encarada como uma entidade análoga à empresa, em que a 

especialização produtiva dos seus membros, justificada pelas produtividades do trabalho 

respectivas, assegura a maximização do excedente económico obtido. 

A grande dificuldade de natureza metodológica aqui presente é a não conformidade com o 

individualismo e, portanto, com o princípio fundador da Economia Moderna, que consiste 

em considerar a defesa do interesse próprio como a grande força que faz mover o mundo 

económico, dinamizando o aumento do valor gerado e resultanto, pela operação do 

mercado, na defesa do interesse de todos. Becker contorna esta dificuldade admitindo que o 

pai da família procede como um ditador benevolente, dotado de um altruísmo que o leva a 

ter em conta o interesse de todos os membros da família (egoístas, estes) e, por isso mesmo, 

a transferir para eles parcelas adequadas do rendimento obtido com o seu trabalho 

remunerado. Família e mercado surgem assim como esferas da vida onde um mesmo 

homem procede segundo motivações distintas: no mercado agindo racionalmente em 

função do seu interesse egoísta individual, na família agindo de forma benévola para com 

mulher e filhos que, estes sim, prosseguem finalidades egoístas. 

A New Home Economics assume-se como ciência positiva, em conformidade com a 

tradição neoclássica, mas resulta de facto na apologia de um determinado modelo de 

família, onde o pai opera como ganha-pão (breadwinner) e à mãe compete assegurar o 

trabalho doméstico e as tarefas de reprodução (housekeeper). Esta especialização é 

determinada pelos factores de natureza biológica que resultam em vantagens comparativas 

diferenciadas para cada um dos sexos. As implicações para o bem-estar económico 

individual dos homens, das mulheres e das crianças e a problemática do poder e da 

subordinação das mulheres aos homens são obviamente questões omissas nesta teoria que 
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não se propõe qualquer objectivo atinente ao questionamento ou à transformação das 

relações sociais. 

A evolução da Economia da Família, que procurámos sintetizar, tem-se norteado pelo duplo 

esforço conceptual de superação, de forma nem sempre harmoniosa, da questão 

metodológica relativa ao individualismo do homo economicus, por um lado, e da questão 

ética relativa às desigualdades entre os sexos, por outro. 

O espectro dos modelos apresentados contem, por esse motivo, desde propostas como a de 

Chiappori, onde os pressupostos e os métodos da teoria hegemónica da Economia estão 

claramente presentes – individualismo metodológico, preferências exógenas, 

comportamentos maximizadores de eficiência, equilíbrio das soluções obtidas, rigor formal 

– até propostas fortemente subversivas da ortodoxia, como as leituras feministas, onde o 

rigor formal e a axiomática específica à mainstream economics são preteridos a favor de 

uma preocupação com os “problemas económicos reais”. Entre os dois extremos deparamos 

com vários modelos que, em maior ou menor grau, procuram defender o património 

intelectual específico da Economia, mantendo-se mais ou menos fiéis às hipóteses e 

metodologias ortodoxas, mas procurando introduzir níveis acrescidos de aproximação às 

realidades vividas pelas pessoas (homens e mulheres) no contexto da(s) família(s). Os 

modelos negociais podem ser vistos neste quadro, ao admitirem a coexistência de lógicas 

de conflito e cooperação no seio da família e ao reconhecerem a influência de factores 

extrafamiliares na determinação da capacidade negocial dos cônjuges. Os modelos 

cooperados e os modelos não cooperados evidenciam, no entanto, diferentes proximidades 

à ortodoxia da Economia. Enquanto os primeiros resultam em equilíbrios eficientes e 

assumem determinantes exógenas do poder negocial individual, os segundos admitem 

soluções múltiplas, nem todas eficientes. E, de entre estes, nos que explicitam dinâmica 

temporal, as determinantes do poder individual surgem endogeneizadas (as decisões dum 

período determinam o balanço de poderes dos períodos subsequentes), criando espaço a 

“manobras estratégicas” por cada cônjuge. Ambos os tipos de modelos partilham, no 

entanto, a procura de rigor formal que, por vezes, torna quase impenetrável a teoria, dada a 

complexidade dos instrumentos analíticos usados, nem sempre com ganhos proporcionais 

nos contributos para a compreensão do objecto de estudo. 
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No espectro dos modelos referidos a questão de natureza ética, subjacente à escolha do 

objecto de estudo do presente trabalho, varia entre a omissão – em modelos como o de 

Chiappori – e a consideração explícita – nas abordagens feministas. Sob a capa do 

individualismo e na obediência aos imperativos da eficiência, a mainstream economics é 

apresentada como “socialmente neutra”, as preferências egoísticas de cada indivíduo são 

vistas como exogenamente determinadas, conduzindo a interpretações da realidade 

apologéticas do status quo. A desigualdade – de remunerações, rendimentos e 

oportunidades – entre homens e mulheres, ainda que sistemática e observável em todas as 

sociedades, é assim omitida ou pode ser interpretada como o resultado de preferências 

diferenciadas. Ao assumir esta posição, a Economia canónica ignora os valores, as normas 

e as instituições que condicionam, moldam e limitam a própria formação de preferências. 

Parece inquestionável que nas sociedades onde são escassas as oportunidades de vida para 

as mulheres fora do casamento, a liberdade de adopção de “preferências” alternativas é 

quase inexistente e o poder negocial das mulheres face aos seus maridos é, naturalmente, 

influenciado decisivamente por tal facto... Já nos países desenvolvidos, o contrato social 

implícito em vigor determina que continuem a caber às mulheres as tarefas atinentes à 

reprodução, o que condiciona as possibilidades de investimento na sua produtividade do 

trabalho (remunerado). 

A indiferença que a Economia ortodoxa vota às questões de género é também patente no 

facto de a maioria dos modelos ignorar a produção doméstica, maioritariamente 

desenvolvida pelas mulheres. Se todos os bens domesticamente produzidos tivessem 

substitutos no mercado, esta omissão não constituiria óbice à compreensão da realidade 

económica. Os homens e as mulheres optariam por afectar o seu trabalho a actividades 

domésticas ou remuneradas, em função da sua produtividade em cada uma. Mas este 

raciocínio é falsificador na presença de bens domésticos sem substituto mercantil, como a 

criação dos filhos, um trabalho tão radicalmente decisivo quanto é dele que depende a 

sobrevivência da própria espécie. Aquela omissão é, pois, uma das principais expressões do 

viés androcêntrico do discurso económico dominante pois dela decorre, em grande medida, 

a ocultação do papel económico das próprias mulheres. A mesma ordem de ideias se aplica 

à natureza estática da maioria dos modelos, por inviabilizar a análise das consequências 
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assimétricas que o surgimento dos filhos produz sobre a capacidade negocial relativa do pai 

e da mãe. 

Por outro lado, os modelos económicos não abordam a família como um todo, mas tão só 

facetas da realidade familiar. Nos modelos referidos o objecto de estudo não é o agregado 

familiar mas sim “o casal”. Os filhos, ou estão omissos, ou são tratados como “bens”. Esta 

truncagem da família decorre quer das dificuldades de formalização matemática quando se 

consideram mais de dois agentes, quer da implausibilidade de considerar as crianças como 

indivíduos autónomos, racionais e conscientes do seu interesse egoístico. 

E, no entanto, a família tornou-se um objecto de estudo da nossa Ciência, captando grande 

investimento intelectual, mobilizando pesquisa empírica um pouco por todo o mundo, 

impregnando outras subdisciplinas e estabelecendo pontes com outras áreas do 

conhecimento.  

Uma das principais motivações para o estudo económico da família é de natureza política e 

prende-se com a capacidade para comprender a discriminação e desigualdade entre homens 

e mulheres, e consequentes implicações normativas no que respeita à promoção da 

igualdade de oportunidades e do bem-estar para todas as pessoas que constituem as 

famílias, incluindo as crianças. No próximo capítulo daremos ênfase a esta problemática. 
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Capítulo 2 – Mulheres, Família, Bem-Estar e Desigualdade 

 

 

 

 

 

 

 

The design of family and social policy, like the design of 

all nonmarket institutions, poses the types of ethical and 

political questions from which most economists fled 

when they chose their discipline. 

 

Nancy Folbre, 1997 
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2.1. Desigualdade e bem-estar no seio da família 

Amartya Sen considera que o desenvolvimento duma abordagem económica mais 

satisfatória à família passa por encará-la como uma entidade no seio da qual se desenrolam 

“conflitos cooperativos” conduzindo a que “…one issue that emerges clearly is the need to 

recognise inequalities, possibly substantial, within the household”.(1983:25) Estas 

desigualdades revelam um padrão sexual específico, em prejuízo das mulheres, que, sendo 

universal, assume diferentes graus de gravidade em diferentes áreas do mundo: nos países 

desenvolvidos expressa-se em “menor escolaridade, empregos menos satisfatórios, menor 

poder de decisão, trabalhos mais aborrecidos e repetitivos” mas nalgumas zonas do mundo 

menos desenvolvido (em particular da Ásia) vai ao ponto de diminuir as possibilidades de 

sobrevivência das mulheres que o mesmo autor estimou, para os anos 80, em “More than 

100 Million Women are Missing” (1990b). 

Ora, equacionar as escolhas políticas em termos da repartição intrafamiliar do bem-estar 

convoca necessariamente a própria concepção de bem-estar. 

A teoria económica viveu longamente dominada pela aceitação do princípio de Pareto 

como critério de avaliação das políticas económicas. A situação social óptima, segundo 

Pareto, corresponde a um estado em que não é possível melhorar a utilidade de um qualquer 

indivíduo sem diminuir a utilidade de, pelo menos, um outro indivíduo. 

Mas este não pode ser um critério de avaliação do bem-estar duma sociedade desde logo, 

como sublinha Sen, porque: 

– um óptimo de Pareto pode corresponder a uma situação social em que há grande 

desigualdade na repartição do bem-estar, a um ponto tal que algumas pessoas não 

conseguem garantir a sua própria sobrevivência. Ora, uma redistribuição de recursos dos 

indivíduos com maior bem-estar para os indíviduos com menor bem-estar só colocará estes 

últimos melhor prejudicando os primeiros; 

–  o critério de Pareto pode implicar abdicar da liberdade de escolha individual e vice-versa. 

(1982:285) Então, atribuir valor também à liberdade individual, como é apanágio da 

tradição liberal, implica escolher entre duas preferências conflituantes (eficiência e 

liberdade) o que requer um critério de desejabilidade. Mas a aplicação dum critério de 
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escolha para hierarquizar preferências significa que se estão a avaliar preferências 

individuais em vez de a aceitar.  

Quando se pretende avaliar níveis de bem-estar não estamos no domínio da Economia 

positiva mas da Economia normativa i.e. não estamos no reino do que “é” mas no do que 

“devia ser”. A Economia do Bem-Estar é uma disciplina de carácter normativo e, como tal, 

não independe de referenciais éticos. 

A concepção utilitarista de bem-estar define como objectivo da política económica “a maior 

felicidade para o maior número” (nos termos de Bentham, o “pai” do utilitarismo). Sendo a 

medida de felicidade a utilidade (satisfação) obtida por cada indivíduo, a condição para 

maximização do bem-estar social é a maximização da soma das utilidades individuais. 

Mas o utilitarismo sofre de duas limitações insuperáveis: 

– não há como medir e comparar utilidades individuais, até porque diferentes pessoas 

valorizam o mesmo bem de forma diferente e as necessidades individuais variam de pessoa 

para pessoa; 

– ao depender apenas das preferências individuais para avaliar o bem-estar, esta concepção 

ignora o facto de estas serem fortemente influenciadas pelas tradições, usos e crenças.  

Assim, o maior problema do utilitarismo é ignorar outra informação para além da 

satisfação/utilidade auto-avaliada pela própria pessoa e o juízo sobre a própria utilidade 

forma-se a partir de costumes social e culturalmente construídos, podendo ser a resultante 

duma acomodação da pessoa às circunstâncias da sua vida, mesmo que estas sejam 

indesejáveis (preferências adaptativas). A auto-avaliação do bem-estar próprio deve ser, por 

isso, arredada da avaliação social do bem-estar (Sen, 1992:55). 

Com base nesta argumentação, Sen protagonizou uma mudança profunda nas concepções 

de bem-estar em Economia (uma mudança de paradigma), visando eliminar as intenções 

positivistas na teoria e na definição de bem-estar. Esta concepção foi apelidada de 

aristotélica porque o próprio autor atribui a Aristóteles as origens deste modo de conceber 

bem-estar ao adoptar a ideia de que a Economia deve ocupar-se com a realização da “vida 
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boa”, concebida como a finalidade mais importante da vida humana.
36

 Esta proposta de 

redefinição dos referenciais de bem-estar em Economia não é alheia às injustiças sofridas 

pelas mulheres porque atende ao facto da concepção tradicional ser insensível a estas, 

acabando por dar suporte a políticas que legitimam as desigualdades sociais, incluindo as 

que se fundamentam no sexo.  

Mas Sen não rejeita apenas a concepção utilitarista. A própria teoria de Rawls (1971) sobre 

a justiça social é considerada insatisfatória na medida em que expressa os requisitos da 

justiça em termos de “bens primários”, ou seja, dos meios necessários para que se possa 

realizar o bem-estar social.
37

 Os bens primários sociais deverão, segundo Rawls, repartir-se 

de forma equitativa, de acordo com três princípios em que assenta a justiça social: 

liberdade, igualdade de oportunidades, diferença.
38

 Esta concepção da “justiça como 

equidade” requer uma distribuição igual de dois tipos de bens primários (liberdades 

fundamentais e oportunidades de acesso às diferentes funções e posições sociais) e uma 

distribuição das vantagens socio-económicas de acordo com o princípio da diferença. 

Relativamente ao utilitarismo esta teoria constitui um grande avanço, na perspectiva da 

equidade, porque conduz a opções em benefício dos membros mais desfavorecidos da 

sociedade e, nesse sentido, é também favorável às mulheres uma vez que estas tendem a 

incluir-se nesta categoria. Por outro lado, o bem-estar não é aqui medido através de 

auto-avaliação individual e, portanto, não depende de preferências adaptativas ou de 

constrangimentos culturais. 

                                                 

 

36
  Aludindo à seguinte afirmação de Aristóteles no início da obra “Ética a Nicomano”: “a riqueza 

evidentemente não é o bem que buscamos, pois ela só é meramente utilitária, em vista de outra coisa”. 

37
  Rawls distingue os “bens primários naturais” – como a saúde e os talentos – que não dependem das 

instituições sociais e os “bens primários sociais”, que delas dependem, podendo estes subdividir-se em três 

grandes categorias: direitos e liberdades fundamentais, liberdade de movimentos e oportunidades de 

acesso a diferentes posições sociais e vantagens socioeconómicas associadas a estas posições – riqueza e  

rendimentos, poderes e prerrogativas e as “bases sociais do respeito por si mesmo”.  

38
   Ou seja, qualquer pessoa deve ter igual direito ao conjunto mais extenso de liberdades fundamentais; a 

justa igualdade de oportunidades deve ser garantida; as desigualdades sociais e económicas só são 

admissíveis se contribuírem para beneficiar a situação dos mais desfavorecidos e se estiverem ligadas a 

funções e posições acessíveis a todos. O princípio da igual liberdade tem prioridade absoluta sobre os 

restantes. Já o princípio da igualdade de oportunidades sobrepõe-se ao princípio da diferença. 
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Mas o óbice de Sen à concepção rawlsiana reside no facto de a definição de bens primários 

não descrever directamente a vida das pessoas, a qual só é apercebida se aqueles forem 

convertidas em efectiva “capacidade para viver bem”. As pessoas podem dispor do mesmo 

volume de recursos e, ainda assim, não poderem converter igualmente esses recursos em 

realizações (1992:33): de nada serve ter uma bicicleta se não se têm pernas… Ou seja, os 

bens primários – recursos, riqueza ou rendimento – são meios para atingir o bem-estar mas 

não constituem fins em si mesmos. Não valem por si, mas por aquilo que permitem obter. 

Portanto os bens primários não definem satisfatoriamente bem-estar; eles devem ser 

entendidos como os meios para atingir bem-estar e não como fins em si mesmos.  

O bem-estar deve pois ser definido em termos de “objectos de valor” num “espaço 

valorativo”. Os primeiros valem por si mesmos e o segundo constitui o conjunto da 

informação que permite escolher os objectos de valor que devem ser adoptados. 

(ibidem:43) 

São objectos de valor: 

– As “oportunidades de acesso a realizações” (capabilities), ou seja, a liberdade para 

escolher o tipo de vida que se quer viver; 

– As “realizações” ou “modos de funcionamento humano” (functionings), i.e., as 

actividades que as pessoas são capazes de desenvolver (e.g. ler, escrever, andar de bicicleta, 

proteger-se de doenças evitáveis…). As realizações mostram pois a vida que as pessoas 

vivem. 

Segundo um exemplo do próprio autor, a diferença entre realizações e oportunidades de 

acesso apercebe-se bem perante a situação de duas pessoas que não comem durante 24 

horas. Uma delas está em greve de fome e não come por opção, a outra não come porque é 

pobre e não tem os meios necessários para comer. Logo, a primeira não comeu porque 

escolheu não comer, exercendo assim a sua liberdade de escolha. Mas a segunda, não 

comeu porque não pôde escolher comer. A realização é igual para estas duas pessoas mas 

as suas oportunidades de acesso são diferentes. Assim, o bem-estar duma pessoa pode ser 

definido como as suas oportunidades de acesso (a sua liberdade) para concretizar diferentes 

realizações.  
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Enquanto a medida utilitarista de bem-estar é o grau de utilidade/satisfação auto-avaliada e 

Rawls põe a tónica no acesso a recursos, Sen atribui completa prioridade à liberdade de 

escolha sobre o modo como se quer viver, dadas as oportunidades de acesso.    

A definição de bem-estar baseada nas oportunidades de acesso assenta na ideia de liberdade 

substantiva. A liberdade é valorizada não como um meio para promover um bem para a 

sociedade (como seja a prosperidade económica) mas como um fim em si mesma. O 

importante é a presença de liberdade de escolha, independentemente de a escolha ser ou 

não exercida. 

A identidade individual é fortemente influenciada pela posição que cada pessoa ocupa na 

economia e na sociedade em que vive e daí resulta que a percepção que a pessoa tem da 

vida pode resultar em “…systematic illusions and persistent misunderstandings, wich can 

be central to social analysis and public affair”. (Sen, 1993:131) O autor exemplifica. O 

estado indiano de Kerala tem os melhores índices de saúde da India mas tem também, na 

opinião dos seus habitantes, taxas de morbilidade maiores do que estados como Bidhar ou 

Uttar Pradesh onde a esperança média de vida e os serviços de saúde são muito piores mas 

cuja população declara menores taxas de morbilidade. É em Kerala que mais pessoas 

procuram os serviços de saúde. Ou seja, a realidade partilhada pela população daqueles 

outros estados conduz a uma “ilusão objectiva” que impede a população, em geral, de 

aperceber os seus problemas de saúde e conduz a menor necessidade de recurso a serviços 

médicos. (ibidem: 472) Assim sendo, “…deprived groups such as opressed women in 

deeply unequal societies even fail to aknowledge the facts of higher morbidity or 

mortality…” (Sen 1995:263) Exemplos como este mostram que a auto-avaliação não é o 

melhor indicador do tipo de vida que as pessoas têm, por que a sua posição na sociedade 

pode impedi-las de adquirem verdadeira consciência da situação económica a que estão 

sujeitas. A importância de usar a linguagem das oportunidades de acesso e não a da 

utilidade fica assim patente. Sen afirma que nas zonas rurais da India, onde as mulheres são 

fortemente discriminadas, se uma mulher for inquirida sobre o seu bem-estar pessoal ela 

pode nem sequer perceber a questão ou, em alternativa, responder identificando o seu 

próprio bem-estar com o da família, no seu conjunto. (1990:126-7) Estas mulheres não 
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conseguem aperceber que são objecto de discriminação devido à “percepção socialmente 

condicionada” a que estão sujeitas. 
39

 

O potencial do paradigma das “oportunidades de acesso a realizações”, de Sen, para 

fundamentar políticas emancipatórias para as mulheres é indiscutível. No entanto ele tem 

sido alvo de críticas feministas, devido à sua opção em manter a concepção do bem-estar 

definida em termos abstractos e gerais, e à sua recusa em concretizá-la através de conceitos 

e indicadores operacionalizáveis para fins de política. A primeira e mais convicta crítica 

desta postura é da filósofa Martha Nussbaum que, duplamente inspirada no método 

aristotélico de definição do bem-estar e no paradigma de Sen, propôs uma lista de 

oportunidades de acesso fundamentais, considerando-a indispensável para estudar o 

bem-estar feminino e fundamentar opções de política empoderadoras das mulheres. 
40

 

 No processo de definição desta lista Nussbaum adopta duas ideias referenciais: o 

universalismo e o essencialismo. O universalismo é a ideia de que há valores que são 

relevantes e reconhecidos em todas as culturas e sociedades porque reflectem a experiência 

das pessoas como membros da comunidade humana e não como membros duma sociedade 

particular. Nas palavras de Nussbaum são “certain features of our common humanity”. O 

essencialismo é a ideia de que há um conjunto de componentes essenciais para definir o que 

é “vida humana” (e não apenas vida). Nem os valores comuns, nem as componentes 

essenciais definidoras do humano, nem a lista das capacidades fundamentais que delas 

decorre são encaradas por Nussbaum como rígidas ou imutáveis porque todas dependem 

daquilo que vamos aprendendo sobre a própria experiência humana.  

A elaboração desta lista radica na crítica de que a resistência de Sen a especificar 

oportunidades de acesso fundamentais torna o seu pensamento impotente enquanto quadro 

                                                 

 

39
  Não estamos, aliás, longe do exemplo que Maria Lamas encontrou na Trás-os-Montes dos anos 40: 

“Consideram-se e confessam-se infelizes, mas julgam-se condenadas a uma pena sem remissão, por serem 

mulheres. Atribuem ao sexo todo o mal da sua vida, porque ele as escraviza à gravidez, à maternidade e 

aos „trabalhos forçados‟ de uma existência consumida na grande luta quotidianan, feita de pequenas lutas, 

esgotantes, entristecedoras e tanta vez inúteis.” (2003:39) 

40
  Por isso alguns autores chamam à concepção de Sen “aristotélica fraca” e a de Nussbaum “aristotélica 

forte” (Vijayavel, 2006). 
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referencial para a validação de políticas e para o activismo social em prol do 

empoderamento das mulheres. 

Na sua versão actual a lista em causa é a seguinte (Nussbaum, 1999:41-42):  

1. Vida. Poder viver uma vida de duração normal; não morrer prematuramente, ou 

seja, tão cedo que não chega a valer a pena viver. 

2. Saúde física. Poder ter boa saúde, incluindo saúde reprodutiva; ser alimentado 

adequadamente; ter habitação adequada. 

3. Integridade física. Poder deslocar-se livremente; ter soberania sobre o próprio 

corpo i.e. estar a salvo de agressão, incluindo agressão sexual, abuso de menores e 

violência doméstica, ter oportunidades de satisfação sexual e de liberdade 

reprodutiva. 

4. Sentidos, imaginação e pensamento. Poder usar os sentidos, imaginar, pensar e 

raciocinar – e fazê-lo dum modo “verdadeiramente humano”, informado e cultivado 

por uma educação adequada, incluindo, mas de modo nenhum limitando-se a, 

formação básica em língua, matemática e ciências. Poder usar a imaginação e o 

pensamento em relação com a experiência e produzir obras de expressão própria ou 

eventos de escolha própria, religiosos, literários, musicais, etc.. Poder usar a mente 

com garantias de liberdade de expressão e respeito pelo discurso artístico e político 

e liberdade religiosa. Poder procurar o sentido da vida, segundo um percurso 

próprio. Poder ter experiências prazenteiras e evitar sofrimento desnecessário. 

5. Emoções. Poder ter relações com coisas e pessoas para além de si próprio; amar 

aqueles que nos amam e se preocupam connosco e sofrer na sua ausência; em geral, 

amar, sofrer, ter saudades, gratidão e raiva justificada. Não ter o próprio 

desenvolvimento emocional ensombrado pelo medo e pela ansiedade ou por 

acontecimentos traumáticos, abuso ou negligência. (Garantir esta capacidade 

significa suportar formas de associação com outras pessoas que podem ser cruciais 

ao seu desenvolvimento). 

6. Razão prática. Poder formar uma concepção sobre o bem e desenvolver raciocínio 

crítico acerca do planeamento da própria vida. (Isto envolve protecção da liberdade 

de consciência). 
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7. Filiação. A) Poder viver com e para outros, reconhecer e manifestar empenho 

noutros seres humanos, envolver-se em formas várias de interacção social; poder 

perceber a situação de outrem e ter compaixão por ela; ter capacidade para a 

amizade e a justiça. (Proteger esta capacidade significa proteger as instituições que 

constituem e alimentam estas formas de filiação, e também proteger a liberdade de 

reunião e discurso político). B) Dispor das bases sociais necessárias ao 

amor-próprio e à não humilhação; poder ser tratado como um ser digno e igual a 

todos os outros. Isto envolve, no mínimo, protecção contra a discriminação com 

base na raça, no sexo, na orientação sexual, religião, casta, etnia ou origem 

nacional. 

8. Outras espécies. Poder viver com preocupação por (e relativamente a) animais, 

plantas e mundo natural. 

9. Brincar. Poder rir, brincar, usufruir de actividades recreativas. 

10.  Controlo sobre o ambiente próprio. A) Político. Poder participar efectivamente 

em escolhas políticas que governam a própria vida; ter direito à participação política 

e protecção ao discurso livre e de associação. B) Material. Poder ter propriedade 

própria (terra e bens móveis), não apenas em termos formais mas em termos 

efectivos; ter direitos de propriedade numa base de igualdade com os outros; ter 

direito a procurar emprego em igualdade de circunstâncias com outros; ser livre de 

situações de busca ou prisão sem mandato. 

 

Esta lista de capacidades evoluiu a partir duma versão menos específica, centrada no 

bem-estar humano, em geral, e não tão focada no género ou nos países menos 

desenvolvidos. Mas nesta versão, mais recente, Nussbaum toma especificamente como 

referência a vida das mulheres, em especial naqueles países. 

A inspiração para o trabalho que apresentamos nesta dissertação radica nesta concepção 

aristotélica de bem-estar ou, o mesmo é dizer que, subscreve Sen quando este afirma  

(…) I would argue that the question of gender inequality in advanced societies – no less than in 

developing countries - can be understood much better by comparing those things that 

intrinsically matter (such of functionings and capabilities), rather than just the means like 
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primary goods or resources. The issue of gender inequality is ultimately one of disparate 

freedoms. (1992:125) 
41

 

 

Nas sociedades do mundo desenvolvido, apesar do amplo consenso sobre o valor da 

afirmação e realização individuais, que tem vindo a traduzir-se em oportunidades 

crescentes de educação e trabalho remunerado para as mulheres, a verdade é que estas 

continuam a sofrer desigualdades económicas e de oportunidades de escolha, que se 

manifestam em menores remunerações e em jornadas de trabalho mais longas 

(considerando os tempos de trabalho remunerado e de trabalho doméstico) ou, o que o 

mesmo é dizer, em menores tempos de lazer e/ou de participação na vida colectiva. E, em 

geral, as desigualdades incidem com particular intensidade nas mães, pois são elas que 

assumem a maior parcela do trabalho de reprodução no seio da família, diminuindo ou 

desistindo da actividade profissional quando surgem filhos. 

A persistência destas desigualdades surge como indissociável dos valores e representações 

ainda dominantes no que respeita aos papéis, direitos e responsabilidades dos homens e das 

mulheres. O movimento de crescente inserção das mulheres na actividade remunerada não 

foi acompanhado por movimento de sentido inverso e igual intensidade, por parte dos 

homens, no que respeita às tarefas de reprodução, resultando em duplas jornadas de 

trabalho e menores possibilidades reais de dedicação à carreira para aquelas. Ou seja, os 

valores e as normas prevalecentes nas nossas sociedades condicionam e limitam as escolhas 

das mulheres (e dos homens). Para muitas a possibilidade de concretização da sua 

autonomia económica afigura-se conflituante com a maternidade. Pahl cita Dallos e Dallos 

(1997:10) numa distinção relevante, a este propósito, entre aquilo a que chamam “poder 

estrutural” e o chamado “poder de natureza ideológica”:  

The first can be seen as the power of domination – the power to be able to get someone to do 

something we want, or to prevent them from doing other things. In its most basic form we can 

see this in the ability that the physically stronger partner has to dominate the other by the threat 

of, or use of actual, physical force, by the withdrawal of money and so on. The second can be 

seen in terms of beliefs, construings, and understandings which shape how we think about 

                                                 

 

41
   Nesse sentido assumimos que a abordagem empírica que fazemos mais adiante é uma mera aproximação à 

desigualdade entre os sexos, baseada num recurso importante (o rendimento), mas limitado, quando se 

pretende comparar o bem-estar dos homens e das mulheres. 
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ourselves and our relationships, for example, the different roles, duties and expectations that 

men and women are guided into in any given society (ênfase nossa). (2009: par. 3.12) 

 

Esta distinção parece-nos analiticamente fecunda porque sublinha que, mesmo na ausência 

de condicionamento objectivo às decisões (exercício efectivo ou potencial de violência 

física ou limitação de acesso a recursos materiais), o condicionamento social e cultural das 

escolhas que cada pessoa faz existe e determina a capacidade de exercício de poder 

(também) no seio da família. Referindo-se às conclusões do trabalho de Vogler (1998), 

Pahl refere que, 

 (...) differentials in economic power may be reinforced or reduced by ideological power. In 

families with a traditional division of labour, where wifes were non-employed or in part-time 

work, the ideology of the male breadwinner increased and reinforced the man‟s economic 

power. By contrast, in households where women were in full time paid work, and economic 

resources were more evenly balanced, the ideology of the male breadwinner still limited the 

power of women. (ibidem, par. 4.10) 

 

Estas análises mostram a pertinência da aplicação da ideia das “preferência adaptativas”, de 

Sem, também às sociedades desenvolvidas, pois que, sendo certo que as representações dos 

papéis de género têm estado em mudança constante nas últimas décadas, esta não ocorre do 

mesmo modo e ao mesmo ritmo em todas as comunidades e grupos sociais, podendo ser 

fortemente moldada por “choques assimétricos” vividos em diferentes sociedades. É nossa 

convicção que a revolução de Abril em Portugal, e suas consequências legais e 

institucionais, exemplifica bem este tipo de situações. O reconhecimento súbito da 

igualdade formal de direitos entre os homens e as mulheres despoletou um processo de 

mudança, uma ruptura, com consequências sensíveis nas representações dos papéis de 

género que, trinta e cinco anos volvidos, se traduz em opções e realizações concretas, em 

domínios como o desempenho escolar e profissional das mulheres e correspondentes 

interacções com a esfera privada e familiar da vida. As implicações concretas deste 

processo ficam, aliás, evidentes quando confrontamos a preferência quase universal das 

mães portuguesas pelo desempenho duma actividade profissional a tempo completo (apesar 

da debilidade dos mecanismos públicos de suporte às tarefas de reprodução como a 

escassez de equipamentos de apoio à infância ou à terceira idade) com as preferências da 

maioria das mães doutros países europeus, onde a maternidade é vivida como limitadora 

duma participação daquele tipo no mercado de trabalho. 
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Por esta mesma ordem de razões, atribuímos poder interpretativo limitado a grelhas de 

análise como a proposta por Hakim (1997), na sua teoria das preferências. Esta teoria 

propõe que há três grupos distintos de mulheres, em função do seu padrão de preferências. 

As mulheres “orientadas para o trabalho” encaram o emprego e a carreira como centrais nas 

suas vidas e o trabalho na família como completamente secundário. As mulheres 

“orientadas para a família" dão prioridade à vida familiar e às responsabilidades familiares 

quando se casam. E as mulheres “adaptativas” preferem combinar o emprego com as 

obrigações familiares, sem prioridade definida por qualquer delas. Por isso, estas 

escolherão o emprego durante alguns períodos da sua vida e noutros regressarão à esfera 

doméstica, de acordo com as necessidades da família, alternando entre a completa 

dependência económica e uma independência variável, sem que isso as incomode. Hakim 

estima que, pelo menos no Reino Unido, este grupo seja claramente o mais numeroso. 

Uma teoria como esta revela, obviamente, poder descritivo mas, ao basear-se nas 

preferências reveladas, incorre exactamente nas mesmas limitações que as concepções 

utilitaristas de bem-estar em Economia. A questão relevante deveria ser então: “porque é 

que as mulheres revelam este padrão de preferências, tão determinado pelas necessidades 

familiares, e os homens não parecem manifestá-las com igual intensidade?”. É que para 

esta pergunta não é fácil encontrar resposta sem recorrer às representações socialmente 

construídas sobre os papéis familiares e profissionais dos homens e das mulheres. 

 

2.2. Implicações normativas das diferentes teorias económicas sobre a família 

Os diferentes modelos económicos sobre a família, apresentados no capítulo 1, 

proporcionam leituras muito diversas sobre a desigualdade intrafamiliar e a discriminação 

sexual e, consequentemente, sobre a capacidade e as modalidades de intervenção política 

neste domínio. 

No quadro do modelo unitário, as desigualdades intrafamiliares são interpretadas e 

justificadas como resultado da procura das soluções mais eficientes, dadas as preferências 

comungadas pelos membros da família. As diferenças (mesmo que significativas) de 

bem-estar entre os diferentes membros da família são pois explicadas pela prossecução da 

eficiência, mesmo quando manifestam um padrão sexual ou etário sistemático. Um 
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exemplo deste tipo de interpretação é o trabalho de Rosenzweig e Schultz (1982) que 

apresentam, e aplicam empiricamente a dados de famílias indianas, um modelo com 

preferências unitárias, segundo o qual as famílias investem mais recursos nos meninos do 

que nas meninas, porque aqueles garantem maior retorno ao investimento porque a sua 

capacidade para obter rendimentos do trabalho, quando adultos, é superior. Daí resulta que 

a probabilidade de sobrevivência das meninas é superior nas regiões em que as mulheres 

têm oportunidades de acesso ao trabalho remunerado também superiores. Um outro 

exemplo pode ser Pitt, Rosenzweig e Hassan (1990) que constroem, e aplicam 

empiricamente a dados de famílias do Bangladesh, um modelo segundo o qual (apesar de 

preferências familiares com aversão à desigualdade), se alguns indivíduos podem ganhar ou 

produzir mais quando estão saudáveis e bem alimentados, então faz sentido para toda a 

família proporcionar uma maior quantidade de calorias a esses indivíduos do que aos outros 

membros da família. O trabalho permite concluir que a alocação intrafamiliar de calorias 

tende a ser mais desigual para os grupos sociais mais pobres, cuja participação no trabalho 

remunerado se faz em trabalhos fisicamente mais exigentes. A desigualdade intrafamiliar 

tenderá, então, a diminuir à medida que estas famílias vejam aumentadas as suas 

possibilidades de consumos calóricos. 

Estes exemplos mostram que há consequências políticas a retirar no quadro analítico da 

teoria unitária: decorre do modelo de Rosenzweig e Schultz (1982) que as medidas de 

promoção do emprego feminino e de redução das desigualdades salariais entre homens e 

mulheres serão eficazes na promoção da sobrevivência das meninas; também pode 

deduzir-se do modelo de Pitt, Rosenzweig e Hassan (1990) que a melhoria das 

remunerações dos trabalhadores menos qualificados terá um impacto sensível na redução 

da desigualdade intrafamiliar.
42

 No entanto, esta concepção levanta questões de natureza 

metodológica e ética muito sensíveis, desde logo porque a unicidade das preferências no 

seio da família supõe idêntica capacidade de livre arbítrio e poder para todos os indivíduos, 

como salienta Folbre: 

                                                 

 

42
 Podem encontrar-se referências a outros exemplos deste tipo em Alderman et al. (1997:276). 
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The suggestion that women and female children „voluntary‟ relinquish leisure, education, and 

food would be somewhat more persuasive if they were in a position to demand their fair share. 

It is the juxtaposition of women‟s lack of economic power with the unequal allocation of 

household resources that lends the bargaining power approach much of its persuasive appeal. 

(1986:251) 

 

 Concretizando esta linha de argumentação, Folbre (1984) afirma que as diferentes taxas de 

sobrevivência das meninas e dos meninos, que Rosenzweig e Schultz (1982) constataram e 

explicaram segundo um raciocínio fundamentado na prossecução da eficiência, poderiam 

ser explicados, com vantagens claras para a compreensão da discriminação entre os sexos, 

no quadro dum modelo negocial. Segundo ela, as mães beneficiam mais do que os pais do 

trabalho das suas filhas (logo, têm maior interesse na sua sobrevivência e bem-estar) mas o 

seu reduzido poder de decisão na família impede-as de fazer prevalecer as suas 

preferências. Ou seja, a discriminação observada resulta de preferências familiares 

determinadas pelo interesse próprio do pai por que este dispõe do necessário poder 

negocial. Assim sendo, a desigualdade observada não é meramente resultante das condições 

prevalecentes no mercado de trabalho. A família não constitui um mero grupo de 

indivíduos, ela é uma instituição histórica e socialmente determinada e, por isso, as suas 

decisões económicas reflectem os valores e as normas prevalecentes em cada comunidade e 

não apenas um imperativo de maximização de recursos. 

Este confronto de ideias é muito elucidativo das diferentes implicações políticas das teorias. 

Ambas reconhecem que os preços e os rendimentos influenciam a alocação intrafamiliar de 

recursos mas a teoria de preferências unitárias não permite equacionar os determinantes da 

diferente repartição ou controlo do rendimento na família, que conferem poder, e cuja 

origem pode ser cultural ou intitucional (tradições, normas sociais formais e informais, 

direitos sucessórios, legislação aplicável ao divórcio e direitos de maternidade/paternidade, 

direitos de propriedade, etc.). 

Mas a polémica entre Folbre e Rosenzweig e Schultz é também elucidativa dos limites 

actualmente enfrentados pela Economia da Família, nomeadamente no que respeita à sua 

capacidade para informar as políticas: um mesmo comportamento observado presta-se a 

interpretações diversas por diferentes modelos e, consequentemente, à prescrição de 

medidas de política diversas (Alderman, Haddad e Hoddinott, 1997; Strauss, Mwabu e 

Beegle, 2000; Xu 2007). Daqui decorre que, embora havendo hoje um amplo consenso em 
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torno das vantagens das teorias colectivas da família, continua em aberto a questão da 

definição dos critérios para sustentar as medidas mais adequadas para a prossecução do 

combate à discriminação e desigualdade no seio da família (e, portanto, às suas implicações 

na desigualdade geral). Este estado de coisas conduz à necessidade de grande cautela e a 

exigências acrescidas de monitorização, acompanhamento e avaliação das medidas 

adoptadas, sob pena destas poderem resultar em efeitos contrários aos prosseguidos. 

Retomando ainda a interpretação de Folbre sobre a discriminação das meninas em vastas 

regiões do mundo, compreende-se que as mães tenham todo o interesse em promover a 

sobrevivência das suas filhas, garantindo-lhe alimentação e cuidados de saúde adequados, 

mas essa mesma razoabilidade pode já não desembocar nos resultados desejados quando se 

trata da escolaridade das meninas. Pois se, em muitas sociedades, as filhas são uma ajuda 

preciosa para as tarefas a cargo das mães, é lógico admitir que as preferências maternas 

podem conduzir a reter as filhas junto de si, não as deixando frequentar a escola tanto 

quanto seria sociavelmente desejável. Esta linha de argumentação pode encontrar-se num 

modelo negocial não cooperado e dinâmico de Basu (2006) que permite concluir que, em 

famílias onde as mães têm muito mais poder do que o pai, os comportamentos de procura 

de escolaridade para as crianças resultam deficitários. Lancaster, Maitra e Ray (2006), 

Felkey (2006) e Gitter e Barham (2008) estudaram dados indianos, búlgaros e 

nicaraguenses, respectivamente, que confirmam esta hipótese e, ao fazê-lo, vêm “temperar” 

a ideia generalizada da preferência privilegiada das mães (comparativamente aos pais) pelo 

bem-estar dos filhos. Assim sendo, pode concluir-se que a situação mais favorável à 

promoção da escolaridade das crianças é a das famílias com equilíbrio de poder entre a mãe 

e o pai (Basu, 2006). 

O argumento de Sen acerca das “ilusões” e “mal-entendidos” decorrentes da identidade 

individual, definida pela posição que a pessoa ocupa na sociedade, ganha aqui toda a 

pertinência: nestes casos, as mulheres-mães têm uma perspectiva sobre o interesse da 

escolarização das meninas que só pode compreender-se à luz da especialização de tarefas 

em função do género.  

Folbre corrobora a ideia (embora tendo subjacente o contexto das sociedades capitalistas 

desenvolvidas) ao chamar a atenção para o facto de que  
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(…) human behavior is shaped by gender interests as well as class interests. (…) Within a 

reproduction system based on a patriarchal family, men try to minimize their responsibility for 

the care of dependents, also based on a cooperation constraint. If women grow discontented, 

they too can impose costs through resistence – or even simply through noncooperation (such as 

declining to rear children). The intersection between productive and reproductive systems – 

both part of „the economy‟ – creates conflicting pressures and unstable coalitions. (2009:207)  

 

Ou seja, o sistema de preferências constitui o resultado específico de uma luta de interesses 

entre diferentes grupos sociais em cada momento histórico, traduzindo um certo balanço de 

poder. Importa ainda sublinhar que as “pressões conflituantes” atrás referidas não devem 

ser encaradas de forma simplista, como se estivesse em causa uma qualquer “guerra dos 

sexos”. A autora ilustra-o claramente quando chama a atenção para a inexistência de 

motivações objectivas das mulheres mais afluentes nas sociedades com regimes de 

providência social de tipo liberal para a reivindicação de maior provisão pública às 

mulheres mais pobres. Uma vez que os baixos salários destas constituem a condição para a 

obtenção de serviços privados de cuidado às crianças e dependentes pelas primeiras, ou 

seja, constituindo eles a condição para a resolução dos seus problemas de conciliação entre 

trabalho e família, as mulheres mais bem posicionadas na escala de rendimentos não têm 

qualquer interesse objectivo em defender a sua revalorização. Mas não só. Uma vez 

resolvido o seu próprio problema de conciliação entre as diferentes esferas da vida, estas 

mulheres facilmente se dissociam da problemática (assim tornada específica) das mulheres 

mais pobres. Estas, sofrem portanto duma dupla desvantagem por que usufruem de baixos 

salários e relações de trabalho precárias, sem compensações em termos de provisão pública 

para as suas necessidades familiares de cuidado aos dependentes. Deste modo, as 

sociedades com maiores níveis de desigualdade geral tendem a agravar as desigualdades 

entre mulheres. Esta é também a linha de raciocínio seguida por Iversen e Rosenbluth 

(2006) quando afirmam que as preferências políticas das mulheres são determinadas pela 

sua (in)dependência económica relativamente aos maridos. Assim, das mulheres mais 

dependentes do salário masculino espera-se que defendam políticas mais conservadoras, 

dirigidas à protecção do emprego e à manutenção de rendimento aos homens e menores 

exigências de provisão pública para as tarefas de reprodução; das menos dependentes é de 

esperar que manifestem preferências políticas distintas, direccionadas para a transformação 

das relações sociais de género. 
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A ideia da existência duma relação positiva entre os recursos das mães e o bem-estar dos 

filhos, acima referida, tem uma já longa tradição na literatura económica, que terá tido 

origem no estabelecimento duma relação estatistica significativa entre escolaridade materna 

e mortalidade infantil, mas foi sendo confirmada pela relação daquela com dados 

antropométricos (relação peso/altura) e com a escolaridade das crianças e, mais 

recentemente, também por estudos que encontraram uma relação, também positiva, entre o 

controlo do rendimento pela mãe (nomeadamente do rendimento não salarial) e as despesas 

com as crianças (Schultz, 2002). Neste domínio, aliás, a fiabilidade acrescida dos estudos 

empíricos aplicados ao Reino Unido por Lundberg, Pollak e Wales (1997) e Ward-Batts 

(2008) foi especialmente importante para consolidar a ideia e a sua universalidade, uma vez 

que, nestes casos, os dados dizem respeito a uma sociedade europeia e desenvolvida. A 

evidência destas relações foi moldando as políticas de promoção do bem-estar infantil, no 

sentido de canalizar as transferências sociais para as mulheres (e não para os homens) 

sempre que o destinatário-alvo são as crianças. Estes mesmos estudos foram alimentando as 

dúvidas da comunidade científica sobre a validade interpretativa e a pertinência normativa 

da teoria unitária da família e, deste modo, foi-se reforçando a convicção da necessidade de 

conhecer melhor os processos de decisão intrafamiliar como forma de assegurar o sucesso 

das políticas. 

Num capítulo de balanço sobre as questões de natureza política relacionadas com a 

alocação de recursos no seio da família, Alderman, Haddad e Hoddinott (1997) chamam a 

atenção para o facto de a complexidade dos processos de alocação intrafamiliar de recursos 

tornar difícil a construção duma abordagem única, válida para todas as culturas ou para 

todas as questões de natureza política. As relações intrafamiliares e de género são, em 

grande medida, determinadas por factores de natureza cultural, social e institucional que 

tornam difícil a adopção de um quadro conceptual universal. Ainda assim, e face à 

evidência empírica disponível e às discussões teóricas já desenvolvidas, estes autores 

consideram que a omissão dos processos de alocação intrafamiliar dos recursos económicos 

tem, em muitos casos, graves consequências em termos de insucesso das políticas dirigidas 

à promoção do bem-estar. 

São identificadas quatro áreas-problema a este respeito: 
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 A identidade do receptor de transferências públicas é irrelevante no quadro da teoria 

unitária mas pode ser determinante do padrão de despesas da família no quadro da 

teoria colectiva. Alderman, Haddad e Hoddinott (1997:277-8) dão alguns exemplos 

de como o desenho de algumas medidas de política (combate à desnutrição, formas 

de remuneração do trabalho, modalidades de amortecimento dos efeitos negativos 

dos programas de reforma/estabilização económica ou políticas de preços versus 

transferências) podem ter implicações muito diferenciadas no bem-estar dos 

diferentes membros da família, consoante o quadro analítico adoptado. 

 A sensibilidade dos resultados das medidas à identidade do receptor aplica-se, não 

apenas às transferências públicas, mas a muitas outras formas de intervenção 

política, podendo gerar dois diferentes tipos de fracasso: a não adopção de medidas 

benéficas por que estas não surgem como favoráveis para o conjunto da família, por 

um lado; o surgimento de efeitos perversos (custos) não previstos das políticas 

adoptadas, por outro. Esta problemática é indissociável da hipótese de perfeita 

informação no seio da família, subjacente à teoria unitária: é suposto que o 

“decisor” familiar conhece perfeitamente as actividades e comportamentos de todos 

os elementos da família. (Haddad, Hoddinott e Alderman, 1997:16) São dados 

exemplos de projectos de melhoria tecnológica e promoção da eficiência agrícola, 

em vários países africanos, com resultados irrisórios ou desfavoráveis às mulheres 

porque se ignorou o facto de, nas regiões em causa, haver produções “femininas” e 

produções “masculinas”. Referem-se também projectos de gestão sustentável de 

recursos naturais cujo insucesso ou efeitos perversos sobre a situação das mulheres 

resultou da não consideração dos diferentes usos dados aos recursos por homens e 

mulheres. É ainda referida, a propósito, a importância do envolvimento dos homens 

para o sucesso de projectos de promoção do planeamento familiar. 

 A resposta dos não-receptores das transferências é também um factor a ter em conta 

uma vez que diferentes modalidades de interacção entre os membros da família 

geram diferentes resultados na alocação dos recursos: o efeito das transferências 

pode ser ampliado ou, pelo contrário, mitigado, por comportamentos adaptativos 

dos diferentes membros da família no que respeita à partilha intrafamiliar do 

rendimento após transferências. As leituras proporcionadas pelas duas teorias 
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económicas da família são também muito diferentes a este respeito. Os autores 

exemplificam com diferentes conclusões obtidas por modelos de alocação 

intergeracional, consoante o quadro analítico adoptado.  

 A teoria unitária rejeita a eficácia de um conjunto de iniciativas políticas de longo e 

profundo alcance, aceites e reconhecidas como eficazes por alguns modelos 

alternativos. Cabem aqui medidas relativas ao reforço dos direitos legais e 

institucionais das pessoas, aos direitos de propriedade e sucessão, aos direitos e 

obrigações em torno da custódia das crianças, ao acesso ao crédito, aos 

investimentos públicos, etc.. Como não produzem consequências nas tecnologias de 

produção nem nas funções de preferência familiares, estas medidas são vistas como 

ineficazes no quadro da teoria unitária. No quadro dos modelos negociais, no 

entanto, elas podem reforçar a posição negocial relativa das mulheres, gerando 

alterações na distribuição intrafamiliar.  

Contudo, os diferentes tipos de modelos negociais têm também implicações normativas 

diversas, como já vimos. Apps e Rees (1996) sublinham que o modelo colectivo de 

Chiappori e os modelos de negociação que o inspiraram omitem uma dimensão 

fundamental para a consideração e mensuração, correctas e fiáveis, do bem-estar dos 

diferentes indivíduos da família, que é a produção familiar. Tendo em conta que a alocação 

do tempo dos membros da família se pode fazer entre trabalho remunerado, trabalho não 

remunerado (associado à produção doméstica) e lazer, e que é norma em todas as 

sociedades que as mulheres dediquem uma fracção muito maior do seu tempo à produção 

doméstica do que os homens, a não explicitação da produção doméstica resulta num 

enviesamento significativo dos resultados do modelo, quer em termos da distribuição 

intrafamiliar do rendimento, quer em termos de oferta individual de trabalho. Por outro 

lado, os modelos de negociação cooperada admitem como eficazes as medidas que alteram 

o ponto de ameaça da negociação mas não as medidas que alteram a distribuição de 

rendimentos não salariais do casal sem modificarem o ponto de ameaça. 

Apesar de a adopção duma política errada envolver sempre custos, Alderman, Haddad e 

Hoddinott (1995, 1997) consideram que a evidência disponível indica que, em muitas 
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circunstâncias, a falsa rejeição do modelo colectivo constitui um erro com consequências 

políticas mais graves do que a falsa rejeição do modelo unitário. 

Naturalmente que importa distinguir aquilo que é a adopção formal das medidas (reformas 

legislativas) daquilo que é a sua implementação efectiva. Se as normas culturais ou 

religiosas em vigor forem contrárias à sua adopção, o sucesso das medidas pode ser muito 

limitado. Em muitos casos torna-se decisivo adoptar medidas complementares, no sentido 

de alterar os incentivos à sua adopção e/ou a percepção dos direitos das pessoas. Assim, há 

que reconhecer que as políticas que pretendem atender à especificidade dos processos de 

decisão intrafamiliar não são isentas de resultados preversos.
43

 Um dos problemas a ter em 

conta são as possíveis reacções dos agentes (pessoas individuais e famílias) às medidas e 

programas adoptados pelos governos ou organizações não governamentais. Alderman, 

Haddad e Hoddinott (1997:284) citam o trabalho de Braun e Webb (1989) para 

exemplificar como um projecto destinado a aumentar os rendimentos da produção do arroz 

(uma produção feminina) na Gâmbia acabou por prejudicar as mulheres. Na sequência do 

aumento de rendimento desta produção, o arroz perdeu o estatuto de cultura privada 

feminina e ganhou o de cultura comunal, sob controlo masculino. A reacção dos homens da 

comunidade em causa produziu uma mudança na alocação dos recursos, relativamente à 

situação pré-projecto, permitindo-lhes apropriar-se dos ganhos resultantes do projecto. Em 

consequência disso o rendimento das mulheres resultou reduzido, relativamente à situação 

de partida, ou seja, o projecto acabou por ter resultados contrários aos previstos.   

Podemos pois concluir que, no estado do conhecimento em que nos encontramos, não há 

generalizações possíveis na abordagem económica da família e, menos ainda, no que 

respeita à sua capacidade para informar a política de combate à pobreza e à desigualdade. A 

escolha do modelo teórico adequado a diferentes circunstâncias e os critérios a usar para a 

definição de medidas de política dirigidas a públicos específicos (targeting) são questões 

ainda em aberto, às quais só se poderá responder adequadamente aprofundando a 

investigação. Alderman, Haddad e Hoddinott (1997) sugerem como vias a seguir a 

                                                 

 

43
   Uma discussão bastante detalhada sobre a problemática dos efeitos de “género” das políticas de protecção 

social é Ezemenari et al. (2002). 
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interdisciplinaridade, a integração de dados qualitativos e quantitativos e a testagem de 

hipóteses próprias a diferentes modelos conceptuais em contextos nacionais (logo, 

culturais, sociais e institucionais) diversos. 

E, no entanto, estamos já longe de tratar a família como uma “caixa negra” dentro da qual 

não haveria nada de relevante para a compreensão do funcionamento dos mecanismos 

económicos relativos à eficiência e ao valor da produção, à alocação dos recursos ou à 

distribuição do bem-estar. Hoje tem-se por certo que: 

 a interacção intrafamiliar não se situa na esfera idílica do altruísmo mas, antes, no 

mui humano domínio da cooperação-conflito onde afectos, altruísmo e boa-vontade 

se combinam, complexa e dinamicamente, com manifestações assimétricas de poder 

fundadas no egoísmo individual, por vezes ditadas por imperativos de eficiência, e 

conducentes a manifestações diversificadas de desamor que podem chegar à 

violência física e ao comprometimento da sobrevivência dos seus membros; 

 os resultados das decisões intrafamiliares geram desigualdades de bem-estar 

individual, em geral a favor dos membros masculinos, mas a sua intensidade 

depende muito dos contextos culturais, sociais e institucionais em presença. Nas 

sociedades ocidentais a assimetria de papéis no que respeita ao trabalho associado à 

reprodução condiciona as oportunidades das mulheres, sujeitando-as a menores 

remunerações e a oportunidades de carreira mais limitadas do que as enfrentadas 

pelos homens e conduz a poder de decisão limitado quer na esfera económica, quer 

na esfera política. Nalgumas áreas do mundo em desenvolvimento, no entanto, a 

discriminação de que as mulheres são vítimas (também) dentro da família põe em 

causa a própria possibilidade de existir (através de aborto selectivo a que Sen, 2001, 

chama “high-tech sexism”), bem assim como outros direitos humanos básicos 

(sobrevivência, dignidade, saúde, educação). 

 A eficiência, equidade e efectividade das medidas de combate à pobreza e/ou 

desigualdade são frequentemente comprometidas quando os processos de decisão 

intrafamiliar não são tidos em conta. 
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2.3. Mulheres, família, desigualdade e regulação nas economias pós-industriais 

As sociedades desenvolvidas vivem actualmente uma crise de regulação em cujo cerne está 

a conjugação de um “novo” mercado de trabalho – marcado pelo aumento da precariedade 

e das desigualdades remuneratórias e pela redução dos direitos sociais dos trabalhadores – 

com a transformação da família, ela também afectada por plasticidade e instabilidade 

crescentes e, portanto, incapaz de compensar os riscos sociais acrescidos que resultam do 

mercado de trabalho. O papel regulador do Estado tornou-se, por sua vez, desajustado, 

porque foi concebido para responder a um padrão de riscos sociais já ultrapassado, por 

força daquelas transformações. Os novos papéis económicos das mulheres, prestadoras de 

trabalho remunerado e não remunerado, são, neste contexto, uma peça-chave para a 

compreensão dos problemas e para a procura de soluções. 

Confrontamo-nos, portanto, com a necessidade de encontrar um modelo de regulação 

adequado à conciliação entre o crescimento económico desejável e a coesão social essencial 

à sua viabilização, acomodando um novo paradigma em matéria de igualdade de género. 

Esta é uma questão complexa que vamos procurar aqui equacionar, enfatizando os aspectos 

relacionados com as mulheres, a família e o trabalho de cuidado às pessoas. 

As transformações produzidas nas últimas décadas pela competição produtiva numa escala 

globalizada e pelas alterações tecnológicas dos processos produtivos induziram mercados 

de trabalho mais flexíveis e adaptáveis, o que se tem vindo a traduzir, na prática, numa 

proliferação de formas de prestação de trabalho „não convencionais‟, em geral precárias e 

mal remuneradas. A par com estas tem-se vindo a consolidar também um segmento do 

mercado de trabalho constituído por profissionais altamente qualificados e bem 

remunerados que desempenham tarefas complexas e operam em equipa. Em qualquer dos 

casos, o emprego a tempo inteiro e para a vida parece ser, definitivamente, coisa do 

passado. Do ponto de vista sectorial, nos países desenvolvidos assiste-se a um grande 

crescimento do emprego no sector dos serviços, em detrimento do emprego industrial 

fordista da fase anterior, com a agricultura a representar uma parcela perfeitamente residual 

do emprego. 

Deste processo de profundas transformações no mercado de trabalho tem feito parte um 

grande aumento das taxas de participação feminina – principal fonte do crescimento da 
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população activa – em grande medida no sector dos serviços, em modalidades de prestação 

de trabalho a tempo parcial e com remunerações e direitos sociais relativamente reduzidos. 

Do lado da procura, este movimento reflecte a aspiração feminina a maior independência 

económica e, portanto, maior emancipação social e corresponde ao desembocar natural do 

aumento dos níveis de educação das mulheres e à redução do número médio de filhos; do 

lado da oferta, o aumento da população activa em causa constituiu uma oportunidade para 

baixar os custos do trabalho, tirando partido de um contingente de trabalhadoras com níveis 

crescentes de escolarização e menores exigências remuneratórias. 

A crescente participação das mulheres no mercado de trabalho corresponde à afirmação dos 

seus direitos de cidadania económica mas constitui também uma resposta à instabilidade da 

instituição familiar. O modelo de família sobre o qual assentou o crescimento no 

pós-guerra, e à luz do qual foi desenhado o Estado-Providência, foi o da chamada „família 

tradicional‟: pai, mãe e filhos, cabendo ao pai prover ao sustento da família através do 

salário (o qual, por sua vez se formava tendo em conta, também, esta sua função „familiar‟), 

enquanto à mãe cabia assegurar o trabalho doméstico e as tarefas ligadas à reprodução, 

incluindo o cuidado aos familiares dependentes (não apenas as crianças mas também os 

idosos e os familiares eventualmente afectados por alguma incapacidade). Hoje este modelo 

cede o passo a novas formas de família, mais instáveis e diversificadas: 

 Na maioria dos países da OCDE as famílias são hoje compostas por pai e mãe com 

actividade remunerada. Esta fórmula, que permitiu o aumento da independência 

económica das mulheres, tem sido também alimentada pelo aumento sustentado das 

taxas de divórcio que conduz as mulheres a encontrarem no trabalho remunerado 

protecção contra a maior probabilidade de ruptura do casamento e consequente risco de 

perda acentuada de nível de vida. Acresce que as famílias com dois adultos são 

crescentemente famílias recompostas, após uma ou várias situações de divórcio i.e., a 

estabilidade da família está profundamente alterada uma vez que o casamento se torna 

cada vez mais um contrato temporário. 

 Aumentou o número de famílias com um só adulto provedor de sustento (famílias 

monoparentais). Por força do aumento do número de rupturas conjugais, há hoje em 

todas as sociedades desenvolvidas um grande número de famílias em que um só adulto 
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(em geral, a mãe) se ocupa da responsabilidade quotidiana com as crianças e, muitas 

vezes, do seu sustento. Nestas situações, a pessoa em causa vê fortemente limitadas as 

suas possibilidades de carreira – no tempo dos empregos hiper-absorventes – uma vez 

que se confronta com a necessidade de dedicar tempo quotidiano a cuidar dos filhos. As 

probabilidades de ver grandemente lesados os seus rendimentos familiares e pessoais por 

comparação com as situações alternativas (família com dois adultos ou situação sem 

filhos) são, pois, muito elevadas. 

 Aumentou o número de pessoas que vivem sozinhas. 

 Surgiram novos tipos de família (e.g. dois adultos do mesmo sexo, com ou sem crianças 

a cargo) que, não sendo por ora muito significativos, tendem a conquistar, ainda que a 

custo, um reconhecimento social que não deixa de concorrer para a redefinição em curso 

da noção de família. 

O aumento da idade média do primeiro casamento e do primeiro filho, a redução das taxas 

de fecundidade, o aumento do número de divórcios, o aumento das taxas de coabitação em 

detrimento do casamento, o aumento do número de crianças nascidas fora do casamento, a 

maternidade/paternidade solitária são sintomas de profunda transformação no modo como 

as sociedades ocidentais encaram a família e os filhos. E, apesar das modulações nacionais 

de natureza qualitativa e quantitativa, estas são tendências claramente instaladas em todos 

os países desenvolvidos. 

Ou seja, num tempo em que a insegurança resultante da precariedade e instabilidade no 

mercado de trabalho ameaça os indivíduos, a família, reduto essencial de protecção contra 

os riscos sociais, revela-se também em processo de intensa transformação. É, assim, o 

capital social que se encontra ameaçado e, com ele, a consistência social básica do mundo 

desenvolvido. 

Traduzindo profundas transformações nos valores morais e culturais segundo os quais 

vivemos, estas transformações na instituição família representam também, e sobretudo, um 

enorme desafio à governação das sociedades porque, se equacionadas em conjunto com as 

tendências instaladas no mercado de trabalho, elas ameaçam seriamente o crescimento 

económico futuro e a coesão social ao porem em causa, por um lado, a substituição das 
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gerações e, por outro, os níveis de capital humano e social requeridos pela economia do 

conhecimento. 
44

 

Não admira pois que, sobretudo a partir dos anos 90, as Ciências Sociais tenham vindo a 

pôr grande ênfase nestas problemáticas. É neste contexto que Esping-Andersen, no âmbito 

da discussão sobre os regimes de Estado-Providência, enfatiza a potente força microscópica 

em actuação que é a família e, em particular, as decisões económicas das mulheres 

(Esping-Andersen, 1999), para concluir que a ”household economy is alpha and omega to 

any resolution of the main postindustrial dilemmas, perhaps the single most important 

‟social foundation‟ of postindustrial economies” (ibidem:6). 

Também o feminismo institucionalista aponta a necessidade de um novo contrato social, 

tomando como ponto de partida a ideia de que a emancipação económica e social das 

mulheres só pode aprofundar-se, sem consequências nefastas para o sistema 

socio-económico, se as sociedades desenvolvidas revalorizarem a prestação do trabalho de 

cuidado às pessoas (care-work), ao mesmo tempo que se criem mecanismos para aliviar as 

pressões sobre a vida familiar que resultam do mundo do trabalho: “We can forge a new 

social contract that shares responsibilities for care between men and women. (…) But we 

will also have to adress the basic dynamics of global capitalism” (Badgett e Folbre, 

1999:323).  

Um dos grandes problemas no centro da discussão é o facto dos filhos se terem tornado 

fundamentalmente um “investimento emocional” (Giddens, 1999), com custos económicos 

muito elevados, contrariamente ao que significavam nas sociedades pré-industriais ou de 

transição industrial, onde contribuíam desde muito novos para o trabalho e o rendimento da 

família. Criar um filho significa hoje não só um investimento em dinheiro mas, também, 

em tempo e em afecto. Ora, as transformações ocorridas nas últimas décadas, no nível 

médio de educação das mulheres, na sua maior acessibilidade ao mercado de trabalho, na 

possibilidade de uso de contraceptivos mais eficazes (Goldin e Katz, 2002) e o aumento da 

probabilidade de virem a enfrentar uma situação de sole-breadwinner, entre outros factores, 

contribuíram para aumentar os custos de oportunidade dos filhos para as mulheres, 

                                                 

 

44
 Vide, a propósito, Anonymous (1998), Entrevista a Nancy Folbre. 
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conduzindo a decréscimos na fecundidade. Por outro lado, os custos de criar filhos têm 

vindo a aumentar à medida que a escolaridade obrigatória aumenta, a par com a idade 

mínima legal para trabalhar. 
45

 

Os riscos sociais associados à reprodução são muito sexualmente assimétricos, dadas as leis 

de custódia dos filhos, o seu fraco cumprimento (em alguns países) e o aumento 

generalizado de famílias sustentadas apenas pela mãe (Folbre, 1994), a par com uma 

situação das mulheres no mercado de trabalho caracterizada por uma segmentação 

penalizadora em termos de remunerações e de acesso às carreiras. Por isso Folbre é 

conduzida a defender as “crianças enquanto bens públicos” e, consequentemente, a 

maternidade/paternidade enquanto um serviço público com crescente importância. O 

argumento centra-se no facto de que “Those who benefit from children‟s future income do 

so partly at the expense of present-day parents” (1994:87). As despesas que as sociedades 

fazem com as suas crianças devem, pois, ser encaradas como despesas de investimento que 

alimentam o stock de capital humano e social dos quais depende o sucesso competitivo e, 

portanto, o bem-estar futuro das nossas sociedades. Os adultos que recusam ou se demitem 

de cuidar das crianças estão, assim, a agir como free-riders, no sentido em que virão a 

usufruir dos investimentos em dinheiro, tempo e trabalho dos pais e, especialmente das 

mães, de hoje. 

Face à crise financeira patente do Estado-Providência, a maior participação feminina no 

mercado de trabalho é vista como muito desejável, ao mesmo tempo que se defende o 

prolongamento do período de vida activo, tendo em conta a melhoria sustentada da 

esperança de vida. A maior participação feminina tem ainda a vantagem de ser geradora de 

emprego nos serviços substitutos de bens antes produzidos na esfera doméstica, incluindo o 

trabalho de cuidado às pessoas. Além disso, reconhece-se hoje que o emprego das mães é a 

melhor defesa contra a pobreza infantil. Contudo, esta possibilidade só é concretizável sem 

                                                 

 

45
   Situação que se agrava ainda mais em países onde a inserção dos jovens no mercado de trabalho é difícil e 

pouco compensada pela segurança social como é o Sul da Europa. 
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externalidades negativas na medida em que esteja garantida uma adequada prestação de 

serviços às mães trabalhadoras.  

É neste contexto que adquire relevância a discussão sobre as virtualidades e limitações dos 

“Três Mundos do Estado-Providência”
46

 – o regime liberal anglo-saxónico, o regime 

social-democrata nórdico e o regime conservador-corporativista da Europa continental, este 

particularmente familialista nos países do sul – em termos da sua capacidade de regulação 

com salvaguarda da equidade de género. 

Na perspectiva da autonomia económica das mulheres, o regime social-democrata 

apresenta um melhor desempenho na medida em que garante as condições mais favoráveis 

à conciliação do trabalho com a família, ao garantir às mulheres licenças de maternidade 

longas e pagas e uma rede universal de equipamentos de cuidado às crianças. Deste modo, 

a maioria das mulheres tem, em países com aquele regime (os nórdicos), uma ocupação 

remunerada, ainda que com grande incidência de tempo parcial e forte segmentação, uma 

vez que os sectores sociais dominam fortemente o emprego feminino. A reduzida amplitude 

salarial verificada nestes países contribui para aproximar as remunerações femininas e 

masculinas, contribuindo para fortalecer a autonomia económica relativa das mulheres. 

Os regimes de tipo liberal consideram-se habitualmente menos amigáveis para as mulheres, 

porque não garantem mecanismos públicos de conciliação entre o trabalho e a família. 

Contudo, a flexibilidade do mercado de trabalho e uma amplitude salarial muito elevada 

                                                 

 

46
   Título da obra de Esping-Andersen, publicada em 1990, “The Three Worlds of Welfare State”. Os regimes 

de tipo liberal reflectem opções políticas de minimização do papel do Estado, individualização dos riscos 

sociais e de primazia do mercado (e.g. EUA). Logo, o grosso da protecção social está associada às 

contribuições sociais do trabalhador e não à cidadania. A assistência social é reduzida ao minímo. O 

regime social-democrata caracteriza-se pelo universalismo da providência, cobertura abrangente dos riscos 

sociais, elevada protecção social baseada na cidadania, portanto, centralidade do Estado que assume 

pesados encargos sociais quer em transferências monetárias, quer em equipamentos sociais (e.g. países 

nórdicos). Os regimes conservadores-corporativistas distinguem-se fundamentalmente pela segmentação e 

familialismo (e.g. Alemanha, Itália). O Estado incorpora as estruturas corporativas, reproduz diferenças de 

classe e o seu impacto redistributivo é reduzido. Assim os trabalhadores de certos sectores (como, por 

exemplo, o Estado) usufruem de uma cobertura social privilegiada, o mercado desempenha um papel 

marginal, e a família é central na protecção dos riscos sociais. A política de mercado de trabalho baseia-se 

no modelo do “pai de família” e é muito pouco amigável para as mulheres e todos os novos candidatos a 

emprego, em geral. 
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permite às mulheres com maiores níveis de escolaridade adquirir no mercado serviços 

substitutos das tarefas domésticas recorrendo ao trabalho das mulheres menos qualificadas. 

Estas, por seu lado, não dispõem de mecanismos de amortecimento de duplas cargas de 

trabalho (no mercado e na família) pelo que são vítimas de desigualdade acrescida. 

Os regimes de tipo conservador-corporativista são os que mais resistem à promoção do 

estatuto económico feminino, pela ausência de mecanismos facilitadores da conciliação 

entre o trabalho e a família, quer de natureza pública, quer de natureza privada. A forte 

segmentação e a legislação protectora do emprego dificultam a inserção das mulheres no 

mercado de trabalho e tendem a limitar oportunidades para os candidatos a novo emprego. 

Recentemente a linearidade desta avaliação tem vindo a ser questionada, nomeadamente 

pelo facto de alguns países do grupo liberal apresentarem um elevado número de casais 

cujas mulheres não têm actividade remunerada por contraponto a alguns outros do grupo 

conservador-corporativista em que acontece exactamente o oposto (Estévez-Abe e Hethey, 

2008). Daí que algumas autoras proponham uma análise menos centrada nas políticas e 

mecanismos de provisão social e mais nos efeitos de outro tipo de políticas e instituições, 

quando o objectivo é perceber a situação económica das mulheres em cada sociedade (Stier 

e Mandel, 2003; Estévez-Abe e Hethey, 2008). Chama-se a atenção nomeadamente para o 

facto do quadro institucional dos mercados de trabalho poder ser decisivo para 

compreender as opções dos casais em termos de alocação do tempo do homem e da mulher. 

Esta abordagem parece-nos mais fecunda, até por que ajuda a compreender melhor a 

própria realidade portuguesa e suas especificidades uma vez que, sendo Portugal um país 

conservador-corporativista com forte cunho familialista, as mulheres portuguesas 

apresentam taxas de actividade e níveis de contribuição para o rendimento familiar muito 

acima dos outros países do sul da Europa (vide capítulo seguinte). 

Estévez-Abe e Hethey (2008) discutem nomeadamente um conjunto de características de 

natureza institucional que nos parece particularmente relevante ter em conta, a saber: a 

regulamentação de protecção do emprego, a amplitude da dispersão salarial, a dimensão do 

sector público e os níveis de tributação sobre os rendimentos salariais das mulheres. 

Quanto à regulamentação de protecção do emprego, argumenta-se que quanto maior esta 

for, maior será a tendência para preservar a divisão sexual do trabalho tradicional, por duas 
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ordens de razões. Mercados de trabalho mais rígidos protegem os insiders (os trabalhadores 

que já dispõem de emprego) e a manutenção do seu emprego, em desfavor dos candidatos a 

novo emprego. As interrupções de carreira são pouco viáveis neste tipo de situação porque, 

uma vez fora do mercado, torna-se muito difícil o regresso. Deste modo, as mulheres, que 

mais frequentemente se encontram nesta situação, têm muita dificuldade em retomar a 

actividade remunerada após uma interrupção para cuidar dos filhos. Por outro lado, estes 

mercados de trabalho tendem a ser menos dinâmicos, pois os empregadores limitam a 

criação de emprego em fases de expansão económica, dado saberem que lhes será muito 

difícil despedir trabalhadores nas fases recessivas do ciclo. Daqui decorre que as 

interrupções de prestação de trabalho associadas à maternidade envolvem custos muito 

elevados para os empregadores e os desmotivam de empregar mulheres. 

No que respeita aos efeitos da amplitude da dispersão salarial é possível encontrar dois 

tipos de argumentação na literatura. Uma das linhas de argumentação sustenta que, face às 

menores oportunidades de rendimento salarial das mulheres (associadas ao hiato salarial), 

estas se encontram em desvantagem reforçada em países com grande amplitude salarial, o 

que tenderá a reforçar lógicas de especialização do trabalho no seio da família, com a 

mulher dedicada ao trabalho doméstico e o homem ao trabalho remunerado. Mas, por outro 

lado, pode argumentar-se com base na duplicidade de situações para diferentes tipos de 

mulheres. Assim, as mais qualificadas usufruem dum maior incentivo para a actividade 

remunerada porque, ao acederem a salários relativamente elevados, adquirem o poder de 

compra necessário para recrutarem trabalho pouco qualificado e relativamente barato, 

doutras mulheres, para substituí-las no trabalho doméstico. Este mecanismo redundará 

numa melhor situação, também para as mulheres menos qualificadas, porque os empregos 

assim gerados lhes criam oportunidades de rendimento e emprego que, doutro modo, não 

teriam. Esta última linha de argumentação parece-nos precisamente ser uma parte 

importante da explicação para as elevadas taxas de emprego das mulheres portuguesas. 

Um sector público grande é favorável ao emprego feminino. Ao estar menos sujeito aos 

imperativos da rentabilidade e, portanto, da contenção de custos, os empregadores públicos 

toleram melhor do que os privados as quebras de prestação de trabalho associadas à 

maternidade. Podem pois prosseguir lógicas de gestão de pessoal com prioridades 

diferentes do sector privado, aceitando recrutar mais facilmente mulheres. Esta situação é 
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favorável à autonomia económica feminina porque o sector público tende a remunerar 

melhor as mulheres, até por não reflectir nos salários as quebras de produção associadas às 

interrupções na prestação de trabalho. 

Quanto à incidência da tributação sobre os rendimentos salariais femininos, é sabido que 

quanto maior a penalização tributária sobre o rendimento marginal ganho pelo segundo 

rendimento do casal (em geral, o da mulher), maior é o incentivo a uma completa 

especialização das tarefas entre o homem e a mulher. 

Esta discussão é importante porque mostra que a situação económica das mulheres em cada 

sociedade é o resultado dum sistema complexo de regulação onde cultura, normas, 

instituições e políticas se combinam, resultando em diferentes configurações de papéis para 

os homens e as mulheres e, consequentemente, também em diferentes potenciais para 

sustentar as capacidades e liberdades de escolha duns e doutras. 

O desenho das políticas sociais, ainda que assente num conjunto universal de princípios, 

não pode pois fazer-se de modo estandardizado e acrítico, sem atender às especificidades de 

cada contexto nacional. No caso concreto da sociedade portuguesa a criação de condições 

para a prosperidade económica futura, com salvaguarda da equidade de género, não pode 

esquecer que estamos perante: 

– uma economia em processo incompleto de pós-industrialização, que manifesta 

dificuldades de modernização, em grande medida associadas às insuficiências de 

formação de capital humano; 

–  um mercado de trabalho caracterizado por elevada rigidez formal cujo contraponto é 

uma ampla informalidade (consentida) cujos custos e riscos incidem de modo 

desporporcionado sobre os/as jovens à procura de primeiro emprego e sobre as 

mulheres menos qualificadas; 

– um Estado-Providência com “natureza híbrida, que combina, ao mesmo tempo, 

corporativismo, universalismo e liberalismo, da mesma forma que a sociedade combina 

interesses corporativos, solidarísticos e de mercado” (Hespanha, 2001:189-190); 

– uma sociedade onde “(…) nem o Estado nem o mercado contribuem para a 

desfamiliarização, dado que nem as políticas sociais, nem a integração no mercado de 
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trabalho permitem a autonomização face às relações familiares na produção de 

bem-estar e satisfação das necessidades individuais” (Portugal, 2008:15); 

– uma sociedade onde a elevada desigualdade geral (de “classe”) faz subsumir as 

desigualdades de género porque gera divergências de interesses entre mulheres. Por um 

lado, as mulheres mais qualificadas dispõem dos meios requeridos para comprar 

serviços de “criar e cuidar” às mulheres menos qualificadas, o que lhes resolve o 

problema da conciliação entre trabalho e vida familiar; por outro, as mulheres mais 

desfavorecidas, que sofrem de baixos salários, precariedade no emprego e incipiência 

de provisão pública no que respeita à satisfação das suas necessidades familiares, 

constituem ainda as vitímas preferenciais de representações tradicionais dos papéis de 

género no seio da família. 
47

 

  

                                                 

 

47
  Como mostra Portugal (2006, 2008). 
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Capítulo 3 – Mulheres, Família e Economia em Portugal no Início do Séc. XXI 

 

 

 

 

Que país constróis? 
 
Porque tens nos olhos 
O sol 
 e o mar… 
 
Porque tens nos olhos 
o rio 
 e também 
 o riso 
  e o fogo 
 
Porque tens no ventre 
a raiz de todas as  
crianças… 
 
que país constróis 
diariamente? 

 

 Maria Teresa Horta, 1977 
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3.1. Introdução 

Portugal assistiu, nos últimos 40 anos, a uma transformação rápida e profunda do papel 

económico das mulheres e, consequentemente, também das relações intrafamiliares e do 

modo como as famílias se relacionam com as outras instituições (mercado, Estado e 

entidades privadas sem fins lucrativos). A inserção das mulheres no mercado de trabalho 

ocorreu a ritmo muito rápido e de modo abrangente, a família transformou-se, 

acompanhando as tendências verificadas no mundo desenvolvido, a população envelheceu 

e urbanizou-se significativamente. O efeito conjugado destes movimentos alterou 

profundamente a realidade das mulheres portuguesas. A participação no aumento do 

rendimento monetário da família reforçou a visibilidade do contributo das mulheres para o 

bem-estar material dos seus membros, elas transformaram-se em agentes da economia 

mercantil e sujeitos de escolhas, a sua capacidade negocial no âmbito familiar reforçou-se. 

O significado deste processo em termos de emancipação feminina é inegável. Mas a sua 

importância para a compreensão dos padrões de vida, dos comportamentos de consumo, da 

reprodução e do bem-estar é também incontornável.  

A elevada actividade remunerada das mulheres portuguesas tem sido explicada por razões 

de natureza histórica, sociológica e cultural. Nesse sentido, é na forte ausência dos homens 

activos durante a década de 60 (emigração, guerra colonial) que podemos encontrar as 

raízes do fenómeno, depois fortemente impulsionado pela erupção de valores igualitários e 

emancipatórios associada à revolução de Abril de 1974 (Silva, 1983; Ferreira, 1999). Esta 

implicou uma ruptura no quadro de normas e valores da sociedade portuguesa permitindo, 

nomeadamente, o reconhecimento formal da igualdade entre homens e mulheres no 

mercado de trabalho. Elas viram-lhe, assim, franqueado o acesso aos empregos públicos (e 

o emprego público cresceu acentuadamente na década subsequente à Revolução quer na 

Administração Central e Local, quer nos sectores sociais – saúde, educação, etc.) mesmo 

em profissões que antes lhes estavam legalmente interditas, como a magistratura e a 

diplomacia.
48

 Por outro lado, nos anos subsequentes o sistema económico evoluiu no 

                                                 

 

48
   Em 1968 só 30% dos funcionários públicos eram mulheres; em 1979 eram já mais de 52%; em 1996 eram 

61%. Por outro lado, entre 1968 e 1983 o número de funcionários públicos foi multiplicado por 2,2 

(DGAP, 2007). 
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sentido da consolidação de uma especialização intensiva em trabalho pouco qualificado, 

viabilizada pela manutenção de salários baixos e pela desvalorização progressiva do 

escudo. As indústrias tradicionais fortemente empregadoras de mulheres afirmaram-se 

enquanto sectores da especialização portuguesa (vestuário, calçado, agro-alimentares, 

cerâmica e metalomecânica ligeira) (Cardoso, 1996). Depois de década e meia de 

estagnação do emprego (anos 1960-74), a economia portuguesa viveu um ritmo rápido de 

criação de empregos que possibilitou, também, a absorção da oferta de trabalho feminina. 

Deste modo, no espaço de uma década (1970-1980) passou-se duma participação das 

mulheres no emprego remunerado das mais baixas do mundo desenvolvido para uma das 

mais altas, situação que se manteve até hoje. Esta transformação foi de tal modo intensa 

que suscita análises como as seguintes: 

Dans les années soixante, l‟Italie, l‟Espagne, la Grèce et le Portugal présentaient de grandes 

similitudes. Aujourd‟hui, le Portugal semble évoluer vers une situation «à la scandinave» 

pendant que l‟Italie, l‟Espagne et la Grèce rattrapent les autres pays d‟Europe mais à des 

rythmes diffèrents. (Maruani, 2000: 25) 

(…) Au Portugal, la situation est toute diffèrente. (…) De tous les pays de l‟Union Européenne, 

c‟est celui qui a connu l‟évolution la plus rapide et la plus marquée: en l‟espace de trente ans, 

les Portugaises sont passées de l‟inactivité dominante à l‟activité continue, sans détour aucun 

par une période de modele discontinu. (ibidem: 21) 

 

 

Gráfico 1 – Evolução das Taxas de Actividade Feminina em Diversos Países Europeus,                       

1960-2000 

 
Fonte: OIT, 2008. 
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Ao longo deste mesmo período a demografia e a família portuguesas sofreram também 

transformações significativas: 

 a taxa de fecundidade passou de 3,1 em 1960 para 1,4 em 2001; 

 a percentagem de crianças nascidas fora do casamento passou de 7% para 29,1% no 

mesmo período; 

 a dimensão média dos agregados familiares reduziu-se de 3,3 para 2,8 pessoas entre 

1981 e 2001; 

 a taxa bruta de casamento reduziu-se de 9,4 por mil para 4,7 por mil entre 1970/74 e 

2004;  

 a taxa bruta de divórcio passou de 0,1 por mil para 2,2 por mil neste período; 

 a percentagem de casais em situação de coabitação era de 15% na faixa etária 16-29 

anos em 1998, tendo quase duplicado relativamente ao início da década. 

A conjugação destas mudanças redundou num conjunto claro de especificidades no quadro 

europeu. 

 
 

3.2. As especificidades/paradoxos da situação das mulheres em Portugal 49 

 

Portugal tem uma das mais altas taxas de emprego feminino da União Europeia 

A taxa de emprego feminino em Portugal é das mais altas da UE-25 (61,7% contra uma 

média comunitária de 56,3% em 2005), só superada pelos 3 países nórdicos, a Estónia, a 

Holanda e o RU. Este facto é particularmente notório se nos situarmos no contexto dos 

países do Sul, onde os valores são os especialmente reduzidos: Espanha – 51,2%, Itália – 

45,3%, Grécia – 46,1% (EUROSTAT, 2008). 

                                                 

 

49
  Os dados estatísticos referidos neste ponto foram obtidos em publicações do INE ou na publicação 

European Comission (2002) “The Life of Women and Men in Europe - a statistical portrait. Data 1980-

2000”, a menos que explicitamente referida outra fonte. 
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O quadro é este para todas as faixas etárias mas sobressaem, ainda assim, os grupos de 

idade mais elevados: em 2000, no grupo 55-64 anos a taxa era de 42,3% em Portugal para 

uma média UE-15 de 27,7%, valor só superado pela Dinamarca (46,3%); no sul, a Espanha 

apresentava um valor de 19,9%, a Itália 15,2% e a Grécia 19,9%. No grupo de 25-54 anos a 

taxa era 73,9% em Portugal, para uma média EU-15 de 65,7%, só superada pela Dinamarca 

(80,4%), França (77,6%) e Suécia (80,9%). 

Estes números são ainda mais significativos se considerarmos as taxas de “emprego a 

tempo integral” (emprego feminino em full-time/população activa feminina): em 2000 só os 

3 países nórdicos superavam os valores portugueses, sendo a diferença para a média 

comunitária (UE-15) de 12,3 p.p.. De facto, segundo o Inquérito Europeu às Forças de 

Trabalho (2000), o trabalho feminino a tempo parcial (% emprego feminino a tempo 

parcial/total emprego feminino) representava mais de 30% do total na UE-15, com os 

países com elevado emprego feminino a excederem estes valores (no caso holandês o 

part-time representava 70%!). As excepções eram a Finlândia e Portugal que apresentavam 

taxas inferiores a 20%. A situação, no essencial, já era esta em 1990. 

 

O emprego feminino apresenta valores muito elevados para todos os níveis de 

escolarização, idade e situação familiar 

Em 2000, as mulheres portuguesas entre 25-59 anos com nível educacional elevado tinham 

a maior taxa de emprego da UE-15 (91,2% contra uma média de 81,8%); no nível de 

educação médio só as suecas nos levavam vantagem (81,2% em Portugal, 82,3% na Suécia 

e média UE de 69,4%). No nível mais baixo de escolaridade Portugal apresentava também 

a maior taxa de emprego das mulheres (69%, contra uma média UE-15 de 47,1%). 

Conclui-se, assim, que o maior desvio relativamente às médias europeias se situa no grupo 

das mulheres menos escolarizadas em idade activa, desvio este que é ainda mais acentuado 

no quadro dos países do sul da Europa. Mas ainda mais distintivo do caso português é o 

facto de as mulheres menos escolarizadas dos estratos etários mais elevados apresentarem 

também taxas de emprego muito altas: entre 15 e 20 p.p. acima dos outros países da UE-15 

(EUROSTAT, 2001). 
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Já a taxa de emprego das mães portuguesas com filhos de idade inferior a 7 anos era de 

70,6% em 1999, só superada pela Suécia (77,8%): 60,7% das famílias com filhos de idade 

inferior a 6 anos tinham ambos os pais a trabalhar a tempo inteiro, o que constituia um 

valor cerca de 30 pontos percentuais acima da média da UE continental, RU e Irlanda. E só 

em 5,9% dos casos as mães trabalhavam em part-time, valor próximo dos outros da Europa 

do sul mas entre metade e 12,5% do que acontecia nos restantes países da UE. Este padrão 

de disparidades mantinha-se (e nalguns casos acentuava-se) para famílias só com mãe 

presente (OCDE, 2001:134-135). Daqui resulta que, em Portugal, não há qualquer 

diferença nas taxas de emprego em full-time (90%) e part-time (10%) entre as mulheres de 

20-49 anos que cuidam de crianças e as que não cuidam: o valor médio desta diferença na 

UE-15 era de 20p.p.!  

Já para a faixa etária 50-64 anos, a diferença correspondente para mulheres que cuidam de 

alguém que não uma criança era de 24 p.p. (a mais alta que foi registada) e na UE-15 de 7.6 

p.p.. 

 

A distribuição sectorial do emprego feminino é muito mais equilibrada do que a média 

europeia 

A distribuição do emprego das mulheres com menos de 65 anos, por grandes sectores 

NACE agregados, revela a importância da indústria e da agricultura no caso português 

(ambas com 8 p.p. acima da média UE-15 e com valor de 22% e 11%, respectivamente). 

Ao invés estão os serviços públicos e autárquicos (24% contra 37% para a UE-15 i.e. 

Portugal apresenta o valor mais baixo de todos), situação similar à dos países do sul da 

Europa – Espanha (27%) e Grécia (25%). Importa dizer que esta análise é muito diferente 

da que se aplica ao emprego masculino.  

Se nos detivermos agora na concentração das mulheres portuguesas nos 6 sectores NACE 

(a 2 dígitos) mais empregadores de mulheres para todo o espectro etário, Portugal apresenta 

um valor de 58%, inferior à média UE-15 (60%) e significativamente inferior aos outros 4 

países mais empregadores de mulheres (Reino Unido, Suécia, Dinamarca e França). Só a 

Alemanha e a Itália apresentam menor concentração. Exclusivo do caso português é a 

importância do sector têxtil (7%) e, a par com a Grécia, da agricultura (14% em Portugal e 
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19% na Grécia). É também de realçar a reduzida importância dos serviços de saúde e 

sociais (9%) quando comparados com a média UE-15 (17%). A desproporção registada na 

agricultura justifica-se, em grande medida, pela importância deste sector no emprego 

feminino das mulheres com mais de 65 anos, quer em Portugal quer na Grécia (72% em 

Portugal contra uma média UE-15 de 27%).           

 

A distribuição do emprego feminino por tipo de ocupação revela um padrão muito 

específico  

Considerando a distribuição das trabalhadoras por 6 grandes categorias de ocupação 

(classificação ISCO), verifica-se uma fortíssima sobrerrepresentação das portuguesas nas 

ocupações elementares (as que não requerem escolaridade ou formação), com 19,2% do 

total, 8,5 p.p. acima da média europeia e com valor só semelhante no caso espanhol 

(18,4%). Outra categoria claramente sobrerrepresentada no caso português é a das 

operadoras de máquinas e similares, com 11,7% do total, mais de 8 p.p. acima da média 

europeia e com valor semelhante só no caso italiano (7,4%). A este padrão de divergência 

contrapõe-se a sub-representação das trabalhadoras portuguesas na enfermagem e no ensino 

(5,6% do emprego total) – o menor valor da UE-15 (média 11,8%) e cerca de metade dos 

outros países do sul –, e no secretariado (13,2% do emprego total), também o menor valor 

da UE (média 21%) e abaixo dos outros países do sul, ainda que em menor proporção. 

Este quadro não é novo: Portugal apresentava, já nos anos 80, um dos índices de 

segregação ocupacional entre homens e mulheres dos mais baixos do mundo desenvolvido 

(Blau e Ferber, 1992, reproduzido em Dijkstra e Plantenga, 1997:124). Em 2000 a 

distribuição das mulheres por tipo de ocupação revelava uma presença anormalmente 

elevada (no contexto da UE-15) nos “operadores de máquinas e equipamentos e 

montadores” (61% do total da categoria, valor sem paralelo nos Quinze), nas “ocupações 

elementares” (71%, só idêntico à Suécia mas muito acima da média dos Quinze), nos 

“vendedores e trabalhadores do comércio” (23%, o maior valor dos Quinze) e nos 

“legisladores, quadros e gestores” (42%, o terceiro mais alto valor dos Quinze) (Fagan e 

Burchell, 2000:19). Esta especificidade sugere uma relação com o padrão de especialização 

da economia no que respeita às operadoras de máquinas e com a exteriorização das tarefas 
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de cuidado das pessoas e de trabalho doméstico no que respeita às ocupações elementares 

uma vez que as mulheres que desempenham ocupações elementares trabalham 

frequentemente nos serviços às pessoas e nos serviços sociais, embora também se 

encontrem no sector directamente produtivo (OCDE, 2000). O emprego em ciência e 

tecnologia é também mais feminizado em Portugal do que nos outros países comunitários: 

61,3% em Portugal para uma média na UE-15 de 49,4% (Wilén, 2006). 

Portugal partilha com os países do sul os mais elevados valores dos Quinze no que respeita 

a auto-emprego, quer para homens quer para mulheres, o que se costuma associar à 

informalidade do mercado de trabalho, à importância da agricultura e à estrutura de 

dimensão empresarial. O mesmo tipo de explicações parece justificar a importância das 

mulheres como gestoras de pequenas empresas nestes países. De facto, noutras funções de 

direcção e enquadramento as portuguesas estão muito sub-representadas, a par com o que 

acontece nos outros países do sul, embora a Itália seja excepção na categoria de directores e 

executivos de topo.                 

 

As mulheres portuguesas são as que menor diferencial remuneratório apresentam no 

sector público e maior diferencial apresentam no sector privado, relativamente aos 

homens, no contexto da União Europeia 

As mulheres portuguesas ganhavam 92% dos homens em 1998, valor só superado pelas 

dinamarquesas (94%), sendo a média da UE-15 de 83%. A situação no sector público era 

única (108% contra 87% de média) enquanto no sector privado (79%) só um país 

apresentava menor valor (a Alemanha com 73%). Na faixa etária 20-29 anos, a 

remuneração média feminina em Portugal excedia a remuneração média masculina (ratio 

de cerca de 105%), situação única na UE-15.          

A participação das mulheres no grupo dos assalariados mais bem remunerados (decil de 

salários mais elevado) era, de longe, a maior dos Quinze (cerca de 45%), enquanto no 

extremo oposto da escala remuneratória as mulheres portuguesas ocupam uma posição 

intermédia no quadro comunitário.      

As portuguesas eram as trabalhadoras relativamente mais mal remuneradas na indústria 

(66% dos homens; o valor seguinte era o do RU com 70%) e apresentavam posição muito 
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desfavorável no comércio (73%, decrescente ao longo da década de 90), nos hotéis e 

restaurantes (77%) e nos serviços às empresas (70%). A situação das portuguesas nos 

serviços financeiros estava ao nível das melhores da UE-15 (80%). 

Portugal é, de longe, o país da UE com a maior diferença salarial entre trabalhadores 

diplomados do superior e trabalhadores com baixo nível educacional (ratio de 276% para 

os homens e de 237% para as mulheres em 1998, contra valores médios na UE-15 de 141% 

e 112%, respectivamente). O mesmo acontece, ainda que em menor proporção, para os 

diplomados de nível secundário (ratio de 140% para os homens e de 128% para as 

mulheres em 1998).         

 

O prémio remuneratório do sector público é particularmente elevado para as mulheres 

portuguesas 

Na maioria dos países da UE-15 verifica-se um prémio remuneratório específico ao sector 

público, que tende a ser maior para as mulheres. Em Portugal ele assume valores 

excepcionalmente elevados. Comparando as remunerações de homens e mulheres no Painel 

Europeus dos Agregados Familiares do EUROSTAT, Portugal e Centeno (2001:94) 

concluem: “Para iguais características dos trabalhadores, uma trabalhadora portuguesa da 

administração pública auferirá um salário cerca de dois terços superior ao da 

correspondente trabalhadora do sector privado. O prémio salarial dum trabalhador 

masculino é somente de 37,6%”. Usando depois dados mais exaustivos e actualizados do 

Inquérito ao Emprego do INE (1998-2000) os mesmos autores estimam que  

(…) tendo em conta as características observadas dos trabalhadores, estima-se que, em 

Portugal, os trabalhadores da administração pública do sexo feminino beneficiem de um 

diferencial salarial de 26.5 por cento em relação aos trabalhadores do sector empresarial 

privado. O diferencial salarial correspondente aos trabalhadores do sexo masculino é de 12.9 

por cento. É curioso notar que estes diferenciais são da mesma ordem de grandeza do ganho 

adicional auferido no sector empresarial pelos trabalhadores das empresas públicas. (ibidem: 

98) 

 

 E mais: “enquanto, no caso das mulheres, o prémio salarial tende a beneficiar de forma 

igual tanto as trabalhadoras mais remuneradas como as menos remuneradas, no caso dos 

homens, o benefício salarial decresce com o aumento do nível salarial” (ibidem: 99). 
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O desemprego feminino e masculino apresenta valores mais próximos do que nos outros 

países do Sul 

Portugal apresenta maiores valores de desemprego para mulheres do que para os homens, 

bem assim como maiores taxas de desemprego jovem, em sintonia com a maioria dos 

países comunitários. Mas relativamente aos países do sul da Europa as diferenças são 

significativas: nos outros países do sul as taxas de desemprego feminino são, em média, 

mais do que duplas das taxas masculinas, quer para os valores globais quer para o 

desemprego de longa duração.  

Ainda assim, Portugal tem sido o país do sul onde são, de longe, menores as disparidades 

sexuais nas taxas de desemprego jovem se tivermos em conta a desagregação para todos os 

níveis de escolaridade (1 ponto percentual contra 7 a 13 pontos) (OCDE, 2003:67). 

 

No que respeita à família e à fecundidade Portugal apresenta também algumas 

especificidades... 

 

O divórcio tem expressão elevada em Portugal: em 2004 era 2,2%0, que comparava com 

uma média de 2,1%0 na UE-25, 2,1%0 em Espanha, 0,8%0 em Itália e 1,1%0 na Grécia 

(EUROSTAT, 2006). 

 

O número de filhos nascidos fora do casamento é elevado: em 2004 eram 29,1%, que 

comparavam com uma média de 31,6% na EU-25, 23,2% em Espanha, 14,9% em Itália e 

4,9% na Grécia.
50

 (ibidem) 

 

Um traço que Portugal partilha claramente com os outros países do sul é a saída tardia 

dos jovens de casa: entre os 25-29 anos os jovens do sul permanecem em casa dos pais em 

                                                 

 

50
  Esta situação deve-se, em parte, à elevada taxa de maternidade adolescente verificada em Portugal: em 

1990 Portugal era o segundo país da UE com maior taxa de fecundidade adolescente (15-19 anos), 

apresentando um valor de 24,08%o, só superado pelo Reino Unido (33,07%o). Por outro lado, Portugal foi 

um dos últimos países a legalizar o aborto por vontade da mulher, em 2007. 
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mais de 65% dos casos para os homens e mais de 50% para as mulheres, números 

muitíssimo superiores aos dos outros jovens europeus, ainda que no caso português, ao 

contrário dos outros, tal não pareça poder justificar-se, no período analisado, pela 

dificuldade de acesso ao emprego remunerado (OCDE, 2001).          

 

A família alargada é mais frequente no sul da Europa: a dimensão média dos agregados 

familiares é de 2,9 pessoas em Portugal, 3 em Espanha, 2,7 na Grécia e 2,6 na Itália 

enquanto a média dos Quinze está nos 2,4 (EUROSTAT, 2003) 

 

Portugal é o país da União onde as mães e os pais despendem menos tempo cuidando dos 

filhos 

Na faixa etária 20-49 anos, 9% dos homens e 34% das mulheres portuguesas despendem 

tempo cuidando de crianças. São dos valores mais baixos da UE-15 (média de 20% e 39%, 

respectivamente) e o país mais semelhante é o RU com 12% e 31%, respectivamente. Na 

faixa etária 50-64 anos os valores correspondentes são de 2% e 18% em Portugal e 7% e 

16% na UE-15, ou seja, Portugal apresenta o menor valor para os homens e um valor 

“médio” para as mulheres. Nesta faixa etária são também significativos os valores relativos 

ao cuidado de adultos: 1% para os homens e 10 % para as mulheres (a média europeia é 6% 

e 10%, respectivamente). 

Na faixa 20-49 anos, 78% das mulheres com filhos “tomam conta” deles mas tal só 

acontece para 25% dos homens. É o valor mais baixo para os homens (média UE-15=49%) 

e um dos mais baixos para as mulheres (81% para a UE-15). O tempo médio semanal 

despendido com as crianças é de 34 horas para as mulheres e 19 horas para os homens entre 

20 e 49 anos, valores nos limites mínimos da UE-15, em particular no que respeita às 

mulheres (média de 46 horas para as mulheres e 22 horas para os homens). Já na faixa 

50-64 anos, as mulheres portuguesas são, a par com as outras do sul, as irlandesas, 

holandesas e belgas, das que mais desenvolvem tarefas de cuidado. Nesta mesma faixa 

etária os homens portugueses são, de longe e mesmo no contexto do sul, os que menos se 
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dedicam a estas actividades. As „avós‟ portuguesas que cuidam de crianças fazem-no, em 

média 37 horas, um dos valores mais elevados da UE-15 (média de 26 horas).
51

 A 

importância do papel das mulheres mais velhas na reprodução da família (alargada) no sul 

da Europa fica assim exemplificado, pois os valores mais altos deste indicador são os que 

dizem respeito àqueles países e à Irlanda. 

 

3.3. Mulheres, família e Estado-Providência 

A análise dos regimes de providência social tem vindo a fazer-se muito predominantemente 

com base na classificação tríptica de Esping-Andersen (1990, 1999), já atrás referida, 

baseada nas diferentes modalidades de articulação entre Estado, mercado e família na 

protecção dos riscos sociais.
52

 Alguns autores têm, no entanto, defendido a necessidade de 

considerar a existência de um quarto tipo de regime que corresponda à realidade específica 

da Europa do Sul (Flaquer, 2000; Silva, 2002), muito marcada por uma particular 

“economia da família” que se articula e interage de forma específica, quer com 

Estados-Providência relativamente subdesenvolvidos, quer com mercados de trabalho 

muito assentes na ideia do homem/pai de família/provedor de sustento. Defende-se, assim, 

a pertinência de ter em conta a fraqueza e fragilidade dos respectivos Estados-Providência e 

a importância dos laços familiares e da família, enquanto instituição provedora de 

protecção social (Pfenning e Bahle, 2000:2). 

Aqui interessam-nos especialmente as particularidades da Europa do Sul no que respeita à 

combinatória entre Estado, mercado e família, da qual resulta um contrato social específico 

entre os sexos. Flaquer aponta como seus principais traços identificadores “valores 

fortemente orientados para a família que se associam a um grau muito reduzido de 

individualização e à ausência de uma política de família explícita, o que é evidenciado pelo 

número limitado de provisões sociais amigas da família” (Flaquer, 2000:17). Estes países 

                                                 

 

51
   Os (pouquíssimos) avôs portugueses (50-64 anos) que cuidam de crianças despendem mais tempo médio 

nesta tarefa do que os avôs da UE (EUROSTAT, 2002:58). 

52
  O trabalho inicial de Esping-Andersen (1990) foi muito criticado pela sua insensibilidade ao papel das 

mulheres e da família na provisão de bem-estar (veja-se, por exemplo, O‟Connor, 1996:48-77). 

Posteriormente o autor procurou ir ao encontro destas críticas em Esping-Andersen (1999). 
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(Espanha, Itália, Grécia e Portugal) evidenciam uma manutenção de papéis sociais muito 

diferenciados para homens e mulheres – cabendo às mulheres as responsabilidades e tarefas 

domésticas e o cuidado aos dependentes – e não dispõem de uma política de família 

explícita. O mercado de trabalho funciona com base na ideia do homem/ganha-pão/pai-de-             

-família cujo emprego, rendimentos do trabalho e direitos sociais associados são objecto de 

grande protecção. Em contraponto, as mulheres e os jovens candidatos a emprego 

confrontam uma situação particularmente desfavorável face ao mercado de trabalho, quer 

porque lhes é difícil conseguir um emprego, quer porque quando o conseguem ele tende a 

ser precário e mal remunerado. Por outro lado, as economias e os mercados de trabalho do 

sul da Europa partilham de um elevado nível de informalidade, patente nos números 

relativos ao auto-emprego ou à evasão fiscal. Portugal, Espanha e Grécia partilham também 

o facto de só tardiamente se ter desenvolvido, ainda que de forma limitada, um Estado-             

-Providência que manifesta especificidades resumíveis, segundo Ferrera (1996), a quatro 

traços fundamentais: um sistema altamente fragmentado e corporativista, onde coexiste 

uma protecção generosa para alguns sectores da população com a ausência total para 

outros; o estabelecimento dum Sistema Nacional de Saúde fundado sobre princípios 

universalistas; uma baixa penetração do Estado na protecção social com uma complexa 

articulação entre actores e instituições públicas e privadas; a persistência do clientelismo no 

acesso à protecção social do Estado. 

Também só após a transição daqueles países para a democracia (nos anos 70) se consagrou 

na lei o estatuto de igualdade entre os sexos em termos de direitos de cidadania. Já no que 

respeita às políticas de apoio à família e à conciliação entre vida familiar e vida 

profissional, Portugal partilha largamente as insuficiências verificadas nos outros países do 

Sul, apesar de alguns traços reveladores de maior intensidade e, em geral, maior 

antecipação das políticas habitualmente consideradas amigas da família. (Carlos, 2000) Os 

quadros que se seguem mostram esta realidade através de dois indicadores muito 

ilustrativos: o esforço do país no que respeita às prestações familiares, por um lado, e o que 

respeita à guarda de crianças e educação pré-primária, por outro. 

No entanto, como já vimos, Portugal distingue-se claramente no contexto sul-europeu 

quando nos debruçamos especificamente sobre alguns aspectos do mercado de trabalho, 
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como sejam os níveis de emprego/desemprego, a participação das mulheres, a distribuição 

sexual do emprego/desemprego ou a distribuição sectorial do emprego feminino.
53

 

Quadro 1 
Despesa Pública com Prestações Familiares 

em 2005 (%) 

Quadro 2 
Despesa Pública com Guarda de Crianças e 

Educação Pré-Primária, 2005 (%) 

Países 
No 
PIB 

No total das 
prestações 

Austria  3,0 10,7 

Bélgica 2,0 7,2 

Dinamarca 3,8 12,9 

Finlândia 3,0 11,6 

França 2,5 8,5 

Alemanha 3,2 11,2 

Holanda  1,3 4,9 

Irlanda 2,5 14,6 

Luxemburgo 3,6 16,9 

Grécia 1,5 6,4 

Itália 1,1 4,4 

(*) Portugal 1,2 5,3 

Espanha 1,1 5,6 

Suécia 1,0 3,2 

Reino Unido 1,4 5,5 
 

Países 
Na 

despesa 
total 

Holanda  0,45 

Bélgica 0,85 

Dinamarca 1,33 

França 1,0 

Alemanha 0,38 

Luxemburgo 0,39 

Itália 0,6 

Portugal 0,39 

Grécia 0,13 

Suécia 0,98 

Reino Unido 0,59 
                             

Fonte: OECD (2009)
 

                Fonte: European Comission (2009) 

                           (*) 2004 
 

 

De facto, se alguma expressão sobressai nas análises comparativas aos países constituintes 

deste espaço ela é “a excepção portuguesa”, ao ponto de, mesmo o leitor mais distraído, ser 

rapidamente conduzido a interrogar-se sobre o modo como Portugal resiste à classificação 

em causa. Alguns autores mais rigorosos optam mesmo por falar dos países europeus 

mediterrânicos, manifestando a preocupação de excluir Portugal de uma caixa em que 

manifestamente não cabe (e.g. Flaquer, 2000:28). 

Portugal constitui, assim, uma “incomodidade analítica” na medida em que, não podendo 

honestamente apreciar-se como “sul da Europa”, também não cabe em nenhum outro dos 

grupos de países habitualmente considerados, ainda que em vários indicadores mais pareça 

um país nórdico! A perplexidade é patente, por exemplo, nas palavras de Fernandez-            

-Cordón e Sgritta (2000:1): “Portugal offers many contradictory and intriguing features that 

would be worth analysing in great detail”. 

                                                 

 

53
  As diferenças são tão vincadas que legitimam mesmo dúvidas sobre a inclusão do país no regime de 

Providência da Europa do Sul (Silva, 2002:43). 
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Portugal apresenta uma situação muito desfavorável no que respeita a medidas de 

conciliação entre vida profissional e familiar 

Segundo o Employment Outlook da OCDE de 2001, 6 países da UE-15 tinham menores 

taxas de cobertura de serviços de cuidado de crianças com idade inferior a 3 anos (entre os 

quais os outros 3 do sul), sendo a taxa de cobertura nos restantes mais do que dupla da 

portuguesa. Para as crianças entre os 3 anos e a idade da escolaridade obrigatória havia 5 

países com cobertura inferior à portuguesa, embora as diferenças percam dimensão.               

Outras medidas amigas da família, incluindo a flexibilidade dos horários de trabalho são, 

em geral, desfavoráveis às famílias portuguesas (OCDE, 2001:149). No que respeita à 

combinação de medidas desta natureza de iniciativa estatal e de iniciativa empresarial, 

Portugal apresentava a pior situação no conjunto dos Quinze (ibidem: 151). 

A realidade das políticas sociais acabada de esboçar remete-nos para os paradoxos da 

realidade das mulheres e das famílias portuguesas pois se, por um lado, lhes é pedido um 

especial protagonismo na provisão do bem-estar, elas, contrariamente ao que se verifica nos 

outros países do Sul, participam intensamente no mercado de trabalho, em horários a tempo 

inteiro e continuando a garantir a quase totalidade do trabalho não remunerado no contexto 

da família. Por outro lado, a evidência de valores profundamente assimétricos na sociedade 

portuguesa assume contornos ainda preocupantes cuja expressão mais dramática são as 

manifestações regulares de subjugação e violência sobre as mulheres e as crianças (UMAR, 

2008). 

Somos assim reconduzidos à questão da desigualdade entre mulheres e homens, a qual não 

tem resultado atenuada pela passividade das políticas públicas de família. Na verdade, a 

resultante acaba por ser a necessidade das famílias resolverem as suas dificuldades através 

de estratégias privadas, dada a não mobilização de recursos públicos para o efeito (Silva, 

2002:47).  

O essencial dos resultados comparativos da situação portuguesa no contexto da União 

Europeia e da Europa do Sul está resumido nos quadros síntese abaixo. 
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Quadro 3 – Trabalho remunerado das mulheres 

Portugal... 

 
PARTILHA COM O SUL E 

DIFERE DA MÉDIA UE-15  

 
ESTÁ PERTO DA MÉDIA 

UE-15 E DIFERE DO SUL 

 
DIFERE SIGNIFICATIVAMENTE DE TODOS  

 
- peso reduzido do         

emprego em part-time 
 
- peso elevado do 

auto-emprego 
 
- peso reduzido do 

emprego no sector 
público 

 
- elevada taxa de 

participação 
feminina 

 
 

 
- elevado emprego das mães com filhos pequenos (especialmente em full-time, como a Finlândia) 
- elevada taxa de emprego de mulheres pouco escolarizadas 
- elevada taxa de emprego nos escalões etários mais elevados 

 
- elevado peso do emprego na agricultura (tal como a Grécia) 
- elevado peso do emprego na indústria têxtil  

 
- elevada presença em ocupações elementares (especialmente nos serviços às pessoas) 
- elevada presença de operadoras de máquinas (tal como na Itália) 

 
- ratio remuneratório M/H muito elevado no sector público 
- ratio remuneratório M/H muito baixo no sector privado 
- a pior ratio remuneratória M/H na indústria transformadora no contexto UE 
- uma das piores ratio remuneratórias M/H no comércio, restaurantes e hotéis e nos serviços às empresas  
- boa ratio remuneratória M/H nos serviços financeiros  
- a melhor ratio remuneratória M/H no intervalo etário 20-29 
- a maior participação das mulheres no decil de remunerações mais elevado 
- o maior diferencial salarial entre licenciadas e mulheres com baixa escolaridade (tal como acontece com 

os homens) 

 

 

Quadro 4 – Família e conciliação vida familiar/vida profissional 

Portugal... 

 
PARTILHA COM O SUL E DIFERE DA MÉDIA UE 

 
ESTÁ PERTO DA 

MÉDIA UE E DIFERE 

DO SUL 

 
DIFERE SIGNIFICATIVAMENTE DE TODOS  

 
- elevada dimensão média da família 
 
- saída tardia dos jovens de casa dos pais 
 
- tempo elevado que M e H entre os 

50-64 anos aplicam a cuidar de 
crianças 

 
- incipiência de medidas de política 

“amigas da família”  
 
 

 
- taxa de divórcio 
 
- crianças nascidas 

fora do 
casamento 

 

 
- elevada taxa de maternidade adolescente (como o Reino Unido) 
 
- a mais baixa participação dos pais/homens no cuidado às crianças 
 
- o menor tempo médio semanal que mulheres e homens despendem cuidando de crianças 

na faixa etária 20-49 anos (tal como a Grécia e, menos intensamente, a Itália) 
 
- licença de maternidade paga acima dos valores do sul mas muito abaixo dos nórdicos 
 
- rede cuidado crianças > 3 anos acima dos valores do sul mas muito abaixo dos nórdicos 

 

A sua leitura confirma o que vários autores têm vindo a sublinhar relativamente à realidade 

portuguesa: uma situação muito específica, em que uma elevada participação das mulheres 

(e em particular das mães com filhos pequenos) no mercado de trabalho remunerado 

convive com políticas sociais pouco “amigas da família”. Esta situação impõe, portanto, às 

portuguesas um “duplo fardo” particularmente pesado na combinação entre trabalho 

remunerado e trabalho não remunerado, uma vez que os homens portugueses revelam uma 
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propensão muito reduzida para a participação no trabalho doméstico e, em particular, nas 

tarefas de cuidado aos filhos. 
54

 

Contudo esta problemática não é sentida uniformemente por todas as mulheres ao longo da 

hierarquia profissional e de rendimentos. A pequena minoria de mulheres com 

qualificações e estatuto remuneratório elevados provê às necessidades reprodutivas da 

família recorrendo à aquisição de trabalho substituto, prestado predominantemente por 

mulheres pouco qualificadas, opção esta viabilizada pela grande amplitude salarial vigente, 

uma das mais altas do mundo desenvolvido.
55

 É, pois, para a grande maioria de mulheres à 

qual está vedado este recurso que o problema se põe com toda a acuidade. 

Do ponto de vista das políticas sociais as implicações são evidentes: os programas de 

segurança social desenhados na base da concepção tradicional da família (cada família com 

um trabalhador a tempo inteiro) resultam inadequadas às exigências e riscos resultantes da 

actual situação de instabilidade do mercado de trabalho e da família. Os riscos de 

insegurança são especialmente evidentes para as famílias com vários filhos e para as 

mulheres menos qualificadas. A redução dramática da fecundidade a que temos assistido 

nos últimos anos é, pois, a resposta expectável a este estado de coisas.
56

 

 

3.4. Estudos sobre as mulheres, a família e a desigualdade em Portugal 

O estudo das temáticas relativas à situação das mulheres, às mudanças nas famílias e às 

desigualdades, em Portugal, tem vindo a desenvolver-se nas últimas duas décadas, em 

grande medida por impulso institucional de entidades como a CIDM (Comissão para a 

                                                 

 

54
  Quando interrogadas sobre o motivo porque não têm o número de filhos que desejariam, as portuguesas 

entre 25 e 39 anos acusam exactamente falta de tempo (25%), numa proporção muito superior às outras 

europeias (8% para a UE-25) (EUROBAROMETRO, 2006:131). 

55
  Em 2000 Portugal era um dos países da OCDE onde os serviços domésticos representavam maior 

proporção do emprego feminino (6,6%, por contraponto com uma média de 2,3%). Por outro lado, era 

também o país onde a ratio de feminização dos serviços às pessoas era maior (2,53 contra uma média de 

1,35) (OCDE, 2000). 

56
   Em 2007 Portugal apresentava um dos mais baixos índices sintéticos de fecundidade do mundo (1,3 filhos 

por mulher). Esse foi também o ano em que, pela primeira vez, o número de óbitos excedeu o número de 

nascimentos. 
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Igualdade e Direitos das Mulheres, actualmente designada Comissão para a Cidadania e 

Igualdade de Género - CIG), da CITE (Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 

Emprego) e da Comissão Europeia (nomeadamente através da Direcção-Geral Emprego e 

Assuntos Sociais). Contudo, a perspectiva adoptada tem sido predominantemente 

sociológica, centrando-se as análises feitas por economistas na questão da participação das 

mulheres portuguesas no mercado de trabalho e nas desigualdades de género aí 

evidenciadas, revelando a preocupação comum de procurar explicar as particularidades 

portuguesas no que respeita à participação das mulheres no mercado de trabalho, de 

caracterizar a segregação no emprego, os diferenciais salariais entre homens e mulheres e 

os comportamentos de actividade e inactividade (Silva, 1983; Branco, 2000; Cardoso, 

1996; Lopes, 1995, 2000; González, 2002; Ferreira, 1993, 1999; Perista, 1989; Guerreiro, 

2001; Lopes e Perista, 1996, 1999 ou Lopes, Ferreira e Perista, 1994). 

Estas mesmas problemáticas têm sido também abordadas em trabalhos com preocupações 

comparativas entre países, algumas das quais entram em consideração com o caso 

português. O traço mais comum entre eles é o sublinhar da especificidade portuguesa e dos 

paradoxos aparentes entre níveis e modalidades de participação no mercado de trabalho e 

conteúdos das políticas sociais (Meulders, Plasman e Plasman, 1997; Vaiou e Stratiagati, 

1997; Rubery, Smith e Fagan, 1999; Fernandez-Córdon e Sgritta, 2000; Maruani, 2000; 

Orloff, 2002 ou Jaumotte, 2003). 

Um outro domínio de análise já amplamente abordado por economistas académicos é o da 

desigualdade na distribuição do rendimento em Portugal (Pereirinha, 1988; Rodrigues, 

1994, 1999, 2005; Gouveia e Tavares, 1995; Ferreira e Rodrigues, 2000 ou Ferreira, 2002, 

2005). Cardoso (1998) e Jimeno et al. (2000) abordam, em particular, a questão da 

desigualdade salarial. No seu conjunto estes trabalhos caracterizam uma sociedade muito 

desigual mas indicam uma redução substancial da desigualdade na distribuição do 

rendimento das famílias nos anos 80, seguida de um aumento de desigualdade na primeira 

metade da década de 90. A última metade desta década parece ter sido, de novo, um 

período de redução das desigualdades (Ferreira, 2002, 2005). Por outro lado, a desigualdade 

nos rendimentos do trabalho parece ter aumentado ao longo de todo o período 1980-1995 

(Cardoso, 1998) bem como o seu contributo para a desigualdade global de rendimentos, a 

qual terá aumentado de 43% para 49% entre 1980 e 1995, situação que os autores associam 
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a um aumento da desigualdade no hiato salarial de género e nas taxas de retorno da 

escolaridade (Jimeno et al., 2000:60). Estes autores atribuem o essencial da explicação para 

estas evoluções ao papel das políticas sociais e ao modo de funcionamento das instituições 

que caracterizam o mercado de trabalho português. 

Ainda a propósito da análise da desigualdade em Portugal, consideramos importantes os 

contributos que têm vindo a ser dados pela Sociologia, no que respeita à estrutura de classes 

e aos mecanismos de recomposição das classes, especialmente pela ênfase na alteração do 

estatuto económico das mulheres e na sua aquisição crescente de escolarização como 

mecanismos fundamentais para a compreensão das recomposições sociais verificadas 

(Estanque, 2004; Mendes, 1997, 1998; Estanque e Mendes, 1998; Costa et al., 2000). 

Uma outra temática que também mereceu análise foi a dos usos do tempo e das 

diferenciações sexuais neste domínio, nomeadamente no que respeita à repartição do uso do 

tempo no seio da família. Assim, os trabalhos de Perista (1999a, 1999b), construídos a 

partir da análise dos resultados do primeiro Inquérito à Ocupação do Tempo, realizado pelo 

INE em 1999, conduzem nomeadamente à evidência empírica de “...ruptura do contrato 

social de género: de facto, à participação crescente das mulheres no mercado de trabalho 

não tem correspondido, em termos equivalentes, uma maior participação dos homens na 

esfera doméstica”. (Perista, 1999b:71) O tempo da generalidade das mulheres portuguesas 

é, pois, vivido de forma segmentada e repartida em função das responsabilidades 

profissionais, mas também domésticas e familiares, que lhes continuam a competir, 

desenhando uma jornada de trabalho muito sobrecarregada e conduzindo a um padrão 

sexual de usos quotidianos do tempo muito diferenciado e assimétrico. 

As evoluções recentes da família e da conjugalidade têm sido objecto de estudo 

fundamentalmente por equipas de investigação em Sociologia, revelando transformações 

aceleradas nos comportamentos dos portugueses, como já atrás referido (Lobo e Conceição, 

2003; Wall, 2003; Guerreiro, 2003; Ferreira, 2003; Vasconcelos, 2003 ou Aboim, 2003). 

Ainda a propósito da família e das redes informais de suporte à família, importa referir os 

trabalhos de Portugal (1995, 1998, 2006, 2008) e Wall et al. (2001), os primeiros 

sublinhando o papel dos laços de parentesco e das solidariedades entre mulheres no que 

respeita ao cuidado e guarda de crianças na sociedade portuguesa e o segundo enfatizando o 

facto deste tipo de apoios de natureza informal e familiar se manifestar mais nos extractos 
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mais favorecidos da sociedade, com as famílias de mais baixos níveis de educação e das 

categorias profissionais mais desfavorecidas a beneficiarem menos. Este último resultado é 

particularmente interessante pelo que significa de reforço das desigualdades sociais e 

económicas entre famílias (com impactos particularmente penalizadores para as mulheres e 

as crianças) tal como salientam as autoras (Wall et al., 2001:228-230). 

Esta problemática conduz à necessidade de equacionar o papel das políticas públicas de 

apoio à família e de aprofundar o estudo do regime de Estado-Providência português, como 

já atrás referimos. Também neste domínio podemos contar com um trabalho académico 

significativo como o de Hespanha et al. (2000, 2001) ou Pereirinha (1997) e de um 

conjunto de trabalhos em torno das especificidades do Sul da Europa (Silva, 2002; Carlos, 

2000; Carlos e Maratou-Alipranti, 2000; Flaquer, 2000 ou Fouquet et al., 1999). Ainda na 

mesma linha de preocupações, mas com particular ênfase nas questões relativas ao 

“género” e à articulação entre vida familiar e vida profissional, são especialmente de ter em 

conta o trabalho de Torres e Silva (1998) ou contributos como os de Esping-Andersen 

(1999) ou Orloff (2002). 

Importa ainda fazer referência a alguns outros contributos mais recentes que não podem ser 

ignorados na abordagem a estes temas. Destacamos, desde logo, o estudo da autoria de 

Torres et al. (2004) e o trabalho organizado por Wall (2005), os quais, pela abrangência das 

temáticas abordadas e porque baseados em inquéritos de dimensão muito representativa, 

constituem referências importantes, que vêm confirmar muito do que já vinha sendo 

encontrado, tendo ainda a valia de apresentar análises sobre valores, representações e 

atitudes sobre o trabalho e a vida familiar em Portugal.  

Há ainda que fazer referência a múltiplos estudos publicados por organizações 

internacionais, como a Comissão Europeia (em particular a Direcção-Geral Emprego e 

Assuntos Sociais), o EUROSTAT ou a OCDE. 
57

 

A breve síntese que acabamos de fazer sobre o, já vasto, material bibliográfico disponível 

sobre as problemáticas das mulheres e famílias portuguesas mostra que estas têm sido 

                                                 

 

57
 Na bibliografia fazemos referência a várias publicações relevantes destas organizações.  
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objecto de estudo universitário sistemático, nomeadamente ao longo das duas últimas 

décadas. Não deixa, contudo, de ser muito evidente o défice de análises de natureza 

económica. De facto, se excluirmos as temáticas relacionadas com o mercado de trabalho e 

a desigualdade de rendimentos, os economistas académicos têm manifestado pouco 

interesse no tratamento destas realidades, o que não deixa de surpreender se atendermos ao 

investimento que a Ciência Económica tem feito nestes domínios e à dimensão das 

transformações ocorridas em Portugal. Esperamos contribuir para reduzir esta lacuna com o 

presente trabalho. 

Nos capítulos que se seguem abordaremos empiricamente questões que se situam no 

cruzamento das problemáticas agora referidas e acerca das quais há ainda um conhecimento 

limitado. Procuraremos, nomeadamente, caracterizar a situação portuguesa no que respeita 

aos impactos das alterações na composição e características das famílias sobre a 

desigualdade de rendimentos; à influência da actividade feminina nessa desigualdade; aos 

níveis de dependência e auto-suficiência das mulheres e, em particular, das mães 

portuguesas, relativamente aos seus companheiros masculinos. 
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Capítulo 4 – Conceitos Relevantes e Aspectos Metodológicos 

 

 

 

 

 

 

 

Convenience, not conviction, often dictates the choices 

economists make. 

Convenience, however, is addictive. Economists can become 

seduced by their models, fooling themselves that what the 

model leaves out does not matter. 

 

 The Economist, 18/07/2009 
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4.1. Questões metodológicas genéricas no estudo da desigualdade económica 

A análise quantificada da desigualdade económica (e da pobreza) envolve um conjunto 

múltiplo e diversificado de questões metodológicas, com implicações não neutras quer no 

que respeita às concepções subjacentes, quer no que respeita à própria mensuração do 

fenómeno em análise. Esta problemática tem sido abundantemente tratada, também por 

autores nacionais (Ferreira, 1997, 2000; Nunes, 2004; Rodrigues, 2005), pelo que nos 

limitaremos aqui a referi-la de forma sucinta, relevando as questões especialmente 

pertinentes para o presente trabalho. 

 

4.1.1. Conceito de recursos 

O estudo empírico da desigualdade obriga à selecção da variável a estudar, questão esta 

que, em geral, se reduz à opção por um indicador de recursos, reflectindo o nível de vida 

expresso ou em termos de despesa (consumo) ou em termos de capacidade de aquisição 

(rendimento ou riqueza).  

As principais vantagens que habitualmente se associam à utilização da despesa prendem-se 

com o facto de esta ser considerada um indicador mais fiável da situação das famílias, no 

longo prazo, do que o rendimento corrente, uma vez que este é mais influenciado pela 

posição ocupada no ciclo de vida e por componentes de natureza transitória. Por outro lado, 

em inquéritos directos à população a declaração das despesas efectuadas tende a ser mais 

exacta do que a declaração dos rendimentos. Em desfavor da utilização da despesa, como 

variável de análise, pode, no entanto, argumentar-se que baixos níveis de consumo não 

estão apenas dependentes de baixo nível de acesso a recursos, uma vez que os consumos 

dependem das preferências (e hábitos) dos indivíduos. Por esse motivo, o rendimento será 

preferível, entendido como indicador da despesa potencial que cada pessoa pode fazer, ou 

seja, como medida do acesso a bens e serviços. Já no que toca à riqueza, considera-se que 

seria desejável a sua utilização, pois parece inequívoco que o património acumulado pelas 

famílias é um elemento importante na determinação do seu comando potencial sobre os 

recursos, permitindo-lhes acesso a maior amplitude nas escolhas, sobretudo na perspectiva 

da sua perequação inter-temporal. As dificuldades de acesso à informação sobre a riqueza 

das famílias e as dificuldades de mensuração da mesma levam, no entanto, a que esta 



 132 

raramente seja usada na medição da desigualdade. Em consequência, é o rendimento a 

variável mais comummente utilizada neste tipo de estudos. 

Mas o próprio conceito de rendimento é passível de definições múltiplas, impondo escolhas 

metodológicas. Assim, o conceito mais abrangente e mais conforme com a teoria 

económica seria o de “rendimento completo” (full income), apresentado por Becker (1965). 

Trata-se do rendimento de todos os activos de que uma família dispõe, incluindo aquele que 

se obteria se todos os membros da família em idade activa estivessem a trabalhar, a tempo 

completo, e obtivessem uma remuneração ajustada à respectiva qualificação profissional, 

experiência e idade. As dificuldades teóricas e práticas associadas a esta noção de 

rendimento são, no entanto, suficientemente relevantes para impedirem a sua adopção.
58

 O 

conceito de rendimento que surge habitualmente como alternativa ao rendimento completo 

é, então, o “rendimento efectivo”, que abrange a totalidade do rendimento monetário do 

agregado familiar (do trabalho, do capital e transferências públicas e privadas) e o valor 

imputado da produção não mercantil (salários ou transferências em natureza, 

auto-produção, auto-consumo e auto-locação), líquidos de impostos e contribuições para a 

segurança social. Foi também esta a nossa opção no que respeita à caracterização e análise 

da desigualdade baseada na informação relativa aos agregados familiares.  

 

4.1.2. Unidade receptora de rendimento 

A escolha fundamental a fazer no que respeita a este tópico é entre o “indivíduo” e o 

“agregado familiar”. Relativamente a este último importa referir, contudo, que a unidade de 

observação estatística habitualmente usada não é definida em função de laços de 

parentesco, mas em função da partilha de um orçamento comum por várias pessoas que 

vivem debaixo dum mesmo tecto. Assim, o conceito relevante nas estatísticas portuguesas é 

o “agregado doméstico privado” definido como “o grupo de pessoas que reside numa 

                                                 

 

58
  Veja-se a propósito, por exemplo, Ferreira (1997). Fuchs (1986) é exemplo duma aplicação empírica de 

diferentes conceitos de rendimento ao estudo das desigualdades de género, evidenciando claramente as 

exigências metodológicas e as limitações associadas a diferentes opções neste domínio. 
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mesma unidade de alojamento e cujas despesas fundamentais ou básicas (alojamento e 

habitação) são suportadas conjuntamente” (INE).  

Embora, em última análise, nos interesse caracterizar o bem-estar dos indivíduos, na prática 

estes vivem em famílias, no seio das quais são partilhados recursos e decisões sobre a 

respectiva afectação. Uma pessoa que não aufere individualmente nenhum tipo de 

rendimento pode usufruir do rendimento do conjunto familiar a que pertence. Por outro 

lado, há rendimentos que, pela sua natureza, não são atribuíveis individualmente. É o caso 

dos rendimentos resultantes da aplicação das poupanças conjuntas de diversos membros da 

família, dos rendimentos em “espécie”, como auto-produção ou auto-locação, ou do 

rendimento do trabalho por conta própria, resultante de unidades de produção familiares.  

As dificuldades que daqui resultam, em termos da individualização do rendimento, levam a 

que, na prática, o rendimento total do agregado seja usado nos estudos sobre desigualdade e 

pobreza depois de ajustado, através das chamadas “escalas de equivalência”, para introduzir 

uma correcção que reflecte o facto de diferentes dimensões e composições da família 

implicarem a satisfação de diferentes níveis de necessidades. 

 

4.1.3. Escalas de equivalência 

As diferenças de carácter não económico entre agregados familiares (dimensão, 

composição etária e sexual, residência em espaço rural ou urbano, etc.) determinam 

diferentes necessidades e, consequentemente, diferentes dotações de recursos necessárias 

para atingir idêntico nível de satisfação de bem-estar material. O recurso a índices de 

necessidades relativas, em função das características de cada agregado familiar, é o método 

habitualmente utilizado para calcular níveis de bem-estar, comparáveis ou equivalentes, 

para diferentes tipos de família. A estes índices chama-se escalas de equivalência. Uma 

escala de equivalência permite, pois, transformar o rendimento total dum agregado no seu 

“rendimento por adulto equivalente”. Este pode ser genericamente expresso através da 

expressão 

𝑦 =  
 𝑥𝑖

𝑛

𝑖=1

𝑚(𝑛 ,𝑎)
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onde yh representa o rendimento por adulto-equivalente do agregado h, n
h
 a dimensão do 

agregado, 𝑥𝑖
  o rendimento do indivíduo i pertencente ao agregado e m(n

h
, a

h
) traduz a 

forma funcional genérica da escala de equivalência, com n
h
 a representar a dimensão do 

agregado e a
h
 a sua composição em termos de idade e, eventualmente, doutros atributos dos 

membros do agregado em causa. Deste modo, se a unidade de referência adoptada for um 

agregado constituído por um único adulto, então m(n
h
,a

h
) representa o número de 

adultos-equivalentes existentes no agregado h. 

A literatura apresenta múltiplas metodologias de cálculo para escalas de equivalência, 

podendo estas ser classificadas em três grandes categorias principais: escalas de 

equivalência baseadas no consumo ou econométricas, escalas de equivalência baseadas na 

avaliação directa do bem-estar e escalas de equivalência normativas.
59

 

As escalas de equivalência baseadas no consumo, ou econométricas, são estimadas a partir 

de modelos econométricos que usam informação sobre as despesas efectivas dos agregados 

familiares e sobre as suas características socio-demográficas. São exemplos de aplicação 

deste método Coulter, Cowell e Jenkins (1992a, 1992b). 

As escalas de equivalência baseadas na avaliação directa do bem-estar recorrem à 

inquirição directa às famílias sobre a relação entre diferentes níveis de rendimento 

disponível e os correspondentes níveis de bem-estar. Baseiam-se, pois, em avaliações 

subjectivas dos inquiridos, o que é susceptível de introduzir distorções significativas nos 

valores obtidos, uma vez que a valoração do que se considera situação económica suficiente 

depende das perspectivas e oportunidades de vida que, por sua vez, decorrem das 

experiências e circunstâncias de cada família. 

As escalas de equivalência normativas são aquelas a que mais se recorre em investigação, 

fundamentalmente devido à sua simplicidade e exigências reduzidas de informação sobre as 

características da população. Dentro deste grupo podem distinguir-se três grandes 

categorias: as escalas definidas com base em orçamentos standard, as escalas estatísticas e 

as escalas subjacentes a programas de apoio ao rendimento.  

                                                 

 

59
  Ferreira (1997) apresenta uma discussão aprofundada sobre esta problemática. 
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As primeiras assentam na determinação do custo dum conjunto de bens e serviços, 

considerados representativos dum certo padrão de vida para agregados familiares com 

diferentes composições. A despesa em alimentação funciona como patamar de referência 

fundamental para extrapolação dum orçamento standard mínimo para cada tipo de 

agregado. Na sua versão mais simples trata-se de determinar o custo mínimo necessário 

para satisfazer necessidades básicas de alimentação, o que requer a definição normativa 

prévia duma dieta alimentar adequada, definida por nutricionistas. A partir deste, e 

recorrendo a coeficientes de Engel, estima-se a despesa total necessária à satisfação das 

necessidades básicas, adoptando para o efeito um conjunto de hipóteses simplificadoras 

sobre a relação entre despesa alimentar e despesa total para um conjunto de tipologias 

familiares. 

As escalas estatísticas são, no entanto, as mais populares na literatura empírica, até por 

contarem com o patrocínio e adopção por instituições internacionais reputadas, como a 

OCDE, o Banco Mundial e a OIT. Elas atendem à existência de economias de escala nas 

necessidades de consumo familiares, para o que entram em linha de conta com dois 

atributos socio-demográficos: a dimensão e a composição etária dos agregados familiares. 

Deste modo, a cada um dos membros individuais de cada agregado familiar é atribuído um 

ponderador. A mais “popular” destas escalas é a escala da OCDE, a qual atribui 

ponderadores relativamente elevados a cada elemento da família, além do primeiro, e 

economias de escala constantes, resultando em custos relativos elevados para famílias de 

grande dimensão. Assim, ao primeiro adulto é atribuído peso 1, a cada um dos adultos 

adicionais peso 0,7 e a cada criança (menor de 14 anos) peso 0,5. Esta versão da escala foi 

criticada fundamentalmente com o argumento de que, nos países desenvolvidos, o custo de 

cada criança tende a ser menor do que nos países menos desenvolvidos, em resultado da 

existência de melhores sistemas educativos e de saúde e de esquemas de protecção social 

dirigidos à cobertura de encargos familiares. Na sequência desta crítica generalizou-se a 

aplicação da chamada escala de equivalência da OCDE “modificada”, a qual consagra 

economias de escala de nível mais elevado para os elementos do agregado a partir do 

terceiro, que se traduzem em ponderadores menores para cada elemento dependente do 

agregado (crianças menores de 14 anos). Assim, nesta versão modificada, atribui-se peso 1 
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ao primeiro adulto do agregado, 0,5 a cada adulto adicional e 0,3 a cada criança (menor de 

14 anos). 

Merece ainda referência a escala da OIT, menos utilizada, que contempla ponderadores 

mais detalhados, em função da idade dos indivíduos, e uma diferenciação de género para a 

faixa etária dos adultos entre os 14 e os 59 anos. Esta teve a sua origem em tabelas de 

necessidades nutricionais para indivíduos de diferentes idades e sexos, em países 

relativamente pouco desenvolvidos e, por esse motivo, considera-se habitualmente 

desajustada para utilização em países desenvolvidos. 

Finalmente, as chamadas escalas programáticas associam-se a programas de garantia de 

recursos, não sendo determinadas por critérios de natureza positiva mas antes dependendo 

de escolhas políticas, no que toca à definição de medidas de apoio ao rendimento. É este o 

espírito presente na definição das chamadas linhas oficiais de pobreza. Um exemplo claro 

para o caso português é a escala de equivalência subjacente ao Rendimento Social de 

Inserção, instituído através da Lei nº13/2003 de 21 de Maio, o qual prevê (no seu artº 10º) 

que a prestação a atribuir varia em função da composição do agregado familiar do titular do 

direito ao RSI nos seguintes termos: por cada indivíduo maior, até ao segundo, 100% do 

montante da pensão social; por cada indivíduo maior, a partir do terceiro, 70% do montante 

da pensão social; por cada indivíduo menor, até ao segundo, 50% do montante da pensão 

social; por cada indivíduo menor, a partir do terceiro, 60% do montante da pensão social. A 

aplicação desta escala de equivalência resulta em prestações maiores do que resultaria de 

qualquer uma das versões da escala da OCDE, devido à ponderação atribuída ao segundo 

adulto e, no que diz respeito à escala modificada da OCDE, também no que diz respeito às 

crianças, manifestando assim a intenção de beneficiar os agregados familiares pobres 

constituídos por casais com filhos menores (um dos grupos populacionais com maior peso 

na população-alvo da medida). 

Como Coulter, Cowell e Jenkins (1992a) demonstraram empiricamente, não é possível 

afirmar que qualquer uma das escalas de equivalência é genericamente melhor do que todas 

as outras. É, no entanto, ponto assente que a adopção duma escala de equivalência 

condiciona os resultados obtidos na quantificação das distribuições de rendimento e, 

portanto, na caracterização da desigualdade e da pobreza. Por esse motivo, vários autores 
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(Coulter, Cowell e Jenkins, 1992a; Buhmann et al.,1988) propõem que se proceda a 

análises de sensibilidade dos resultados obtidos com a utilização de diferentes escalas de 

equivalência.  

Buhmann et al. (1988) formalizaram uma aproximação paramétrica, válida para qualquer 

escala de equivalência, o que apresenta a vantagem de facilitar a análise de sensibilidade 

dos indicadores/medidas de desigualdade e pobreza face a escalas alternativas. Assim, de 

acordo com o trabalho desenvolvido por estes autores, uma dada escala de equivalência 

pode ser aproximada pela expressão algébrica e=N
S
 onde e representa a aproximação 

paramétrica (factor de equivalência) da escala em causa para um dado agregado familiar, N 

é a respectiva dimensão e S a elasticidade-dimensão das necessidades relativas respeitante a 

esse agregado. Esta última dá-nos o valor da variação proporcional necessária de recursos 

em relação à variação proporcional da dimensão do agregado. Deste modo, o rendimento 

por adulto-equivalente vem dado por 𝑦𝐹
𝑒 =

𝑦𝐹

𝑒𝐹
, sendo yF o rendimento efectivo do agregado 

e eF a elasticidade-dimensão. 

A aproximação paramétrica apresentada permite aperceber claramente que uma valoração 

reduzida das economias de escala nos custos totais das necessidades do agregado (tanto 

mais reduzida quanto mais próximo de 1 for o ponderador usado para cada indivíduo) 

implica um maior valor de eF , daí resultando uma tendência para classificar como pobres 

os agregados de maior dimensão (o seu rendimento por adulto-equivalente terá valor 

relativamente reduzido). O contrário acontecerá, obviamente, para valorações elevadas das 

economias de escala. 

Recorrendo a esta aproximação, o valor aproximado para a elasticidade-dimensão média 

implícita na escala da OCDE é cerca de 0,72, enquanto o que respeita à escala OCDE 

“modificada” (que consagra maiores economias de escala) é cerca de 0,54. 

Ao longo do presente trabalho recorreremos a dois diferentes tipos de escala de 

equivalência: a escala de equivalência da OCDE e a escala programática associada ao 

Rendimento Social de Inserção. A primeira será usada para normalizar as distribuições de 

rendimento tendo em vista caracterizar a desigualdade da distribuição, a segunda 

servir-nos-á para normalizar a distribuição de rendimento de 2000 com o propósito de 

situar a população feminina face àquilo que são os valores do rendimento mínimo de 



 138 

subsistência politicamente assumido em Portugal. A opção pela escala inicial da OCDE 

(em detrimento da escala “modificada”, mais comummente usada) prende-se com a 

convicção de que esta reflecte melhor a elasticidade-dimensão das necessidades relativas 

em Portugal, dada a fragilidade do sistema de providência social dirigido à família e os 

custos associados a um maior número de filhos.
60

 

 

4.1.4. Esquemas de ponderação 

Uma outra escolha que é necessário fazer quando se pretende construir a distribuição de 

rendimento mais adequada para estudar a desigualdade é a da unidade receptora de 

rendimento a adoptar. A opção terá que ocorrer entre as três possibilidades seguintes: o 

agregado familiar, o adulto-equivalente ou o indivíduo. A cada uma destas possibilidades 

corresponde um diferente esquema de ponderação do rendimento por adulto-equivalente e, 

portanto, distribuições com forma e dimensão diferentes, com consequências na 

mensuração da desigualdade ou da pobreza. A opção para a qual tendem a maioria dos 

autores, e que também seguiremos, é o indivíduo, porque a distribuição ponderada pelo 

número de indivíduos é a única compatível com uma função de bem-estar social em que 

cada indivíduo tem a mesma importância. Os esquemas de ponderação alternativos a este 

equivalem a atribuir a cada indivíduo uma importância inversamente proporcional à 

dimensão relativa do seu agregado familiar, avaliada ou em número de indivíduos ou em 

número de adultos-equivalentes. 

 

4.1.5. Medidas de desigualdade 

As análises de desigualdade da distribuição do rendimento têm usado como método 

predominante o recurso a um conjunto de índices (Gini, Theil, Atkinson, etc.) que se 

caracterizam todos por reflectir, explicita ou implicitamente, diferentes opções normativas, 

ou seja, diferentes julgamentos de valor, sobre a desigualdade (Atkinson, 1983; Cowell, 

                                                 

 

60
 Acompanhamos, assim, a sensibilidade de Ferreira (1997, 2000, 2005) que, tendo estudado esta 

problemática, teórica e empiricamente, perfilhava este mesmo critério. Veja-se também, a propósito, 

Bradshaw (2008). 
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1995, 2000; Sen, 1997). Nomeadamente, cada índice manifesta diferentes sensibilidades às 

transferências de rendimento em diferentes zonas da distribuição. Esta questão faz com que 

seja aconselhável recorrer a vários índices cardinais quando se pretende fazer comparações 

de desigualdade. Algumas representações gráficas (histogramas, curvas de Lorenz e 

Paradas de Pen) são também frequentemente usadas como instrumentos (alternativos ou 

complementares) neste tipo de análises. A sua principal vantagem reside no facto de não 

enfatizarem uma determinada parte da distribuição analisada, como acontece com os 

índices, sintetizando assim múltiplas características de toda a distribuição.  

Em termos da distinção introduzida por Sen (1973) entre medidas positivas e medidas 

normativas de desigualdade, vamos referir-nos aqui brevemente apenas às primeiras porque 

serão as que utilizaremos na parte empírica do nosso trabalho. Comecemos por referir os 

fundamentos da distinção: enquanto as medidas positivas são medidas estatísticas que 

caracterizam a desigualdade duma distribuição sem nenhuma referência a qualquer 

avaliação social da distribuição em causa, as medidas normativas baseiam-se numa 

associação explícita entre o nível de desigualdade e o nível de bem-estar social (medido 

através duma função de bem-estar social que obedece a um conjunto de princípios 

conformes à concepção utilitarista) (Atkinson, 1970). Esta diferença expressa-se mais no 

processo de construção das próprias medidas do que no seu conteúdo objectivo: as medidas 

normativas são construídas a partir da explicitação dum conjunto de hipóteses conformes a 

certos juízos de valor acerca da desigualdade, enquanto as medidas positivas são índices 

sintéticos de natureza estatística cujo objectivo é, tão só, medir a dispersão da distribuição 

em torno dum rendimento de referência (normalmente o rendimento médio). Ainda assim, 

estas não são propriamente “neutras” no sentido em que diferentes medidas apresentam 

diferentes sensibilidades a alterações na distribuição. 

Em geral, admite-se que qualquer medida de desigualdade deve respeitar um conjunto 

básico de axiomas, a saber: 

 Anonimato ou Simetria: Se uma distribuição resulta da permutação de rendimentos 

entre indivíduos duma outra distribuição, o nível de desigualdade das duas é o 

mesmo. 

 Invariância de Escala ou Homogeneidade de Rendimento: Se uma distribuição 

resulta da multiplicação dos valores do rendimento de todos os indivíduos duma 
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outra distribuição pelo mesmo escalar positivo, o nível (relativo) de desigualdade 

das duas é o mesmo. 

 Princípio da População ou Homogeneidade da População: Para populações com 

diferentes dimensões, caso uma delas seja uma replicação doutra um determinado 

número de vezes, as duas têm o mesmo nível de desigualdade. 

 Princípio das Transferências Progressivas ou Condição de Pigou-Dalton: uma 

transferência de rendimento dum indivíduo com maior rendimento para um outro 

com menor rendimento, mantendo a ordem de cada um dos indivíduos na escala dos 

rendimentos, ceteris paribus, reduz a desigualdade. 

Vejamos agora como se definem algumas medidas de desigualdade que usaremos mais à 

frente neste trabalho. 

Se y designar o rendimento, e admitindo que se trata duma variável estritamente positiva, 

com média F(y) representa a função de distribuição do rendimento. F(0)=0 e F(+∞)=1 

e, para amostras razoavelmente grandes da distribuição do rendimento, é razoável admitir 

que F(y) é continuamente diferenciável e crescente em y. Então f(y) é a função densidade da 

distribuição do rendimento, dada pela primeira derivada de F(y), e é positiva na medida em 

que F(y) é crescente em y. Podemos então definir, entre outros, os índices de desigualdade 

seguintes. 

Coeficiente de Variação – ratio entre o desvio padrão do rendimento e o rendimento médio: 

𝐶𝑉 =    
𝑦

𝜇
− 1 

2

𝑓 𝑦 𝑑𝑦. 

Desvio Logarítmico Médio, dado por, 

𝐷𝐿𝑀 =   ln𝑦 − 𝑙𝑛𝜇 2𝑓 𝑦 𝑑𝑦. 

 

Índice de Theil ou variância dos logaritmos, dado por 

                    𝑇 =  (ln𝑦 − ln𝜇∗) 𝑓 𝑦 𝑑𝑦,     onde * é a média geométrica da distribuição. 

Ratios de Quantis 

Se p for a proporção de indivíduos duma população que usufrui dum rendimento inferior a 

y, a função quantil Q(p) define-se implicitamente como F(Q(p))=p ou, recorrendo à função 

de distribuição inversa, Q(p)=F
-1

(p). Q(p) é o nível de rendimento abaixo do qual se situa 
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uma proporção p da população ou, dito de outro modo, o nível de rendimento do indivíduo 

cuja ordem na distribuição do rendimento é p.  

Então uma ratio de quantis é    𝑅𝑄 =
𝑄(𝑝2)

𝑄 (𝑝1)
 . 

Trata-se pois dum indicador que compara os quantis dois a dois, pelo que habitualmente 

são usadas várias ratios para obter uma imagem aproximada da desigualdade da 

distribuição (sendo as mais frequentemente usadas p90/p10, p50/p10, p90/p50, p75/p25). 

 

Curva de Lorenz e Índice de Gini 

A curva de Lorenz pode representar-se como 𝐿 𝑝 =
1

𝜇
 𝑄 𝑝 𝑑𝑞
𝑝

0
 

e apresenta a seguinte representação gráfica,    

         
No eixo das abcissas representa-se a percentagem acumulada de indivíduos e no eixo das 

ordenadas a correspondente percentagem acumulada de rendimento recebido. A curva L(p) 

indica a proporção do rendimento total auferida pela proporção p da população com 

menores rendimentos. Os valores da curva variam entre 0 e 1 e a curva cresce com p, ou 

seja, derivando L(p) vem   

𝑑𝐿(𝑝)

𝑑𝑝
=

𝑄(𝑝)

𝜇
> 0. 

Donde é possível concluir que o declive da curva em cada ponto identifica a relação entre o 

quantil de ordem p e a média (e.g. o declive no ponto p=0,5 dá-nos o valor da ratio entre a 
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mediana e a média). Daí que o rendimento médio da população ocorra para o valor de p em 

que o declive da curva é 1. 

Se todos os indivíduos duma população auferissem o mesmo rendimento, então a proporção 

acumulada de rendimento detida por qualquer proporção p da população com menores 

rendimentos seria igualmente p. Neste caso a curva de Lorenz seria representada por 

L(p)=p o que significa que a proporção da população e a proporção do rendimento seriam 

idênticas e a curva coincidiria com a linha de 45º (por isso também designada como linha 

de perfeita igualdade). Assim, a distância entre a curva de Lorenz e a linha de perfeita 

igualdade, p-L(p),dá-nos uma medida do nível de desigualdade existente: quanto maior esta 

distância, maior será a desigualdade. Significa isto que uma curva situada, em todos os seus 

pontos, acima duma outra, representa uma distribuição mais desigual do rendimento, desde 

que as médias das distribuições representadas apresentem o mesmo valor (teorema de 

Atkinson, 1971). 

O índice de desigualdade de Gini mede a desigualdade precisamente através da ratio entre 

a área A do gráfico e a área que corresponderia à perfeita igualdade (A+B). O índice pode 

então escrever-se 

𝐺 = 1 − 2 𝐿(𝑝).𝑑𝑝
1

0
. 

Como acima dissemos, estas diferentes medidas reflectem diferentes sensibilidades 

relativamente à desigualdade medida em diferentes áreas da escala de rendimentos.  

Assim, o coeficiente de variação mede a mesma diminuição da desigualdade em resposta a 

uma transferência progressiva ocorrida em qualquer zona da distribuição, sendo por isso 

mais afectado por diferenças relativas no topo da distribuição do que na sua parte inferior. 

Já os índices com base nas distâncias logarítmicas são mais sensíveis a transferências 

ocorridas na zona inferior da distribuição por que a transformação logarítmica comprime as 

diferenças de rendimento na zona superior da distribuição. 

No caso do índice de Gini, o impacto duma transferência progressiva depende da posição 

dos dois indivíduos na ordenação dos rendimentos e não propriamente do montante de 

rendimentos. A redução da desigualdade é tanto maior quanto mais perto os indivíduos se 

situarem da moda da distribuição. 
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4.2. A estimação de densidade com „kernels‟ como método de análise da desigualdade duma 

distribuição 

Os estimadores de densidade de kernel são estimadores não paramétricos uma vez que não 

têm uma forma funcional fixa (uma estrutura), com parâmetros definidores da função em 

causa mas, em vez disso, usam toda a informação disponível para caracterizar a função 

densidade. O ponto de partida para a compreensão deste instrumento analítico é a noção de 

histograma que, embora permita representar de forma simplificada uma distribuição de 

densidade, apresenta três fortes desvantagens: não é contínuo, e depende quer dos pontos 

terminais dos intervalos adoptados, quer da sua amplitude. Os estimadores de densidade de 

kernel superam as duas primeiras desvantagens referidas. Na verdade uma estimação de 

densidade com kernels pode ser encarada como um histograma cujas barras foram 

substituídas por uma função contínua (kernel), como exemplificado no gráfico seguinte. 
61

 

 
Gráfico 3 – Histograma e Função Densidade de Kernels para a distribuição de rendimento 

por adulto-equivalente, em 1989 

 
Fonte: IOF 1989/90;  unidade:euro, a preços de 1999 com IPC;  

valores censurados em 30000 euros. 

 

Assim, se considerarmos um conjunto de n variáveis aleatórias independentes e 

identicamente distribuídas X1, X2….Xn, com função distribuição F e função densidade f, o 

estimador de densidade de kernel de f no ponto x é dado pela fórmula 
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   Cowell et al. (1996) constitui um bom exemplo duma revisão não técnica sobre estimação de densidade 

com kernels, num registo muito expressivo e pedagógico, com recurso a aplicações a dados da década de 

80 para o Reino Unido. 
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onde h funciona como parâmetro de “alisamento” e representa a largura da banda em torno 

do ponto x que se está a considerar, e K é a função kernel, que também é uma função de 

densidade. O estimador obtido depende portanto dos dados usados, da forma da função 

kernel adoptada e do valor do parâmetro definidor da banda usada. Tal como referido por 

Silverman (1986), este estimador pode ser visto como uma soma de “bicadas” nas 

observações, resultantes da aposição de uma janela de largura h centrada no ponto x e que 

permite caracterizar sinteticamente todos os pontos através do recurso à função kernel 

utilizada. Esta função kernel (K) determina a forma das “bicadas”, enquanto a largura da 

banda usada (h) determina a sua amplitude. A função K tem as propriedades de uma função 

densidade uma vez que  

0)( xK      e     1)( 




xK
.
 

Silverman (1986) apresenta várias funções kernel alternativas, sendo as mais 

frequentemente utilizadas a função gaussiana, 

)2exp(
2

1
)(

2
xxK 


 

e a função de Epanechnikov, 
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No entanto, a qualidade da estimação de kernel depende menos da forma de K do que do 

valor da largura da banda h, porque é este que determina o grau de alisamento (ou 

suavização) da função densidade estimada. Se h for muito pequeno os pontos mais 

próximos de x influenciam muito o desenho da curva, resultando numa curva com muitos 

picos (alisamento reduzido). Já se o valor de h for muito grande, há um maior número de 

pontos que são tidos em conta o que resulta num alisamento excessivo da função. A escolha 

da largura da banda a usar é pois um elemento crítico neste método.  
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Os vários métodos apontados na literatura para a escolha da largura de banda óptima 

baseiam-se na minimização do erro quadrado médio integrado (mean integrated squared 

error – MISE), 

     dxxfxfEfMISE
kh )()(ˆˆ 2

.
 

Esta expressão é analiticamente intratável pelo que na escolha da banda h é habitual 

substitui-la pela aproximação que se obtém quando ,n ou seja pelo chamado erro 

quadrado médio integrado assimptótico (asymptotic mean integrated squared error – 

AMISE) de tal modo que hopt=argminAMISE. O valor do AMISE depende da verdadeira 

densidade subjacente pelo que é preciso estimá-lo com os dados disponíveis, não podendo 

aplicar-se directamente. Ainda assim ele permite caracterizar as propriedades fundamentais 

de uma “boa” largura de banda (Gisbert, 2003:336). Em suma, esta é uma questão não 

cabalmente resolvida, que envolve questões teóricas complexas, sendo que, na prática, a 

largura de banda, h, é habitualmente escolhida tomando como referencial uma família de 

densidades paramétrica como, por exemplo, a normal, ainda que tenham sido propostos 

vários métodos alternativos mais sofisticados. 

 

4.2.1. „Kernels‟ com banda fixa e „kernels‟ com banda adaptativa 

Na prática os estimadores de kernel permitem conhecer a forma duma distribuição de modo 

bastante satisfatório, sendo seu maior inconveniente o facto de poderem obter-se resultados 

enganadores nos extremos da distribuição, devido à rarificação das observações nestas 

zonas. Uma forma de superar este problema é o recurso a estimadores de kernel adaptativos 

(Silverman, 1986). Estes estimadores permitem que o parâmetro de suavização se adapte, 

em conformidade com o objectivo de eficiência localizada em diferentes partes da 

distribuição, ou seja, enquanto em zonas com maior densidade de observações é usada uma 

largura de banda menor, em zonas com rarificação de observações é usada maior largura de 

banda. Silverman (1986) aborda esta alternativa em dois estádios: 

1. Estima-se uma função densidade piloto inicial com estimadores de kernel fixos, )(ˆ xf que 

satisfaz a condição   ,,0ˆ iXf
i

  a qual serve para obter uma primeira visão geral da 

forma da distribuição. 
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2. Definem-se parâmetros de adaptação local da largura de banda, i , tais que  
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  em que, 

 g é a média geométrica de )(ˆ
iXf ,   

 n

n Xf
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log
   

   é um parâmetro de sensibilidade que satisfaz a condição .10    

Esta definição implica que, 

- em zonas com elevada densidade de observações,  1ˆ)(  ii gXf    

- em zonas com baixa densidade de observações, 1ˆ)(  ii gXf  . 

O estimador de kernel adaptativo, )(ˆ xf A
, vem então definido por, 
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em que h é o parâmetro geral de suavização e hi é a intensidade de suavização local que Xi 

sofre no estádio final de estimação. 

A maior vantagem apontada ao método de estimação da densidade duma distribuição com 

kernels reside no facto deste método “deixar que os factos falem por si próprios” (Cowell, 

Jenkins e Litchfield, 1996:49), uma vez que toda a função densidade da distribuição é 

desenhada a partir dos dados da amostra. Trata-se, portanto, de um método muito mais 

simplificado para análise e comparação de distribuições de rendimento do que o tradicional 

recurso a um conjunto variado de índices quantificados. Por outro lado, este método 

permite evidenciar mais facilmente algumas características dos padrões de alteração das 

distribuições. Assim, aumentos generalizados de rendimento deslocam toda a função 

densidade para a direita. Mas, por outro lado (e simultaneamente), as funções densidade 

permitem analisar alterações na polarização da distribuição ou nas modulações da 

distribuição ao longo da escala de rendimento, reveladas pelas alterações nas bossas e 

ondulações da função.  

O método permite ainda delinear hipóteses explicativas da desigualdade, uma vez que 

possibilita a decomposição da densidade da distribuição de rendimento de toda uma 
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população em subgrupos, representativos de subsectores relevantes dessa mesma 

população.  

Ainda assim, Cowell, Jenkins e Litchfield (1996) sublinham que não se trata dum método 

alternativo aos comummente usados mas antes dum método complementar. Até porque os 

índices e gráficos habitualmente usados neste tipo de análise podem todos ser derivados a 

partir da função densidade estimada que, por isso, “pode ser encarada como um pilar 

fundamental da análise da distribuição” (ibidem: 53). 

 

4.2.2. A estimação de densidade com „kernels‟ aplicada a amostras ponderadas 

As amostras usadas na construção de inquéritos aos agregados familiares são habitualmente 

construídas de tal modo que diferentes agregados têm diferentes probabilidades de inclusão 

na amostra. Por outro lado, é frequente que a construção das amostras seja feita de modo a 

assegurar margens de erro máximas para certas variáveis (e.g. rendimento ou despesa), o 

que pode conduzir a distorções na representação de algumas unidades territoriais. Um 

exemplo são os Inquéritos aos Orçamentos Familiares (IOF) realizados pelo INE, onde as 

regiões (NUT II) com menor dimensão demográfica aparecem sobre-representadas na 

amostra. Nestas situações é habitual recorrer a ponderadores da amostra, para corrigir os 

enviesamentos introduzidos pelo processo de amostragem. 

As estimações de densidade com kernels estimadas sem recurso a ponderadores poderão, 

pois, resultar extremamente enganadoras em tais situações. Daí que seja adequado 

efectuá-las recorrendo aos ponderadores associados a cada observação, sendo que cada um 

destes expressa a contribuição de cada observação para a caracterização da distribuição de 

rendimento da população estudada (DiNardo, Fortin e Lemieux, 1996; Deaton, 1997; 

Gisbert, 2003). 

Em termos genéricos, se cada observação duma amostra tem associado um ponderador, 

1,2,…..,n, sendo estes normalizados de tal modo que 1
1

 

n

i i , o estimador ponderado 

de densidade de kernel com largura de banda fixa virá dado por, 
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A introdução dos factores de ponderação significa então que diferentes observações contêm 

diferente informação sobre a densidade subjacente. Os ponderadores i vão, assim, 

determinar a altura que cada “bicada” nas observações, 
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Xx
K

h

i
i

1
, vai ocupar em 

termos gráficos e a função estimada resulta da soma, agora ponderada, de todas as bicadas 

feitas nas observações. Uma vez que h e K são os mesmos que se utilizam na estimação não 

ponderada, a única diferença entre as duas funções resulta da introdução dos ponderadores. 

No caso da utilização de kernel com largura de banda adaptativa, virá 
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4.3. A medição das desigualdades intrafamiliares de rendimento 

A mensuração das desigualdades intrafamiliares levanta, como já vimos, vários e difíceis 

problemas metodológicos adicionais relativamente à mensuração da desigualdade geral. 

Pelos motivos que fomos abordando ao longo dos capítulos anteriores, ganham aqui 

pertinência as múltiplas facetas da desigualdade (rendimento, tempo, controlo sobre as 

decisões, trabalho reprodutivo, etc.), é maior a sensibilidade dos indicadores ao conceito de 

rendimento usado (monetário, total, alargado, completo; equivalente ou não…) e, dada a 

impossibilidade de atribuir individualmente todos os consumos ou rendimentos, é 

necessário adoptar hipóteses, mais ou menos drásticas, acerca da repartição intrafamiliar. 

Nos pontos que se seguem abordamos, de forma assumidamente selectiva, os problemas 

metodológicos relevantes, pondo a tónica nas desigualdades em função do género, em 

detrimento doutras perspectivas, de relevância intelectual e social também indiscutíveis, 

como poderiam ser as desigualdades inter-geracionais. Esta escolha foi determinada pelos 

objectivos que prosseguimos na análise empírica, e tem em vista esclarecer os métodos e 

instrumentos de análise que aplicaremos. 

Jenkins (1991) sublinha, a propósito, que o trabalho de mensuração empírica em causa 

levanta múltiplas dificuldades em termos de alocação e valoração mas que tal não deve 

impedir a prossecução do esforço necessário ao seu desenvolvimento. Aponta como 

principal limitação, no estado actual das coisas, o facto de se conseguir estimar a 
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distribuição entre cônjuges, por um lado, e entre pais e filhos, por outro, mas não ambas em 

simultâneo. Admite também que poderia ser preferível usar indicadores de consumo e não 

de recursos mas sublinha que, nesse caso, seria necessária uma abordagem 

multi-dimensional, hipótese que levanta a dificuldade de sintetizar indicadores múltiplos, 

questão ainda não resolvida de forma satisfatória, que apela a avanços na investigação. 

Dada a complexidade do trabalho empírico neste domínio, o autor propõe “uma agenda 

para a investigação empírica” que contempla, como primeiro passo, o recurso às análises 

habituais de distribuição do rendimento – usando o rendimento monetário e adoptando a 

hipótese de partilha igualitária no seio da família – mas recorrendo a decomposições por 

sexo e a análises diferenciadas para adultos e crianças e por grupos etários.
62

 Este 

procedimento permite, só por si, dar visibilidade às diferenças sexuais de rendimentos e, 

por essa via, destruir a invisibilidade da pobreza feminina.  

Mas a literatura aponta outras alternativas a que nos referiremos de seguida. 

 

4.3.1. Questões metodológicas específicas da medição da desigualdade intrafamiliar 

4.3.1.1. Indicador de recursos 

A questão da escolha do indicador de recursos a adoptar é particularmente sensível para a 

medição empírica da desigualdade intrafamiliar uma vez que, como vimos atrás, a omissão 

do valor da produção doméstica no cálculo do rendimento gerado nas economias é uma 

dimensão crítica na consideração do papel económico das mulheres, na medida em que é 

sobre estas que a divisão social do trabalho faz recair o essencial deste tipo de produção. A 

omissão deste “uso” do tempo pode, pois, subvalorizar o rendimento familiar e distorcer a 

sua distribuição intrafamiliar. Por outro lado, os inquéritos estatísticos à ocupação do tempo 

têm vindo a revelar uma significativa desigualdade entre homens e mulheres no que 

respeita aos tempos de lazer, uma vez que à progressiva inserção das mulheres na 

                                                 

 

62
   Um exemplo desta abordagem é, no essencial, o trabalho de Rake e Daly (2003), que tem o duplo 

objectivo de caracterizar a desigualdade entre os sexos em diferentes Estados-Providência e aperceber em 

que medida estes protegem as mulheres contra a perda (em caso de divórcio, separação ou viuvez) ou 

ausência de rendimento masculino. 
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actividade remunerada não correspondeu uma redução correspondente do respectivo tempo 

de trabalho doméstico. Por estes motivos, o recurso à noção de rendimento completo (full 

income) seria particularmente adequada, em termos conceptuais, para a abordagem desta 

problemática.  

Contudo, as dificuldades conceptuais e metodológicas envolvidas são muito significativas, 

tal como sublinha Jenkins (1991), uma vez que não está em causa apenas o rendimento 

salarial, o rendimento não-salarial e o lazer de cada cônjuge mas, também, o volume das 

transferências entre os cônjuges. Vejamos. 

O consumo de bens e serviços adquiridos no mercado restringe-se ao montante de 

rendimentos, salarial (wM) e não salarial (V), de que a família dispõe:   

    C=wM+V. 

Por outro lado, o tempo de que o casal dispõe (T) costuma ser visto como podendo ser 

afecto a trabalho remunerado (M) e lazer (L): 

         T=M+L. 

Se a primeira destas equações for rescrita tendo em conta a segunda, vem  

    wT+V=C+wL,  

o que significa que o “rendimento completo” (full income), do lado esquerdo da equação, 

pode ser aplicado em consumo e lazer. 

Este resultado levanta algumas questões, uma vez que o tempo não afecto a trabalho 

remunerado (aqui inteiramente lido como lazer) pode não ser perfeitamente substituível por 

tempo de trabalho remunerado, especialmente para as mulheres, a quem costuma caber uma 

parte substancial do trabalho doméstico. Assim sendo, a taxa salarial pode não ser uma boa 

medida do custo de oportunidade de uma hora de “lazer”. E, naturalmente, em situações de 

desemprego involuntário, o custo de oportunidade de L é zero. Se tivermos isto em conta, e 

atendermos a que T=M+L, podemos então obter a expressão que nos dá o valor do 

rendimento “completo” escrevendo a equação acima como  

               wM+L+V=C+L   

em que representa o custo de oportunidade (preço-sombra) de cada hora fora do 

trabalho não remunerado, podendo não ser igual a w. 
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Esta especificação ignora qualquer tipo de desigualdade na distribuição intrafamiliar. Para 

considerar essa possibilidade é necessário rescrever a expressão obtida, tendo em conta as 

componentes que respeitam à mulher (f) e ao homem (m) e desagregando o tempo acima 

referido como de “lazer” em tempo de lazer propriamente dito (L) e tempo dedicado à 

produção doméstica (H). A expressão virá, então, 

wfMf +fLf +ff Vf wmMm+mLm+mm Vm = Cf +fLf +ff +Cm+mLm+mm 

onde  é o preço-sombra da produção doméstica, H. 

Face a esta desagregação, que detalha o valor do rendimento completo em função do 

cônjuge que o gera, a pergunta relevante é: como se distribui este rendimento pelos 

cônjuges? O rendimento completo de cada um resulta da agregação de 5 parcelas que são, 

para o caso da mulher, 

- a parte, do seu rendimento monetário que guarda para si própria: (wfMfVf),  

- a parte,  do rendimento monetário do marido que ela obtém: (wmMmVm),  

- o valor do seu lazer pessoal: fLf,  

- a parcela,  da sua produção doméstica de que ela própria usufrui: ff,  e  

- a parcela,  da produção doméstica realizada pelo marido que ela obtém: mm.  

Ou seja, o valor do rendimento completo da mulher virá dado pela soma 

(wfMfVf) + (wmMmVm) + fLf + ff mm    

onde são os parâmetros de partilha que caracterizam o casal em causa. 

Este exercício evidencia claramente as dificuldades em presença pois que, estimar o 

comando sobre os recursos de cada cônjuge implicaria, não só conhecer cada um daqueles 

parâmetros de partilha, como também valorar o lazer e o trabalho doméstico.  

No que respeita ao lazer, há que enfrentar, desde logo, a dificuldade da sua definição: “That 

there is room for debate about this is acknowledged – is taking the kids to the park child 

care (so excluded), or relaxing fun (so included)? – but I am sure a range of workable 

definitions is feasible” (Jenkins, 1991:478). Por outro lado, em sociedades, como as nossas, 

em que o desemprego involuntário é endémico, atingindo preferencialmente as mulheres e 
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as/os menos qualificados, não faz sentido assumir que a (pseudo)livre escolha da afectação 

do tempo da família se deva reflectir na valoração do lazer e, portanto, na variável usada 

para medir o comando potencial sobre os recursos. Uma resposta possível (ainda que não 

isenta de crítica) é valorar o lazer dos trabalhadores a tempo inteiro através do valor do seu 

salário efectivamente recebido e valorar o lazer dos restantes membros da família através 

dum salário imputado, obtido a partir da distribuição dos salários dos trabalhadores com 

características idênticas às daqueles. 

Quanto à valoração do tempo dedicado a trabalho doméstico, há vários métodos sugeridos 

na literatura, sem que nenhum seja inequivocamente melhor do que todos os outros. Perista 

(1999:273-280) enumera-os: adopção do preço de mercado para bens e serviços idênticos, 

método do substituto global, método do salário mínimo, método do substituto 

especializado, método do custo de oportunidade.  

A adopção do preço de mercado para bens e serviços idênticos é um método muito 

exigente em informação, uma vez que requer a identificação da quantidade produzida 

domesticamente dos diversos tipos de bens e serviços, bem como do respectivo valor de 

mercado. Põe ainda a questão da qualidade dos mesmos. Por outro lado, há produções 

domésticas sem substituto de mercado, como sejam parte significativa das tarefas inerentes 

à criação dos filhos. Finalmente, um outro problema resulta da simultaneidade de muitas 

tarefas domésticas (e.g. é possível estar a passar a ferro ou a cozinhar ao mesmo tempo que 

se toma conta duma criança…). 

O método do substituto especializado é semelhante à adopção do preço de mercado, mas 

agora usando como medida valorativa o salário de profissionais especializados que 

desenvolvem as tarefas (o salário dum cozinheiro para valorar o tempo usado na preparação 

das refeições, o salário duma ama para valorar o tempo de cuidado às crianças, etc.). As 

dificuldades que envolve são, pois, de tipo semelhante àquele. 

O método do substituto global é obtido multiplicando o tempo total despendido em tarefas 

domésticas pelos diferentes membros do agregado pelo salário médio horário desse mesmo 

agregado. Um inconveniente deste método é que ele não diferencia o valor do trabalho 

doméstico em função das características de cada pessoa (sexo, idade, qualificações, etc.). 
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O método do salário mínimo é obtido multiplicando o tempo despendido pelos diferentes 

membros do agregado doméstico pelo salário mínimo horário em vigor no país. Para além 

dos inconvenientes do método anteriormente referido, este envolve um claro juízo de valor 

sobre o carácter “menor” do trabalho doméstico. 

O método do custo de oportunidade envolve a valoração do tempo de trabalho doméstico 

pelo salário que o membro que desempenha a tarefa recebe (ou receberia, caso não tenha 

actividade remunerada) no mercado de trabalho, dadas as suas características em temos de 

capital humano (escolaridade, idade, profissão, antiguidade no emprego, etc.). 

Na prática, dadas as dificuldades de cálculo da totalidade do valor do rendimento completo, 

tal como acima explicitado, costumam ignorar-se as duas últimas componentes da 

expressão acima (as parcelas de produção doméstica de que cada pessoa usufrui), bem 

assim como o tempo de lazer, e calcular depois um valor a que se tem chamado 

“rendimento alargado” (extended income).
63

 
64

 

 

4.3.1.2. Unidade receptora de rendimento e hipóteses de partilha 

Esta é, como já vimos em vários momentos anteriores deste trabalho, a questão crítica por 

excelência no trabalho empírico sobre a distribuição intrafamiliar, determinando análises 

muito parciais e imperfeitas do fenómeno que se pretende caracterizar. A presença de bens 

públicos e o carácter não atribuível aos indivíduos de grande parte dos consumos familiares 

impossibilitam a estimação do comando individual sobre recursos no seio da família, pelo 

menos com o rigor desejável. 

De entre as abordagens já ensaiadas para aproximar empiricamente a estimação da 

desigualdade intrafamiliar destacam-se as que usam dados relativos à oferta de trabalho dos 

membros do casal para obter a regra de partilha da família e chegar, a partir dela, à 

alocação do consumo (e.g. modelo inicial de Chiappori). Noutros casos recorre-se a dados 

das despesas familiares mas, face ao pequeno número de bens de consumo atribuíveis aos 

                                                 

 

63
 Fuchs (1986) é um dos poucos exemplos em que se calcula o rendimento completo. 

64
 São exemplos deste tipo de abordagem Jenkins e O‟Leary (1996), Aslaksen e Koren (1996).  
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indivíduos, consideram-se apenas dados relativos ao número restrito de bens cuja afectação 

individual é inequívoca (roupa de mulher, homem e criança, álcool ou tabaco). Porém, no 

seu conjunto, estes bens representam uma parcela muito reduzida dos consumos familiares 

e são muito sensíveis às preferências e a outros factores, como a idade e o sexo, o que 

limita as conclusões que se podem obter. E, no que respeita ao álcool e ao tabaco, em 

particular, a sua natureza aditiva levanta problemas adicionais quanto à sua 

representatividade para analisar a desigualdade intrafamiliar. 

Na sua “agenda para a investigação empírica” sobre as desigualdades intrafamiliares, 

Jenkins (1991) propõe que se considerem hipóteses alternativas sobre a partilha 

intrafamiliar e se confrontem os diferentes resultados obtidos na distribuição do 

rendimento, como forma de aproximar a mensuração da desigualdade. Assim, por exemplo, 

confrontando os resultados obtidos na hipótese de partilha igualitária e na hipótese de 

partilha mínima (podendo-se incluir ajustamentos para ter em conta as economias de escala 

e a presença das crianças).  

O autor propõe que se comece por considerar a distribuição do rendimento na hipótese de 

não-partilha: atribuir o rendimento ao respectivo beneficiário, independentemente da sua 

situação familiar. Mas, atendendo à presença de crianças nas famílias, importa considerar 

os dois efeitos opostos daí decorrentes: por um lado, a presença de economias de escala 

permite às famílias maiores uma melhoria na alocação dos recursos para uma dada quantia 

monetária, por outro lado, quanto mais crianças houver menor será o uso dos recursos 

possível para essa quantia. Estes factores são habitualmente considerados através do 

recurso a escalas de equivalência. Inspirado no trabalho de Fuchs (1986), Jenkins propõe 

então uma metodologia para calcular uma distribuição intrafamiliar do rendimento com 

“partilha mínima”: a diferença entre o rendimento recebido pelo agregado familiar e o 

“rendimento equivalente dos adultos ” (cujo cálculo é explicitado) é dividida igualmente 

pelos filhos. O autor alerta para as hipóteses implícitas no cálculo: o montante alocado às 

crianças é totalmente independente da distribuição entre o pai e a mãe. Significa isto que 

ambos usufruem igualmente das economias de escala existentes no seio da família e que 

ambos contribuem para as crianças em idêntica proporção, o que pode não corresponder à 

realidade verificada... 
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Também Wooley e Marshall (1994) propõem que se compare a desigualdade na 

distribuição familiar com a desigualdade nas distribuições individuais das mesmas 

variáveis. Usando indicadores de desigualdade como o coeficiente de variação, o 

coeficiente de Gini ou o índice de Atkinson, a diferença entre a desigualdade medida a 

nível familiar e a desigualdade medida a nível individual indica o grau de subavaliação da 

desigualdade medida ao nível agregado da família.
65

  

A mesma autora sugere ainda duas outras alternativas.
66

 A primeira consiste em calcular 

um indicador sintético de desigualdade para cada agregado familiar. O indicador (HK) 

usado por Kanbur e Haddad (1994) é dado como exemplo:    

HK = 2 (X1/X – ½) = |X1-X2| / X, 

onde X1 é o maior dos rendimentos individuais dos cônjuges, X2 o menor dos rendimentos 

e X o valor total do rendimento familiar. O valor do indicador é zero quando o rendimento 

de ambos é idêntico e um quando só um dos cônjuges aufere rendimento. A vantagem do 

indicador reside no facto dele dar uma indicação directa do grau de desigualdade entre os 

cônjuges. 

Um outro método compara as diferenças de género no acesso ao rendimento através da 

ratio entre os rendimentos médios recebidos pelas mulheres e os rendimentos médios 

recebidos pelos homens (também usado em Fuchs, 1986). A vantagem deste indicador 

reside na sua fácil comparação com os diferenciais salariais de género habitualmente 

disponíveis e no facto de evidenciar o grau de partilha intrafamiliar necessária para 

compensar as diferenças de rendimento entre mulheres e homens. A sua desvantagem 

reside no facto de se tratar de médias, permitindo que as situações de desigualdade 

mulher/homem apareçam anuladas pelas desigualdades de sentido inverso, situação que não 

acontece com o indicador HK.  

 

                                                 

 

65
   Exemplos deste tipo de estudos são Haddad e Kanbur (1990) e Apps e Savage (1989). 

66
 Para além destas, a autora discute ainda medidas dirigidas a outras dimensões (qualitativas) da 

desigualdade: sobre o controlo dos fluxos financeiros, sobre as decisões e sobre a percepção da 

desigualdade pelos indivíduos. 
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4.3.1.3. Duas leituras valorativas da desigualdade de rendimento entre mulheres e 

homens: dependência versus auto-suficiência 

Com o objectivo de medir o grau de dependência das mulheres relativamente aos seus 

companheiros masculinos, Sorensen e McLanahan (1987) propuseram o recurso a um 

indicador (DEP) definido pela diferença entre a contribuição relativa do marido e da mulher 

para o respectivo rendimento conjunto: 
67

 

DEP=(rend. líq. total H - rend. líq. total M)/(rend. líq. total H + rend. líq. total M). 

A contribuição relativa da mulher para o rendimento do casal (REL) é, pois, dada por 

REL=(1-DEP) / 2. 

O DEP assume valor 0 quando o montante dos rendimentos recebido por cada cônjuge é 

idêntico, valor 1 para uma dependência total da mulher e valor -1 para uma dependência 

total do homem. Valores intermédios traduzem diferenças relativas de rendimento entre o 

homem e a mulher, com os valores positivos a significarem maiores rendimentos 

masculinos e vice-versa. Por exemplo, uma dependência de 0.5 pode resultar de uma 

situação em que o homem recebe 60 e a mulher 20. O indicador significa então que a 

mulher obtém (hipoteticamente) 50% do “seu quinhão” de rendimento através de 

transferência do marido: numa situação igualitária ela obteria 40 pelo que, neste caso, ela 

vai receber metade desses 40 do marido para que ambos usufruam de igual montante de 

rendimento. Esta medida da dependência tem, portanto, subjacente a hipótese de que os 

membros do casal comungam e partilham igualitariamente o rendimento conjunto, sendo a 

transferência de rendimento de um para o outro que cria a dependência. A investigação 

feita sobre esta questão mostra, como já vimos, que esta não é uma regularidade universal, 

pelo que o indicador usado tende a sobrestimar a medida em que a mulher depende 

efectivamente do rendimento do marido para a realização do seu bem-estar material. 

                                                 

 

67
   Berkel e Graaf (1998) e Sorensen (2001) são outros exemplos de aplicação deste método. Maître, Whelan 

e Nolan (2003) fazem uma análise afim desta (ainda que sem recorrer ao DEP) ao “medirem” a 

contribuição das mulheres para o rendimento salarial equivalente da família em 12 países da União 

Europeia, incluindo Portugal. 
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A partir dos valores de dependência (DEP) obtidos para cada casal foi construída uma 

tipologia com 5 diferentes categorias: o homem contribui com o total do rendimento; o 

homem contribui com a maior parcela; a contribuição é igual (lida a igualdade como as 

situações em que cada cônjuge contribui com 40% a 60% do total); o homem contribui com 

uma parte minoritária do rendimento; a contribuição masculina é nula. 
68

 A estratificação 

das situações obtidas em função das características dos agregados familiares (idade, raça, 

dimensão e composição, origem dos rendimentos, etc.) permite obter um primeiro quadro 

indiciador dos factores associados às desigualdades (e dependências) intrafamiliares. Por 

outro lado, a comparação dos resultados obtidos para uma mesma população ao longo do 

tempo permite aperceber as respectivas tendências de evolução. 

Embora de construção semelhante aos dois indicadores anteriormente explicitados, este 

apresenta a vantagem de adoptar uma ordem pré-definida no que respeita ao género, com o 

sinal do valor obtido a permitir uma leitura nestes termos.  

Assinale-se que, neste caso, a linguagem não é neutra: não se fala tão só de desigualdade 

mas de dependência ou seja, assume-se que a desigualdade de acesso a rendimento 

monetário é uma fonte de dependência, com eventuais implicações em múltiplos domínios 

da vida e com decorrências em termos de bem-estar individual. 

Ward, Joshi e Dale (1993) vão ainda mais longe neste sentido, ao distinguir dependência de 

rendimento entre cônjuges de auto-suficiência de rendimento. A primeira é uma medida 

relativa, expressa pela contribuição de cada cônjuge para o rendimento total do casal. No 

pressuposto de perfeita comunhão de rendimento, o cônjuge com menor contributo depende 

de transferências do parceiro para usufruir de rendimento idêntico ao deste. Já a segunda é 

uma medida absoluta e traduz a noção do rendimento necessário para se suportar a si 

próprio/a sem transferências intra-conjugais de rendimento. As duas medidas têm 

significados muito distintos, o que fica claro se pensarmos que um cônjuge que aufere 

                                                 

 

68
  Numa tentativa para aperceber a medida em que os cônjuges partilham o risco económico relativo ao 

divórcio e, portanto, o grau em que (também) os homens dependem da sua companheira, mesmo quando 

ganham mais do que ela, Sorensen também compara os rendimentos recebidos pelo casal com os que 

ocorreriam se um dos cônjuges não auferisse remunerações. 
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menos de 40% do rendimento (o valor referencial mínimo de não-dependência) pode, ainda 

assim, dispor dum rendimento igual ou superior à auto-suficiência. Esta distinção é 

considerada particularmente relevante pois é de esperar que a auto-suficiência (com ou sem 

dependência) tenha implicações na capacidade negocial do/a cônjuge em causa e nos seus 

sentimentos de autonomia e bem-estar. Tem ainda a virtualidade de traduzir uma noção 

aproximada dos recursos financeiros de que a pessoa em causa dispõe, no imediato, em 

situação de ruptura da relação conjugal.  

Neste sentido, a noção de auto-suficiência de rendimento está mais em sintonia com as 

preocupações de há muitos expressas por autoras feministas que põem a tónica nas 

implicações profundas da dependência de rendimento sobre: o controlo das mulheres sobre 

as suas vidas, limitações ao exercício dos seus direitos e um sentido de obrigação quer 

relativamente ao provedor de rendimento, quer relativamente àquilo em que o dinheiro 

deve ser gasto (Lister, 1990:451). Embora, como sublinham Ward, Joshi e Dale, a 

dependência das mulheres relativamente aos seus companheiros masculinos não se limite 

aos aspectos económicos, esta é uma dimensão determinante: “Since economic resources 

carry more value, more prestige and more marketability than domestic work, income 

dependency tends to be associated with powerlessness and inequality in other spheres”. 

(1993:2) As autoras aplicam estes conceitos a uma amostra de casais britânicos, retirada do 

National Child Development Study, cuja mulher nasceu em 1958 (tendo, portanto, 33 anos 

aquando da recolha de dados em 1991). Como valor referencial para a auto-suficiência 

adoptaram os níveis de apoio ao rendimento (Income Support) previstos na Segurança 

Social britânica em Abril de 1991, considerando que 140% daquele valor constituía o valor 

necessário à auto-suficiência. Assumiram ainda a hipótese de total responsabilidade das 

mulheres pelos encargos relativos a filhos menores e excluíram do rendimento analisado as 

despesas familiares com habitação porque, deste modo, se torna possível comparar famílias 

que têm diferentes gastos com o mesmo tipo de habitação (devido a variações regionais de 

preços, por exemplo). 
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4.4. Informação estatística de base  

4.4.1. Os inquéritos aos orçamentos familiares (IOF) 

4.4.1.1. Amostra e representatividade  

O trabalho empírico apresentado nesta dissertação recorre fundamentalmente aos dados 

microeconómicos de três Inquéritos aos Orçamentos Familiares (IOF) realizados pelo 

Instituto Nacional de Estatística (INE) em 1989/90, 1994/95 e 2000, realizados em todo o 

território nacional (incluindo as Regiões Autónomas) respectivamente nos períodos de 

Março de 1989/Março de 1990, Outubro de 1994/Outubro de 1995 e Janeiro de 

2000/Janeiro de 2001.
69

 

A amostra abrange o conjunto da população residente, com excepção das pessoas habitando 

em unidades de alojamento colectivas (hotéis, instituições de assistência, prisões, etc.) ou 

sem abrigo e itinerante, significando isto que uma parte da população economicamente 

mais desfavorecida não foi inquirida, o que implica alguma subestimação da desigualdade 

da distribuição do rendimento e algum enviesamento dessa mesma distribuição. 

A unidade base de observação dos IOF é o Agregado Doméstico Privado (ADP) definido 

como o conjunto das pessoas que habitam debaixo dum mesmo tecto e partilham um 

orçamento comum. Mas são também usadas como unidades de observação o indivíduo e a 

unidade de alojamento. Relativamente ao indivíduo, são registadas informações várias: 

idade, sexo, relação de parentesco com o representante do agregado, grau de instrução, 

condição perante o trabalho, profissão e ramo de actividade, valor e natureza das receitas 

auferidas, etc.. 

A amostra usada é seleccionada a partir duma amostra-mãe de alojamentos, construída pelo 

INE a partir do mais recente Censo à população, que serve de base de sondagem aos 

inquéritos às famílias. A região (NUTS II) é o único critério de estratificação considerado, 

pelo que é este o nível a que a mostra pode ser considerada representativa.  

                                                 

 

69
 Estes mesmos dados foram objecto de análise em Rodrigues (2005), tendo sido por este autor 

caracterizados em detalhe. Por esse motivo, limitamo-nos aqui a referir o conjunto dos aspectos que 

consideramos essenciais para os momentos posteriores do presente trabalho. 
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A elevada dimensão da amostra (mais de 10000 ADP em cada um dos anos) faz com que 

este seja o mais vasto repositório de informação sobre as famílias e as pessoas que as 

compõem em Portugal. No entanto, a comparação da estrutura regional da população 

evidenciada pelos IOF, pelos Censos e por outras estatísticas demográficas é 

significativamente diversa (Rodrigues, 2005:94), pelo que o INE passou a utilizar na 

apresentação dos dados relativos a 1989/90 e 1994/95 um conjunto de ponderadores de 

correcção da amostra e de extrapolação para o conjunto da população (Rodrigues, 1997), 

usando para tal a variável “número de indivíduos” segmentada por NUTS II. Os 

ponderadores foram calculados confrontando a distribuição regional dos indivíduos em 

cada IOF com a mesma distribuição constante nas estatísticas demográficas. Rodrigues 

(2005:95) chama a atenção para o facto deste factor de correcção não eliminar, embora 

atenue, os eventuais desvios que se possam registar quando se passa da unidade de 

observação indivíduo para variáveis cuja unidade é o alojamento ou o agregado. A partir do 

IOF de 2000 o INE passou a construir ponderadores mais elaborados, que atendem não 

apenas à distribuição da população por NUTS II mas, também, à distribuição dos agregados 

e indivíduos por sexo e escalão de idade e à distribuição dos agregados por dimensão (INE, 

2002). Contudo, a não disponibilidade destes ponderadores para os dois IOF anteriores 

obrigou a que usássemos também para o IOF de 2000 os ponderadores simplificados, tal 

como Rodrigues (2005), por imperativos de comparabilidade. 

 

4.4.1.2. Rendimentos  

Nos IOF o rendimento dos ADP é definido como a soma dos fluxos monetários ou em 

géneros recebidos pelos membros do agregado nos 12 meses anteriores ao período de 

observação e corresponde ao somatório de três grandes componentes: 

– Receita Monetária Ordinária, que agrega os recursos de carácter regular ou periódico 

recebidos pelos membros do ADP, qualquer que seja a sua origem; 

– Receita Monetária Extraordinária, que agrega os recursos de carácter não periódico ou 

acidentais recebidos pelos membros do ADP, qualquer que seja a sua origem; 
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– Receita em Géneros, que abrange a valorização monetária dos recursos relativos ao 

Autoconsumo, Autoabastecimento, Autolocação, Transferências não monetárias e 

Salários em natureza. 

Rodrigues (2005:97) chama a atenção para o facto de a importância dos salários se ter 

mantido destacada e aproximadamente estável ao longo da década (entre 46-48% do 

rendimento líquido total), seguida das pensões, mas estas com importância crescente no 

tempo: de 13% para 21%, ao longo da década. Já os rendimentos em natureza, representam 

uma fracção decrescente, mas significativa, do total: 17%, 18% e 14%, respectivamente, 

nos IOF 1989/90, 1994/95 e 2000. 

As distribuições de rendimento estimadas a partir dos dados dos IOF são incompletas no 

que diz respeito à cobertura dos rendimentos quer devido aos erros de aplicação dos 

inquéritos quer, sobretudo, pela subestimação dos rendimentos declarados. Esta 

repercute-se de forma diferenciada ao longo da escala de rendimentos, o que pode 

influenciar significativamente o perfil da distribuição. Rodrigues (2005:100) confrontou a 

distribuição de rendimento obtida a partir dos IOF com aquela que é possível obter a partir 

das Contas Nacionais do INE, tendo obtido uma estimativa de subestimação de cerca de 

25%, mas diferenciada por tipo de rendimento: 10-15% nos rendimentos salariais, cerca de 

45% nos rendimentos de propriedade, cerca de 30% nas transferências. No entanto, o 

padrão de subestimação ter-se-á mantido aproximadamente nos diferentes IOF pelo que o 

autor concluiu pela não necessidade de correcção dos dados, admitindo que não há lugar a 

distorções significativas na análise da desigualdade de rendimentos ao longo da década. 

 

4.4.1.3. Limitações numa perspectiva de género e/ou composição intrafamiliar do 

rendimento 

Na medida em que a unidade base de observação dos IOF é o Agregado Doméstico Privado 

(ADP) assume-se implicitamente a hipótese duma partilha igualitária de recursos pelos 

indivíduos que o compõem o que, como já vimos, não é universalmente válido. Significa 

isto que os IOF, tal como a maioria dos inquéritos estatísticos às famílias, são uma fonte de 

informação imperfeita para o estudo das desigualdades intrafamiliares. Contudo, os IOF 

inquerem individualmente os diversos membros adultos dos ADP acerca dos rendimentos 
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monetários auferidos e publicam os respectivos resultados no chamado “ficheiro de 

indivíduos”. Significa isto que o rendimento total do ADP é o resultado da soma dos 

rendimentos declarados pelos indivíduos, acrescido dos valores imputados, e não 

individualizados, dos rendimentos em natureza auferidos pelo agregado familiar.  

Naturalmente que, para além destes rendimentos “em espécie” há um conjunto de 

rendimentos monetários insusceptíveis de atribuição estritamente individualizada, de que 

podem ser exemplo os rendimentos obtidos a partir de poupanças geridas em comum ou as 

transferências públicas associadas ao estatuto familiar que, não obstante, são 

individualmente recebidas e aparecem declaradas nos IOF apenas pelo indivíduo que as 

recebe, independentemente de ser este a delas usufruir.  

Face ao exposto, torna-se claro que o objectivo de estudar a distribuição individual de 

rendimento no seio da família impõe escolhas, traduzidas em hipóteses prévias ao trabalho 

empírico. No nosso caso, nas partes do trabalho em que procurámos aproximar esta 

questão, optámos por omitir a componente do rendimento “em natureza” e admitimos que o 

rendimento monetário declarado por cada pessoa inquirida corresponde, de facto, ao 

rendimento que ela controla individualmente, exercendo sobre ele capacidade de decisão.  

Esta hipótese é obviamente sensível, mas os erros de avaliação que ela gera resultarão 

relativamente atenuados pelo facto de as principais componentes do rendimento das 

famílias (salários e reformas/pensões) serem de titulação individual.
70

 Por outro lado, não 

deixa de ser razoável considerar como significativo o facto de ser um determinado 

indivíduo (normalmente o pai da família) que declara rendimentos de capital ou de 

transferências públicas. Se tal acontece é, provavelmente, por que é ele que melhor as 

conhece e controla… 

                                                 

 

70
  Esta afirmação não é verdadeira no que respeita ao valor das pensões no IOF 1989/90. De facto, as 

Estatísticas da Segurança Social registam cerca de um milhão de mulheres pensionistas em 1990 enquanto 

o IOF 1989/90 só regista cerca de quatrocentas mil, o que nos parece ficar a dever-se ao facto dos 

rendimentos totais deste tipo, em cada agregado familiar, terem sido atribuídos apenas a um dos elementos 

do agregado em causa, independentemente do número de beneficiários. Tal facto impediu-nos de usar os 

dados deste IOF para a quantificação dos rendimentos femininos das mulheres mais idosas. 
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Uma outra (e surpreendente) limitação da informação disponibilizada prende-se com o 

tratamento dado à variável “tipo de agregado” uma vez que esta enferma de imprecisões 

perturbadoras da análise, como seja o facto de aparecerem classificados como “casal” 

agregados familiares compostos por quaisquer duas pessoas vivendo juntas, ainda que do 

mesmo sexo e com diversos laços de parentesco (e.g. mãe e filha) ou o facto de os critérios 

para classificação dos filhos como crianças, jovens e adultos não serem claros (na categoria 

“casal com 3 ou mais crianças” encontrámos situações em que todos os filhos têm mais de 

15 anos, tendo alguns deles, por veze,s mais de 20 ou 25 anos, enquanto que outras famílias 

com idênticas características aparecem classificadas como “outro tipo de ADP”).  

Ainda nesta linha, confrontámo-nos com um outro tipo de limitação no que diz respeito à 

análise dos ADP “monoparentais”. De facto, analisando a estrutura dos rendimentos destas 

famílias pudemos aperceber que se incluem aqui, particularmente em 1989/90, um número 

elevado de ADP com valores significativos de rendimentos provenientes de transferências 

privadas do exterior, indiciando que se trata de famílias em que um dos elementos 

(normalmente o pai) é emigrante (ou seja, não residente) e trabalha no estrangeiro, 

enviando remessas monetárias à família. Este facto distancia estes ADP daquilo que é a 

realidade económica vivida pelos ADP monoparentais “propriamente ditos”, introduzindo 

“ruído” na análise e conduzindo à deturpação da verdade no que diz respeito ao acesso a 

recursos das famílias em situação de monoparentalidade no sentido mais estrito do termo. É 

a esse o motivo que atribuímos, aliás, o valor relativamente elevado do rendimento médio 

deste tipo de ADP (que não esperávamos encontrar dadas as dificuldades vividas por tantas 

mães “sozinhas” que conhecemos). 

Ainda a propósito da monoparentalidade, um aspecto que merece relevo é o facto de os IOF 

não identificarem claramente este fenómeno quando a monoparentalidade se “acolhe”, e 

portanto se “dissipa”, em famílias alargadas, como tantas vezes acontece em Portugal. Na 

perspectiva da análise das dificuldades económicas associadas à monoparentalidade esta 

“obnubilação” estatística é, obviamente, também limitadora no tipo de estudo que nos 

propomos fazer. 
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4.4.2. O painel europeu de agregados familiares (PEAF) 

No ponto 4 do capítulo 6 recorremos a dados dos Painel Europeu dos Agregados Familiares 

para complementar a análise possibilitada pelos dados dos IOF. A maior diferença entre os 

dados do Painel e os dos IOF reside no carácter longitudinal dos primeiros, uma vez que foi 

recolhida informação sobre os mesmos indíviduos ao longo de 8 anos sucessivos 

(1994-2001). 

No caso do PEAF é pois possível conhecer informação sobre os indivíduos e os agregados 

domésticos respectivos mas, também, sobre a sua relação longitudinal, traduzida numa 

matriz que permite acompanhar o estatuto longitudinal do indivíduo ou agregado ao longo 

das sucessivas vagas do inquérito. Recorrendo a esta informação é possível construir um 

painel equilibrado de indivíduos (ou agregados), assegurando que contamos com a presença 

dos mesmos indivíduos ao longo dos sucessivos períodos da análise. 

O indivíduo constitui a unidade principal de observação do PEAF, mas a conjugação dos 

diversos ficheiros que o constituem permite situá-lo de acordo com as características 

sócio-demográficas dos agregados domésticos a que pertence, bem como caracterizar e 

quantificar as origens do rendimento individual e familiar. 

O PEAF para Portugal inclui um total de 17271 indivíduos, dos quais 15695 pertencem à 

amostra longitudinal bruta da base de dados. Destes, os que verificam pertença a um registo 

válido de agregado doméstico em todas as vagas do painel são 12997 (cerca de 83% do 

total). 

No nosso caso usámos um painel equilibrado de indivíduos relativo a um subgrupo da 

população construído em função dos nossos interesses de investigação. Trata-se do grupo 

da população constituído apenas por casais, com e sem filhos, cuja mulher tinha, em 2001, 

entre 25 e 65 anos e cujos rendimentos se deviam apenas aos membros do casal. 

Importa referir que o PEAF disponibiliza um vector de ponderadores das observações 

individuais longitudinais (proporcionais ao inverso da probabilidade de selecção de cada 

indivíduo, atendendo a um conjunto de atributos socio-económicos) por cada vaga, que 

contribui para a estabilidade da representatividade da amostra em termos longitudinais 

(EUROSTAT; 2003). Os ponderadores são construídos por forma a compensar a estrutura 

da base de dados pelos efeitos do atrito e a reflecir alterações de estrutura verificadas na 
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população ao longo do tempo. Quando se pretende trabalhar com um painel equilibrado o 

que acontece é que vamos ter uma dimensão fixa para a amostra-base longitudinal o que 

conduz à necessidade de seleccionar um dos vectores de ponderadores de modo a garantir 

uma dimensão invariante para o painel. A nossa escolha foi usar os ponderadores da vaga 

inicial, seguindo assim Nunes (2004:324-5).
71

  

Tal como nos IOF, o rendimento dos indivíduos no PEAF é definido como a soma de 

diferentes categorias de rendimento recebido nos 12 meses anteriores ao período de 

observação. Por outro lado, o valor respeitante ao agregado doméstico corresponde também 

à soma dos valores recebidos por cada indivíduo. Contudo há uma diferença significativa 

nos conceitos de rendimento usados nestes dois inquéritos porquanto o PEAF não inclui o 

valor dos rendimentos recebidos em géneros o que, como já vimos, representa um valor 

ainda significativo no caso português. A análise possível diz, assim, respeito apenas aos 

valores dos rendimentos monetários recebidos. O rendimento líquido total aparece então 

como resultante da agregação de três grandes componentes: 

– Rendimento líquido proveniente do trabalho (salários e ordenados e rendimentos do 

trabalho por conta própria); 

– Rendimento privado não proveniente do trabalho (do capital, de propriedade e 

transferências privadas recebidas); 

– Rendim ento total de transferências sociais (agregadas em função do seu objectivo 

social). 

 

4.5. Opções temáticas e metodológicas do trabalho empírico 

A investigação empírica desenvolvida pretende contribuir para esclarecer o modo como as 

alterações profundas, ocorridas nas últimas décadas, no papel económico das mulheres e na 

dimensão e composição das famílias portuguesas determinam e modulam a distribuição do 

rendimento em Portugal. Propomo-nos também iniciar uma aproximação à questão da 

                                                 

 

71
   Esta opção implica a não consideração do processo de ajustamento dinâmico dos ponderadores em função 

do atrito de cada vaga. 
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desigualdade na distribuição intrafamiliar do rendimento, em particular no que respeita à 

distribuição entre os homens e mulheres que vivem em casal. Propomo-nos ainda 

concretizar um ponto de situação sobre a efectiva emancipação económica das mulheres 

portuguesas, entendida esta como a capacidade autónoma individual para viver uma vida 

aceitável em termos de satisfação das necessidades próprias. 

Entre as questões que abordaremos contam-se as seguintes: a composição e características 

socio-demográficas das famílias determinam diferentes níveis de acesso a recursos? As 

alterações nas estruturas familiares são relevantes para compreender a evolução da 

desigualdade de rendimentos? A participação das mulheres na actividade remunerada 

acresce ou, pelo contrário, atenua a desigualdade geral de rendimento em Portugal? Em que 

medida é que o trabalho remunerado permitiu às mulheres libertarem-se da tutela 

económica dos homens? Quantas mulheres são ainda totalmente dependentes da 

transferência de rendimentos monetários dos seus companheiros masculinos? Qual o grau 

de dependência parcial das restantes? A maternidade prejudica a independência económica 

das mulheres? Em que medida o movimento de autonomização económica das mulheres é 

social e geograficamente diferenciado? Que outros factores são relevantes para 

compreender os padrões sociais de desigualdade entre mulheres e entre as mulheres e os 

homens em Portugal?  

Começaremos, no capítulo 5, por recorrer ao método de estimação de densidades com 

kernels para caracterizar a evolução da distribuição de rendimento total, e por tipo de ADP, 

e o modo como as alterações nas estruturas etária e familiar da população influenciaram 

essa evolução na década de 90. De seguida, recorreremos ao método de estimação 

semi-paramétrica de densidade condicionada, desenvolvida por DiNardo, Fortin e Lemieux 

(1996), para caracterizar a evolução da distribuição de rendimento ao longo da década de 

noventa. Estimando sequencialmente distribuições contrafactuais associadas a diversos 

factores caracterizadores das alterações ocorridas na realidade das famílias portuguesas – 

dispersão salarial masculina e feminina, peso demográfico de diferentes tipos de agregados 

domésticos, taxa de actividade feminina e características socio-demográficas dos agregados 

domésticos (composição etária e sexual, níveis educacionais, inserção geográfica) – 

obtemos um retrato aproximativo das relações entre a realidade evolutiva das famílias e das 

mulheres e a desigualdade geral de rendimentos. 
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O capítulo 6 debruça-se, mais detalhadamente, sobre o modo como o aumento da taxa de 

actividade feminina se combinou com as alterações ocorridas na estrutura dos rendimentos 

salariais das mulheres e dos homens para desembocar numa distribuição total de 

rendimento com desigualdade agravada ao longo da década em análise. Recorre-se, para 

tal, a indicadores tradicionais de desigualdade, incluindo alguns dos instrumentos 

habitualmente aplicados em análises de mobilidade de rendimentos. Este capítulo inclui, 

aliás, uma parte em que se recorre a dados do PEAF para caracterizar a mobilidade das 

famílias não idosas na hierarquia de rendimentos monetários da população, entre 1995 e 

2000, enfatizando o papel dos rendimentos femininos nesta dinâmica. 

Mas nos dois capítulos acabados de referir são usados essencialmente dados dos IOF 

(1989/90, 1994/95 e 2000). Adopta-se como conceito de recursos o “rendimento efectivo”, 

que abrange a totalidade do rendimento monetário do agregado familiar (do trabalho, do 

capital e transferências públicas e privadas) e o valor imputado da produção não mercantil 

(salários ou transferências em natureza, auto-produção, auto-consumo e auto-locação), 

líquidos de impostos e contribuições para a segurança social. Os respectivos valores são 

expressos em euros e avaliados a preços de 1999, com recurso ao Índice de Preços no 

Consumidor. A variável usada é o rendimento total do agregado, ajustado através da 

chamada “escala de equivalência da OCDE”, para introduzir a correcção atinente ao facto 

de diferentes dimensões e composições da família implicarem a satisfação de diferentes 

níveis de necessidades.  

No capítulo 7 caracteriza-se a dependência de rendimento monetário das mulheres em casal 

relativamente aos seus companheiros masculinos. Usando os dados dos IOF de 1994/95 e 

2000 comparam-se os rendimentos monetários dos homens e mulheres pertencentes aos 

casais respondentes ao inquérito, segundo diversos critérios de análise. Um exercício de 

análise multivariada é depois aplicado para testar as regularidades dos indicadores 

emanados da estatística descritiva. A questão da dependência de rendimento é assim tratada 

em termos relativos, ou seja, identificando a proporção em que a mulher depende duma 

transferência de rendimento do seu companheiro para usufruir dum rendimento igual ao 

dele.  
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No capítulo 8 ensaia-se uma aproximação à efectiva autonomia das mulheres, cruzando o 

rendimento médio por adulto-equivalente dos agregados familiares com o grau de 

dependência da mulher, o que permite evidenciar que, para alguns grupos da população, 

uma dependência relativa reduzida se combina com níveis de rendimento familiar também 

bastante reduzidos, cerceando a possibilidade de efectiva independência económica. 

Finalmente, adopta-se a hipótese extrema de total ausência de partilha de rendimento entre 

cônjuges para aferir se as mulheres portuguesas dispõem de rendimentos susceptíveis de 

lhes conferir total independência económica relativamente a terceiros. Este exercício 

concretiza-se através da comparação entre os rendimentos monetários líquidos recebidos 

por cada mulher e um rendimento monetário líquido de referência, adoptando dois 

diferentes referenciais: a pensão social mínima e o salário mínimo. Procuramos assim 

analisar as possibilidades de bem-estar das mulheres e seus filhos menores na hipótese de 

total ausência de partilha de rendimento no seio da família e de total responsabilidade da 

mulher pela satisfação de necessidades económicas dos seus filhos menores, ou seja, dito 

doutro modo, numa situação em que o homem/pai reservaria o seu rendimento 

exclusivamente para a satisfação das suas próprias necessidades. Os referenciais usados 

permitem construir uma escala gradativa de situações e quantificar a incidência de cada 

uma delas na população analisada. 

Impõe-se aqui um esclarecimento adicional acerca das opções relativas ao conceito de 

rendimento usado. Como terá ficado claro em vários momentos do trabalho, é 

especialmente adequado usar como indicador de recursos numa análise sobre desigualdades 

intrafamiliares um conceito de rendimento que atenda quer aos rendimentos do trabalho 

remunerado, quer aos do trabalho não remunerado, porque só desse modo se podem 

aproximar adequadamente as desigualdades de género. Face às dificuldades conceptuais e 

metodológicas associadas ao conceito de rendimento completo, seria então conveniente 

procurar a melhor alternativa possível ou seja, recorrer à noção de “rendimento alargado” 

(extended income). Contudo, mesmo esta noção envolve dificuldades não despiciendas, 

nomeadamente pelas exigências que impõe em termos de informação estatística, dada a não 

existência em Portugal de um inquérito dirigido em simultâneo à recolha de informação 

sobre rendimento efectivo e sobre usos do tempo. Significa isto que a valoração do 

rendimento alargado exige combinar diferentes fontes estatísticas (inquéritos ao rendimento 
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e inquéritos à ocupação do tempo). Este método, apesar das dificuldades metodológicas 

envolvidas, foi já praticado nalguns estudos. 

Quando demos início ao trabalho empírico pensámos ser viável usar para esta finalidade o 

Inquérito à Ocupação do Tempo 1999, do INE, mas este intento revelou-se impraticável 

dado que as características do processo de amostragem (probabilistica multietápica) e a 

composição da amostra inviabilizam o tipo de análise multivariada que seria requerido para 

integrar estes dados com dados de rendimento para diferentes subgrupos da população. As 

opções temáticas e metodológicas subsequentes ficaram, pois, limitadas a uma escolha de 

indicadores de rendimento excludentes dos usos do tempo. 

  



 170 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 171 

 

 

 

 

 

 

 

Parte II – ESTRUTURAS FAMILIARES, ACTIVIDADE FEMININA E 

DESIGUALDADE EM PORTUGAL 
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Introdução 

Nesta Parte da dissertação recorremos a dados dos Inquéritos aos Orçamentos Familiares e 

a dados do Painel Europeu dos Agregados Familiares para caracterizar as influências da 

composição e características socio-demográficas das famílias e da participação das 

mulheres na actividade remunerada sobre a evolução da desigualdade de rendimentos em 

Portugal. 

No capítulo 5 começamos por recorrer à estimação de densidade com kernels para 

caracterizar a evolução da distribuição de rendimento, total e por tipo de ADP, e o modo 

como as alterações nas estruturas etária e familiar da população influenciaram essa 

evolução, na década de 90. A principal vantagem deste método, relativamente ao 

tradicional recurso a um conjunto variado de índices quantificados, reside no facto de toda 

a função densidade da distribuição ser desenhada a partir dos dados da amostra. Por este 

motivo, a análise e a comparação de distribuições de rendimento torna-se mais 

compreensiva e simplificada, tornando também possível evidenciar mais facilmente 

algumas características dos padrões de alteração das distribuições. Assim, aumentos 

generalizados de rendimento deslocam toda a função densidade para a direita. Mas, por 

outro lado (e simultaneamente), as funções densidade permitem analisar alterações na 

polarização da distribuição ou nas modulações da distribuição ao longo da escala de 

rendimento, reveladas pelas alterações nas bossas e ondulações da função. O método 

permite ainda delinear hipóteses explicativas da desigualdade, uma vez que possibilita a 

decomposição da densidade da distribuição de rendimento de toda uma população em 

subgrupos, representativos de subsectores relevantes dessa mesma população. Importa 

ainda sublinhar que não se trata duma abordagem alternativa, mas antes complementar, às 

tradicionais, uma vez que os índices e gráficos habitualmente usados podem ser facilmente 

derivados a partir da função densidade estimada. 

Ainda no capítulo 5, será usado o método de estimação semi-paramétrica de densidade 

condicionada, desenvolvida por DiNardo, Fortin e Lemieux (1996), para estimar o 

contributo de diferentes factores – dispersão salarial masculina e feminina, peso 

demográfico de diferentes tipos de agregados domésticos, taxa de actividade feminina e 

características socio-demográficas dos agregados domésticos (composição etária e sexual, 
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níveis educacionais, inserção geográfica) – para o agravamento da desigualdade de 

rendimento. 

O capítulo 6 debruça-se mais detalhadamente sobre o modo como o aumento da taxa de 

actividade feminina se combinou com as alterações ocorridas na estrutura dos rendimentos 

salariais das mulheres e dos homens para desembocar no agravamento da desigualdade. 

Recorre-se para tal a indicadores tradicionais de desigualdade, incluindo alguns dos 

habitualmente usados em análises de mobilidade de rendimentos.  

Finalmente, recorrendo aos dados do Painel Europeu dos Agregados Familiares, faz-se uma 

breve caracterização da mobilidade das famílias não idosas na hierarquia de rendimentos da 

população, entre 1994 e 2000. Neste exercício procura-se atender especialmente a um 

conjunto de atributos socio-demográficos habitualmente considerados determinantes da 

contribuição das mulheres para a formação do rendimento monetário das famílias. O 

recurso a estes dados, de carácter longitudinal, é especialmente relevante para esclarecer e 

confirmar algumas das conclusões antes obtidas com os dados, cross-section, dos 

Inquéritos aos Orçamentos Familiares. 

 

  



 175 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 5 – Famílias, Actividade Feminina e Desigualdade na Década de 90 

 

 

 

 

 

 

 

 

Any parent with two or more children needs no formal analysis to be 

persuaded of the importance of distributive justice. Fashionable or not, 

thinking about inequality plays a part in the judgements and actions of 

politicians, planners and ordinary people. 

(...) in the world of Plato or Aristotle the issue of distributional justice 

was applied only to free men since, in a social system that tolerated 

slavery, economic injustice for slaves was not a particularly relevant 

concept (and, of course, women did not get a look in). 

(…) Fancy statistical devices (…) are given meaning by introducing a 

set of basic principles which embody ideas about what a „more 

unequal distribution‟ connotes. The basis for these rules need be 

nothing other than „that which is considered to be reasonable‟. Who 

considers it to be reasonable is another matter. 

 

        Yoram Amiel e Frank Cowell, 1999 
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5.1. Caracterização das distribuições de rendimento com estimadores de densidade de 

„kernel‟ 

Os dados usados nesta análise são os dos Inquéritos aos Orçamentos Familiares (IOF), 

realizados pelo INE nos anos 1989/90, 1994/95 e 2000, os quais contém informação sobre 

os ADP em termos da sua composição, das características dos seus membros (idade, sexo, 

parentesco, nível de instrução) e dos rendimentos auferidos, mas apresentam também 

informação sobre cada indivíduo (profissão, modalidades de prestação de trabalho, 

rendimentos recebidos, encargos). A informação disponibilizada permite, pois, situar os 

indivíduos no seu contexto familiar, estruturando a análise segundo critérios vários como o 

patamar de rendimentos da família e de cada indivíduo, o seu estatuto socio-profissional ou 

o nível de instrução que o caracteriza. 

A análise far-se-á recorrendo aos valores do rendimento disponível por adulto-equivalente 

dos agregados familiares, a preços de 1999 com recurso ao Índice de Preços no 

Consumidor. A derivação das distribuições individuais de rendimento é obtida 

multiplicando o rendimento por adulto-equivalente do agregado familiar pelo número de 

pessoas que o constitui. Por forma a diminuir a influência de observações outliers e a 

facilitar a representação gráfica censurámos as distribuições à esquerda, ao nível de 850 

euros/ano, e à direita, ao nível de 35000 euros/ano. Este procedimento afecta menos de 

0,5% dos indivíduos nos baixos rendimentos e menos de 0,7% dos indivíduos nos 

rendimentos elevados. As estimações apresentadas são ponderadas através dos 

ponderadores publicados nos IOF. 
72

 

As mudanças nas distribuições de densidade estão representadas no gráfico 4a), o qual foi 

obtido através duma função kernel não adaptativa, recorrendo ao software STATA. A 

                                                 

 

72
   Uma vez que os ponderadores apresentados nos IOF não verificam a condição 1

1
 

n

i i , porque foram 

construídods para extrapolar para os valores reais da população, foi necessário dividir o ponderador 

associado a cada observação pela soma dos ponderadores de todas as observações. 



 178 

função de kernel utilizada é do tipo Epanechnikov, aplicada a 500 pontos equi-distribuídos 

da amostra estudada. A largura de banda usada é a “óptima” no sentido acima definido.
73

 

A representação gráfica obtida para a distribuição de rendimentos nos dois períodos é, 

como se constata, muito próxima duma distribuição log-normal. As alterações ocorridas na 

distribuição entre 1989/90 e 2000 traduzem-se, antes de mais, numa deslocação para a 

direita ao longo de toda a curva, ainda que com modulações de intensidade ao longo da 

escala de rendimentos. Estamos assim perante a evidenciação dos efeitos que o crescimento 

económico verificado neste período exerceu sobre o nível de bem-estar económico da 

generalidade da população.  

Os gráficos mostram, no entanto, que a campânula que corresponde à distribuição de 

1989/90 se transforma, para 2000, numa campânula mais baixa e com boca mais larga, 

principalmente no que respeita à aba direita da distribuição. Esta transformação sugere um 

aumento da desigualdade no período em causa, uma vez que significa maior dispersão dos 

rendimentos em 2000, com os rendimentos mais baixos a sofrerem aumentos relativamente 

menores do que os rendimentos mais elevados. Por outras palavras, em 2000 há um 

aumento relativamente maior de indivíduos concentrados na zona da distribuição de mais 

altos rendimentos do que a correspondente diminuição na zona da distribuição de 

rendimentos menores. Esta constatação foi já documentada, nomeadamente por Rodrigues 

(2005). 

Da representação gráfica obtida com estimação com kernel adaptativo (gráfico 4b) resulta 

uma imagem geral semelhante à anterior. No entanto, um olhar mais atento permite 

constatar algumas diferenças nas curvas quer nos seus extremos, quer no topo. Do lado 

esquerdo da distribuição verifica-se que a maior densidade de indivíduos com rendimentos 

quase nulos em 1989/90 parece agora quase inexistente. Já do lado direito, parece ocorrer 

uma suavização das linhas do primeiro gráfico para o segundo, para valores de rendimento 

superiores a 10000 euros. 

                                                 

 

73
   No caso concreto do programa STATA é usada a largura de banda que minimizaria o erro quadrado médio 

integrado se os dados se distribuíssem segundo uma distribuição normal e recorrendo a uma função kernel 

gaussiana. 
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Gráficos 4a) e 4b) – Densidades da distribuição de rendimento por adulto-equivalente em 1989 e 2000,  

obtidas com kernel adaptativo e não-adaptativo 

 

 

4.a)      Estimação com kernel não adaptativo 4.b)      Estimação com kernel adaptativo 

  

____________   1989/90      _ _ _ _ _ _ _ _  2000 
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Estas alterações são conformes à vantagem atribuída a este método de estimação uma vez 

que é nos extremos das distribuições que costuma ocorrer rarificação das observações e o 

método adaptativo acomoda este facto, aumentando a largura da banda de observação e 

relativizando assim a importância de cada observação. 

Por outro lado, é também constatável o pronunciamento das bossas à esquerda no topo de 

ambas as distribuições, sugerindo uma concentração maior de indivíduos nesta zona do que 

na que se lhe segue imediatamente. 

 
Gráfico 5 – Densidades da distribuição de rendimento por adulto-equivalente em 1989 e 2000, 

relativamente à média 
                      (Estimação com kernel adaptativo) 

 
____________   1989/90     _ _ _ _ _ _ _ _  2000 

 

O gráfico 5 permite uma outra leitura da evolução da desigualdade no período pois, ao 

representar o rendimento de cada período normalizado pela média respectiva, permite uma 

perspectiva mais focalizada de como a desigualdade evoluiu relativamente ao nível de vida 

médio. No caso concreto é possível aperceber uma deslocação da curva para a esquerda o 

que traduz o aumento da proporção da população com rendimentos relativos mais baixos (o 

valor 1 na abcissa corresponde ao rendimento médio em cada um dos anos). Só para os 

rendimentos mais de três vezes superiores à média é que ocorreu um aumento da densidade 

da distribuição. O gráfico sugere, pois, um aumento da desigualdade, devida ao aumento 

relativo da parcela da população com rendimentos inferiores à média em simultâneo com o 

aumento relativo da parcela da população a usufruir de rendimentos muito elevados.    
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5.1.1. Partição da densidade total em subdensidades correspondentes a diferentes grupos 

populacionais (idosos e não idosos) 

Os gráficos de densidade que analisámos sugerem que as distribuições globais 

representadas podem ser o resultado da agregação de distribuições diferenciadas para 

subgrupos da população total. A bossa à esquerda no topo das distribuições (como vimos, 

mais evidente com kernel adaptativo) parece sugerir que estamos em presença de, pelo 

menos, duas distribuições com características diferenciadas.  

Rodrigues (2005:153-213) apresenta uma análise muito exaustiva de decomposição da 

desigualdade e pobreza para o período em causa, recorrendo a múltiplos factores 

explicativos da evolução verificada. Aqui interessa-nos particularmente analisar até que 

ponto a organização das estruturas familiares se relaciona com a evolução da desigualdade 

e com o estatuto económico das mulheres portuguesas. 

Daí que comecemos por evidenciar uma das principais fracturas que a sociedade portuguesa 

apresenta no que respeita ao bem-estar económico das pessoas, em geral, e das mulheres, 

em particular: aquela que separa as famílias idosas das restantes.
74

 Para tal definimos como 

agregado doméstico privado (ADP) de idosos aquele que apresenta uma das composições 

seguintes: apenas um indivíduo com 65 ou mais anos, um casal em que pelo menos um dos 

indivíduos tem 65 ou mais anos, outro qualquer desde que pelo menos um dos indivíduos 

que o compõem seja idoso e a principal fonte de rendimento (> 50%) do agregado sejam 

reformas. 

A representação conjunta das densidades para idosos e não idosos, apresentada nos gráficos 

6a) e 6b), é bem reveladora das diferentes distribuições de rendimento que caracterizam 

estes dois subgrupos da população.  

Assim, o subgrupo dos idosos apresenta uma grande concentração da densidade no valor 

modal do rendimento e muito poucos indivíduos com menores níveis de rendimento 

(gráficos 6c). À direita do rendimento modal, no entanto, verifica-se uma grande dispersão. 

As mudanças ocorridas durante a década de 90 nesta distribuição são muito pronunciadas: 

                                                 

 

74
 Como é sabido, a população idosa é maioritariamente feminina. 
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toda a função se desloca acentuadamente para a direita e o rendimento modal aumenta 

também mas, para além disso, a altura da campânula reduz-se sensivelmente e a sua base 

alarga-se muito para a direita, traduzindo um aumento da desigualdade nesta 

subdistribuição. 

Gráficos 6a) a 6d) – Densidades da distribuição de rendimento por adulto-equivalente para idosos e 

não-idosos em 1989 e 2000 

Densidade das subdistribuições dos rendimentos de idosos e não idosos 

  
_____________  idosos   ………… não idosos 

Alterações na densidade das subdistribuições dos rendimentos de idosos e não idosos entre 1989/90 e 2000 

  
____________   1989/90 _ _ _ _ _ _ _ _  2000 

 

Esta mesma evolução pode aperceber-se nos quadros abaixo que revelam um aumento do 

rendimento médio por adulto-equivalente dos idosos de 43%, bastante superior ao aumento 

médio dos não idosos que se quedou por 33,8%. Por outro lado, todos os índices de 

desigualdade apresentados mostram um agravamento da desigualdade dentro do subgrupo 

em causa, que será em boa medida justificado pela crescente maturidade do regime 

contributivo das reformas da Segurança Social que garante rendimentos superiores a muitas 

pessoas mais recentemente reformadas do que os anteriormente acessíveis à maioria dos 

idosos. 
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A subdistribuição dos indivíduos pertencentes a agregados domésticos não idosos 

manifesta características muito diferenciadas (gráficos 6d): trata-se duma distribuição 

muito menos concentrada no valor modal de rendimento, traduzida numa curva mais suave, 

com maior dispersão da população ao longo da escala de rendimentos quer à esquerda, quer 

à direita daquele valor. Esta distribuição evoluiu no período de modo muito semelhante à 

dos idosos, ainda que possam observar-se algumas especificidades, como sejam, uma 

deslocação comparativamente menos intensa do lado esquerdo da distribuição e, pelo 

contrário, mais intensa e abrangente do lado direito, no que respeita a valores de 

rendimento superiores a 15000 euros.  

 
Quadro 5 – Características das distribuições de rendimento de idosos e não-idosos em 1989 

Tipo de ADP %  população 
Rend. Médio 

 Adulto-Equiv. * 
Rend.Mediano 
Adulto-Equiv. 

p75 
       /p25 

CV Gini Theil DLM 

Idosos 14.5 4209.4        (59.66) 3222.6 2.0699 0.7733 0.3346 0.2038 0.3147 

Não idosos 85.5 5683.2       (39.56) 4791.1 1.9748 0.6758  0.3105    0.1697     0.3195    

Todos 100.0 5469.5       (34.09) 4588.4 2.0628 0.6942 0.3191 0.1783 0.3313 

 

Quadro 6 – Características das distribuições de rendimento de idosos e não-idosos em 2000 

Tipo de ADP 
% população 

Rend. Médio 
Adulto-Equiv.* 

Rend. Mediano 
Adulto-Equiv. 

p75          
        /p25 

CV Gini Theil DLM 

Idosos 22.3 6026.8       (86.36)   4508.45 2.1116 0.8440 0.3580 0.2384 0.3526   

Não idosos 77.7 7605.6       (71.65)   6040.75 2.0754 0.7625 0.3457 0.2141    0.3721    

Todos 100.0 7254.3       (56.80) 5740.2 2.1581 0.7838 0.3528 0.2229 0.3777 

***Valores a preços de 1999, com recurso ao IPC. Entre parênteses constam os erros-padrão. 
 

Destas evoluções resulta que, em 2000, as distribuições de idosos e não idosos 

apresentavam características mais próximas do que as que se verificavam em 1989/90, 

facto este que, não só é evidenciado graficamente (gráfico 6b), como se confirma nos 

quadros de indicadores acima: a ratio entre os rendimentos médios por adulto-equivalente 

de idosos e não idosos passou de 74% para 79% e, embora a distribuição dos idosos se 

continue a revelar mais desigual em todos os índices excepto o desvio logarítmico médio 

(DLM), os níveis de desigualdade aproximam-se se medidos por todos os índices que não 

este último. O comportamento do desvio logarítmico médio justifica-se pelo facto deste 
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índice ser particularmente sensível a alterações nos rendimentos mais baixos que, como já 

dissemos, terão aumentado mais significativamente para a população idosa. 

 

5.1.1.1. Aditividade das subdensidades estimadas com kernels de banda fixa 

As vantagens da estimação de densidades com kernels de banda adaptativa ficaram 

evidenciadas no ponto 2.1 do capítulo 4. Há, contudo, uma particularidade do método com 

estimadores de kernel de banda fixa que os torna particularmente vocacionados para a 

desagregação da densidade global duma distribuição em subdistribuições representativas de 

subgrupos relevantes da população analisada. De facto, a distribuição total de densidade 

pode ser expressa como a soma ponderada de um conjunto de subdistribuições, desde que a 

função de kernel, a largura da banda usada e os pontos usados na estimação sejam mantidos 

constantes nas estimações (DiNardo, Fortin e Lemieux, 1996; Hyslop e Maré, 2005; Daly e 

Valletta, 2006). Ou seja, se estivermos a considerar n tipos de família, mutuamente 

exclusivos, e wtj for a parcela dos indivíduos que pertencem ao tipo de família j no período t 

e ftj(y) for a densidade probabilística do rendimento por adulto-equivalente (y) deste tipo de 

família, então a distribuição agregada do rendimento pode ser expressa como 

   



n

j
tjtjt

yfwyf
1

, 

sendo a fracção de famílias de cada tipo (j) obtida pela soma dos ponderadores da amostra 

para todas as observações de tipo j,    

 
 tjN

i titjw 1  

onde Ntj é o número total de observações de tipo j no período t. 

Tendo presente esta virtualidade das estimações com kernels de banda fixa e atendendo a 

que, no caso em apreço, as correcções introduzidas pela estimação com banda adaptável 

não são muito expressivas, apresentamos de seguida o resultado gráfico do exercício de 

estimação das densidades totais e respectivas subdivisões em grupos de indivíduos 

pertencentes a agregados domésticos de idosos e não idosos, respectivamente para 1989/90 

e 2000.  

Assim, os gráficos 7a) e 7b) apresentam a distribuição total de densidade subdividida nas 

distribuições parciais para idosos e não idosos, ponderadas estas pelo peso que os 
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indivíduos de cada um destes grupos representam no conjunto da população, obtido pela 

soma dos ponderadores respectivos publicados pelos IOF. 

 
Gráficos 7a) e 7b) – Densidades da distribuição de rendimento por adulto-equivalente em 1989 e 2000, 

subdivididas para idosos e não idosos 

Com kernel não adaptativo, ponderado pelo peso de cada grupo na população 

  
------- idosos     ______ não idosos      _______  total 

 

Os resultados assim representados expressam bem o modo como cada uma das 

distribuições parciais contribui para a formação da distribuição total: fica clara a influência 

predominante da subdistribuição da densidade da população idosa (a tracejado) na parte 

esquerda da distribuição global e na determinação da bossa mais à esquerda no topo da 

distribuição. Ao mesmo tempo é também evidenciado o aumento do peso relativo deste 

grupo populacional (e a correspondente diminuição dos não idosos) que passou de 14,5% 

da população total para 22,3% no período (vide quadros 5 e 6). 

 

Gráficos 8a) a 8c) –Densidades de distribuição do rendimento por adulto-equivalente em 1989 e 2000            

(total, idosos, não-idosos) 

Com kernel não adaptativo, ponderado pelo peso de cada grupo na população 
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5.1.2. Distribuição do rendimento por adulto-equivalente por tipo de ADP, 1989 e 2000 

5.1.2.1. Análise descritiva dos dados 

O quadro abaixo sintetiza a evolução do rendimento médio e mediano por 

adulto-equivalente e mostra também a evolução do coeficiente de Gini ao longo do período.  

 
Quadro 7 – Evolução do rendimento anual por adulto-equivalente, nos IOF 1989/90, 1994/95 e 2000 

 1989/90 1994/95 2000 

Rendimento médio 
 
Rendimento mediano 
 
Coeficiente de Gini 

5469.5    (34.1) 
 

4588.4 
 

0.31907 

6663.1  (58.1) 

 
5067 

 
0.34967 

7254.3 (56.8) 

 
5740.2 

 
0.35277 

     Notas: Valores a preços constantes de 1999, com recurso ao IPC. Os erros-padrão constam entre parênteses.  

 

Constata-se que o crescimento do rendimento médio foi 21,8% no primeiro quinquénio e 

cerca de 8,9% no segundo, o que resultou num crescimento acumulado de 32,6% ao longo 

da década. O rendimento mediano, por seu lado, aumentou 10,4% na primeira metade da 

década e 13,3% na segunda metade, resultando num crescimento de 25,1% ao longo da 

década. Comparando a evolução dos valores médio e mediano do rendimento podemos pois 

concluir que os rendimentos mais altos cresceram, neste período, a maior ritmo do que os 

rendimentos médios e baixos, devido à evolução verificada na primeira metade da década. 

O coeficiente de Gini, por seu lado, confirma um aumento da desigualdade do rendimento, 

bastante mais pronunciado no primeiro quinquénio (9,6% de aumento contra apenas 0,9% 

no segundo quinquénio).  

Apresentamos agora alguns indicadores de caracterização da população a partir dos dados 

dos IOF.  

Fica documentada, desde logo, a redução do número médio de indivíduos por agregado, 

que passa de 3,1 em 1989/90 para 2,7 em 2000. Simultaneamente constata-se um aumento 

da idade média dos adultos e um aumento sensível da proporção de idosos, reflectindo o 

envelhecimento populacional. 

No mesmo período registam-se também alterações significativas na situação profissional da 

população, nomeadamente no que diz respeito ao aumento significativo da participação das 

mulheres na actividade remunerada. 
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Quadro 8 – Caracterização dos dados dos IOF 1989/90, 1994/95 e 2000 

 1989/90 1994/95 2000 

 
Nº médio de indivíduos por ADP 

Nº médio de adultos por ADP 

Idade média dos adultos 

Mulheres/adultos (%) 

Idosos/ adultos (%) 

 
3.1   (0.13) 

2.3   (0.09) 

47.2   (0.007) 

56.1   (0.002) 

24.2   (0.003) 

 
3.0   (0.02) 

2.3   (0.04) 

48.2  (0.119) 

53.0  (0.001) 

21.8  (0.003) 

 
2.7  (0.13) 

2.2  (0.01) 

50.2 (0.007) 

56.7  (0.003) 

33.8  (0.004) 

 
Níveis instrução 18-65 anos  (%) 
 
         Sem diploma escolar 
         4º/6º ano 
         9º ano 
         Secundário 
         Superior 

H M H M H M 

 
12.8 
63.4 
12.2 
  8.0 
  3.6 

 
21.9 
58.0 
  8.6 
  8.8 
  2.6 

 
  7.4 
60.6 
15.4 
11.9 
  4.7 

 
13.6 
55.8 
12.2 
14.2 
  4.2 

 
  6.8 
57.5 
15.6 
13.3 
  6.8 

 
13.6 
51.6 
12.1 
13.9 
  8.7   

 
Situação na profissão 18-65 anos 
(%) 

 
    TCO 
    TCP 
    Outra 

         Não activos 

H M H M H M 

 
 

58.9 
20.0 
  1.2 
19.9 

 
 

37.6 
  6.8 
  3.0 
52.5 

 
 

54.8 
18.4 
  1.2 
25.6 

 
 

38.8 
10.3 
  2.8 
48.1 

 
 

59.7 
15.5 
 1.4 
23.5 

 
 

47.2 
 8.1 
 1.8 
42.9 

Peso de cada tipo de ADP na 
população (%) 

Idoso só 
Idosos (mais do que 1) 
Adulto só 
Adultos (mais do que 1) 
Com 1 ou 2 menores 
Com mais do que 2 menores 
Monoparentais “puros” 
Contendo monoparental 

 
  

 2.4 
12.1 
  1.3 
24.0 
43.9 
 10.5 
   2.4 
   3.4 

 
 

  3.3 
14.9 
  1.3 
31.8 
37.4 
  6.8 
  1.2 
  3.2 

 
 

  4.9 
17.4 
  2.1 
31.3 
34.9 
  4.8 
  1.3 
  3.3 

Dimensão da amostra 12 403 10 554 10 020 

Notas:   Os erros-padrão constam entre parênteses.  
 Foram consideradas adultos todas as pessoas com 18 ou mais anos mas também as que, tendo 17 anos, declararam ter recebido rendimentos do 
trabalho. 

 

Por outro lado, os níveis de instrução aumentaram notoriamente, com particular intensidade 

no que respeita à população feminina. Este conjunto de mudanças não pode deixar de 

influenciar a distribuição do rendimento e os padrões de desigualdade na sociedade 

portuguesa. 

No que respeita às famílias (ADP), são patentes alterações substanciais na sua organização 

e composição: as pessoas vivendo em famílias com menores dependentes ter-se-ão 

reduzido de 60% para menos de 45%, ao mesmo tempo que as pessoas vivendo em  

agregados de idosos aumentaram de 14,5% para 22,3%. Já as famílias compostas só por 
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adultos passaram a representar um terço da população total em 2000 quando só abrangiam 

cerca de um quarto em 1989/90. 

O quadro abaixo explicita os critérios utilizados na partição dos agregados domésticos 

(ADP) em 8 categorias, mutuamente exclusivas. 

 
Quadro 9 – Tipologia de ADP 

Tipo de ADP Características 

Idosos 1 Apenas 1 indivíduo com mais de 64 anos 

Idosos +1 Casais em que pelo menos um tem 65 ou mais anos e ADP, com pelo menos 
um idoso, cuja principal fonte de rendimento (> 50%) são reformas 

Adultos 1 Apenas 1 adulto 

Adultos +1 Apenas adultos  

Com 1 ou 2 menores 1 ou 2 menores presentes 

Com + 2 menores Mais do que 2 menores presentes 

Monoparental “puro” Apenas 1 adulto e um ou vários menores presentes 

Contendo monoparental Contem pelo menos um menor que não coabita com ambos os progenitores 

 
 Notas: Foram considerados adultos os indivíduos com mais de 18 anos e aqueles que, tendo 17 anos, usufruíam de 
rendimentos do trabalho.  
Os ADP “contendo monoparental” são ADP com 1 ou vários menores presentes em que, através de análise caso a caso, foi 
possível identificar pelo menos um menor que manifestamente não tem presentes ambos os progenitores. A consideração 
duma categoria separada com estas características justifica-se pelo facto de, no caso português, ser relativamente frequente 
encontrar situações de monoparentalidade que se acolhem em famílias não nucleares, tendo esse facto consequências 
inevitáveis sobre o nível de vida das famílias em causa. A identificação destas situações nos IOF é difícil, só podendo fazer-se 
por uma análise caso a caso, pelo que a selecção feita foi muito cautelosa, devendo considerar-se não exaustiva. De facto 
sempre que não era inequívoco tratar-se duma situação com as características referidas, o ADP foi considerado noutra 
categoria.75 

 

Nos quadros que se seguem apresentam-se alguns dados sobre a composição etária e sexual 

de cada uma destas categorias de ADP. Resulta particularmente expressiva a elevada 

presença de mulheres nos ADP de tipo “monoparental puro” (mais de 90% dos adultos); 

“idosos 1” (mais de 78%), “adultos 1” (mais de 76% em 1989 mas decrescendo nos IOF 

seguintes) e “contendo monoparental” (mais de 60%). Evidencia-se, assim, que as 

condições de vida associadas às famílias nestas categorias afectam de forma particular as 

mulheres (e as crianças no caso dos monoparentais). 

 

                                                 

 

75
  Concretamente, o processo de selecção fez-se do seguinte modo: foram analisados todos os ADP com 

menores presentes e foram tidas em conta na selecção dos casos as variáveis: idade, relação de parentesco 

e estado civil dos adultos presentes (esta com carácter meramente complementar). Em casos de dúvida, o 

ADP não foi incluído nesta categoria. 
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Quadro 10 – Composição sexual e etária de cada tipo de ADP 

Composição de cada tipo de ADP 1989/90 1994/95 2000 

Por sexo (% mulheres nos adultos) 
Idosos 1 
Idosos +1 
Adultos 1 
Adultos +1 
Com 1 ou 2 menores 
Com + 2 menores 
Monoparentais “puros” 
Contendo monoparental 

 
78.0 
53.9 
76.4 
51.8 
50.4 
50.4 
94.1 
61.7 

 
78.8 
53.7 
64.5 
51.2 
50.1 
47.5 
95.7 
60.7 

 
79.8 
52.5 
68.9 
50.1 
49.7 
48.2 
92.5 
64.3 

Por idade (% de <18 e > 64 anos no total) 
 

Idosos 1 
Idosos +1 
Adultos 1 
Adultos +1 
Com 1 ou 2 menores 
Com + 2 menores 
Monoparentais “puros” 
Contendo monoparental 

< 18 > 64 < 18 > 64 < 18 > 64 

- 
 2.8 
 0.2 
 1.0 
37.0 
58.7 
64.3 
37.3 

100   
73.8 

- 
  7.7 
  3.0 
  1.9 
  0.9 
  6.2 

- 
  2.4 

0 
  0.2 
34.0 
56.0 
60.3 
32.1 

100 
75.1 

- 
  8.5 
  3.6 
  2.2 

0 
  8.5 

- 
 1.0 

0 
 0.4 
35.9 
59.2 
61.0 
32.5 

100 
77.6 

- 
  8.2 
  3.1 
  1.2 
   0.1 
  8.3 

 

Mostramos agora o apuramento dos valores do rendimento médio e do coeficiente de Gini 

para cada uma das subdistribuições de rendimento por tipo de ADP (quadro 11). Os ADP 

de adultos caracterizam-se por apresentarem os valores de rendimento médio mais elevados 

em ambas as datas, acontecendo o inverso para os ADP com mais de 2 menores e os ADP 

“contendo monoparental”, estes não muito distantes dos ADP apenas com 1 idoso. Os 

rendimentos dos ADP com 1 ou 2 menores situam-se a um nível intermédio na 

comparação. 

O nível de desigualdade das distribuições, apercebido pelo coeficiente de Gini, é 

particularmente elevado (e crescente) para os ADP de 1 só adulto, mostrando que aqui se 

acolhem indivíduos com características muito diversas. As distribuições relativas aos 

idosos e aos “monoparentais puros” apresentam também índices de desigualdade 

relativamente elevados.
76

  

                                                 

 

76
  A propósito desta categoria importa lembrar que ela é algo atípica no que respeita aos rendimentos dos 

ADP. Analisando a estrutura dos rendimentos destas famílias pudemos aperceber que se incluem aqui, 

particularmente em 1989/90, um número significativo de ADP com valor relativamente elevado de 

rendimentos provenientes de transferências privadas do exterior, indiciando que se trata de famílias em 

que um dos elementos (normalmente o pai) vive e trabalha no estrangeiro e envia remessas monetárias à 
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Quadro 11 – Rendimento médio por adulto-equivalente por tipo de ADP 

 
 

Tipo de ADP 

 
1989/90 

 
1994/95 

 
2000 

 

Rendimento*  Gini Rendimento*  Gini Rendimento*  Gini 

 
Idosos 1 
Idosos +1 
Adultos 1 
Adultos +1 
Com 1 ou 2 menores 
Com + 2 menores 
Monoparentais “puros” 
Contendo monoparental 
 
Adp todos 

 
4031.6     (123.0) 
4245.4      (69.6) 
6581.7     (252.0) 
6608.3       (83.6) 
5801.9       (52.0) 

3748.0       (81.3) 

4879.1     (190.2) 
3851.3     (127.5) 
 
5469.5       (34.1) 

 
.3496 
.3313 
.4079 
.3042 
.2854 
.2955 
.3353 
.2870 

 
.3191 

 
  5353.8         (165.9) 
  5041.1           (95.5) 
10846.5         (491.3)   

7453.3     (89.3) 

6531.0     (85.5)  

3993.4    (186.1) 

5300.4    (329.2) 

4794.8     (265.1) 

 
6663.1            (58.1)   

 
.3975 
.3556 
.4486     
.3125 
.3268 
.3520 
.3617 
.3301 

 
.3497 

 
  5805.0      (126.7) 
  6088.9      (112.5) 
11510.7      (499.3) 

8834.8      (120.8) 

6941.6     (91.6) 

  4774.0      (214.1) 
  6548.6      (563.9) 
  5045.1      (228.3) 
 
  7254.3        (56.8) 

   
.3456 
.3609 
.4443 
.3360 
.3070 
.3748 
.4525 
.3128 
 
.3528 

* Valores a preços de 1999, com recurso ao IPC. Os erros-padrão constam entre parênteses. 

 

Entre 1989/90 e 2000, o coeficiente de Gini aumenta para quase todas as distribuições (a 

única excepção é a dos idosos sós) mas, particularmente, para os ADP de “monoparentais 

puros” e “com mais de 2 menores”. As distribuições de ADP de adultos e de ADP com 

mais do que 1 idoso vêem também bastante agravada a sua desigualdade interna no 

período. 

 

5.1.2.2. Distribuições de densidade por tipo de família 

Apresentamos de seguida as funções densidade para os diferentes tipos de família e para 

1989/90 e 2000, obtidas com um kernel de Epanechikov, com banda adaptativa e avaliado 

em 100 pontos (gráficos 9a a 9h). 

As características acima apontadas confirmam-se nestas representações gráficas. Assim, as 

distribuições correspondentes a ADP “com mais de 2 menores”, “com monoparental” e “de 

idosos” evidenciam uma grande concentração em torno do valor modal de rendimento,  

                                                                                                                                                     

 

família. Este facto distancia estes ADP daquilo que habitualmente é a realidade económica dos ADP 

monoparentais, tal como surgem nos estudos sobre os rendimentos familiares no contexto dos países 

desenvolvidos. Assim se pode justificar, aliás, o valor médio de rendimento que encontrámos no nosso 

caso para estes ADP (relativamente elevado), bem assim como um coeficiente de desigualdade de Gini 

também mais elevado do que esperaríamos encontrar. 
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Gráficos 9a) a 9h) – Densidades estimadas por tipo de ADP para 1989/90 e 2000 

a) Idosos 1 b) Adultos 1 c) Até 2 menores d) Monoparental puro 

    

e) Idosos +1 f) Adultos +1 g) Mais de 2 menores h) Com monoparental 
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tendo este um valor claramente inferior a 5000 euros em 1989/90, o que conduz aos baixos 

valores de rendimento médio acima assinalados. Todas as outras distribuições se traduzem 

graficamente por campânulas mais largas (sobretudo na base) e menos altas (reflectindo 

menor concentração dos indivíduos no valor modal de rendimento), ao mesmo tempo que 

apresentam menores inclinações de ambos os lados da moda, ainda que mais claramente do 

lado direito e para as distribuições correspondentes a ADP de adultos. 

Quanto à evolução das distribuições de rendimento no período, ela apresenta um traço 

claramente comum a todos os tipos de ADP: o aumento da dispersão, traduzido 

graficamente pelo abaixamento da função e pelo alargamento da sua base para a direita. A 

intensidade deste efeito é, contudo, diferenciada para as várias subdistribuições. 

Vejamos, antes de mais, as curvas relativas a ADP de idosos: os efeitos referidos são 

relativamente intensos mas, talvez mais impressiva, é a deslocação quase regular das curvas 

para a direita, mais parecendo que ocorreu uma translação horizontal dos pontos da função, 

desde os que correspondem a valores muito reduzidos de rendimento até aos que 

correspondem a cerca de 10000 euros de rendimento. A evolução das condições de vida 

média da população idosa fica, assim, patente nesta evolução, ainda que nunca seja de mais 

sublinhar que se trata de níveis de rendimento médio muito baixos. 

Os ADP de adultos manifestam também intensas alterações nas respectivas distribuições de 

rendimento, com grandes aumentos de dispersão (muito graficamente expressivos no caso 

dos adultos sós). Partilham com os ADP de idosos deslocamentos para a direita de toda a 

distribuição, aparentemente menos significativos no que respeita a baixos valores de 

rendimento e mais notórios para os valores mais elevados da escala de rendimentos. 

Os indivíduos pertencentes a ADP de adultos parecem pois, em média, ter sido “grandes 

ganhadores” nos processos de redistribuição do rendimento que terão ocorrido na economia 

portuguesa neste período. 

Nos casos dos ADP com menos de 3 crianças, as alterações à distribuição são de sentido 

semelhante às anteriores, parecendo distinguir-se delas mais pela intensidade relativa do 

que pelo padrão de modificação. 

Restam os 3 outros tipos de ADP com crianças, os quais não parecem ter beneficiado, em 

média, tão significativamente do aumento generalizado de bem-estar económico verificado, 
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o que é particularmente grave pelo facto de, aparentemente, o número de indivíduos com 

mais baixos rendimentos se ter mesmo agravado. Senão vejamos: nos casos dos ADP com 

mais de 2 menores e dos monoparentais “puros” ocorreu uma deslocação para a esquerda 

de quase toda a aba esquerda da curva (revelando aumento da concentração nos 

rendimentos baixos) enquanto a aba esquerda da campânula dos ADP “com monoparental” 

se vê apenas muito levemente deslocada para a direita. O caso particular dos monoparentais 

“puros” revela ainda uma redução da concentração em rendimentos intermédios a favor dos 

rendimentos mais elevados (a densidade do lado direito parece “resvalar” para a direita). 

Nos 3 casos é interessante constatar que parece ocorrer uma concentração de indivíduos em 

torno de 10000 euros, manifesta numa bossa que surge na curva correspondente a 2000. 

Esta síntese sobre as características e evolução das subdistribuições de densidade por tipo 

de ADP deixa claro que a pertença a um ou outro tipo tem implicações sobre as condições 

médias de vida dos indivíduos.  

No ponto seguinte tentaremos dar conta desse facto através da decomposição da variação 

total da distribuição do rendimento e da pesquisa dos respectivos factores explicativos. A 

análise será aplicada apenas aos ADP não idosos, uma vez que os factores que podem 

explicar a evolução do rendimento para as famílias idosas não são os que aqui nos 

propomos ter em conta para compreender a evolução das famílias em idade activa. 
77

 

 

 

 

 

 

                                                 

 

77
  Na verdade pudemos comprovar isso mesmo uma vez que tentámos aplicar a mesma decomposição 

também às categorias de idosos, sem que tenhamos podido obter capacidade explicativa minimamente 

satisfatória, como era de esperar. 
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5.2. Aplicação do método semiparamétrico à análise da desigualdade de rendimentos 

O gráfico 10a) relembra as funções de densidade probabilística ft(y) respeitantes ao 

rendimento individual por adulto-equivalente (y) dos ADP não idosos, nos períodos 

t0=1989 e t1=2000, obtidas através da metodologia de estimação da densidade com kernels. 

O gráfico 10b) representa as alterações verificadas na densidade estimada entre os 2 

períodos: 

f(y)= f1(y)- f0(y). 

As funções densidade foram agora estimadas em 250 pontos equi-distribuídos, recorrendo a 

uma função kernel de Epanechikov, com largura de banda fixa obtida através da 

minimização do integral da média do quadrado dos erros. Censurámos a distribuição à 

esquerda ao nível de 850 euros e à direita ao nível de 35000 euros.  

 
Gráficos 10a) e 10b) – Alterações nas densidades da distribuição de rendimento por adulto-equivalente                      

dos ADP não idosos, entre 1989/90 e 2000 

a) Densidades das distribuições de 1989/90 e 2000 b)  Variação na densidade entre 1989/90 e 2000 

  
 

Tal como já antes constatámos, o aumento do rendimento real ao longo da década de 90 é 

claramente perceptível pela deslocação generalizada da curva de densidade para a direita ao 

longo de toda a curva. Esta melhoria generalizada no nível médio de vida não é uniforme: 

para valores mais baixos de rendimento a deslocação é menor do que para valores mais 

altos, revelando um aumento da desigualdade ao longo do período. A forma da função 

densidade não se alterou profundamente, mas é manifesto um claro abaixamento da função 

e o alargamento da base da campânula para a direita. O gráfico 10b) representa a variação 

verificada, entre os dois anos, na densidade da distribuição para cada nível de rendimento, 

tornando ainda mais evidente que as alterações verificadas correspondem a uma 
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transferência de densidade da zona esquerda da distribuição (até cerca de 4900 euros) para 

valores superiores. É como se tivesse ocorrido um deslizamento de massa do topo da 

campânula para a sua aba direita. 

 

5.2.1. Decomposição das Alterações na Distribuição do Rendimento 

No sentido de analisarmos o contributo das subdistribuições de rendimento de cada tipo de 

ADP para a distribuição total, estimámos as densidades de distribuição do rendimento 

equivalente para cada um daqueles subgrupos em 1989 e 2000,  
^

yf tj , usando o mesmo 

intervalo e o mesmo kernel que usámos para a distribuição global. Recorremos depois à 

propriedade aditiva das densidades obtidas com kernels de banda fixa para obter a 

densidade total dos não idosos, em cada um dos anos considerados, através da soma das 

subdistribuições, ponderadas pelo respectivo peso na população, wtj. Apresentamos a 

partição agora em apenas 5 grupos de ADP: adultos sós; adultos vários; com menos de 3 

menores; com mais de 2 menores e monoparentais (agregámos os dois tipos de 

“monoparental” antes considerados).  

A representação gráfica obtida (gráficos 11a e 11b) evidencia a influência das 

subdistribuições de ADP “de monoparentais” e “com mais de 2 menores” no desenho da 

metade esquerda da distribuição total. Fica claro, por exemplo, o contributo dado pela perda 

de peso relativo dos indivíduos pertencentes a ADP “com mais de 2 menores” para a 

redução da concentração da distribuição total no que respeita aos rendimentos inferiores ao 

rendimento modal. Já as subdistribuições relativas a “ADP de adultos” e “ADP com menos 

de 3 menores” contribuem fortemente para desenhar a parte central e a metade direita da 

distribuição da densidade global e, nessa medida, para explicar a desigualdade acrescida 

que se produziu no período por via duma dispersão acentuada a favor de rendimentos mais 

altos. A distribuição relativa às famílias de adultos, em particular, parece ter dado um 

contributo importante para o alargamento e o redesenho da base da campânula (até porque a 

sua importância relativa cresceu cerca de 8 p.p. no período, ao mesmo tempo que a das 

famílias com menos de 3 crianças recuava 9 p.p.). 
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No seu trabalho de decomposição dos factores explicativos da desigualdade (crescente) no 

período que estamos a analisar, Rodrigues (2005:195) conclui que “os salários e ordenados 

constituem a componente (do rendimento) com maior contribuição para a desigualdade 

total.” E que “a importância dos Salários e Ordenados para a desigualdade é mais do que 

proporcional ao seu peso relativo na estrutura de rendimentos, indiciando claramente um 

aumento da desigualdade salarial”. 

Por outro lado, como vimos acima, as características e composição das famílias portuguesas 

alteraram-se significativamente neste período, o que não pode deixar de ter concorrido para 

o padrão de mudança na distribuição do rendimento.  

Nesta parte do trabalho, propomo-nos então estudar o modo como a distribuição de 

rendimento das pessoas vivendo em agregados familiares em idade activa foi determinada 

por 4 diferentes tipos de factores: 

–  as alterações nos rendimentos salariais dos homens e das mulheres; 

– as alterações na distribuição da população por diferentes tipos de agregados 

domésticos; 

–  a relação das mulheres com a actividade remunerada; 

–  as mudanças ocorridas nas características socio-demográficas das famílias. 

O método que usaremos baseia-se na decomposição da variação total da distribuição do 

rendimento em diferentes factores explicativos, através de uma abordagem sequencial que 

recorre à construção de distribuições “contrafactuais”. Os efeitos da desigualdade salarial 

masculina e feminina serão estimados através da troca de distribuições baseadas no ranking 

(Burtless, 1999; Daly e Valetta, 2006). Será depois tida em conta a alteração do peso 

demográfico dos diferentes tipos de agregados familiares, através dos ponderadores 

correspondentes. No que respeita aos outros dois factores referidos usaremos o método de 

estimação de densidades condicionadas proposto por DiNardo, Fortin e Lemieux (1996). 

Esta abordagem permite aperceber o impacto dos diferentes factores explicativos num 

mesmo quadro analítico, dando conta dos impactos interrelacionados através da estimação 

condicionada e da decomposição sequencial efectuada. Acresce que se trata duma técnica 

que permite aperceber o conjunto dos efeitos em toda a distribuição, evidenciando 

visualmente a influência de cada factor sobre os padrões de alteração da função. 
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Gráficos 11a) e 11b) – Decomposição das densidades estimadas, por tipo de ADP, para 1989/90 e 2000 
 

a) 1989/90 b) 2000 
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O método é sensível à ordenação da sequência dos factores pelo que repetiremos a análise, 

mais à frente, para as diferentes ordenações possíveis. 

A construção das distribuições contrafactuais pode fazer-se através de reponderações 

(reavaliando os ponderadores da amostra) como será no que respeita ao peso demográfico 

dos agregados domésticos, da taxa de actividade das mulheres ou das características socio-

demográficas da população, ou através de um rescalonamento da distribuição (no que 

respeita aos rendimentos salariais masculinos e femininos). 

No quadro 12 sintetizamos os ajustamentos feitos ao rendimento e/ou aos ponderadores em 

cada contrafactual (as duas primeiras colunas) e apresentamos também uma medida 

sintética das alterações produzidas na distribuição por cada um dos factores considerados 

(última coluna). Esta medida estatística foi usada por Hyslop e Maré (2005) e baseia-se nas 

correlações entre as diferenças verificadas na densidade entre os anos considerados e as 

variações (marginais) produzidas por cada factor explicativo. Trata-se então de calcular o 

coeficiente da regressão entre as alterações produzidas por cada factor explicativo e a 

alteração total da densidade verificada no período, com a vantagem de a soma dos valores 

parciais (calculados para cada factor) com a variação não explicada ser igual à unidade, 

pelo que o seu valor pode ser interpretado como a fracção das alterações atribuível a cada 

factor explicativo. 

 
Quadro 12 – Síntese da construção das distribuições contrafactuias 

Distribuição Rendimento Ponderador 
Contributo para a 

alteração verificada na 
densidade 

 
Distribuição verificada no período 0 
 
Alteração da distribuição salarial masculina 
 
Alteração da distribuição salarial feminina 
 
Mudanças no peso de cada tipo de ADP 
 
Mudanças na actividade das mulheres 
 
Mudanças nas variáveis socio-demográficas 
 
 
Distribuição verificada no período 1 
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Notas: Cada família (observação) i pertence a um tipo de agregado familiar (ADP) j. O índice j foi suprimido quando a        
identificação do tipo de agregado familiar não é relevante. 
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A nossa aplicação do método segue Hyslop e Maré (2005) no sentido em que estes autores 

tiram partido do facto de a distribuição da densidade total ser igual à média ponderada das 

subdistribuições por tipo de ADP, sendo factor de ponderação a fracção da população que 

pertence ao tipo de ADP em causa. Assim, se wtj for a parcela dos indivíduos que 

pertencem ao tipo de ADP j no período t e ftj(y) for a densidade probabilística do 

rendimento por adulto-equivalente, y, deste tipo de ADP, a densidade agregada do 

rendimento pode ser expressa como 
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tjtjt
yfwyf  

AJUSTAMENTO RELATIVO À ALTERAÇÃO NA DISTRIBUIÇÃO DOS RENDIMENTOS SALARIAIS  

A ideia aqui presente é “reavaliar” o rendimento equivalente dos indivíduos de cada ADP 

em 1989 entrando em conta com o que seriam as distribuições do rendimento do trabalho 

por conta doutrem dos homens, primeiro, e das mulheres, depois, se tivessem as 

características de localização e dispersão que vieram a assumir em 2000. 

O método usado foi aplicado por Daly e Valletta (2004, 2006) que, por sua vez, se 

inspiraram em Burtless (1999). Contudo estes autores usaram-no aplicado apenas ao 

homem representante da família enquanto nós o aplicamos aqui a todos os homens e 

mulheres em idade activa. 

Seja W
t

i
 o rendimento anual do trabalho por conta doutrem de cada pessoa i no ano t. 

Ordenam-se as observações por ordem crescente do valor deste rendimento. Dividem-se 

estes dados em Q percentis de igual dimensão, com o tamanho do percentil definido pela 

soma dos ponderadores individuais de cada indivíduo, tendo as observações sido ordenadas 

também por ordem crescente dos respectivos ponderadores. Os indivíduos com rendimento 

salarial nulo não foram incluídos no exercício nesta fase. Assim, as famílias sem 

assalariados em 1989 não sofrem nenhum ajustamento. 
78

 

                                                 

 

78
  Seguimos aqui a opção de Burtless (1999). Mais à frente repetiremos o exercício entrando em linha de 

conta com os indivíduos com salário nulo tal como Daly e Valletta (2004, 2006). 
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Seja W
t

qi )(  o rendimento mediano do percentil q ao qual um determinado indivíduo (i) 

pertence no período t. Os rendimentos medianos por percentil são calculados para o ano em 

consideração e para o ano que nos está a servir de referência para a construção dos 

contrafactuais. No nosso caso trata-se de ajustar a distribuição dos salários e ordenados 

anuais dos indivíduos de 1989, substituindo o rendimento mediano de cada percentil de 

1989 pelo valor do percentil correspondente na distribuição de 2000.  

O valor do rendimento reavaliado de cada indivíduo será então, 

WWWW qiqiii

1

)(

0

)(

00
ˆ   

E o valor do rendimento total equivalente do ADP (yi) reavaliado virá: 

wyy
ii


00
ˆ  

em que w representa a diferença entre o valor reavaliado dos salários dos homens (ou 

mulheres) daquele ADP e o valor verificado no período zero, em termos equivalentes. 

No nosso caso considerámos 100 percentis, resultando uma distribuição dos salários com 

características muito semelhantes à distribuição original em termos de média e medidas de 

dispersão.
79

 

Importa salientar que esta abordagem aos salários toma como dadas as suas determinantes 

e, nessa medida, constitui uma abordagem não condicionada, diversamente da que iremos 

fazer com outros factores explicativos cuja abordagem será condicionada. Por outro lado, a 

análise que fazemos assenta na hipótese de que se um indivíduo situado num dado percentil 

da distribuição em 1989/90 era assalariado, então ele também o era em 2000, ou seja, 

estamos a supor que a decisão de trabalhar como assalariado se baseia nas condições de 

oferta e procura de trabalho prevalecentes no período inicial. 

O efeito da alteração contrafactual relativa aos salários masculinos vem dada por 

)()(ˆ)(ˆ
00 yyfyf fHH   

e aparece representado no gráfico 12b), revelando-se considerável. De facto, toda a curva 

de densidade parece deslocar-se um pouco para a direita (deixando transparecer um 

                                                 

 

79
 Refizemos o exercício com 200 percentis, tendo concluído que obtínhamos resultados semelhantes. 
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contributo generalizado desta componente do rendimento para o aumento do nível de vida 

dos indivíduos) mas ocorre, muito em particular, um deslocamento de massa da zona 

central da distribuição para a sua aba direita. Ou seja, a concentração de indivíduos em 

rendimentos entre 1900 e 4800 euros diminui em favor do aumento em níveis de 

rendimento superiores (até cerca de 22500 euros). Este padrão de mudança implica pois um 

aumento da desigualdade da distribuição de rendimento. 

As alterações marginais na densidade atribuíveis à maior dispersão dos salários masculinos 

representam 23,9% da alteração total verificada na densidade. 

Já no que respeita aos salários femininos, a reavaliação produz o mesmo tipo de efeitos mas 

com menor intensidade, resultando em 16,5% da alteração total na densidade (gráfico 12c). 

 

ALTERAÇÕES NO PESO DEMOGRÁFICO DOS VÁRIOS TIPOS DE AGREGADOS DOMÉSTICOS 

Vamos agora considerar o contributo das mudanças na distribuição da população por tipos 

de ADP para as alterações na distribuição do rendimento. Este contributo depende, como já 

pudemos referir atrás, da intensidade e do modo como as alterações nas subdistribuições 

relativas a cada tipo de ADP afectam a distribuição global. No exercício que agora aqui 

apresentamos vamos, no entanto, assumir a hipótese de que apenas o peso de cada tipo de 

ADP na população (intensidade) se alterou ou seja, vamos tentar responder à seguinte 

pergunta: se cada uma das subdistribuições por tipo de ADP se tivesse mantido em termos 

de localização e dispersão e apenas o seu peso relativo na população se tivesse alterado, o 

que teria sucedido à distribuição total? 
80

 Significa isto que, neste primeiro momento, 

atenderemos apenas à alteração da importância relativa de cada tipo de ADP na população e 

não teremos em conta as alterações ocorridas na distribuição de densidade de cada um dos 

tipos de ADP considerados, apesar de algumas delas terem sofrido alterações sensíveis. 

Mais à frente atenderemos à influência dessas alterações quando considerarmos outros 

factores explicativos. 

                                                 

 

80
 O anexo 1 a este capítulo detalha o método usado. 
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A resposta à pergunta formulada pode ser obtida através de uma simples substituição dos 

ponderadores usados na soma ponderada que agrega as subdistribuições por ADP numa 

distribuição global, construindo para isso a função contrafactual, 
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O gráfico12d) representa esta distribuição contrafactual em contraponto com a distribuição 

de 1989/90 reavaliada pelos rendimentos salariais de 2000, mostrando que a alteração 

produzida consiste numa redução da densidade para valores de rendimento inferiores a 

4800 euros, que se dispersa para a direita, fazendo aumentar a densidade correspondente a 

rendimentos mais altos (até cerca de 12500 euros). 

Este padrão de alterações decorre da redução do peso relativo da população vivendo em 

ADP caracterizados por rendimentos mais baixos (em particular os de adultos com mais de 

2 menores mas também o dos ADP com menos crianças) e do correspondente aumento de 

importância de ADP cujas funções densidade já em 1989/90 apresentavam maiores 

densidades para valores mais elevados de rendimento, como sejam os ADP de adultos. 

A representação gráfica da variação produzida por esta “reponderação” é ainda mais 

elucidativa (gráfico 14c), revelando que este é um factor a ter em conta para a compreensão 

das alterações produzidas na densidade da distribuição que, medidas pelo indicador acima 

descrito, representam cerca de 17,2% da alteração total. Dado o padrão de alteração 

encontrado torna-se claro que ele contribuiu para o aumento do rendimento médio e 

mediano sem, no entanto, fazer aumentar significativamente a desigualdade.   
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Gráficos 12a) a 12f) – Densidades estimadas para 1989/90 e 2000 e densidades contrafactuais  

(Contrafactual anterior versus contrafactual identificado) 

a) Valores verificados em 1989/90 e 2000 b) Distribuição salarial masculina c) Distribuição salarial feminina  

   

d) ADP  e) Actividade das mulheres (rep. da família)  f) Características socio-demográficas 
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Gráfico 13 –  Densidade verificada em 2000 versus densidade de 1989 reavaliada 

 

As causas para o aumento da desigualdade terão, pois, que procurar-se também nos factores 

explicativos das alterações na forma das funções densidade dos vários tipos de ADP. 

 

 

 AJUSTAMENTO RELATIVO À PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES-REPRESENTANTES DE ADP81 NA 

ACTIVIDADE REMUNERADA 

A taxa de participação das mulheres na actividade remunerada tem vindo a aumentar 

sistematicamente nas últimas décadas em Portugal. E, embora a maior intensidade da 

mudança tenha ocorrido nas décadas de 70 e 80, a década de que aqui nos ocupamos deu 

continuidade a essa tendência. Para avaliar o impacto desta alteração, definimos uma 

variável categórica, m, que assume valor 1 se o ADP inclui uma mulher-representante com 

actividade remunerada e valor 0 em caso contrário. 

Esta medida é obviamente limitada, uma vez que apenas contempla 1 mulher em cada 

família quando, em famílias não nucleares, poderá haver várias trabalhadoras.  

Por outro lado, não se distinguem modalidades (trabalho por conta própria e trabalho por 

conta de outrem) nem intensidades (tempos de trabalho, tempo parcial versus tempo 

inteiro). Embora saibamos que, em Portugal, o trabalho a tempo parcial representa uma 

                                                 

 

81
  Trata-se da representante declarada no IOF apenas nos casos em que: só há um adulto no ADP e este é 

mulher ou, havendo vários adultos, foi uma mulher que se declarou representante. Nos restantes casos, 

trata-se da cônjuge do representante (masculino). 
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pequena parcela de trabalhadoras (diversamente do que acontece em muitos outros países 

desenvolvidos) este poderia ser um factor relevante na análise mas a ausência desta 

informação para 1989/90 impede que seja tido em conta. 

Para considerar o efeito do aumento da taxa de participação feminina é necessário estimar a 

densidade da distribuição do rendimento que se verificaria em 1989 se os factores 

explicativos até agora tidos em conta assumissem os valores verificados em 2000 e a taxa 

de participação das mulheres também fosse a prevalecente em 2000, condicionada esta às 

características socio-demográficas das famílias. Para obter esta distribuição é então 

necessário estimar uma nova função de reponderação ),(,| smjsm  que permita ajustar os 

ponderadores de cada observação de modo a ter em conta as alterações ocorridas na 

actividade feminina no período, para cada tipo de ADP. 

Esta reponderação resultará num ponderador maior para as observações que revelam um 

comportamento de participação feminina mais semelhante ao de 2000 e num ponderador 

menor para observações com comportamento de participação feminina menos semelhante 

ao de 2000. 
82

 

A distribuição contrafactual total resultará, uma vez mais, da média ponderada das 

distribuições parciais por tipo de ADP, 
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Uma nota que importa sublinhar, mais uma vez, é que o método que estamos a aplicar 

recorre, em cada estádio de construção das funções contrafactuais, à hipótese ceteris 

paribus. Assim, no que respeita à participação feminina, estamos a assumir que se a 

estrutura dos agregados familiares, a distribuição salarial e as características 

                                                 

 

82
 O anexo 1 detalha o método usado e o anexo 2 apresenta os resultados das estimações efectuadas. 
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socio-demográficas das famílias forem as verificadas no período t, então a distribuição da 

participação feminina na actividade remunerada também será a verificada em t. Ou seja, 

estamos a admitir a inexistência de interrelações mutáveis entre estes factores no período de 

tempo considerado. 

Tal como as representações gráficas demonstram, o impacto estimado da alteração deste 

factor é menos amplo e menos intenso do que o dos factores anteriores, correspondendo a 

uma redução da concentração de indivíduos até cerca de 5500 euros e correspondente 

aumento entre este valor e cerca de 11000 euros. As alterações na densidade atribuíveis a 

este factor são da ordem de 10,8% da alteração total verificada.  

 

AJUSTAMENTO RELATIVO À ALTERAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS SOCIO-DEMOGRÁFICAS DAS FAMÍLIAS 

Trata-se aqui de entrar em linha de conta com alterações não aleatórias nas características 

dos membros das famílias que terão ocorrido no período de tempo em apreço. Significa isto 

que procuramos agora estimar o impacto de alterações internas aos agregados familiares. 

De entre os factores que se espera terem tido implicações sobre a distribuição do 

rendimento destaca-se a acumulação de capital humano e, nomeadamente, o aumento 

gradual dos níveis de escolaridade que tem vindo a ocorrer na sociedade portuguesa mas, 

também, as mudanças verificadas na dimensão e composição das famílias e os efeitos 

associados à crescente urbanização. Tem-se assim em conta, nomeadamente, que as 

decisões de fecundidade, o envelhecimento populacional, a escolaridade e o êxodo rural 

podem afectar os comportamentos de oferta de trabalho e, por essa via, ter consequências 

na distribuição. 

A distribuição contrafactual é, neste caso, construída do seguinte modo. Para cada um dos 

tipos de ADP é estimada a relação que caracteriza as alterações dos atributos das famílias 

entre 1989/90 e 2000. As especificações usadas são adaptadas a cada tipo de ADP e 

incluem como características a dimensão do ADP, a idade, sexo e níveis de educação dos 

adultos, a presença de menores em 3 faixas etárias diferentes e ainda a localização do ADP 

em espaço rural ou urbano. A relação obtida é usada para ajustar os reponderadores de 
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Gráficos 14a) a 14f) – Alteração verificada nas densidades entre 1989/90 e 2000 e alterações marginais associadas a cada ajustamento contrafactual  
(Contrafactual anterior versus contrafactual identificado) 

 

Contrafactual anterior versus contrafactual identificado a) Distribuição salarial masculina b) Distribuição salarial feminina  c) Adp 

   

d) Actividade mulheres representantes da família e) Características socio-demográficas f) Estimada versus verificada 
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modo a que eles reflictam este tipo de alterações. A reponderação é feita de tal modo 

que os ADP com características similares nos dois períodos vão ter maior peso do que 

aqueles que apresentam características em 2000 muito diversas das de 1989/90. 
83

 

Para cada tipo de ADP é construída a respectiva distribuição contrafactual, )(ˆ
0

yf
SmAMH

j
, 

usando a reponderação referida. A distribuição contrafactual para todos os ADP, 

)(ˆ
0

yf
SmAMH

 obtém-se, mais uma vez, através da média ponderada das distribuições 

contrafactuais dos vários tipos de ADP, usando o peso de cada um na população em 

2000 (w1j). 

O contributo das características socio-demográficas para a explicação das alterações na 

distribuição é obtida pela diferença entre as distribuições contrafactuais )(ˆ
0

yf
SmAMH

 e 

)(ˆ
0

yf
mAMH

. 

Os resultados que se obtêm com a construção da função contrafactual relativa às 

características socio-demográficas da população mostram serem estes factores decisivos 

para a compreensão da desigualdade acrescida neste período, registando-se uma 

transferência sensível da concentração de indivíduos entre 2200 e 6500 euros para 

valores de rendimento mais elevados. Estamos, portanto, perante alterações que 

concorreram significativamente para o aumento da desigualdade na distribuição do 

bem-estar económico da população. 

As alterações marginais na densidade atribuíveis à modificação dos atributos socio-

demográficos dos ADP representam 23,9% da alteração total verificada. 

 

5.2.2. Balanço dos resultados 

Os gráficos 13 e 14f) permitem-nos comparar, respectivamente, a densidade 

contrafactual final  yf
SmAMH

ˆ
0

com a densidade verificada em 2000, e a variação total 

estimada com a variação total verificada. Ambos deixam a impressão de que 

conseguimos explicar uma parcela muito significativa das alterações verificadas. De 

facto, no seu conjunto, os factores considerados explicam cerca de 93% da mudança 

                                                 

 

83
 Vide anexos 1 e 2 a este capítulo. 



 209 

total na densidade. Este valor é bastante elevado, mesmo tendo em conta a relevância 

dos factores que estamos a considerar. Contudo, uma das características do método 

usado é que ele é permeável à influência, eventualmente contraditória, de factores não 

considerados cujos efeitos se podem compensar, total ou parcialmente. 

A este propósito, há que referir quer as omissões em que incorremos, quer alguns 

factores não observáveis nos dados utilizados. No que respeita às omissões, de referir 

nomeadamente que só considerámos o impacto do aumento da taxa de actividade das 

mulheres no que respeita a mulheres “representantes” dos ADP o que não esgota o 

alcance do fenómeno. Na verdade nas famílias com várias mulheres adultas, incorremos 

numa subestimação do efeito da crescente actividade feminina. 

Já no que respeita a factores “não observáveis” nos dados que utilizámos, dois exemplos 

relevantes podem ser as alterações ocorridas no período nos rendimentos não salariais, 

por um lado, e as alterações na estrutura sectorial do emprego, por outro. 

Assim, e no que respeita aos primeiros, é conhecido o papel das transferências sociais 

na redução da desigualdade também no caso português, sendo que este papel se 

acentuou no período 1989-2000 (Rodrigues, 2005:211-212). Na verdade este 

instrumento de política social sofreu alterações significativas, particularmente no 

quinquénio 1995-2000, que aqui não foram tidas em conta (ibidem:200) e que poderão 

explicar alguma da redução de densidade não explicada no que concerne a rendimentos 

baixos.
84

 

 Já no que concerne à mudança na estrutura sectorial do emprego, haveria que ter em 

conta duas diferentes linhas de evolução em presença na década em análise: a perda de 

importância do emprego agrícola, por um lado, e o aumento do emprego no sector 

público, por outro. No que respeita ao emprego agrícola, Rodrigues (2005:189-190) 

mostrou que a perda de peso deste sector no emprego andou a par, nesta década, com 

“uma „desvalorização‟ progressiva dos seus níveis de rendimento relativo” e que “a 

incidência da pobreza entre os agregados e indivíduos ligados à actividade agrícola se 

acentua ao longo de toda a década, mas em particular entre 1995 e 2000…”. Este facto 

poderá ter contribuído, nomeadamente, para contrariar o aumento dos rendimentos dos 

                                                 

 

84
   O exemplo mais emblemático de alteração das medidas de apoio social neste período foi a criação do 

Rendimento Mínimo Garantido, criado pela Lei nº 19-A/96 de 29 de Junho. 
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agregados domésticos só de adultos no que respeita aos agregados de menores 

rendimentos (vejam-se gráficos 9, atrás). 

Já o emprego no sector público aumentou significativamente na década em apreço, 

sendo este um sector caracterizado pela existência de um “prémio salarial” que tem sido 

particularmente elevado no caso português, em especial para as mulheres e para os 

trabalhadores licenciados (Portugal e Centeno, 2001; Centeno e Pereira, 2005).
85

 É pois 

de crer que a não consideração explícita destas alterações no nosso trabalho possa 

justificar uma parte não despicienda da componente não explicada das alterações na 

densidade da distribuição do rendimento. O emprego público parece poder ser um bom 

candidato para justificar a parte não explicada da transferência de densidade do topo 

“esquerdo” da densidade estimada para a sua aba direita. A não identificação do sector 

de emprego dos indivíduos em 1989 (no que respeita à distinção entre público e 

privado) impediu-nos, contudo, de testar a importância deste factor no período em 

causa.  

 

5.2.3. Uma leitura em termos de medidas de desigualdade 

As distribuições contrafactuais de rendimento antes apresentadas vão-nos agora permitir 

estimar a contribuição de cada um dos factores considerados para as alterações 

verificadas em diferentes medidas de desigualdade do rendimento por 

adulto-equivalente no período em análise. 

A metade superior do quadro 13 explicita os valores de rendimento correspondentes a 

diferentes percentis (5º, 10º, 25º, 50º, 75º, 90º e 95º) das distribuições de rendimento 

verificadas em 1989/90 e 2000 e, também, das distribuições contrafactuais estimadas. 

Assim, comparando a 2ª e 3ª colunas podemos aperceber que a alteração ocorrida na 

dispersão salarial masculina produziu efeitos mais intensos sobre a metade superior da 

distribuição, ao fazer aumentar mais os percentis 95º, 90º e 75º (16,5%, 11,3% e 7,9%, 

respectivamente) enquanto a mediana sofreu um aumento de 7,7% e os percentis 

                                                 

 

85
   Segundo dados da Direcção Geral da Administração Pública, os efectivos da Administração Pública 

(não incluindo instituições de utilidade pública, empresas públicas ou forças militares ou 

militarizadas) terão passado de 485 368 em 1988 para 716 418 em 1999. 
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inferiores cresceram relativamente menos (4,6%, 5,3% e 6,2%, o 5º, 10º e o 25º, 

respectivamente).  

Comparando a 3ª e 4ª colunas é possível aperceber que a dispersão salarial feminina 

surge como tendo produzido o mesmo tipo de efeitos sobre a desigualdade, ao fazer 

aumentar a densidade em sentido proporcional ao rendimento, mas com uma 

intensidade reduzida para cerca de metade relativamente à masculina. 

 
Quadro 13 – Resultados da aplicação do método de estimação semi-paramétrico em termos de 

medidas de desigualdade 

 Distribuição 
89/90 

Dispersão 
salarial 

masculina 

Dispersão 
salarial  

feminina 

Peso dos ADP a 
população 

Actividade 
Mulheres-

representantes 

Caract, 
Soc. Demog. 

Distribuição 
2000 

 Percentis de rendimento por adulto-equivalente * 

5 

10 

25 

50 

75 

90 

95 

2005,6 

2476,3 

3414,5 

4799,9 

6754,2 

9950,6 

12477,8 

2098,3 

2607,8 

3626,8 

5170,4 

7289,1 

11075,1 

14533,4 

2156,4 

2686,7 

3734,8 

5346,7 

7581,7 

11693,6 

15741,4 

2274,6 

2807,8 

3904,1 

5549,1 

7878,6 

        12147,2 

        16412,8 

2327,5 

2865,1 

4028,3 

5698,6 

8104,9 

12415,6 

16721,5 

2431,5 

2992,4 

4229,4 

5937,3 

8585,6 

13105,3 

17910,1 

2374,8 

2981,9 

4293,2 

6039,9 

8857,2 

13317,5 

18695,3 

 Medidas de desigualdade do rendimento por adulto-equivalente * 

 
Desv Padrão 

 
CV 

 
Gini 

 
Theil 

 
DLM 

 
P90/p10 

 
P50/p10 

 
P90/p50 

 
P75/p25 

 
P95/p5 

 

 
3859,0 (161,0)  

 
0,677     (,026)  

 
0,311     (,003)  

 
0,170     (,005) 

 
0,163     (,003)  

 
4,019    (,063)  

 
1,939    (,021)  

 
2,073    (,02)  

 
1,978   (,02)  

 
6,221    (,134) 

  

 
4457,4   (149,2) 

 
0,715   (0,021) 

 
0,326   (,003 

 
0,189   (,005) 

 
0,178  (,004) 

 
4,247  (,069) 

 
1,983   (0,02) 

 
2,142  (0,025) 

 
2,010   (0,018) 

 
6,926   (0,163) 

 

 
4836,4  (142,6) 
 
0,740   (0,019) 
 
0,335   (0,003) 
 
0,201   (0,006) 
 
0,188   (0,004) 
 
4,353    (0,069) 
 
1,999   (0,020) 
 
2,187   (0,031) 
 
2,030   (0,020) 
 
7,299   (0,172) 

 
5112,1   (178,4) 

 
0,749   (0,012) 

 
0,335   (,003) 

 
0,202   (,004) 

 
0,188   (,006) 

 
4,327   (,089) 

 
1,976   (0,02) 

 
2,188   (0,039) 

 
2,018   (0,022) 

 
7,215   (0,162) 

 
5167,8   (177,1) 

 
0,740   (0,021) 

 
0,334   (0,004) 

 
0,200   (0,005) 

 
0,186   (0,006) 

 
4,334   (0,102^) 

 
1,989   (0,021) 

 
2,179   (0,044) 

 
2,012   (0,026) 

 
7,184   (0,195) 

 

 
5468,2   (198,2) 

 
0,741  (0,021) 

 
0,337   (0,005) 

 
0,202   (0,005) 

 
0,188   (0,007) 

 
4,380   (0,147) 

 
1,984   (0,029) 

 
2,208   (0,064) 

 
2,030   (0,034) 

 
7,366   (0,247) 

 
5784,8  (191,1)  

 
0,762     (,02)  

 
0,345    (,006)  

 
0,214     (,008) 

 
0,198     (,006) 

 
4,464     (,14)  

 
2,026      (,04) 

 
2,204      (,06)  

 
2,063     (,03) 

 
7,880     (,50) 

 

Nota: os valores entre parênteses são erros padrão obtidos pelo método bootstrap XY, com 200 subamostras aleatórias (com 
reposição) obtidas a partir da amostra original. (*) valores em euros, a preços de 1999, com recurso ao IPC. 

 

Já a estrutura dos ADP parece ter contribuído para uma pequena redução da 

desigualdade, ao aumentar mais os três percentis inferiores (5º, 10º, 25º), 

respectivamente, em 5,5%, 4,5% e 4,5%, do que os restantes (que aumentam cerca de 

4%). 
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A influência da actividade das mulheres-representantes do ADP é a menor das 5 

consideradas, fazendo-se sentir sobretudo na zona intermédia da distribuição: o 

percentil 25º aumenta 4,5%, a mediana 3,8% e o percentil 75º 2,9% enquanto os 

extremos são menos afectados (os percentis 5º e 10º crescem 2,3% e 2% e os percentis 

95º e 90º, respectivamente, 2,2% e 1,9%). Parece pois que a influência deste factor 

resultou sobretudo num contributo para o fortalecimento da zona da distribuição 

correspondente a baixos e médios rendimentos. 

As alterações nas características socio-demográficas da população influenciaram 

sobretudo a parte superior da distribuição, fazendo crescer o percentil 95º em 7,1%, o 

90º em 5,6% e o 75º em 5,9%, A sua influência nos valores mais baixos de rendimento 

foi, respectivamente, de 4,5%, 4,4%, 5% e 4,2%s para os percentis 5º, 10º, 25º e 50º. 

A metade inferior do mesmo quadro mostra os valores de 7 diferentes índices de 

desigualdade, para cada uma das distribuições. São eles, o coeficiente de Gini, o índice 

de Theil, o desvio logarítmico médio, o coeficiente de variação e 5 ratios entre 

percentis. A análise comparada para colunas sequenciais permite uma interpretação 

análoga à que acabámos de fazer acima. 

Antes de mais, assinale-se o facto de o aumento verificado na desigualdade não ser 

coincidente para todas as medidas de desigualdade, o que expressa a dupla dimensão de, 

por um lado, as alterações verificadas na distribuição não terem sido uniformes para 

toda a escala de rendimentos e, por outro, cada medida de desigualdade valorizar 

diferentemente alterações verificadas em diferentes zonas da distribuição. Assim, 

enquanto o coeficiente de Gini é menos sensível a alterações no rendimento nos 

extremos da distribuição, o índice de Theil e o desvio logarítmico médio são 

particularmente sensíveis a alterações nos rendimentos mais baixos. Por outro lado, as 

ratios de decis 90/50 e 50/10 medem alterações ocorridas respectivamente na metade 

superior e inferior da distribuição enquanto a ratio 75/25 apercebe alterações ocorridas 

em zonas intermédias da distribuição e as ratios 90/10 e 95/5 medem alterações entre os 

decis mais altos e os mais baixos. Estas características dos indicadores justificam, por 

exemplo, que a desigualdade no período se tenha agravado em 10,9% se medida pelo 

coeficiente de Gini mas em 25,9% se medida pelo índice de Theil. O agravamento da 

desigualdade é maior na metade superior da distribuição (variação p90/p50 de 6,3%) do 

que na metade inferior ou na zona intermédia (variação p50/p10 e variação p75/p25 de 

4,4%).  
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Comparando as duas últimas colunas deste quadro, pode constatar-se que o grau de 

explicação obtido para as alterações verificadas em cada um dos indicadores pode 

considerar-se bom uma vez que se situa entre 93,5% (caso do ratio p95/p5) e 102,4% 

(caso do percentil 5).  

No quadro abaixo apresenta-se o contributo estimado de cada factor explicativo para o 

agravamento da desigualdade. No seu conjunto, os factores considerados explicam entre 

quase 50% do aumento da ratio p50/p10 e 103,1% do aumento na ratio p90/p50. Os 

agravamentos do coeficiente de Gini, do índice de Theil e do desvio logarítmico médio 

aparecem explicados, respectivamente a 76,5%, 74,4% e 71,4%. 

Quanto ao contributo dos diferentes factores, há que distinguir os que contribuíram 

fortemente para a desigualdade – salários masculinos e femininos e características 

socio-demográficas – dos que parecem tender a contrariar essa mesma desigualdade – o 

peso demográfico dos diferentes tipos de agregado doméstico e a actividade das 

mulheres representantes. 

Assim, a evolução salarial dos homens explica 31,1% do aumento do desvio-padrão e 

mais de 40% do aumento do coeficiente de variação, do coeficiente de Gini, do índice 

de Theil e do Desvio Logarítmico Médio e surge como particularmente relevante para 

compreender a dispersão acrescida para valores de rendimento abaixo da mediana: 

justifica mais de 50% do aumento na ratio p50/p10. A evolução salarial feminina, por 

seu lado, contribuiu menos do que a masculina para o aumento da desigualdade (menos 

de 30% no que respeita aos índices sintéticos de desigualdade), manifestando um padrão 

claramente diferenciado abaixo e acima da mediana: contribui tanto como os salários 

masculinos para aumentar a ratio p90/p50 (34,4%) mas dá um contributo nulo ao 

aumento da ratio p50/p10.  

 Já os factores socio-demográficos, justificam 15,6% do aumento do desvio-padrão, 

cerca de 9,1% do aumento no coeficiente de Gini, 5,7% do Desvio Logarítmico Médio e 

4,7% do índice de Theil. O aumento das ratios de percentis p75/p25 e p90/p50 recebem 

um contributo deste factor superior a 20%, enquanto relativamente a p95/p5 e p90/p10 o 

contributo é superior a 10%. 

O peso demográfico dos diferentes tipos de família apresenta um efeito reduzido e 

estatisticamente pouco significativo nos vários indicadores, onde o que mais se destaca 

é o contributo para a atenuação das ratios p50/p10 (-15,9%) e p75/p25 (-14,1%). 
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Quadro 14 – Resultados da aplicação do método de estimação semi-paramétrico (1989-2000) 

 Alteração marginal atribuível a  

Dispersão salarial 
masculina 

 
Dispersão salarial 

feminina 
Tipos de ADP 

Actividade 
Mulheres –

representantes 

Caract.         
Socio-demográf. 

Total explicado 

Desvio Padrão (var total = 1925,78) 

598,41          (36,75 )   

[0,311 ]         

379,03     (26,02) 

[0,197] 

  275,63     (45,72)  

[0,143 ]         

  55,71         (68,83) 

[0,029] 

  300,46     (73,45) 

[0,156 ]         

1609,24…(114,73) 

[0,836 ] 

CV (var total =0,085) 

0,037         (0,007)    

[0,435]         

0,025         (0,004) 

[0,294] 

0,01           (0,005) 

[0,118]         

-0,01       (0,007) 

[-0,115] 

0,000         (0,007) 

[0,002] 

0,062        (0,012) 

[0,730] 

Gini (var total= 0,035) 

0,015         (0,001) 

[0,433]         

0,009       (0,001) 

[0,264] 

 0,000       (0,001) 

[0,006]        

-0,002        (0,002) 

[-0,058]        

0,003        (0,002) 

[0,091]         

0,026         (0,004) 

[0,740] 

Theil (var total= 0,044) 

0,018         (0,001) 

[0,414]         

0,012         (0,001) 

[0,274] 

0,002         (0,002) 

[0,055]         

-0,003        (0,003) 

[-0,070]        

0,002         (0,003) 

[0,054]         

0,032         (0,005) 

 [0,728] 

DLM (var total= 0,035) 

0,016          (0,001) 

[0,457]         

0,009         (0,001) 

[0,257] 

-0,000     (0,001) 

[-0,006]        

-0,002       (0,002) 

[-0,056]        

0,002       (0,003) 

[0,056]         

0,025         (0,004) 

[0,714] 

P90/p10 (var total= 0,446) 

0,228           (0,034) 

[0,512]                

0,105         (0,032) 

[0,235] 

-0,026       (0,044) 

 [-0,058]               

0,007       (0,006) 

[0,015]             

0,046      (0,046) 

 [0,103]          

0,360        (0,129) 

[0,808] 

P50/p10 (var total= 0,087) 

0,044       (0,012) 

 [0,500]         

0,000         (0,011) 

[0,01] 

-0,010      (0,012)  
[-0,115]        

0,013        (0,013) 

[0,149]         

-0,005       (0,003)  

[-0,057]        

0,042         (0,020) 

[0,483] 

P90/p50 (var total= 0,131) 

0,069           (0,015) 

[0,527]         

0,045        (0,015) 

[0,344] 

-0,001        (0,02) 

-0,001 

-0,009       (0,003)  

[-0,069]        

0,029        (0,040) 

0,221 

0,133        (0,056) 

[1,016] 

P75/p25 (var total= 0,085) 

0,032          (0,012) 

 [0,376]              

0,020         (0,008) 

[0,235] 

-0,012       (0,008)  

[-0,141]            

-0,014        (0,006)  

[-0,17]             

0,018         (0,021)  

[0,212]                

0,044         (0,030) 

[0,518] 

P95/p5 (var total= 1,659) 

0,706         (0,086)  

[0,426]           

0,374         (0,085) 

[0,225] 

-0,084       (0,102)  

[-0,052]             

-0,031       (0,108)  

[-0,019]               

0,183        (0,195)  

[0,110]              

 1,148        (0,208) 

[0,692] 

Nota: os valores entre parênteses curvos são erros-padrão obtidos pelo método bootstrap XY, com 200 subamostras aleatórias (com 
reposição) obtidas a partir da amostra original. Os valores entre parênteses rectos representam o contributo do factor para a variação 
total verificada em cada indicador. 

 

O aumento da actividade feminina também apresenta significado estatístico diminuto 

sugerindo, ainda assim, um contributo para a atenuação da desigualdade uma vez que o 
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coeficiente de variação, os índices de Gini e de Theil e o Desvio Logarítmico médio são 

negativamente influenciados pela actividade feminina com valores entre -10,6% e            

-5,7%. Já as ratios de percentis sofrem influência muito pouco expressiva. 

O efeito líquido de factores não considerados é em geral reduzido, sendo inferior a 30% 

excepto no que respeita à ratio p50/p10 (mais de 50% de não explicação) e p75/p25 

(48%). Significa isto que os factores que considerámos se revelaram muito importantes 

para a compreensão do modo como evoluiu a desigualdade neste período.  

 

5.2.4. Sensibilidade dos resultados à escala de equivalência usada 

Procurámos testar a sensibilidade dos resultados à escala de equivalência usada 

estimando para o efeito o mesmo modelo explicativo mas com o rendimento por 

adulto-equivalente calculado com recurso à escala de equivalência da OCDE 

modificada. Os resultados obtidos são muito semelhantes aos acima referidos, 

permitindo-nos concluir que o modelo não é significantemente sensível à escala de 

equivalência. (vide anexo 3, quadro 22)   

As pequenas diferenças encontradas resumem-se essencialmente à redução do peso dos 

factores residuais em resultado de algum aumento da capacidade explicativa da 

dispersão salarial. 

 

5.2.5. Sensibilidade dos resultados à ordem da decomposição 

Uma vez que a estimação dos factores explicativos da desigualdade é feita 

sequencialmente, os resultados obtidos podem ser sensíveis à sequência de factores 

escolhida. Isso aconselha a verificação da robustez dos resultados à ordenação dos 

factores pelo que repetimos a análise para todas as 120 sequências possíveis para cada 

factor.  

A síntese deste exercício é apresentada no quadro 23 (anexo 4) e revela que, em geral, a 

sensibilidade dos resultados não é muito significativa uma vez as médias e medianas 

dos resultados não excedem em 1 erro-padrão a estimação “primária” (aquela que 

apresentamos detalhadamente acima) para os contributos marginais estimados com 

significância estatística a 90% de confiança.  

Relativamente aos factores considerados, pudemos verificar que os contributos das 

características socio-demográficas são sempre positivos (com excepção da ratio 
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p50/p10) mas tendem a ser maiores se este for o primeiro factor considerado na 

decomposição. O peso demográfico dos agregados domésticos é sempre negativo 

quando este é o primeiro factor considerado (com uma excepção para o índice de Theil) 

mas surge algumas vezes positivo quando assim não é. Esta regularidade verifica-se 

também para os contributos da taxa de actividade feminina. Os efeitos das alterações 

nos salários masculinos e femininos são sempre positivos, sendo qualquer deles maior 

quando estimado em primeiro lugar. 

 

5.2.6. Estimação para o período 1989-1995 

O aumento da desigualdade verificada na década de 90 ocorreu quase exclusivamente 

no primeiro quinquénio, como se pode verificar pelos valores da primeira coluna do 

quadro 15. Daí que seja indicado testar se o modelo explicativo que estamos a usar se 

aplica também àquele quinquénio.
86

  

A análise dos resultados apresentados no quadro permite concluir que a adequação do 

modelo a este subperíodo se revela mais reduzida, uma vez que as variações de todos os 

indicadores aparecem explicadas em menor proporção do que o verificado para o 

período 1989/2000.  

Verificam-se, por outro lado, algumas alterações na importância relativa dos vários 

factores explicativos, com atenuação da importância da dispersão salarial (masculina e 

feminina), reforço do papel das alterações socio-demográficas e maior relevo do 

aumento da taxa de actividade feminina para atenuação da desigualdade.  

A menor importância da evolução salarial neste período é contrária aos resultados da 

análise efectuada nomeadamente por Rodrigues (2005:200-205), a qual mostrou que a 

desigualdade salarial aumentou mais pronunciadamente neste quinquénio do que no 

seguinte, o que nos levou a questionar o resultado aqui obtido. Um factor que pode ser 

relevante para o nosso resultado é o facto de o método de reavaliação dos salários de 

                                                 

 

86
   Como se apercebe pelos valores apresentados no quadro, o período 1995-2000 deu um contributo 

muito reduzido ao aumento da desigualdade de rendimento na década, que se traduz em variações 

estimadas muito pequenas para a maioria dos indicadores usados, umas de sentido positivo, outras 

negativo. Estas variações não são estatisticamente significativas o que torna estéril a aplicação do 

modelo àquele período. 
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que nos socorremos não ter em conta as alterações ocorridas nas taxas de emprego por 

conta de outrem no período, uma vez que são assumidas como constantes as condições 

de oferta e procura de trabalho prevalecentes no período inicial (1989). 

 
Quadro 15 – Resultados da aplicação do método de estimação semi-paramétrico (1989-1995) 

Peso do 
período    

1989-1995 
na variação 

total do 
indicador 

(%) 

Alteração marginal atribuível a 

 
 

Total explicado 
 

Dispersão 
salarial 

masculina 

Dispersão 
salarial 

feminina 

Tipos de 
ADP 

Actividade 
Mulheres -        

representantes 

Caract. Socio-          
demográficas 

Desvio Padrão (var total = 1125,49) 

58,4% 
341,5        (20,9)   
[0,307] 

224,7       (14,2)   
[0,200]         

193,9      (43,3)  
[0,170]         

-45,4         (35,3) 
[-0,042] 

417,1        (71,6) 
[0,371]         

1131,………(89,0) 
[1,003] 

CV (var total =0,069) 

80,2% 
0,026       (0,004)   
[0,376] 

0,015     ( 0,002)    
[0,217]         

0,009    (0,005) 
[0,130]         

-0,013       (0,005) 
[-0,185] 

-0,001       0,01) 
[-0,014] 

0,036        (0,009) 
[0,521] 

Gini (var total= 0,030) 

85,7% 
0,010   (0,001)  
[0,333] 

0,007     (0,000) 
[0,216]         

-0,001   (0,001) 
[-0,031]        

-0,003     (0,001) 
[-0,109]        

0,005     (0,003) 
[0,163]         

0,019        (0,003) 
[0,633] 

Theil (var total= 0,036) 

81,8% 
0,013      (0,001)  
 [0,361] 

0,008    (0,001) 
[0,213]         

0,000    (0,001) 
[0,011]         

-0,005     (0,002) 
[-0,135]        

0,005      (0,003) 
[0,139]         

0,021        (0,003) 
 [0,583] 

DLM (var total= 0,032) 

90,9% 
0,010      (0,001)  
[0,32] 

0,007    (0,000) 
[0,209]         

-0,001   (0,001) 
[-0,042]        

-0,003     (0,001) 
[-0,107]        

0,005      (0,003) 
[0,156]         

0,018        (0,003) 
[0,562] 

P90/p10 (var total= 0,497) 

106,2% 
0,139   (0,030)  
[0,281] 

0,117    (0,030) 
[0,236]                

-0,051   (0,032) 
 [-0,103]               

-0,026     (0,020) 
[-0,053]             

0,096      (0,081) 
 [0,194]          

0,275        (0,089) 
[0,557] 

P50/p10 (var total= 0,088) 

100% 
0,017   (0,010)  
[0,189] 

0,008  (0,008) 
[0,096]         

-0,013  (0,011)  
[-0,149]        

0,008      (0,013) 
[0,085]         

0,023      (0,022)  
[0,261]        

0,043        (0,023) 
[0,489] 

P90/p50 (var total= 0,155) 

118,3% 
0,054    (0,012) 
[0,346] 

0,05      (0,014) 
[0,326]         

-0,012   (0,015)  
[-0,075]        

-0,022     (0,012)  
[-0,141]              

0,073      (0,037)  
[0,473]                  

0,144        (0,039) 
[0,929] 

P75/p25 (var total= 0,123) 

145% 
0,021      (0,010)  
[0,168] 

0,014     (0,007)  
[0,112]              

-0,017     (0,01)  
[-0,136]            

-0,014     (0,012)  
[-0,115]             

0,065      (0,025)  
[0,528]                

0,069        (0,028) 
[0,557] 

P95/p5 (var total= 1,223) 

73,7% 
0,371    (0,008) 
[0,303] 

0,242     (0,081)  
[0,198]           

-0,096   (0,087)  
[-0,079]             

-0,074    (0,07)  
[-0,061]               

0,167     (0,161)  
[0,137]              

0,611        (0,189) 
[0,500] 

Nota: os valores entre parênteses curvos são erros-padrão obtidos pelo método bootstrap XY, com 200 subamostras aleatórias (com 
reposição) obtidas a partir da amostra original. Os valores entre parênteses rectos representam o contributo do factor para a variação total 
verificada em cada indicador. 

 

Ora, na verdade trata-se de dois anos correspondentes a fases diversas do ciclo 

económico, sendo 1989 um ano de expansão e 1994 ainda um ano de abrandamento 
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económico, o que se traduziu em diferentes taxas de desemprego e de assalariamento: 

enquanto em 1989/90 o desemprego se situava em 5% (1989) ou 4,7% (1990) e o 

trabalho por conta doutrem (TCO) crescia a ritmos superiores ao emprego total, em 

1994/95 a taxa de desemprego andava pelos 6,8 a 7,2% e o TCO decrescia mais que o 

emprego total. (Banco de Portugal) Os dados dos IOF traduzem estas evoluções (quadro 

8 atrás) ao revelarem que, em 1989, os homens entre 18 e 65 anos sem actividade 

remunerada eram 19,9% enquanto em 1995 tinham aumentado para 25,6%, tendo 

havido reduções quer nos TCO (-4,1 p.p.) quer nos TCP (-1,6 p.p.). Já a evolução no 

respeitante às mulheres terá sido de sentido inverso, passando de 52,5% para 48,1%, 

com aumento de TCO (+1,2 p.p.) e TCP (3,3 p.p.). Posteriormente, em 2000, os valores 

de TCO masculinos regressaram aos níveis de 1989, enquanto os femininos aumentaram 

muito significativamente (quase 10 p.p.). Face a estes valores, podemos concluir que a 

hipótese que assumimos não deverá ter impacto relevante se aplicada à totalidade do 

período 1989-2000 mas poderá comprometer os resultados quando aplicada ao 

quinquénio 1995-2000. 

Com o propósito de aferir este tipo de influência estimámos de novo o modelo 

procedendo a uma reavaliação da distribuição salarial que entra em conta também com 

os indivíduos em idade activa que apresentam salários nulos quer em 1989 quer em 

1995, seguindo assim Daly e Valletta (2004, 2006) que adoptaram esta formulação 

precisamente com o propósito de atender a possíveis influências das taxas de 

participação masculinas nos níveis de desigualdade. Deste modo estamos a admitir que 

alguns dos que eram assalariados em 1989 deixaram de sê-lo em 1995 pelo que algumas 

das famílias com assalariados em 1989 sofrem o ajustamento correspondente.  

O impacto agora estimado para os salários representa pois não apenas o efeito das 

alterações na distribuição salarial mas também o efeito das alterações nas taxas de 

assalariamento entre os dois períodos. Mas, se no que toca aos salários masculinos este 

procedimento não levanta questões de maior, no que respeita às mulheres geram-se dois 

efeitos a ter em conta: por um lado, deixa de fazer sentido isolar no modelo o efeito das 

taxas de actividade femininas; por outro, passamos agora a incorporar na análise o efeito 

da totalidade do aumento das mulheres assalariadas e não apenas o efeito das mulheres 

representantes do ADP. Repare-se, porém, que ao deixarmos de considerar 

isoladamente o efeito das taxas de actividade das representantes do agregado estamos a 
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abandonar o método de estimação de densidades condicionadas (o efeito das taxas de 

actividade femininas passa a aparecer subsumido nas alterações salariais). 

 

Quadro 16 – Resultados da aplicação do método de estimação semi-paramétrico (1989-1995) 
(versão alternativa) 

Peso do 
período    

1989-1995 
na variação 

total do 
indicador 

(%) 

Alteração marginal atribuível a 

 
Total explicado 

Dispersão 
salarial 

masculina 

Dispersão 
salarial 

feminina 
Tipos de ADP 

Caract. Socio-
demográficas 

Desvio Padrão (var total = 1125,49) 

58,4% 445,6        (29,8)   
[0,396] 

217,5      (12,2)   
[0,193]         

198,9      (41,6)  
[0,177]         

443,9        (73,7) 
[0,394]         

1305,9,………(85,6) 
[1,160] 

CV (var total =0,069) 

80,2% 
0,054      (0,005)   
[0,783] 

0,005    (0,002)    
[0,072]         

0,008    (0,005) 
[0,116]         

-0,008      (0,006) 
[-0,115] 

0,059        (0,008) 
[0,855] 

Gini (var total= 0,030) 

85,7% 
0,021   (0,001)  
[0,701] 

0,003    (0,000) 
[0,100]         

-0,001  ( 0,001) 
[-0,032]        

0,005       (0,003) 
[0,167]         

0,028        (0,003) 
[0,933] 

Theil (var total= 0,036) 

 
81,8% 

0,025     (0,001)  
 [0,694] 

0,003    (0,001) 
[0,083]         

0,000    (0,002) 
[0,011]         

0,002       (0,003) 
[0,056]         

0,031        (0,004) 
 [0,861] 

DLM (var total= 0,032) 

 
90,9% 

0,024     (0,001)  
[0,750] 

0,002    (0,001) 
[0,063]         

-0,002   (0,001) 
[-0,062]        

0,003      (0,003) 
[0,094]         

0,027         (0,003) 
[0,844] 

P90/p10 (var total= 0,497) 

 
106,2% 

0,328   (0,034)  
[0,660] 

0,026    (0,035) 
[0,052]                

-0,054   (0,042) 
 [-0,109]               

0,164      (0,078) 
 [0,330]          

0,463        (0,089) 
[0,934] 

P50/p10 (var total= 0,088) 

 
100% 

0,065     (0,010)  
[0,739] 

-0,017   (0,012) 
[-0,193]         

-0,010   (0,018)  
[-0,114]        

0,001       (0,017)  
[0,011]        

0,039        (0,021) 
[0,443] 

P90/p50 (var total= 0,155) 

 
118,3% 

0,097      (0,012) 
[0,626] 

0,031    (0,014) 
[0,200]         

-0,016   (0,015)  
[-0,103]        

0,070      (0,004)  
[0,619]                  

0,182        (0,009) 
[1,174] 

P75/p25 (var total= 0,123) 

 
145% 

0,072      (0,013)  
[0,585] 

-0,022   (0,009)  
[-0,179]              

-0,022    (0,01)  
[-0,179]            

0,074       (0,030)  
[0,659]                

0,114        (0,03) 
[0,930] 

P95/p5 (var total= 1,223) 

 
73,7% 

1,030      (0,105) 
[0,842] 

0,093    (0,079)  
[0,076]           

-0,128   (0,100)  
[-0,065]             

0,168     (0,146)  
[0,138]              

1,208        (0,159) 
[0,952] 

Nota: os valores entre parênteses curvos são erros-padrão obtidos pelo método bootstrap XY, com 200 subamostras 
aleatórias (com reposição) obtidas a partir da amostra original. Os valores entre parênteses rectos representam o contributo 
do factor para a variação total verificada em cada indicador. 
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Os resultados obtidos com este exercício para o período 1989/95 constam do quadro 16 

e confirmam as nossas expectativas. 
87

 

Assim, comparando estes resultados com os obtidos na versão anterior, verifica-se que: 

– o efeito da dispersão salarial masculina aparece agora mais do que duplicado para 

todos os indicadores situando-se, deste modo, acima do efeito estimado para o período 

1989-2000; 

– o efeito correspondente para a distribuição dos salários femininos aparece fortemente 

atenuado para a generalidade dos indicadores de desigualdade, sendo esta atenuação 

aproximadamente da mesma ordem de grandeza dos efeitos conjugados da variação 

salarial feminina e da taxa de actividade das mulheres com excepção para as ratios 

p50/p10 e p75/p25 que apareciam com valores positivos enquanto agora surgem com 

valores negativos. 

No que respeita ao peso dos diferentes tipos de ADP, a sua influência mantém-se 

aproximadamente inalterada. Já as variáveis socio-demográficas, reforçam a sua 

influência de forma não muito pronunciada, com excepção para o índice de Theil e o 

desvio logarítmico médio – cujo aumento vem agora menos justificado por esta 

influência –, para a ratio p90/p10, onde a influência aumenta, e para a ratio p50/p10, 

onde diminui acentuadamente. 

Em consequência destas alterações, o total explicado surge agora aumentado para todos 

os indicadores, excepto a ratio p50/p10. 

 

5.2.6.Conclusões 

A análise apresentada pretendeu evidenciar as diferenças nas distribuições de 

rendimento por tipo de família, caracterizando a sua evolução e mostrando o modo 

como elas se recombinaram para resultar numa distribuição total com desigualdade 

acrescida na década de 90. Pretendeu-se também estimar a importância dos principais 

factores explicativos da desigualdade naquele período. A abordagem difere das já 

existentes, quer pelo método adoptado, quer pela natureza dos factores pesquisados.  

                                                 

 

87
  Os resultados de exercício idêntico para todo o período 1989-2000 constam do anexo 5 a este capítulo. 
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O recurso à estimação de densidades com kernels revelou-se particularmente indicado 

para aperceber as características e padrões de alteração das distribuições de rendimento, 

total e por tipo de família, ao permitir contrastá-las e decompô-las de forma integral, 

compreensiva e facilmente perceptível, como é apanágio deste método. 

Por outro lado, a estimação semi-paramétrica de densidade condicionada tornou 

possível aperceber a influência de diferentes factores explicativos nas mudanças 

ocorridas, através da estimação sequencial de distribuições contrafactuais associadas a 

cada factor. No caso vertente, os factores considerados foram as alterações na dispersão 

salarial masculina e feminina, no peso demográfico de diferentes tipos de agregados 

domésticos, na taxa de actividade feminina e nas características socio-demográficas dos 

agregados domésticos (composição etária e sexual, níveis educacionais, inserção 

geográfica). O método usado permitiu decompor a variação total da distribuição em 

alterações parciais devidas a cada factor, quer graficamente, quer através dos índices 

sintéticos de desigualdade disponíveis na literatura. 

Os resultados alcançados confirmam conclusões de trabalhos anteriores mas vão para 

além deles em diversos aspectos. Assim, confirmámos que o aumento da desigualdade 

se deveu muito preponderantemente às dinâmicas em curso na primeira metade da 

década, tendo para tal contribuído fortemente a crescente dispersão salarial, sobretudo 

masculina. Mas, uma vez que a formação de casais ocorre predominantemente entre 

pessoas com características semelhantes no que concerne a capital humano (“positive 

assortative mating”) e este é fortemente determinante dos rendimentos do trabalho, a 

conjugação da dispersão salarial de homens e mulheres concorreu fortemente para a 

desigualdade, devida sobretudo à dispersão crescente na metade superior da distribuição 

de rendimento. 

Contudo as alterações nas características socio-demográficas dos agregados domésticos 

revelam-se importantes, sugerindo que as recomposições das estruturas familiares, a 

redução da fecundidade, o aumento da escolaridade e a redistribuição geográfica da 

população contribuíram significativamente, no seu conjunto, para o aumento da 

desigualdade na distribuição do rendimento. Particularmente relevante é o contributo 

dado pela nossa análise no que respeita ao papel da actividade feminina uma vez que 

ficou claro o seu papel de atenuação da desigualdade, ou seja, na ausência do processo 

de crescente inserção das mulheres no mercado de trabalho a desigualdade na 

distribuição do rendimento teria sido mais gravosa neste período. Ainda que com menor 
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consistência, o trabalho aponta também para um contributo negativo das alterações no 

peso demográfico dos diferentes tipos de agregado doméstico para a desigualdade.  

Apesar de termos obtido níveis de explicação elevados para os diferentes indicadores de 

desigualdade, o nosso trabalho omitiu alguns factores potencialmente relevantes na 

explicação do fenómeno que serão responsáveis pela parte não explicada daqueles 

indicadores a qual, para alguns deles, atinge valores expressivos. A forte recomposição 

sectorial do emprego neste período (incluindo a grande expansão no emprego público e 

a redução pronunciada do emprego agrícola) e as alterações nas políticas sociais 

(particularmente no quinquénio 1995-2000), traduzidas no aumento e recomposição das 

transferências sociais, são factores que poderão justificar parte significativa dos valores 

não explicados. 

O exercício que fizemos mostra que a reavaliação da distribuição salarial através da 

troca de distribuições baseadas no ranking é muito sensível às condições prevalecentes 

no mercado de trabalho e, portanto, à posição da economia nos ciclos económicos. Este 

aspecto é particularmente significativo para uma economia como a portuguesa que tem 

revelado grande sensibilidade das taxas de emprego e dos salários à conjuntura. 

No próximo capítulo procuraremos detalhar e aprofundar o papel dos rendimentos 

salariais dos homens e, especialmente, das mulheres, para a formação do rendimento 

das famílias e para a desigualdade ao longo da última década do séc. XX. 
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Anexo 5.1. A construção das distribuições contrafactuais 

Apresentamos aqui mais detalhadamente a construção das distribuições contrafactuais 

relativas ao peso dos diferentes tipos de ADP na população, à taxa de actividade 

feminina e às caracteristícas socio-demográficas dos ADP, seguindo o método proposto 

por DiNardo, Fortin e Lemieux (1996). 

 

IMPORTÂNCIA DEMOGRÁFICA DOS VÁRIOS TIPOS DE AGREGADO FAMILIAR 

A densidade estimada para a distribuição de rendimento por adulto-equivalente no 

período t pode ser expressa como a média ponderada das densidades respeitantes a cada 

um dos J tipos de ADP: 
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j
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yfwyf
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ˆˆ  

sendo  yf
tj

ˆ  a densidade estimada para os ADP de tipo j no  período t e wtj a fracção 

dos indíviduos que pertencem a agregados domésticos do tipo j no período t: 
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onde ti é o ponderador da amostra para família (observação) multiplicado pelo número 

de pessoas que dela fazem parte no período t e Ntj é o número de ADP de tipo j nesse 

período. 

A distribuição contrafactual que reflecte a alteração do peso relativo de cada tipo de 

ADP na população entre t=0 e t=1, após a reavaliação devida às alterações dos 

rendimentos salariais masculinos e femininos, é então 
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se obtem reponderando as densidades de cada tipo de ADP do período 0 

pelo peso relativo que elas apresentam na população no período 1. 

A capacidade explicativa que este factor tem para a diferença verificada nas densidades 

é pois,    
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TAXA DE PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES REPRESENTANTES DE ADP 

Os efeitos sobre a distribuição de rendimento resultantes das alterações na participação 

das mulheres no mercado de trabalho, por um lado, e nas características socio-

demográficas das famílias, por outro, podem ser apercebidos recalculando os 

ponderadores da amostra de modo a ter em conta as alterações naqueles factores 

explicativos entre o período 0 e o período 1. 

Se expressarmos a densidade da distribuição de rendimento de cada tipo de ADP como 

o integral da densidade condicionada na participação (ou não) da mulher na actividade 

remunerada (m) e num conjunto de atributos socio-demográficos (s) vem 







),(
),(

),().,;()(

sm
sm

tjtjtj
smsmyy dFff  

onde (m,s) é o domínio das funções relativas à actividade feminina e às características 

socio-demográficas e Ftj(m,s) é a distribuição conjunta de (m,s) para o tipo de ADP j no 

período t. 

Começamos por analisar os efeitos da alteração na situação das mulheres face ao 

mercado de trabalho, aos quais se seguirá a análise dos efeitos das alterações socio-

demográficas. Esta démarche torna-se possível rescrevendo a função anterior do 

seguinte modo 
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Para tal construímos, para cada tipo de ADP, uma densidade contrafactual que permite 

que a participação feminina seja a do período 1, mas mantém a distribuição 

condicionada nas características socio-demográficas igual à do período 0. Será então, 
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em que m|s,j(m,s)=dF1j(m|s)/dF0j(m|s) é uma função de reponderação que reavalia a 

densidade do período 0 de modo a obter a densidade correspondente ao período 1, tendo 

em conta as mudanças verificadas na taxa de actividade feminina. 

A função reponderação pode pois escrever-se, 
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onde Ptj(m=1|s) é a probabilidade de a mulher ser activa no período t, dadas as 

características socio-demográficas (s) e m classifica a participação feminina em 1 e 0, 

consoante o ADP tem ou não uma mulher com ocupação remunerada. 

Para estimar a função de reponderação ),(ˆ
00,| iijsm sm  estimamos para cada período, 

separadamente, um modelo logit para a participação feminina condicionada nas 

características socio-demográficas da família i, ).|1(ˆ
titj smP   Para cada ADP observado 

no período 0, o modelo obtido vai ser usado para estimar a probabilidade relativa de m 

no período 1 relativamente ao período 0, por forma a obter os valores do reponderador, 
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Para os ADP sem mulher-representante é atribuído valor 1 à função reponderação. 

A densidade contrafactual para os ADP de tipo j que permite ter em conta as alterações 

na actividade feminina vem então dada por 
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A distribuição contrafactual de rendimento para o conjunto total das observações é 

obtida através da média ponderada das distribuições parciais por tipo de ADP: 
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E o contributo da alteração da participação feminina para a diferença verificada nas 

densidades é  
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CARACTERÍSTICAS SOCIO-DEMOGRÁFICAS DOS AGREGADOS FAMILIARES 

Trata-se agora de estimar os efeitos das alterações socio-demográficas na distribuição 

de rendimento. 

Para cada tipo de ADP, j, constrói-se uma densidade contrafactual tal que a distribuição 

dos atributos socio-demográficos seja a observada no período 1: 
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em que sj=dF1j(s)/dF0j(s) é uma função de reponderação que reavalia a densidade 

correspondente aos atributos do período 0 de modo a substitui-la pela densidade 

correspondente do período 1. 

Aplicando a regra de Bayes, esta função pode escrever-se como 
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onde, por exemplo, Pj(t=1|s) é a probabilidade condicionada de que uma família 

(observação) com atributos s seja observada no período 1 e Pj(t =1) é a probabilidade 

não condicionada de que essa família seja observada no período 1. 

A estimação da função de reponderação faz-se construindo uma pool dos dados das 

observações dos períodos t = 0 e t =1 e estimando a probabilidade de que a família i seja 

observada no período 1, dados os atributos s, para cada ADP de tipo j, recorrendo a um 

modelo logit aplicado à variável dependente t. Os estimadores assim obtidos são usados 

para calcular, para cada família observada no período 0, a probabilidade relativa de que 

ela fosse observada no período 1 relativizada ao período 0 (ou seja, 

)|0(ˆ/)|1(ˆ
00 ijij

stPstP  . Multiplicando esta por Pj(t=0)/Pj(t=1) pode então obter-se o 

reponderador estimado para esta família/observação ( )( 0isj s ). 

A distribuição contrafactual correspondente será 
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e o contributo explicativo das características socio-demográficas para a diferença 

verificada nas densidades é dado por 
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Anexo 5.2.  Análise contrafactual: resultados dos modelos Logit para cada tipo de ADP 

 

 

Quadro 17 – Resultados da estimação Logit para ADP com mais do que 1 adulto 

 
Variáveis 

Caract. Socio-
demográficas 

Actividade da Mulher “representante” 

1989/90 2000 

Nº elementos do ADP 
Fracção de adultos c/ instrução 

4º/6º ano 
9º ano 
Secundário 
Superior 

Fracção de adultos 
Mulher 
Com 55 a 64 anos 
Com 45 a 54 anos 
Com 25 a 34 anos 
Com 18 a 24 anos 
Casado 

Localização 
Urbana 
Semi-urbana 

Constante 
Pseudo R2 

Nº observações 

0.0529758    (.033) 
 

-1.042081     (.101) 
0.787548    (.145) 
0.807804    (.145) 
1.700497    (.208) 

 
-1.142797     (.160) 
-0.094617    (.114) 
-0.192149     (.126) 
-0.603389    (.155) 
-1.594987    (.173) 

  -0.668473      (.094) 
 

-0.288287   (.071) 
    0.302002     (.076) 

1.172259   (.187) 
0.0562 
6082 

-0.3610935   (.0537) 
 

-0.1902523   (.1428) 
   0.9418902    (.2166 ) 
   1.394108      (.2208) 
 2.630162    (.4307) 

 
0.649563   (.2653) 

-1.09468      (.1757) 
-0.222941     (.188) 
0.2651624    (.238) 

      0.9531862   (.246) 
   0.8003819     (.1618) 

 
0.0219981    (.10396) 

-0.1224834     (.11917) 
    -0.5597406    (.342) 

0.0907 
3155 

  -0.3538086      (.055) 
 

  -0.765172         (.178) 
   0.995850        (.221) 

1.128388        (.232) 
1.541789        (.277) 

 
0.525855      (.266) 
-0.416792     (.176) 
0.813764     (.194) 
 0.864545      (.254) 
2.144369     (.299) 
0.783232     (.157) 

 
0.023642     (.111) 
0.0149411     (.118) 
-0.542827     (.302) 

0.1106 
2705 

Notas: os erros-padrão constam entre parênteses. Estimações não ponderadas. No caso da primeira coluna a variável 
dependente é 1 se as observações pertencem ao IOF 2000 e 0 se pertencem ao IOF 1989/90 e foi usado um modelo Logit. 
Nas colunas restantes a variável dependente é 1 se a mulher “representante” do ADP tem actividade remunerada e 0 e caso 
contrário, o modelo usado é também Logit. 

 

 

 

Quadro 18 – Resultados da estimação Logit para ADP só com 1 adulto 

 
Variáveis 

Caract. Socio-
demográficas 

Actividade da Mulher “representante” 

1989/90 2000 

Nível de instrução 
4º/6º ano 
9º ano 
Secundário 
Superior 

 
Mulher 
Com 55 a 64 anos 
Com 45 a 54 anos 
Com 18 a 34 anos 

Localização 
Urbana 
Semi-urbana 

Constante 
Pseudo R2 

Nº observações 

 
-0.487291    (.159) 

    0.502091     (.263 ) 
    0.209771     (.291) 
   0.775709     (.283) 

 
-0.16704       (.152) 
-0.252826    (.236) 
  0.080917     (.251) 
 -0.03935       (.291) 

 
  0.13041       (.169) 
 0.438708     (.189) 
 0.173921     (.257) 

0.0420 
975 

 
 0.019978     (.298) 
1.822739     (.747) 
3.022415     (1.05) 
2.560917     (1.11) 

 
- 

-1.264044    (.670) 
 0.065130    (.708) 
0.738840     (1.3) 

 
 -0.141206       (.323) 
 0.5543675     (.375) 
0.3393144    (.701) 

0.1739 
354 

 
-0.930984        (.308 ) 
  0.893674          (.547) 
-1.052525          (.733) 
1.251656         (.621) 

 
- 

    -2.868146       (.744) 
    -1.203313       (.771) 

 0.196034          (.987) 
 

     -0.029085     (.347) 
0.598504       (.380) 
2.356341      (.774 ) 

0.2581 
336 

Notas: os erros-padrão constam entre parênteses. Estimações não ponderadas. No caso da primeira coluna a variável 
dependente é 1 se as observações pertencem ao IOF 2000 e 0 se pertencem ao IOF 1989/90 e foi usado um modelo Logit. 
Nas colunas restantes a variável dependente é 1 se a mulher “representante” do ADP tem actividade remunerada e 0 e caso 
contrário, o modelo usado é também Logit. 
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Quadro 19 –  Resultados da estimação Logit para ADP com menos de 3 menores 

 
Variáveis 

Características Socio-
demográficas 

Actividade da Mulher “representante” 

1989/90 2000 

Nº elementos do ADP 
Fracção de adultos c/ instrução 

4º/6º ano 
9º ano 
Secundário 
Superior 

Fracção de adultos 
Mulher 
Com mais 64 anos 
Com 55 a 64 anos 
Com 45 a 54 anos 
Com 25 a 34 anos 
Com 18 a 24 anos 
Casado 

Fracção de indivíduos 
Com menos 6 anos 
Com 6 a 14 anos 
Com 14 a 17 anos 

Localização 
Urbana 
Semi-urbana 

Constante 
Pseudo R2 

Nº observações 

-0.1053339     (.034) 
 

-0.8725785     (.151) 
0.636127      (.111) 
0.5988505    (.123) 
0.6791678    (.151) 

 
-0.475003       (.256) 
-0.3760059     (.259) 
-0.9176958     (.191) 
-0.1689586     (.111) 
-0.7610014     (.096) 
-1.657752       (.195) 
-1.639625       (.171) 

 
-0.6950207     (.372) 
-1.26416         (.333) 
-0.8676275     (.382) 

 
-0.3144625    (.167) 
 0.2880736    (.171) 
2.423916      (.632) 

0.0509 
6716 

-0.285332      (.049) 
 

-0.438331     (.169) 
1.116676    (.161) 
1.421156    (.197) 
2.297314    (.341) 

 
0.840946    (.345) 
-1.967078    (.347) 
-1.001303    (.224) 
-0.67825     (.150) 
0.207500    (.126) 
-1.086076    (.228) 
-1.154482     (.316) 

 
0.145201     (.517) 
0.889894     (.454) 
 0.045074      (.514) 

 
0.6818295    (.090) 
0.3200778    (.100) 
1.245587       (.465) 

0.1238 
4141 

-0.359014       (.059) 
 

-0.538573        (.269) 
1.14211          (.204) 
1.093167        (.231) 
2.490215        (.400) 

 
0.090297        (.435) 

-2.388885         (.488) 
-1.476296          (.324) 
-0.415404         (.183) 
-0.1218423        (.168) 
0.072176        (.343) 

-0.0129647       (.217) 
 

-0.4147225       (.614) 
0.553072        (.564) 

-0.2374851       (.650) 
 

0.0423172      (.121) 
-0.2641851       (.124) 
1.910504        (.441) 

0.1173 
2525 

 Notas: os erros-padrão constam entre parênteses. Estimações não ponderadas. No caso da primeira coluna a variável 
dependente é 1 se as observações pertencem ao IOF 2000 e 0 se pertencem ao IOF 1989/90 e foi usado um modelo Logit. 
Nas colunas restantes a variável dependente é 1 se a mulher “representante” do ADP tem actividade remunerada e 0 e caso 
contrário, o modelo usado é também Logit. 

 

Quadro 20 – Resultados da estimação Logit para ADP com mais de 2 menores 

 
Variáveis 

Características. Socio-
demográficas 

Actividade da Mulher “representante” 

1989/90 2000 

Nº elementos do ADP 
Fracção de adultos c/ instrução 

4º/6º ano 
9º ano 
Secundário 
Superior 

Fracção de adultos 
Mulher 
Com mais 64 anos 
Com 55 a 64 anos 
Com 45 a 54 anos 
Com 25 a 34 anos 
Com 18 a 24 anos 
Casado 

Fracção de indivíduos 
Com menos 6 anos 
Com 6 a 14 anos 
Com 14 a 17 anos 

Localização 
Urbana 
Semi-urbana 

Constante 
Pseudo R2 

Nº observações 

-0.004227      (.066) 
 

-0.281655      (.284) 
1.141001      (.346) 
0.910084    (.391) 
1.531782    (.416) 

 
-1.244828    (.776) 
-2.855024     (.938) 
-1.61505       (.737) 
-0.954327     (.349) 
-0.136405     (.235) 
-3.515554     (.793) 
-2.329562     (.469) 

 
-1.995841    (1.364) 
-1.947564    (1.275) 
-0.538215    (1.364) 

 
-0.300097    (.186) 
0.512755     (.184 ) 
3.107819     (.907) 

0.0772 
1239 

-0.102075     (.075) 
 

-0.371463      (.298) 
1.337327      (.463 ) 
1.887512       (.557) 
1.472429       (.663) 

 
2.78672         (.904) 

-1.21442          (.925) 
-0.723858        (.727) 
-0.346091         (.385) 
0.083528        (.256) 

-1.656294         (.842) 
-0.429787         (.816) 

 
-0.563160        (1.515) 
-0.563156       (1.492 ) 
-2.313589        (1.606 ) 

 
0.5521442         (.201) 
0.5457388        (.217) 

-0.6630187       (1.116) 
0.0933 

893 

-0.2806194      (.129 ) 
 

-0.453535         (.545) 
1.234334        (.617) 
2.799834      (.932 ) 
2.083495       (.931) 

 
0.324601      (1.538) 
-0.278122      (1.559) 
-0.568475      (1.500) 
-0.878621        (.657) 
-0.921397        (.430) 
-3.913784     (1.515) 
-1.437755       (.599) 

 
-2.43122       (2.496 ) 
-1.67658       (2.351) 
-1.72098     (2.534 ) 

 
0.603132        (.348) 
0.216545      (.336 ) 
3.871742    (1.747) 

0.167 
340 

Notas: os erros-padrão constam entre parênteses. Estimações não ponderadas. No caso da primeira coluna a variável 
dependente é 1 se as observações pertencem ao IOF 2000 e 0 se pertencem ao IOF 1989/90 e foi usado um modelo Logit. 
Nas colunas restantes a variável dependente é 1 se a mulher “representante” do ADP tem actividade remunerada e 0 e caso 
contrário, o modelo usado é também Logit. 
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Quadro 21 – Resultados da estimação Logit para ADP “monoparentais” 

 
Variáveis 

Características Socio-
demográficas 

Actividade da Mulher “representante” 

1989/90 2000 

Nº elementos do ADP 
Fracção de adultos c/ instrução 

4º/6º ano 
9º ano 
Secundário 
Superior 

Fracção de adultos 
Mulher 
Com mais 64 anos 
Com 55 a 64 anos 
Com 45 a 54 anos 
Com 25 a 34 anos 
Com 18 a 24 anos 
Casado 

Fracção de indivíduos 
Com menos 6 anos 
Com 6 a 14 anos 
Com 14 a 17 anos 

Localização 
Urbana 
Semi-urbana 

Constante 
Pseudo R2 

Nº observações 

0.143971     (.047 ) 
 

-0.899057      (.280) 
0.7696896    (.305) 
1.409185       (.351) 
1.783122       (.452) 

 
-0.1745698     (.302 ) 
-0.2219633     (.483 ) 
0.2149134     (.379) 
0.0539332     (.276) 

-0.8407179     (.278 ) 
-2.199502        (.432) 
-1.240771        (.249) 

 
-1.639406      (.733) 
-3.035509     (.583) 
-2.406061    (.655) 

 
-0.3698898      (.208) 
0.1580564    (.224) 
1.101556       (.489) 

0.1154 
958 

-0.4157891      (.081) 
 

-0.771573        (.333) 
1.059925        (.588) 
1.059925        (.952) 
9.397902     (4.196) 

 
-0.5477641      (.673) 
-3.227292        (.749) 
-1.549871        (.532) 
-0.3818722       (.396) 
0.2287941       .353) 

-0.8296333       (.499) 
-1.207851         (.282) 

 
1.009395      (1.029) 
2.520115        (.905) 
1.174963      (1.093) 

 
0.6945144      (.273) 
0.3454954     (.303 ) 
1.564979        (.763) 

0.2595 
569 

-0.4729079      (.124) 
 

-1.453168       (.583 ) 
0.8875948     (.650) 
0.9418982    (.669 ) 
2.907491     (1.386) 

 
-0.431377        (.882) 
-2.670336    (1.052 ) 
-1.156869      (.714 ) 
-0.277725      (.537) 
1.444567      (.714 ) 
0.356592       (.907) 

-0.259228       (.603 ) 
 

3.151318     (1.506 ) 
0.789487    (1.340 ) 
2.080177    (1.809) 

 
-0.285963      (.430 ) 
-0.533878      (.440 ) 
2.344587    (1.202) 

0.2896 
327 

Notas: os erros-padrão constam entre parênteses. Estimações não ponderadas. No caso da primeira coluna a variável 
dependente é 1 se as observações pertencem ao IOF 2000 e 0 se pertencem ao IOF 1989/90 e foi usado um modelo Logit. 
Nas colunas restantes a variável dependente é 1 se a mulher “representante” do ADP tem actividade remunerada e 0 e caso 
contrário, o modelo usado é também Logit. 
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Anexo 5.3. Resultados da aplicação do método de estimação semi-paramétrico 

(1989-2000), com recurso à escala de equivalência da OCDE modificada  

 

Quadro 22 – Resultados da aplicação do método de estimação semi-paramétrico (1989-2000), com 

recurso à escala de equivalência da OCDE modificada 

 Alteração marginal atribuível a  

Dispersão salarial 
masculina 

 

Dispersão salarial 
feminina 

Tipos de ADP 
Actividade 
Mulheres –

representantes 

Caract. Socio-
demográficas 

Total explicado 

Desvio Padrão (var total = 2178,4) 

701,5            (39,5 )   
[0,322 ]         

429,5         (22,2) 

[0,197] 

302,7        (50,2)  

[0,139 ]         

63,2         (44,7) 

[0,029] 

342,0       (67,6) 

[0,157 ]         

1838,6     (172,1) 

[0,844 ] 

CV (var total =0,079) 

0,038         (0,007)    
[0,482]         

0,025         (0,005) 

[0,318] 

0,006          (0,006) 

[0,071]         

-0,006       (0,005) 

[-0,082] 

0,000         (0,005) 

[0,002] 

0,063         (0,013) 

[0,797] 

Gini (var total= 0,035) 

0,021         (0,002) 
[0,600]         

0,009       (0,000) 

[0,259] 

 0,000       (0,000) 

[0,002]        

-0,002        (0,002) 

[-0,058]        

0,000      (0,001) 

[0,001]         

0,028         (0,004) 

[0,801] 

Theil (var total= 0,043) 

0,022         (0,001) 
[0,505]         

0,013         (0,001) 

[0,301] 

0,000         (0,001) 

[0,001]         

-0,003        (0,003) 

[-0,068]        

0,001         (0,004) 

[0,023]         

0,033         (0,006) 

 [0,767] 

DLM (var total= 0,035) 

0,020          (0,001) 
[0,575]         

0,009         (0,001) 

[0,260] 

-0,000     (0,001) 

[-0,003]        

-0,001       (0,001) 

[-0,037]        

0,001       (0,003) 

[0,027]         

0,029         (0,003) 

[0,828] 

P90/p10 (var total= 0,481) 

0,259           (0,028) 
[0,538]                

0,120         (0,030) 

[0,249] 

-0,026       (0,031) 

 [-0,054]               

0,011       (0,007) 

[0,022]             

0,055      (0,048) 

 [0,114]          

0,419         (0,112) 

[0,871] 

P50/p10 (var total= 0,112) 

0,057       (0,013) 
 [0,511]         

-0,000         (0,001) 

[0,00] 

-0,015      (0,013)  
[-0,013]        

0,018        (0,012) 

[0,159]         

-0,005       (0,023)  

[-0,047]        

0,055        (0,030) 

[0,491] 

P90/p50 (var total= 0,138) 

0,077           (0,017) 
[0,561]         

0,045        (0,016) 

[0,324] 

0,001        (0,001) 

0,000 

-0,013       (0,004)  

[-0,092]        

0,036        (0,038) 

0,258 

0,146        (0,049) 

[1,058] 

P75/p25 (var total= 0,068) 

0,031          (0,014) 
 [0,450]              

0,018         (0,001) 

[0,261] 

-0,007       (0,007)  

[-0,106]            

-0,012        (0,006)  

[-0,17]             

0,018         (0,013)  

[0,259]                

0,048         (0,029) 

[0,706] 

P95/p5 (var total= 1,588) 

0,845         (0,104)  
[0,532]           

0,400         (0,112) 

[0,252] 

-0,051       (0,091)  

[-0,032]             

-0,044       (0,046)  

[-0,028]               

0,194        (0,099)  

[0,122]              

 1,344        (0,169) 

[0,846] 

Nota: os valores entre parênteses curvos são erros-padrão obtidos pelo método bootstrap XY, com 200 subamostras aleatórias (com substituição) 
obtidas a partir da amostra original. Os valores entre parênteses rectos representam o contributo do factor para a variação total verificada em cada 
indicador. 
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Anexo 5.4. Resultados da análise de sensibilidade dos resultados à ordem da 

decomposição 

 

Quadro 23 – Sensibilidade à sequência de factores 

 Alteração marginal atribuível a  

Dispersão salarial masc. Dispersão salarial fem. Tipos de ADP Activid. Mulheres –represent. Caract. Socio-Demog. 

Desvio Padrão  

Min 
Max 
Média 
Mediana 

367,11 
618,41 
562,13 
611,72 

          339,77 
          417,81 
          390,11 

405,02 

267,21 
307,17 
276,44 
254,55 

12,31 
65,78 
28,11 
31,43 

298,16 
501,88 
356,10 
369,00 

CV  

Min 
Max 
Média 
Mediana 

0,028 
0,039 
0,037 
0,037 

0,022 
0,030 
0,026 
0,028 

0,009 
0,011 
0,008 
0,008 

-0,014 
-0,002 
-0,001 
-0,004 

0,000 
0,001 
0,001 
0,001 

Gini  

Min 
Max 
Média 
Mediana 

0,011 
0,017 
0,014 
0,014 

0,008 
0,011 
0,009 
0,009 

0,000 
0,001 
0,000 
0,000 

-0,004 
0,000 
-0,002 
-0,002 

0,002 
0,008 
0,004 
0,004 

Theil  

Min 
Max 
Média 
Mediana 

0,012 
0,019 
0,017 
0,017 

0,011 
0,013 
0,012 
0,011 

0,000 
0,003 
0,001 
0,001 

-0,005 
-0,000 
-0,003 
-0,004 

               0,001 
0,004 
0,003 
0,003 

DLM  

Min 
Max 
Média 
Mediana 

    0,012 
    0,018 
    0,016 

              0,015 

0,008 
0,009 
0,008 
0,008 

-0,000 
0,001 
-0,001 
-0,001 

-0,003 
0,000 
0,000 
-0,000 

0,002 
0,003 
0,002 
0,002 

P90/p10  

Min 
Max 
Média 
Mediana 

0,188 
0,239 
0,198 
0,193 

0,100 
0,154 
0,124 
0,126 

-0,028 
0,031 
0,001 
0,002 

0,002 
0,008 
0,003 
0,002 

0,044 
0,099 
0,068 
0,074 

P50/p10  

Min 
Max 
Média 
Mediana 

0,013 
0,046 
0,034 
0,038 

0,000 
0,001 
0,000 
0,000 

-0,014 
0,000 
-0,002 
-0,000 

0,012 
0,013 
0,012 
0,012 

-0,005 
0,000 
-0,001 
-0,001 

P90/p50  

Min 
Max 
Média 
Mediana 

0,030 
0,069 
0,066 
0,068 

0,041 
0,059 
0,048 
0,043 

-0,005 
-0,000 
-0,002 
-0,001 

-0,011 
-0,002 
-0,012 
-0,012 

0,027 
0,087 
0,060 
0,072 

P75/p25  

Min 
Max 
Média 
Mediana 

0,011 
0,037 
0,024 
0,025 

0,017 
0,025 
0,018 
0,018 

-0,022 
-0,006 
-0,013 
-0,013 

-0,016 
-0,004 
-0,010 
-0,011 

0,016 
0,038 
0,027 
0,029 

P95/p5 

Min 
Max 
Média 
Mediana 

0,523 
0,716 
0,688 
0,706 

0,366 
0,488 
0,383 
0,402 

-0,098 
0,001 
-0,071 
-0,033 

-0,040 
0,003 
-0,003 
-0,004 

0,169 
0,417 
0,415 
0,408 
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Anexo 5.5. Resultados da aplicação do método de estimação semi-paramétrico (1989-2000), 

com método alternativo de reavaliação dos salários  

 

O quadro 24 mostra os efeitos da diferente reavaliação dos salários (incorporando as 

evoluções das taxas de assalariamento) para a totalidade do período 1989-2000. Se 

comparada com a versão alternativa, acima apresentada, constata-se que o nível 

explicativo dos diferentes indicadores aumenta de modo generalizado, situando-se 

acima de 100% para quase todos, com excepção apenas do coeficiente de variação e 

ratio p50/p10, devido fundamentalmente à importância acrescida das variáveis socio-

demográficas. Fica assim sugerido que esta formulação omite um conjunto de factores 

que terão contribuído para atenuar a crescente desigualdade no período (o contrário para 

a metade inferior da distribuição) dos quais nos parece poderem destacar-se as 

alterações ocorridas nas transferências sociais. 

Se compararmos estes resultados com os obtidos na primeira formulação constata-se, 

nomeadamente, que: 

– o efeito da dispersão salarial masculina aparece apenas muito ligeiramente aumentado, 

o que está de acordo com o que atrás dissemos sobre a adequação da hipótese de 

invariância das condições do mercado de trabalho a este período (dada a recuperação 

das taxas de assalariamento masculinas no segundo quinquénio); 

– o efeito correspondente para a distribuição dos salários femininos aparece muito 

atenuado para a generalidade dos indicadores de desigualdade, excedendo os efeitos 

conjugados da variação salarial feminina e da taxa de actividade das mulheres antes 

calculados. Uma vez que esta variável absorve aqui a actividade crescente de todas as 

mulheres em idade activa e não apenas das mulheres “representantes” dos ADP, parece 

ficar indicado que a crescente actividade feminina não é adequadamente captada quando 

se consideram apenas estas últimas. Por outro lado, o facto de este factor ter aumentado 

a sua capacidade explicativa relativamente à ratio p90/p50 e ter diminuído 

relativamente à ratio p50/p10 parece sugerir que a zona da distribuição em torno da 

mediana fica mais bem explicada com esta formulação. Tratava-se, de facto, duma zona 

da função densidade menos bem explicada como é possível verificar no gráfico 13. 

No que respeita à alteração dos tipos de ADP, a sua influência aparece aqui ligeiramente 

reforçada, no sentido contrário à desigualdade. 

 



 234 

Quadro 24 – Resultados da aplicação do método de estimação semi-paramétrico (1989-2000) 

(versão alternativa) 

Alteração marginal atribuível a Total explicado 

Dispersão salarial 
masculina 

Dispersão 
salarial feminina 

Tipos de ADP 
Caract. Socio-

Demog. 
Valor % 

 Desvio Padrão (var total = 1925,78) 

583,5         (31,2)   
[0,303 ]         

539,2          (26,2) 
[0,28] 

241,8      (58,2)  
[0,126 ]         

718,3        (98,0) 
[0,373 ]         

1831,3…(109,8) 
[1,080 ] 

 CV (var total =0,085) 

0,039         (0,006)    
[0,459]         

0,003        (0,005) 
[0,035] 

0,007      (0,005) 
[0,082]         

0,023         (0,011) 
[0,271] 

0,071      (0,015) 
[0,837] 

 Gini (var total= 0,035) 

0,016         (0,001) 
[0,457]         

0,003       (0,001) 
[0,097] 

-0,001     (0,001) 
[-0,026]        

0,020        (0,003) 
[0,571]         

0,038      (0,003) 
[1,080] 

 Theil (var total= 0,044) 

0,019         (0,001) 
[0,431]         

0,004        (0,001) 
[0,084] 

0,001      (0,001) 
[0,014]         

0,021         (0,003) 
[0,472]         

0,044      (0,005) 
 [1,002] 

 DLM (var total= 0,035) 

0,016         (0,001) 
[0,454]         

0,004       (0,001) 
[0,100] 

-0,002     (0,002) 
[-0,035]        

0,018       (0,003) 
[0,543]         

0,036      (0,004) 
[1,028] 

 P90/p10 (var total= 0,446) 

0,244         (0,036) 
[0,547]                

0,100         (0,028) 
[0,224] 

-0,098     (0,034) 
 [-0,220]               

0,272      (0,067) 
 [0,610]          

0,518      (0,099) 
[1,162] 

 P50/p10 (var total= 0,087) 

0,028       (0,012) 
 [0,322]         

0,034        (0,012) 
[0,390] 

-0,012     (0,015)  
[-0,138]        

0,008       (0,029)  
[0,094]        

0,058        (0,02) 
[0,671] 

 P90/p50 (var total= 0,131) 

0,095          (0,018) 
[0,729]         

0,015        (0,08) 
[0,114] 

-0,025     (0,016) 
[-0,191] 

0,079        (0,06) 
[0,602] 

0,164      (0,026) 
[1,256] 

 P75/p25 (var total= 0,085) 

0,035          (0,011) 
 [0,412]              

-0,006       (0,012) 
[-0,071] 

-0,023     (0,009)  
[-0,271]            

0,036         (0,005)  
[0,424]                

0,088      (0,007) 
[1,03] 

 P95/p5 (var total= 1,659) 

0,731         (0,092)  
[0,440]           

0,221        (0,114) 
[0,133] 

-0,025     (0,097)  
[-0,015]             

0,699        (0,189)  
[0,421]              

1,626      (0,171) 
[0,980] 

Nota: os valores entre parênteses curvos são erros padrão obtidos pelo método bootstrap XY, com 200 subamostras 
aleatórias (com substituição) obtidas a partir da amostra original. Os valores entre parênteses rectos dão o contributo do 
factor para a variação total verificada em cada indicador. 

 

Já as variáveis socio-demográficas, aparecem como muito mais determinantes (quase ao 

nível da dispersão salarial), manifestando as transformações significativas que as 

alterações demográficas e comportamentais sofreram na década em causa. Importa, 

contudo, sublinhar que nesta formulação, ao contrário da inicial, se abandonou o efeito 

da estimação condicionada das variáveis socio-demográficas na taxa de actividade 

feminina, o que poderá concorrer para os valores obtidos. 
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Capítulo 6 – Dinâmicas Salariais, Desigualdade e Mobilidade de Rendimentos  

 

 

 

 

 

 

 

A única diferença que existe está, como temos dito, na 

jorna estabelecida: a mulher recebe sempre metade, 

quando muito, nalguns trabalhos, dois terços do que o 

homem ganha, na mesma faina e no mesmo tempo. Esta 

diferença é geral, em todo o País. Na vida familiar, porém, 

todo o peso recai sobre a mulher. Ela prepara as 

refeições, lava e remenda o vestuário, fia e tece, 

conforme é preciso. Nenhuma razão altera o ritmo e a 

intensidade do seu labor. A gravidez, a maternidade e o 

aleitamento dos filhos … 

 

Maria Lamas, 1948 
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6.1. Introdução 

Neste capítulo procuraremos detalhar a análise sobre a evolução dos rendimentos 

salariais dos homens e das mulheres na década em estudo, por forma a aperceber melhor 

como se conjugaram para resultar na evolução antes caracterizada.  

Começaremos por comparar a evolução dos rendimentos salariais dos homens e 

mulheres entre 25 e 59 anos, por si só, e dentro de cada família, recorrendo ainda aos 

dados dos IOF. 

Alguns instrumentos analíticos habitualmente usados nas análises de mobilidade de 

rendimentos serão depois aplicados àqueles dados no sentido de procurar aprofundar o 

conhecimento sobre o papel dos salários femininos na evolução da distribuição global 

de rendimento. 

Finalmente recorreremos a dados do Painel Europeu de Agregados Familiares para 

caracterizar as dinâmicas de mobilidade de rendimentos das famílias compostas por 

casais em idade activa, relacionando-as com algumas características socio-demográficas 

habitualmente consideradas determinantes da contribuição das mulheres para o 

rendimento familiar. O recurso a esta base de dados longitudinais reveste particular 

interesse por permitir complementar e confirmar os resultados das análises feitas com os 

dados cross-section dos IOF. 

 

6.2. Dinâmicas Salariais de Homens e Mulheres e Desigualdade de Rendimentos na 

Década de 90 

Começamos esta análise apresentando alguns indicadores de síntese sobre a evolução 

dos rendimentos anuais do trabalho por conta doutrem dos homens e das mulheres entre 

os 25 e os 59 anos (quadro 25). Esta faixa etária foi escolhida por ser menos susceptível 

do que a faixa activa usualmente adoptada (15-65 anos) à influência das alterações na 

frequência escolar ou na passagem à reforma, que parecem ter sido pronunciadas na 

década de 90. 

A parcela de pessoas a receberem rendimentos do trabalho por conta doutrem aumentou 

ao longo da década, de forma muito pronunciada para as mulheres (17,5 p.p.) e apenas 

ligeiramente para os homens (3,4 p.p.). Estes aumentos ocorreram predominantemente 

no segundo quinquénio, que corresponde à fase expansiva do ciclo económico 

relevante. 



 238 

 

Quadro 25 – Desigualdade Salarial para Homens e Mulheres, 1989-2000 

 

Homens  
Var 

(p.p.) 

Mulheres  
Var 

(p.p.) 89/90 94/95 2000 89/90 94/95 2000 

% com rendimentos TCO 67.8 67.1 71.2 3.4 40.9 45.7 58.4 17.5 

Para os que tinham 

rendimento de TCO>0, 

     Coeficiente de Gini 

                   P90/P50 

                   P50/P10 

 

 

0.2831 

1.886 

1.760 

 

 

0.3257 

2.118 

 1.730 

 

 

0.3470 

2.333 

1.786 

 

 

22.5 

23.7 

1.5 

 

 

0.3467 

2.231 

3.421 

 

 

0.3724 

2.711 

2.580  

 

 

0.3851 

2.778 

2.196 

 

 

11.1 

24.5 

-35.8 

 Fonte: INE, Inquéritos aos Orçamentos Familiares, 1989/90, 1994/95, 2000 

 

Os valores do coeficiente de Gini mostram aumento da desigualdade da distribuição 

salarial mas com intensidades diferenciadas para homens e mulheres: a distribuição 

masculina sofreu um aumento da desigualdade duplo da distribuição feminina. Por outro 

lado, este crescendo de desigualdade foi particularmente intenso no primeiro quinquénio 

para ambos os sexos. As ratios de percentis permitem perceber que a desigual evolução 

para homens e mulheres se ficou a dever a evoluções divergentes da dispersão das 

distribuições abaixo da respectiva mediana uma vez que acima desta o aumento da 

dispersão foi muito semelhante para ambos. A ratio p50/p10 evoluiu de forma muito 

diferenciada pois o seu valor manteve-se aproximadamente para os homens mas 

decresceu acentuadamente para as mulheres. A harmonização dos valores do salário 

mínimo para o serviço doméstico e não doméstico ocorrida em 1994 não será alheia a 

esta evolução. As consequências destas evoluções para a distribuição de rendimento por 

adulto-equivalente dependem do modo como se combinaram os rendimentos salariais de 

homens e mulheres nas famílias, o que estes dados não revelam, até porque neste quadro 

só constam as pessoas com rendimentos salariais não nulos.  

Os quadros 26 e 27 pretendem contribuir para esclarecer esta questão ao caracterizar as 

distribuições de rendimento do trabalho assalariado para homens e mulheres mas 

combinando-as com o respectivo estatuto marital e com o rendimento salarial da/o 

cônjuge.  

No quadro 26 os homens, entre 25 e 59 anos e receptores de rendimentos do trabalho 

por conta doutrem, aparecem agrupados em quintis em função dos rendimentos salariais 

recebidos. Para cada quintil foram calculados os valores médios do rendimento salarial, 

a situação marital e os valores médios dos rendimentos salariais da cônjuge (incluindo 
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as mulheres com rendimento salarial nulo). Os valores apresentados foram calculados a 

preços de 1999, recorrendo ao Índice de Preços no Consumidor.  

A análise restringe-se aos homens com rendimentos salariais positivos excluindo assim, 

nomeadamente, os trabalhadores por conta própria. Esta opção foi feita admitindo 

menor fiabilidade dos dados relativos aos rendimentos do trabalho por conta própria.
88

 

89
 Quanto aos homens com rendimentos do trabalho nulos, a sua importância é reduzida 

mas crescente: cerca de 1% em 1989/90 e de 6% em 2000. 

Os dados permitem perceber que os rendimentos salariais médios dos homens 

cresceram com intensidade crescente a partir do 2º quintil. Mas o quintil 5 destaca-se 

claramente, com um crescimento mais de 4 vezes superior ao quintil 1, ocorrido 

principalmente no primeiro quinquénio. Confirma-se, assim, que a desigualdade na 

distribuição aumentou essencialmente à custa dum aumento da dispersão devida aos 

salários mais elevados.  

A parcela de mulheres-cônjuges com rendimentos salariais aumentou significativamente 

ao longo da década. Mas, ao mesmo tempo, verificou-se uma diminuição da parcela de 

homens casados. Estas mudanças ocorreram com intensidade aproximadamente 

uniforme ao longo da distribuição, embora o 1º quintil se distinga por apresentar 

simultaneamente o maior aumento de mulheres com rendimentos salariais (20,6 p.p.) e a 

maior redução de homens casados (-15,4 p.p.). Daqui resultou uma situação algo diversa 

da situação de partida no respeitante aos homens com menores salários porque, embora 

estes continuem a pertencer relativamente menos a casais, os casados passaram a 

pertencer relativamente mais a famílias cuja mulher usufrui de rendimentos salariais. 

Atentando agora nos rendimentos médios salariais das cônjuges (que incluem situações 

de rendimento nulo) percebemos que eles desempenharam um papel importante mas 

algo contraditório na distribuição dos rendimentos salariais das famílias. Assim, se por 

um lado reforçaram a tendência para o agravamento da desigualdade, ao alimentarem a 

grande dispersão devida aos salários mais elevados, por outro, atenuaram a 

desigualdade, ao crescerem de forma desproporcionalmente elevada para mulheres 

                                                 

 

88
   Cerca de 22% dos homens em 1989/90 eram trabalhadores por conta própria, tendo passado a 18% em 

2000. 

89
   Fizemos o mesmo exercício para todos os receptores de rendimentos do trabalho (não apresentando 

aqui os resultados), tendo concluído que as conclusões obtidas permaneceriam válidas. 



 240 

casadas com homens situados no primeiro quintil de rendimentos. Na verdade os 

rendimentos médios salariais femininos cresceram a ritmos muito superiores aos 

masculinos ao longo de toda a distribuição (devido, em boa medida, ao aumento da 

actividade feminina) mas foi nos extremos da distribuição que esse crescimento foi mais 

intenso, correspondendo a mais de 88% no quintil do topo da distribuição e a mais de 

108% no quintil da base. 

 
Quadro 26 – Rendimentos salariais, estatuto marital e rendimentos salariais da cônjuge, para os 

homens entre 25 e 59 anos, por quintil, 1989/1995/2000 

 

 
Rend Médio 

tco H 
 

(1) 

 
 

var % 
 

(2) 

 
% de 

casados 
 

(3) 

 
 

var p.p. 
 

(4) 

 
Com M com 
rend tco >0 

 
(5) 

 
 

var p.p. 
 

(6) 

 
Rendim. 

médio do tco 
da M * 

(7) 

 
 

var % 
 

(8) 

 
Rend tco 

M+H 
 

(9=1+7) 

 
 

var % 
 

(10) 

1º quintil 

1989 3437,0   79,2   38,1   1323,9   4760,9   

1994 3650,0 6,2 69,3 -9,9 44,6 6,5 1811,4 36,8 5461,4 14,7 

2000 3752,8 2,8 64,6 -4,7 58,7 14,1 2759,8 52,4 6512,6 19,2 

 
Variação 1989/2000 

  

 
9,2 

 

   
-14,6 

 

   
20,6 

 

   
108,5 

 

   
36,8 

 
2º quintil 

1989 5514,8   84,9   44,8   1902,5   7417,3   

1994 5651,0 2,5 76,1 -8,8 51,5 6,7 2299,2 20,9 7950,2 7,2 

2000 5892,2 4,3 73,9 -2,2 60,6 9,1 2803,1 21,9 8695,3 9,4 

 
Variação 1989/2000 

  

 
6,8 

 

   
-11,0 

 

   
15,8 

 

   
47,3 

 

   
17,2 

 
3º quintil  

1989 6911,4   87,7   46,5   2243,2   9154,6   

1994 7034,4 1,8 82,3 -5,4 51,4 4,9 2525,8 12,6 9560,2 4,4 

2000 7560,1 7,5 80,0 -2,3 63,7 12,3 3561,0 41,0 11121,1 16,3 

 
Variação 1989/2000 

  

 
9,4 

 

   
-7,7 

 

   
17,2 

 

   
58,7 

 

   
21,5 

 
4º quintil 

1989 9021,2   91,0   49,9   3012,1   12033,3   

1994 9305,9 3,2 85,6 -5,4 56,4 6,5 3251,0 7,9 12556,9 4,4 

2000 10288,6 10,6 80,1 -5,5 62,1 5,7 4069,2 25,2 14357,8 14,3 

 
Variação 1989/2000 

  

 
14,0 

 

   
-10,9 

 

   
12,2 

 

   
35,1 

 

   
19,3 

 
5º quintil  

1989 14713,3   95,8   50,6   4923,9   19637,2   

1994 18245,6 24,0 89,4 -6,4 58,8 8,2 6898,4 49,2 25144,0 30,0 

2000 20906,3 14,6 85,4 -4,0 66,6 7,8 8969,6 26,1 29875,9 17,7 

 
Variação 1989/2000 

 
  

 
42,1 

 

   
-10,4 

 

   
16,0 

 

   
88,1 

 

   
53,1 

 
 

(*) Incluindo mulheres com rendimento nulo.    Fonte: INE, Inquéritos aos Orçamentos Familiares, 1989/90, 1994/95, 2000.     Unidade: euro. 

 

Significa isto que os rendimentos do trabalho feminino reforçaram a sua importância 

para a formação do rendimento familiar, em geral, mas esse reforço foi particularmente 

expressivo para as famílias de mais baixos e mais altos rendimentos.  
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Ou seja, embora a desigualdade da distribuição do rendimento tenha aumentado no 

período, ela teria aumentado bastante mais sem o contributo dos rendimentos do 

trabalho das mulheres das famílias de menores rendimentos, principalmente na segunda 

metade da década. 

 
Quadro 27 – Rendimentos salariais, estatuto marital e rendimentos salariais do cônjuge, para as 

mulheres entre 25 e 59 anos, por quintil, 1989/1995/2000 

 

 
Rend 
Médio 
tco M             

(1) 

 
 

var % 

 
% de 

casadas 
 

(3) 

 
 

var p.p. 

 
Com H com 
rend tco >0 

 
(5) 

 
 

var p.p. 

 
Rend médio 
do tco do H 

* 
(7) 

 
 

var % 

 
Rend tco 

M+H 
 

(9=1+7) 

 
 

var 
% 

 (2)  (4)  (6)  (8)  (10) 

1º quintil 

1989 1464,3   76,7   75,7   4600,7   6065,0   

1994 1784,6 21,9 76,1 -0,6 75,1 -0,6 4782,7 4,0 6567,3 8,3 

2000 2271,8 27,3 74,3 -2,2 66,3 -8,8 4990,8 4,4 7262,6 10,6 

Variação 1989/2000 
  

55,1 
 

  
-2,8 

  
-9,4 

 
  

8,5 
 

  
19,7 

 

2º quintil 

1989 3783,3   77,5   78,1   5073,1   8856,4   

1994 4076,9 7,8 74,4 -3,1 78,9 0,8 5188,4 2,3 9265,3 4,6 

2000 4351,1 6,7 73,5 -0,9 77,9 -1,0 5510,4 6,2 9861,5 6,4 

Variação 1989/2000 
  

15,0 
 

   -4,0 
  

-0,2 
 

  8,6 
 

  11,3 
 

3º quintil 

1989 4980,2   76,9   83,0   6580,1   11560,3   

1994 5063,8 1,7 75,9 -1,0 79,8 -3,2 6841,4 4,0 11905,2 3,0 

2000 5316,3 5,0 77,0 1,1 79,4 -0,4 7399,5 8,2 12715,8 6,8 

Variação 1989/2000 
  

6,7 
 

  0,1 
   

-3,6 
 

  12,5 
 

  10,0 
 

4º quintil 

1989 6974,5   74,8   77,5   7165,2   14139,7   

1994 7062,9 1,3 71,1 -3,7 76,8 -0,7 7516,5 4,9 14579,4 3,1 

2000 7447,5 5,4 65,9 -5,2 78,6 1,8 8854,1 17,8 16301,6 11,8 

Variação 1989/2000 
  

6,8 
 

  -8,9  
  

1,1 
 

  23,6 
 

  15,3 
 

5º quintil 

1989 11664,6   77,9   79,6   11083,1   22747,7   

1994 14715,9 26,2 75,4 -2,5 78,7 -0,9 13159,2 18,7 27875,1 22,5 

2000 17007,5 15,6 64,5 -10,9 77,2 -1,5 16103,1 22,4 33110,6 18,8 

Variação 1989/2000 
  

45,8 
 

  -13,4 
   

-2,4 
 

  45,3 
 

  45,6 
 

(*) Incluindo homens com rendimento nulo.    Fonte: INE, Inquéritos aos Orçamentos Familiares, 1989/90, 1994/95, 2000.     Unidade: euro. 

 

No quadro 27 faz-se a mesma análise mas aplicada à distribuição de rendimentos 

salariais das mulheres (para mulheres com rendimentos salariais não nulos), 

confirmando o essencial das conclusões já obtidas, mas acrescentando-lhe elementos 

interessantes, como seja o facto de a parcela de mulheres casadas ter diminuído muito 

mais intensamente para os dois quintis mais elevados da distribuição do que para os 
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restantes, o que pode indiciar que os seus rendimentos mais elevados lhes permitem 

libertar-se mais facilmente de relações conjugais pouco satisfatórias e/ou que o acesso a 

níveis mais elevados de remuneração se torna mais fácil para as mulheres que não 

vivem em casal. Por outro lado, foi no quintil mais baixo da distribuição salarial 

feminina que o número de cônjuges-homens com rendimentos do trabalho assalariado 

mais se reduziu. 

Os gráficos que se seguem decompõem a distribuição do rendimento individual por 

adulto-equivalente de 1989 e 2000 em 3 diferentes categorias de rendimento: salários 

femininos, salários masculinos e outros rendimentos. A sua análise comparativa permite 

aperceber o reforço da importância dos salários femininos ao longo de toda a 

distribuição mas também sugere que foi abaixo da mediana que este reforço foi mais 

pronunciado. 

 

 

Apresentamos de seguida a variação relativa de diversos indicadores de desigualdade 

entre a distribuição do rendimento individual por adulto-equivalente incluindo os 

salários femininos e uma distribuição que exclui os salários femininos, para os 3 anos 

que temos considerado. Para concretizar este exercício construímos uma distribuição 

“contrafactual” do rendimento, retirando ao rendimento total de cada agregado 

doméstico a totalidade dos rendimentos dos salários das mulheres entre 25 e 59 anos 

desse agregado e calculámos o rendimento por adulto-equivalente correspondente.  
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Gráfico  15 - Composição do Rendimento por Adulto-Equivalente, 1989
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Gráfico  16 - Composição do Rendimento por Adulto-Equivalente, 2000

Salários M Salários H outros rendimentos
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A análise destes valores na parte superior do quadro 28 permite aperceber um reforço do 

contributo dos salários femininos para o rendimento médio por adulto-equivalente ao 

longo da década e confirma que este reforço ocorreu predominantemente para os 

percentis 10 e 25 e para o percentil 95 (comparando as colunas 3 e 9).  

 
Quadro 28 – Comparação das distribuições de rendimento pessoal por adulto-equivalente com e 

sem salários femininos para os anos 1989, 1995 e 2000 

 

1989 1995 2000 

 
Indicadores 

 

Com 
salários 

femininos 
(1) 

Sem 
salários 

femininos 
(2) 

Var. (1-2)/(1) 
em % 

(3) 

Com 
salários 

femininos 
(4) 

Sem 
salários 

femininos 
(5) 

Var. (1-2)/(1) 
em % 

(6) 

Com 
salários 

femininos 
(7) 

Sem 
salários 

femininos 
(8) 

Var. (1-2)/(1) 
em % 

(9) 

          Média   

 

 

5683,5 4681,2 21,4 6663,1 5415,2 23,0 7605,6 5857,4 29,8 

Percentis                   

5 2004,8 1452,4 38,0 2122,9 1589,9 33,5 2363,3 1624,3 45,5 

10 2475,8 1946,1 27,2 2628,9 2095,2 25,5 2989,2 2179,9 37,1 

25 3409,1 2777,0 22,8 3749,2 2991,8 25,3 4279,5 3194,1 34,0 

50 4791,1 3957,2 21,1 5363,0 4346,2 23,4 6040,7 4672,2 29,3 

75 6732,5 5582,1 20,6 7898,0 6427,6 22,9 8881,7 6874,6 29,2 

90 9952,7 8084,3 23,1 11913,8 9634,5 23,7 13322,9 10469,8 27,3 

95 12395,2 10261,2 20,8 15707,0 12371,4 27,0 19045,0 14165,9 34,4 

          Coef. Var. 0,676 0,732  -7,6 0,746 0,793  -5,9 0,762 0,798  -4,5 

Coef. Gini 0,310 0,322  -3,4 0,341 0,350  -2,6 0,346 0,358  -3,3 

Ind. Theil 0,170 0,187  -9,3 0,206 0,223  -7,5 0,214 0,231  -7,3 

DLM 0,164 0,200 -18,3 0,196 0,247 -20,7 0,199 0,263 -24,4 

                    

p5/95 6,2 7,1 -12,5 7,4 7,8  -4,9 8,1 8,7 -7,6 

p10/90 4,0 4,2  -3,2 4,5 4,6  -1,4 4,5 4,8 -7,2 

p50/10 1,9 2,0  -4,8 2,0 2,1  -1,7 2,0 2,1 -5,7 

p90/50 2,1 2,0   1,7 2,2 2,2   0,2 2,2 2,2 -1,6 

p75/25 2,0 2,0  -1,8 2,1 2,1  -1,9 2,1 2,2 -3,6 

 

Particularmente significativa é a perda relativa de importância dos salários femininos 

nos percentis 5 e 10 entre 1989 e 1995 e o seu excepcional reforço no quinquénio 

seguinte (vejam-se colunas 3, 6 e 9). Confirma-se pois, também, a ideia de que os 

rendimentos salariais femininos atenuaram a desigualdade que ocorreria na sua 

ausência. Esta conclusão é válida para todos os indicadores mas assume expressão 

quantitativa mais pronunciada (e crescente no tempo) para o desvio logarítmico médio e 

menos pronunciada para o coeficiente de Gini (parte inferior do quadro). Já as ratios de 

percentis revelam que é entre os extremos da distribuição que mais se faz sentir aquele 

efeito de atenuação da desigualdade uma vez que a maior variação relativa ocorre para a 

ratio p95/p5. Por outro lado, verifica-se que a presença de salários femininos faz 
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diminuir a ratio p50/p10 em todos os 3 anos mas que em 1989 e 1995 ela contribui para 

aumentar ligeiramente a ratio p90/p50. 

Em suma, confirma-se que o reforço da desigualdade na distribuição do rendimento em 

Portugal foi fortemente subsidiária do acréscimo de dispersão salarial devida aos 

salários mais elevados, quer dos homens, quer das mulheres. Este movimento ocorreu 

ao longo de toda a década, mas foi especialmente pronunciado no primeiro quinquénio. 

Parece também claro que o aumento dos rendimentos salariais das mulheres das famílias 

com menores rendimentos desempenhou um papel importante de atenuação do 

acréscimo de desigualdade, principalmente na segunda metade da década, ou seja, no 

período expansionista do ciclo económico. Já o aumento da actividade feminina parece 

ter-se exercido no sentido de contrariar o aumento da desigualdade uma vez que o maior 

aumento da taxa de assalariamento feminina terá ocorrido no quintil 1 da distribuição 

dos salários masculinos (quadro 26). 

 

6.3. Análise da Importância dos Salários Femininos no Rendimento Familiar (com recurso 

a instrumentos de análise de mobilidade de rendimentos) 

As análises de mobilidade de rendimentos surgiram vocacionadas para caracterizar as 

alterações ocorridas na distribuição de rendimento dos indivíduos ao longo do tempo. 

Nesse sentido, elas são tipicamente aplicadas a dados longitudinais, em painéis 

estatísticos equilibrados que garantem a permanência dos mesmos indivíduos ao longo 

de sucessivos períodos de tempo. 

Os dados dos IOF que estamos a trabalhar não apresentam estas características. Contudo 

alguns dos instrumentos analíticos usados para caracterizar a mobilidade podem 

permitir-nos aperceber melhor o papel dos rendimentos salariais femininos na 

distribuição do rendimento em Portugal. Trata-se, então, de confrontar o que seria a 

distribuição pessoal do rendimento na ausência de rendimentos salariais femininos com 

a situação verificada (incluindo este tipo de rendimento), ou seja, trata-se de analisar a 

“transição” duma hipotética distribuição de rendimento sem salários femininos para a 

distribuição (verificada) com salários femininos. Construída a distribuição 

“contrafactual” acima referida, aplicámos à transição hipotética entre esta distribuição e 

a distribuição amostral total alguns dos indicadores tradicionalmente usados em análises 
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de mobilidade. Este exercício permite-nos aperceber a intensidade e o padrão de 

“pseudo-mobilidade” devida aos salários femininos. 

 

6.3.1. Aspectos Conceptuais e Medidas de Mobilidade de Rendimento 

Analisar as alterações ocorridas na distribuição de rendimentos dum conjunto de 

indivíduos pertencentes a uma dada população requer que se disponha de, pelo menos, 

duas observações dos rendimentos individuais. 

Seja 𝑅𝑛
+ o espaço de todas as distribuições de rendimento da população (𝑛 ≥ 1) no 

momento t, x=(x1, …., xn) pertence a 𝑅𝑛
+, em que x representa a distribuição de 

rendimento numa sociedade com n indivíduos e xi representa o rendimento do indivíduo 

i no momento t. Num momento posterior o rendimento do mesmo indivíduo i passou a 

ser yi e a distribuição de rendimento dos n indivíduos é dada por y=(y1, …, yn) 

pertencente a 𝑅𝑛
+. Ou seja, entre t e t+k verificou-se uma transformação da distribuição 

x na distribuição y, expressa através da notação 𝑥 → 𝑦. 

Então, uma medida de mobilidade, f, é uma função contínua f tal que: 𝑅𝑛
+ → 𝑅, definida 

de tal modo que a transformação 𝑥 → 𝑦 tem maior mobilidade do que 𝑧 → 𝑤 se e só se 

𝑓(𝑥,𝑦) ≥ 𝑓(𝑧,𝑤) (Fields and Oak, 1999:560). 

Ao contrário das teorias sobre a medição da desigualdade e da pobreza, a literatura 

sobre a mobilidade de rendimento não constitui um quadro de análise unificado 

(ibidem:557) o que pode associar-se ao facto da própria noção de mobilidade de 

rendimento não ter uma definição única uma vez que se trata de uma realidade 

multifacetada o que torna impossível encontrar uma medida que permita caracterizar 

todas as suas facetas. Assim sendo, a análise da mobilidade de rendimento exige que se 

comece por clarificar qual das várias facetas da mobilidade se pretende analisar. Ainda 

assim, em cada caso haverá várias possíveis medidas de mobilidade susceptíveis de 

utilização. No caso concreto da presente análise, adoptaremos uma abordagem centrada 

na mobilidade relativa, ou seja, nas alterações produzidas na posição relativa dos 

indivíduos na escala de rendimentos, entre dois períodos. 
90

  

                                                 

 

90
 Acerca de medidas de mobilidade absoluta ver Fields e Oaks (1999). 
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As medidas de dependência temporal dos rendimentos pretendem traduzir a influência 

da situação económica dos indivíduos num momento anterior sobre a sua situação 

económica num momento posterior. Assim, independência temporal corresponde a 

mobilidade do rendimento, dependência temporal corresponde a imobilidade de 

rendimento. 

Este tipo de medida pode ser calculado a partir de matrizes de transição ou a partir de 

dados individualizados. No nosso caso vamos começar por recorrer aos dados do 

rendimento individual por adulto-equivalente. Recorreremos depois também a uma 

análise com base em matrizes de transição. 

Começamos por aplicar medidas que podem calcular-se a partir do coeficiente de 

correlação de Pearson (r) entre os valores do rendimento inicial e do rendimento final. 

Um valor de correlação mais próximo de 1 traduz menor mobilidade, mais próximo de 0 

traduz maior mobilidade. A partir do coeficiente de correlação podem ser determinadas 

medidas de mobilidade como sejam: 

– o índice de mobilidade fr(yt,yt+k), sendo fr(yt,yt+k)=1-r(yt,yt+k); 

– o índice de Hart, fH(yt, yt+k), sendo fH(yt, yt+k)=1-r(ln(yt), ln(yt+k)). 

Outra medida também usada para caracterizar a mobilidade é o coeficiente de 

correlação da ordem, como o de Spearman, . Se os indivíduos estiverem ordenados de 

1 a N, do que recebe menor rendimento ao que recebe maior rendimento no ano inicial e 

final, respectivamente, é possível calcular o coeficiente de correlação da ordem dos 

indivíduos entre os dois momentos. A correspondente medida de mobilidade será 1-. 

 

6.3.1.1. Aplicação dos Coeficientes de Correlação de Pearson e Spearman e 

Correspondentes Índices de Mobilidade de Rendimento 

Comecemos por analisar a correlação existente entre o rendimento individual por 

adulto-equivalente sem salários femininos e o rendimento individual por 

adulto-equivalente total. A análise é feita para todos os ADP e por tipos de ADP 

(exceptuando os ADP de apenas 1 indivíduo para os quais não faz sentido esta análise). 

Os coeficientes de correlação são todos próximos de 1 indiciando forte correlação entre 

os dois tipos de distribuição o que nos parece justificado pelo facto dos rendimentos 

salariais das mulheres constituírem, em geral, uma parcela minoritária dos rendimentos 
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familiares. Todos os valores são significativos ao nível de 1% para todos os grupos 

analisados, garantindo a não rejeição de correlação. 

 
Quadro 29 - Coeficientes de Correlação de Rendimentos de Pearson (r, r(ln)) e Índices de Mobilidade 

 

 
Tipos de ADP N 

 
r 1-r r(ln) 1-r(ln) 

 1989 

    
 

Rend. Indiv. Equiv. Total 

Todos ADP 
ADP adultos 
ADP <3crianças 
ADP 3+ crianças 
ADP monoparental 
ADP c/ monoparental 

9422 
3270 
4170 

898 
301 
307 R

en
d

. I
n

d
iv

. E
q

u
iv

. 
S

em
 S

al
ár

io
s 

F
em

in
in

o
s 

0,915 
0,926 
0,948 
0,948 
0,837 
0,826 

0,085 
0,074 
0,052 
0,052 
0,163 
0,174 

     0,827 
0,798 
0,876 
0,909 
0,700 
0,604 

0,173 
0,202 
0,124 
0,091 
0,300 
0,396 

1995  

      Rend. Indiv. Equiv. Total 

Todos ADP 
ADP adultos 
ADP <3crianças 
ADP 3+ crianças 
ADP monoparental 
ADP c/ monoparental 

7317 
3131 
2921 

434 
136 
230 

R
en

d
. I

n
d

iv
. 

E
q

u
iv

. S
em

 

S
al

ár
io

s 
F

em
in

in
o

 

0,928 
0,924 
0,934 
0,961 
0,857 
0,941 

0,072 
0,076 
0,066 
0,039 
0,143 
0,059 

0,828 
0,792 
0,879 
0,920 
0,739 
0,778 

0,172 
0,208 
0,122 
0,080 
0,261 
0,222 

2000 

    
 

Rend. Indiv. Equiv. Total 

Todos ADP 
ADP adultos 
ADP <3crianças 
ADP 3+ crianças 
ADP monoparental 
ADP c/ monoparental 

6551 
2813 
2547 

342 
135 
215 R

en
d

. I
n

d
iv

. E
q

u
iv

. 
S

em
 S

al
ár

io
s 

F
em

in
in

o
s 

0,886 
0,895 
0,904 
0,953 
0,816 
0,800 

0,114 
0,105 
0,096 
0,047 
0,184 
0,200 

0,680 
0,762 
0,867 
0,451 
0,605 
0,566 

0,320 
0,239 
0,133 
0,549 
0,395 
0,434 

 

Ainda assim são identificáveis variações em função dos tipos de ADP. Assim, em todos 

os anos se verifica maior correlação (menor índice de mobilidade) para os ADP com 

mais do que duas crianças, traduzindo a ideia da reduzida importância relativa dos 

salários femininos neste tipo de família. Pelo contrário, os ADP monoparentais ou 

incluindo situações de monoparentalidade são aqueles em que a correlação é menor 

indiciando o maior significado dos rendimentos femininos no total dos rendimentos 

familiares. Os coeficientes para os diferentes anos sugerem também uma redução da 

correlação (aumento de mobilidade) no ano 2000 o que poderá decorrer do ganho 

relativo de importância dos rendimentos femininos no total dos rendimentos das 

famílias. 

No quadro abaixo são apresentados os coeficientes de correlação de Spearman () e o 

índice de mobilidade associado (1-). Trata-se, como vimos, de indicadores que avaliam 

a correlação entre a ordem dos indivíduos em duas diferentes distribuições de 

rendimento. Também estes apresentam valores próximos da unidade, indicando forte 
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correlação entre a ordem dos indivíduos nas duas distribuições ou seja, fraca mobilidade 

associada à consideração dos rendimentos salariais femininos. Todos são 

estatisticamente significativos a 1%. 

 
Quadro 30 – Coeficiente de Correlação de Ordem de Spearman () e Índice de Mobilidade (1-) 

 

 

Tipos de ADP N 
 

 

  
  
  
1989 
  
  
  

    
Rend. Indiv. Equiv. 

Todos ADP 
ADP adultos 
ADP <3crianças 
ADP 3+ crianças 
ADP monoparental 
ADP c/ monoparental 

9422 
3270 
4170 

898 
301 
307 

R
en

d
. I

n
d

iv
.  

   
   

   
 

E
q

u
iv

. S
em

   
   

   
 

sa
lá

ri
o

s 
fe

m
in

in
o

s 

0,839 
0,827 
0,877 
0,920 
0,680 
0,707 

0,161 
0,173 
0,123 
0,080 
0,320 
0,293 

  
  
  
1995 
  
  
  

     Rend. Indiv. Equiv.  

Todos ADP 
ADP adultos 
ADP <3crianças 
ADP 3+ crianças 
ADP monoparental 
ADP c/ monoparental 

7317 
3131 
2921 

434 
136 
230 

R
en

d
. I

n
d

iv
. 

E
q

u
iv

. S
em

 
sa

lá
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o
s 
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m
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o
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0,851 
0,843 
0,894 
0,932 
0,705 
0,718 

0,149 
0,157 
0,106 
0,068 
0,295 
0,282 

 
2000 
  
  
  

    Rend. Indiv. Equiv. 

Todos ADP 
ADP adultos 
ADP <3crianças 
ADP 3+ crianças 
ADP monoparental 
ADP c/ monoparental 

6551 
2813 
2547 

342 
135 
215 R

en
d

. I
n

d
iv

. E
q

u
iv

. 

S
em

 s
al
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s 
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m
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o
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0,807 
0,793 
0,864 
0,907 
0,492 
0,685 

0,193 
0,207 
0,136 
0,093 
0,508 
0,315 

  

Os valores para diferentes tipos de ADP vão no sentido da confirmação da análise 

anterior ao revelar que é no caso das famílias com mais de duas crianças que a posição 

relativa dos indivíduos menos se altera quando se consideram os rendimentos salariais 

femininos. Pelo contrário, as famílias com situações de monoparentalidade vêem a sua 

posição relativa mais intensamente alterada, atestando assim a importância decisiva dos 

salários femininos neste tipo de família. 

 

6.3.1.2. Aplicação do Coeficiente de Mobilidade de Shorrocks 

Uma outra forma de evidenciar a influência dos salários femininos sobre a distribuição 

do rendimento é o recurso a matrizes de transição, um instrumento de análise 

habitualmente usado em estudos de mobilidade de rendimentos. Mais uma vez, neste 

caso trata-se de matrizes de transição “hipotéticas”, para cada ano, entre a situação 

contrafactual de rendimentos sem salários femininos e a situação incluindo-os.  
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Em termos formais, designemos por P uma matriz de transição com elemento genérico 

pij em que este representa a probabilidade de transição da classe de rendimento i no 

período t para a classe de rendimento j no período t+k. No caso de total imobilidade de 

rendimento a matriz P será uma matriz identidade. Quanto maiores os valores dos 

elementos da matriz fora da diagonal principal mais elevada é a mobilidade de 

rendimento (ascendente ou descendente). Este tipo de matriz permite construir diversos 

indicadores de mobilidade, genericamente identificados por M(P). 

São propriedades desejadas para estes indicadores: 

– Normalização: 0 ≤ 𝑀 𝑃 ≤ 1,∀𝑃; 

– Monotonicidade: 𝑃 > 𝑃′ => 𝑀(𝑃) > 𝑀(𝑃′)          em que P>P‟ significa       

que 𝑝𝑖𝑗 > 𝑝𝑖𝑗 ,
′   ∀𝑖 ≠ 𝑗   e   𝑝𝑖𝑗 > 𝑝𝑖𝑗

′  para algum 𝑖 ≠ 𝑗; 

– Imobilidade: M(I)=0, se I é a matriz identidade; 

– Mobilidade Perfeita:  M(P)=1 se p=ix‟, onde t=(1,……,1)‟ e  x‟ i=1. 

Um índice de mobilidade clássico, verificando as propriedades referidas, é o proposto 

por Shorrocks (1976, 1978):  

    𝑀 𝑃 =
𝑛−𝑡𝑟(𝑃)

𝑛−1
  

em que tr(P) representa o traço da matriz P (somatório dos elementos da diagonal) e n 

representa o número de linhas da matriz que, no nosso caso, será 10. Um índice igual a 

zero indica total imobilidade (o traço da matriz é n) enquanto um valor n/n-1 (no caso 

igual a 1,11) indica a maior mobilidade possível. 

 

Matrizes de “transição” entre situação sem salários femininos e situação com salários femininos, 

decis de rendimento líquido real por adulto-equivalente, frequências relativas (%) 

Quadro 31 – 1989 

  

  

  Com salários femininos 

  

  

  

      

  

Total 
do 

decil  
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

  

  

  

  

Sem salários 
femininos 

  

  

  

  

  

1 57,4 15,9 8,2 5,1 4,0 2,1 3,4 1,6 1,4 0,8 100 

2 42,5 17,0 15,2 9,0 4,9 4,4 4,4 1,6 0,7 0,2 100 

3 0,0 53,4 9,8 10,5 10,3 10,0 3,0 2,1 0,7 0,2 100 

4 0,0 13,7 43,0 11,5 11,8 10,0 5,7 2,7 0,9 0,7 100 

5 0,0 0,0 23,8 34,4 7,5 12,3 15,0 4,5 2,0 0,4 100 

6 0,0 0,0 0,0 29,7 30,5 9,4 13,0 11,4 5,2 0,8 100 

7 0,0 0,0 0,0 0,0 30,7 30,2 12,2 16,2 9,3 1,3 100 

8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 21,5 42,0 13,0 18,7 4,8 100 

9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,2 46,9 30,6 21,3 100 

10 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 30,7 69,7 100 

Total população 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 100 
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Quadro 32 – 1994 

  

  

  Com salários femininos 

 

 

 

Total 
do 

decil 
  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

  

  

  

  

Sem salários 
femininos 

  

  

  

  

  

1 59,3 14,1 11,3 4,6 3,3 2,6 2,0 0,5 2,0 0,4 100 

2 40,6 19,3 16,0 11,3 6,3 2,8 2,4 1,0 0,3 0,0 100 

3 0,0 51,2 13,4 16,0 10,2 5,7 1,4 1,6 0,3 0,2 100 

4 0,0 15,4 37,0 10,3 17,5 11,6 4,2 2,4 1,3 0,2 100 

5 0,0 0,0 22,4 32,2 7,9 19,3 10,7 5,3 2,2 0,1 100 

6 0,0 0,0 0,0 25,5 28,0 16,5 19,0 7,5 3,0 0,5 100 

7 0,0 0,0 0,0 0,0 27,0 29,7 12,8 19,5 9,7 1,2 100 

8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 12,0 46,5 19,2 18,6 3,7 100 

9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,0 42,9 39,6 16,5 100 

10 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 22,9 77,1 100 

Total população 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 100 

 

Quadro 33 –  2000 

  

  

  Com salários femininos 

  

  

  

          

  

Total do 
decil   1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Sem 

salários 

femininos 

1 54,4 19,9 8,5 5,2 2,8 2,6 2,5 1,7 0,9 1,6 100 

2 41,7 17,0 16,6 10,2 4,2 4,4 1,9 1,6 1,8 0,5 100 

3 3,9 35,0 20,2 21,8 7,4 4,7 3,0 2,3 1,0 0,7 100 

4 0,0 28,2 17,6 14,0 20,5 9,5 4,0 4,1 1,6 0,5 100 

5 0,0 0,0 37,2 9,9 16,5 17,5 9,7 7,0 0,9 1,2 100 

6 0,0 0,0 0,0 39,0 11,1 15,8 17,5 10,5 5,4 0,7 100 

7 0,0 0,0 0,0 0,0 37,2 18,4 18,6 15,3 8,4 2,1 100 

8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 27,2 30,3 17,9 19,8 4,9 100 

9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 12,5 39,6 36,2 11,7 100 

10 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 23,7 76,3 100 

Total população 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 10,0 100 

 
 

No caso em apreço construímos matrizes de transição que consideram cada indivíduo 

classificado num decil da distribuição do rendimento por adulto-equivalente. A leitura 

das matrizes assim construídas permite algumas conclusões particularmente 

expressivas. Assim, pode constatar-se que as transições de posição relativa na hierarquia 

de rendimento se concentram claramente em torno da diagonal da matriz confirmando 

que a importância relativa do rendimento salarial feminino é relativamente pequena no 

total dos rendimentos auferidos ou seja, os salários femininos geram alterações na 

posição relativa mas estas ocorrem muito predominantemente na vizinhança do decil de 

origem (o padrão de mobilidade a elas associado é de pequena amplitude). Constata-se 

também que é nos extremos da distribuição que os salários femininos menos 

determinam a posição dos indivíduos na escala de rendimentos: no decil 1 mais de 50% 

dos indivíduos permaneceriam na mesma posição se não existissem salários femininos 

enquanto no decil 10 a proporção das “permanências” ascende a um valor ainda mais 

elevado (acima de 70%). É pois na zona intermédia da distribuição que a presença de 

salários femininos mais determina a posição na distribuição. 
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Se calcularmos o índice de Shorrocks ele apresenta valor 0,847 para 1989, 0,805 para 

1995 e 0,792 para 2000. Trata-se pois de valores relativamente elevados atestando uma 

alteração de posição relativa dos indivíduos (mobilidade) significativa associada às 

remunerações do trabalho feminino. 

Dados os objectivos do nosso trabalho, afigura-se interessante perceber em que tipo de 

famílias ocorre mais intensamente esta influência dos salários femininos. 

 
Gráficos 17a) e 17b) – Distribuição dos Indivíduos por Decis do Rendimento por Adulto-Equivalente sem 

Salários Femininos           

  

Os gráficos 17a) e 17b) apresentam o modo como se distribuem os indivíduos de cada 

tipo de família por decis (agrupados 2 a 2) de rendimento por adulto-equivalente sem 

salários femininos em 1989 e 2000, permitindo-nos perceber que são as famílias 

compostas só por adultos as que se apresentam relativamente mais bem posicionadas na 

escala de rendimentos, seguidas das famílias com 1 ou duas crianças. Por outro lado, é 

para as famílias monoparentais ou que incluem monoparentalidade que, sem surpresas, 

podemos constatar pior posição relativa na escala de rendimentos. Assim, em 1989, só 

cerca de 15% das pessoas pertencentes a famílias com vários adultos e com uma ou 

duas crianças se situavam nos 2 decis inferiores de rendimento. Nas famílias só com um 

adulto e com mais de duas crianças o valor ultrapassava 35% e nas famílias com 

monoparentalidade excedia 40%. A leitura do gráfico de 2000 é muito semelhante a 

esta. 

Os quadros abaixo representam, para cada tipo de ADP, a percentagem de famílias que 

se “movem” na escala de rendimentos que estamos a usar, devido à inclusão dos 

rendimentos salariais femininos na distribuição. Em qualquer dos dois anos é possível 

constatar que para as famílias com três ou mais crianças prevalece a descida ou 

manutenção de posição relativa, confirmando que neste tipo de famílias as mulheres dão 
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uma contribuição média relativamente reduzida para os rendimentos monetários da 

família.  

 

Quadros 34a) e 34b) Alterações da Posição Relativa, em Decis, Devida aos Rendimentos Salariais Femininos 
(% por tipo de família) 

 
Alterações de posição em 1989  

Tipo de família Descem Mantêm-se Sobem 

Só adultos 51,8 21,9 26,4 

Só 1 adulto 51,8 22,3 26,0 

C/  até 2 crianças 45,5 21,8 32,7 

C/  3+ crianças 50,4 33,1 16,5 

Monoparental 39,2 28,0 32,8 

C/ monoparental 35,7 31,7 32,6 

Total 47,4 23,8 28,8 
 

 
Alterações de posição em 2000  

Tipo de família Descem Mantêm-se Sobem 

Só adultos 43,9 25,9 30,2 

Só 1 adulto 48,8 21,8 29,4 

C/  até 2 crianças 40,8 29,2 30,0 

C/  3+ crianças 37,9 40,0 22,1 

Monoparental 24,4 32,3 43,3 

C/ monoparental 28,2 35,7 36,1 

Total 41,3 28,7 30,1 
 

 

As famílias associadas a monoparentalidade manifestam tendência para melhorar e/ou 

manter a sua posição relativa, sobretudo em 2000, o que, sem surpresas, revela a 

importância dos rendimentos femininos neste tipo de família. Já as famílias de adultos e 

as que têm até duas crianças são as que menos mantêm a posição, revelando que a 

presença de rendimentos salariais femininos é expressiva para parcelas importantes dos 

subgrupos populacionais em causa. De facto, em cerca de 30% dos casos (em 2000) as 

famílias melhoram a sua posição relativa quando consideramos o contributo dos salários 

femininos, o que corresponde a situações em que estes contribuem de forma 

significativa para o rendimento conjunto. Mas, por outro lado, mais de 40% destas 

famílias vêem pior a sua posição relativa, o que corresponde a casos em que os salários 

femininos não existem ou têm peso reduzido no rendimento total da família. 
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6.4. Mulheres, Homens, e Mobilidade das Famílias em Idade Activa na Escala de 

Rendimentos (1994-2000). Breve Caracterização com Recurso aos Dados do Painel 

Europeu dos Agregados Familiares 

 

6.4.1. Introdução: dados e método de análise 

A disponibilização de dados de painel, nomeadamente os do Painel Europeu dos 

Agregados Familiares (PEAF, mais conhecido pela sua sigla em inglês – ECHP), 

permite abordagens empíricas diversas das que são possíveis com os dados dos IOF. O 

seu carácter longitudinal permite estudar o modo como evolui a situação das mesmas 

famílias e pessoas ao longo dum dado período de tempo, possibilitando o 

acompanhamento da sua posição relativa na hierarquia geral de rendimentos e sua 

relação com os atributos respectivos. 

Embora o âmbito temporal dos dados do PEAF seja mais limitado do que aquele que 

temos vindo a considerar, uma vez que foi recolhida informação apenas para o período 

1994-2001, quisemos aproveitá-los para complementar a análise já feita, agora no 

sentido de estudar a evolução da posição relativa das famílias em idade activa na 

hierarquia de rendimentos. Tendo em conta que nos interessa explorar o papel que 

homens e mulheres têm vindo a desempenhar na formação da desigualdade de 

rendimentos em Portugal, optámos por seleccionar para análise o grupo da população 

constituído apenas por casais, com e sem filhos, cuja mulher tinha, em 2001 (último ano 

da inquirição do painel), entre 25 e 65 anos e cujos rendimentos se deviam apenas aos 

membros do casal. Este grupo da população representava mais de um terço da 

população em 2001 e tinha um rendimento médio por adulto-equivalente apenas 

ligeiramente superior ao da população total. Importa chamar a atenção para o facto do 

conceito de rendimento aqui considerado não ser estritamente comparável com o dos 

pontos anteriores deste trabalho porquanto o PEAF só regista valores de rendimento 

monetário, ignorando assim rendimentos em natureza que, como já referimos, mantêm 

alguma importância em Portugal. 

A breve exploração analítica destes dados reveste particular interesse no contexto do 

presente trabalho por permitir apreciar as variações de posição relativa dos indivíduos 

na escala de rendimentos em função de algumas características socio-demográficas que 

a literatura costuma tratar como relevantes para perceber o contributo feminino para os 

rendimentos monetários da família. 
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Quadro 35 – Síntese dos dados 

 
1995       2001 

Nº DE AGREGADOS FAMILIARES 
  

Casal sem filhos 273 276 

Casal com 1 filho < 16 anos 250 151 

Casal com 2 filhos < 16 anos 231 173 

Casal com 3 filhos < 16 anos 66 38 

Casal c/ filhos (pelo menos 1 >= 16 anos) 207 384 

Outra situação 19 24 

Total 1046 

RENDIMENTO POR ADULTO-EQUIVALENTE  * 
(euros, preços de 2000)   

Casal sem filhos 7090,3 7726,1 

Casal com 1 filho < 16 anos 6106,8 7115,5 

Casal com 2 filho < 16 anos 5508,5 8194,5 

Casal com 3 filho < 16 anos 4137,9 5079,2 

Casal c/ filhos (pelo menos 1 >= 16 anos) 5405,8 6971,0 

Outra situação 3931,9 3706,4 

Total 5873,8 7240,2 

* Com recurso ao IPHC e à escala de equivalência da OCDE. 

 

No ponto 4.2. começamos por aplicar os instrumentos de análise de mobilidade 

apresentados no ponto anterior. Nos pontos subsequentes caracterizamos as dinâmicas 

de mobilidade associadas a diferentes características da situação das mulheres, dos 

homens e das respectivas famílias. 

 

6.4.2. Análise da Mobilidade de Rendimento 

Aplicando à mobilidade desta distribuição, entre 1994 e 2000, os índices atrás 

apresentados concluímos que os coeficientes de correlação apresentam valores 

relativamente elevados, como consta do quadro 36, indiciando forte correlação entre as 

distribuições.
91

 Os valores são significativos ao nível de 1%, garantindo a não rejeição 

da correlação. Ainda assim, os valores manifestam alguma mobilidade, especialmente 

tendo em consideração que se trata dum período de tempo relativamente curto. 

 

 

 

                                                 

 

91
   Embora o primeiro ano com informação disponível seja 1994, considera-se que só a partir da segunda 

vaga do PEAF (1995) a informação recolhida tem o grau de fiabilidade desejado, motivo pelo qual foi 

este o primeiro ano que analisámos. Importa referir que os dados relativos ao rendimento se reportam 

ao ano anterior ao da realização do inquérito. 
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Quadro 36 – Índices de Correlação e Mobilidade 1994-2000 

Correlação de Pearson (r) 

Correlação de Pearson dos logaritmos (r(ln)) 

Correlação da ordem de Spearman () 

0,630 

0,748 

0,763 

Mobilidade (1-r) 

Hart (1-ln(r)) 

Mobilidade (1- 

0,370 

0,252 

0,237 

 

O quadro 37 e o gráfico 18 caracterizam as alterações na posição relativa das famílias 

na hierarquia de rendimentos deste grupo da população no período. Para caracterizar 

esta evolução construímos uma matriz de transição com decis de rendimento pessoal por 

adulto-equivalente nos dois anos e analisámos a posição ocupada pelos indivíduos em 

cada um deles, obtendo assim o retrato das evoluções verificadas. A sua leitura permite 

constatar que as transições de posição relativa na hierarquia de rendimento se 

concentram claramente em torno da diagonal da matriz, revelando um padrão de 

mobilidade de pequena amplitude como seria de esperar dado o período de tempo em 

causa. Constata-se também que foi nos extremos da distribuição que ocorreu menor 

mobilidade de rendimentos, ainda que tal seja mais notório no topo do que na base. Foi 

pois na zona intermédia da distribuição que ocorreram dinâmicas de mobilidade mais 

fortes, com apenas cerca de um quinto dos indivíduos a manterem a sua posição de 

partida. 

Quadro 37 – Mobilidade das Famílias na Distribuição do Rendimento por Adulto-Equivalente, 1994-2000 (%)  

Gráfico 18 – Mobilidade das Famílias na Distribuição do Rendimento por Adulto-Equivalente, 1994-2000 
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Aplicando a esta matriz o índice de mobilidade de Shorrocks obtemos um valor de 

0,719, confirmando uma mobilidade apreciável. 

O gráfico apresenta uma síntese da mobilidade verificada segundo 11 diferentes 

categorias: os agregados familiares que permaneceram na base da distribuição (q1,2) e 

assim sucessivamente (lendo no sentido dos ponteiros do relógio); os que subiram de 
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posição para os decis 8, 9 ou 10 (subiram p/8,9,10) e assim sucessivamente; os que 

desceram para os decis 1, 2 ou 3 (desceram p/1,2,3) e assim sucessivamente. Os 

resultados apresentados permitem concluir que, ao longo do quinquénio, a intensidade 

das subidas na hierarquia da distribuição igualou aproximadamente a das descidas. Por 

outro lado, a intensidade da manutenção no topo da distribuição foi ligeiramente 

superior à manutenção na base e as descidas para a base excederam um pouco as 

subidas para o topo. Assim sendo, não se evidencia um sentido muito claro de alteração 

da desigualdade de rendimento neste grupo populacional, tal como se confirma pela 

evolução diferenciada dos seguintes índices de desigualdade. 

 
Quadro 38 – Índices de Desigualdade relativos às Distribuições do Rendimento por adulto-equivalente,  

1994 e 2000 

Indíces 1994 2000 Variação 

Gini 

Theil 

Variância dos logaritmos 

0,3817 

0,2561 

0,6366 

0,3989 

0,2884 

0,6151 

4,5% 

12,6% 

-3,4% 

 

Na breve análise que se segue faremos uma caracterização sucinta dos factores 

associados às dinâmicas de mobilidade agora apercebidas, procurando enfatizar o papel 

dos rendimentos femininos. Consideraremos uma classificação em quintis para 

simplificar a análise. 

Para cada um dos atributos considerados começamos por situar os agregados 

domésticos na escala de rendimentos para, de seguida, caracterizar a mobilidade 

verificada no período. 

 

6.4.3. Mobilidade e Categorias de Rendimento 

Em 1994, os rendimentos familiares provinham muito maioritariamente do trabalho 

(entre um mínimo de 75,3% do total para o quintil 1 e um máximo de 93% para o 

quintil 4). De entre as restantes categorias de rendimento, adquiriam alguma expressão 

as reformas masculinas (superiores a 2% em todos os quintis e atingindo 6,7% e 5,6% 

para os quintis 1 e 5, respectivamente), e as transferências da Segurança Social (muito 

predominantemente recebidas pelos homens) cuja expressão era, respectivamente, de 

15,6% e 8,6% para os quintis 1 e 2.   
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 Gráfico 19 – Composição do Rendimento Familiar, por 
quintil do rendimento por adulto-equivalente em 1994  
 

 

 

A categoria de rendimento das famílias que mais cresceu no período foram as reformas, 

quer para homens, quer para mulheres. Ainda assim, estas continuavam a representar 

uma parcela minoritária do rendimento em 2000 (entre 4,3% para famílias do quintil 3 

até 14,8% para as famílias do quintil 5), continuando o trabalho a ser a sua principal 

origem.  

Os rendimentos do trabalho masculino cresceram a um ritmo muito menor do que os do 

trabalho feminino em todos os quintis de rendimento. Mas a diferença foi 

particularmente vincada para as famílias dos quintis 1 e 2, para as quais o crescimento 

nominal dos rendimentos do trabalho masculino foi, respectivamente, de 68,4% e 20,2% 

enquanto o do trabalho feminino foi de 177,9% e 73,1%. Por outro lado, os rendimentos 

salariais femininos cresceram mais de 10% nos quintis 4 e 5 enquanto o volume de 

salários masculinos decresceu. Estes dados confirmam, pois, a evolução já caracterizada 

atrás, com recurso aos dados dos Inquéritos aos Orçamentos Familiares. Por outro lado, 

eles justificam a contribuição dos salários femininos para a mobilidade ascendente na 

escala de rendimentos no que respeita às subidas para os quintis 2 ou 3, tal como 

evidenciada no quadro 39. 

Este quadro permite-nos também analisar a relação entre mobilidade e grandes 

categorias de rendimento. Assim, em termos médios, os rendimentos não salariais 

ganharam importância no rendimento familiar, sobretudo para as famílias que se 

mantiveram ou desceram para a base da distribuição e para aquelas que se mantiveram 

ou ascenderam ao topo. 
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Quadro 39 – Composição do rendimento médio da família, 1994 e 2000  
(euros, a preços de 2000) 

Categorias de Mobilidade da  

Família na Escala de Rendimentos 

  1994       2000     
  
Cresc. 
Rend. 
Total 
(%) 

Rend Trab 
M/Total 

(%) 

Rend Trab 
H/Total 

(%) 

Outros 
Rend./Total 

(%) 

Total   
(euro) 

Rend Trab 
M/Total 

(%) 

Rend Trab 
H/Total 

(%) 

Outros 
Rend./Total 

(%) 

Total   
(euro) 

Manteve-se no quintil 1 5,8 69,1 25,2 3125,0 6,1 58,3 35,6 4262,2 36,4 

Manteve-se nos quintis 2, 3 ou 4 29,8 60,8 9,5 8849,2 30,6 56,1 13,4 10824,4 22,3 

Manteve-se no quintil 5 35,9 55,3 8,8 23974,7 34,5 47,5 17,9 29223,6 21,9 

Desceu para os quintis 1 ou 2 19,8 68,7 11,5 8800,3 19,8 59,3 20,9 6194,6 -29,6 

Desceu para os quintis 3 ou 4 28,3 61,0 10,7 14783,4 30,6 56,1 13,4 10824,4 -26,8 

Subiu para os quintis 2 ou 3 16,8 67,4 15,9 4862,8 23,1 58,7 18,1 8945,4 84,0 

Subiu para os quintis 4 ou 5 30,1 59,4 10,5 9116,5 24,1 48,4 27,5 17727,3 94,5 

 

6.4.4. Maternidade e Mobilidade de Rendimento 

Quase dois terços das famílias em análise tinham filhos menores em 1995. E quanto 

maior o número de filhos dependentes pior tendia a ser a posição relativa na escala de 

rendimentos: nenhuma família com mais de 3 filhos estava nos dois quintis superiores, 

só 22,6% das que tinham 3, 35,2% das que tinham 2, 41,7% das que tinham 1 e 46,5% 

das que não tinham. A manutenção no topo da distribuição ou a ascensão ocorreram 

para mais de 40% de famílias sem filhos ou com apenas um, decrescendo para 35% das 

famílias com 2 ou 3 e para apenas 20% das famílias com mais de 3. 

A fecundidade aparece, assim, claramente associada a níveis de satisfação de 

necessidades claramente penalizantes para as famílias portuguesas. 

 

6.4.5. Emprego Feminino e Mobilidade de Rendimento 

Nos extremos do período cerca de 64% de famílias tinham mulher empregada mas no 

que respeita aos homens o valor correspondente passou de 89% em 1995 para 81,5% em 

2001. De entre os empregados, 96% das mulheres e 98% dos homens trabalhavam a 

tempo inteiro. 

Os quadros 40 e 41 permitem aperceber que o período foi palco de mudanças sensíveis 

na relação das pessoas com o mercado de trabalho, nomeadamente no respeitante às 

mulheres: o número de reformadas quase triplicou e as domésticas e outras inactivas 

diminuíram cerca de 20%, sobretudo pela inserção na actividade.  
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Quadro 40 
Alterações na Situação das Mulheres face à Actividade, 

 1995-2001 

Quadro 41 
Alterações na Situação dos Homens face à Actividade, 

1995-2001 

  
  

  
  

    2001     
  

Total Empregada Reformada Doméstica Outra 
19

95
 

Empregada 506 29 45 36 616 

Reformada 2 26 3 0 31 

Doméstica 75 22 180 22 299 

Outra 50 14 16 20 100 

  Total 633 91 244 78 1046 
 

    
  

  2001     
  

Total   
Empregado Reformado Doméstico Outro 

19
95

 

Empregado 821 74 7 29 931 

Reformado 24 70 2 4 87 

Doméstico 0 1 8 0 9 

Outro 5 6 0 8 19 

  Total 850 151 17 41 1046 
 

 

Em 1994, 52% das famílias com mulher empregada estavam nos quintis 4 e 5 e só 

26,3% nos quintis 1 e 2 (gráfico 20). Para as restantes famílias, os valores 

correspondentes eram, respectivamente, de 42% e 48% para famílias com mulher 

reformada, 21,1% e 65,6% para famílias com mulher doméstica, 22% e 46% para os 

restantes.  

Gráfico 20 – Situação da Família na Hierarquia de 
Rendimentos, segundo actividade da Mulher, 1995 

 

Já em termos de mobilidade (quadro 42), pouco mais de 33% das famílias com mulher 

empregada em 1995 mantiveram-se no topo da distribuição ou ascenderam aos quintis 

superiores, enquanto entre as famílias das mulheres domésticas ou outras só cerca de 

15% o conseguiram, sendo o valor correspondente para as reformadas de 29,1%.  

 
Quadro 42 – Mobilidade da Família na Hierarquia de Rendimentos entre 1994 e 2000, 

segundo actividade da Mulher em 1995 (%) 

Categorias de Mobilidade da 
Família na Escala de Rendimentos 

Empregada Reformada Doméstica Outra Total 

Manteve-se no quintil 1 7,1 9,7 26,4 12,0 12,9 

Manteve-se nos quintis 2, 3 ou 4 25,3 29,0 19,4 32,0 24,0 

Manteve-se no quintil 5 20,5 19,4 4,7 4,0 15,1 

Desceu para os quintis 1 ou 2 14,8 6,5 16,7 14,0 15,0 

Desceu para os quintis 3 ou 4 10,2 12,9 6,7 12,0 9,4 

Subiu para os quintis 2 ou 3 9,5 12,9 15,7 16,0 11,7 

Subiu para os quintis 4 ou 5 12,7 9,7 10,4 10,0 11,8 

Total (%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Total (nº) 664 32 299 51 1046 
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Ou seja, a actividade feminina não garante as posições (evoluções) mais favoráveis na 

distribuição (21,9% das famílias com mulher empregada mantiveram-se na base da 

distribuição ou desceram para os quintis inferiores) mas reforça a probabilidade de nelas 

participar.  

 

6.4.5.1. Sector de emprego das mulheres e mobilidade 

O sector empregador é relevante (gráfico 21). Desde logo por que o rendimento médio 

das famílias cuja mulher trabalhava no sector público era quase duplo do das famílias 

cuja mulher tinha emprego privado quer em 1994 (colunas à esquerda), quer em 2000 

(colunas à direita). 

 
Gráfico 21 – Rendimento médio familiar, segundo sector de actividade da Mulher 

(euro, a preços de 2000) 

 

Por outro lado, 53% das famílias com mulher empregada no sector público situavam-se 

no topo da distribuição em 1994, contra apenas 14,4% das famílias cuja mulher 

trabalhava no sector privado e 10% das restantes (gráfico 22).  

 
Gráfico 22 – Sector de emprego da mulher e posição da família na hierarquia de rendimentos, 1994 

 

Acresce ainda que, como evidenciado no quadro 43, 59,3% das famílias cuja mulher 
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(e só 16,4% evoluíram em sentido inverso) mas o mesmo só sucedeu com 35,5% das 

famílias de trabalhadoras do sector privado (28% em sentido inverso). 

 
Quadro 43 – Mobilidade da família na hierarquia de rendimentos entre 1994 

e 2000, segundo o sector de emprego da mulher em 1995 (%) 

Categorias de Mobilidade            
da Família na Escala             

de Rendimentos 
Privado Público 

Outra 
Situação 

Total 

Manteve-se no quintil 1 9,0 2,1 21,0 12,3 
Manteve-se nos quintis 2, 3 
ou 4 

27,4 22,1 22,0 24,3 

Manteve-se no quintil 5 9,9 45,1 5,2 14,6 
Desceu para os quintis 1 ou 
2 

17,9 5,6 17,0 15,3 
Desceu para os quintis 3 ou 
4 

10,1 10,8 8,1 9,5 

Subiu para os quintis 2 ou 3 11,7 3,6 16,3 12,0 

Subiu para os quintis 4 ou 5 14,1 10,8 10,4 12,0 

Total (%) 100 100 100 100 

Total (nº) 446 195 405 1046 
 

 
Ou seja, o emprego feminino no sector público apresenta uma relação muito forte com 

as posições mais favoráveis e também parece salvaguardar melhor a posição das 

famílias na hierarquia de rendimentos. 

Como sugerem os quadros 44a) e b), a importância dos rendimentos femininos na 

formação do rendimento familiar é superior quando a mulher tem emprego público.  

 
Quadro 44a) e 44b) 

Mobilidade e composição do rendimento familiar das mulheres com emprego público e privado 

a) Emprego Público 

Categorias de Mobilidade da           
Família na Escala de Rendimentos 

1994 2000 Cresc. 
Rend. 
Total 
(%) 

Rend Trab 
M/Total 

(%) 

Rend Trab 
H/Total 

(%) 

Outros 
Rend./Total 

(%) 

Total 
(euro) 

Rend Trab 
M/Total 

(%) 

Rend Trab 
H/Total 

(%) 

Outros 
Rend./Total 

(%) 

Total 
(euro) 

Manteve-se no quintil 1 7,7 84,6 7,8 2288 34,2 43,3 22,5 4372 91,1 

Manteve-se nos quintis 2, 3 ou 4 50,7 46,5 2,8 11832 48,3 43,7 8,0 14616 23,5 

Manteve-se no quintil 5 43,2 50,8 6,0 24656 42,4 43,7 13,9 30608 24,1 

Desceu para os quintis 1 ou 2 45,2 51,3 3,5 10429 50,5 38,8 10,7 8298 -20,4 

Desceu para os quintis 3 ou 4 47,9 44,2 7,9 17125 49,8 43,3 6,9 15510 -9,4 

Subiu para os quintis 2 ou 3 33,1 47,2 19,6 6205 34,8 49,9 15,3 9192 48,1 

Subiu para os quintis 4 ou 5 49,4 47,3 3,2 13118 31,7 29,9 38,4 22937 74,8 

 
b) Emprego Privado 

Categorias de Mobilidade da        
Família na Escala de Rendimentos 

1994 2000 Cresc. 
Rend. 
Total 
(%) 

Rend Trab 
M/Total 

(%) 

Rend Trab 
H/Total 

(%) 

Outros 
Rend./Total 

(%) 

Total 
(euro) 

Rend Trab 
M/Total 

(%) 

Rend Trab 
H/Total 

(%) 

Outros 
Rend./Total 

(%) 

Total 
(euro) 

Manteve-se no quintil 1 19,1 52,8 28,2 2763 8,3 58,0 33,7 3504 26,9 

Manteve-se nos quintis 2, 3 ou 4 34,5 58,6 6,9 9151 32,7 57,7 9,6 11213 22,5 

Manteve-se no quintil 5 32,5 58,2 9,3 23580 32,9 55,5 11,6 28001 18,8 

Desceu para os quintis 1 ou 2 27,2 65,9 6,9 9029 25,3 56,6 18,0 6377 -29,4 

Desceu para os quintis 3 ou 4 35,7 56,8 7,5 12923 37,1 53,4 9,4 11903 -7,9 

Subiu para os quintis 2 ou 3 29,4 60,3 10,3 5056 31,6 56,8 11,6 9780 93,4 

Subiu para os quintis 4 ou 5 33,3 56,2 10,5 8668 30,6 52,8 16,6 15945 84,0 
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Por outro lado, as alterações ao rendimento familiar também foram mais intensamente 

determinadas pelos rendimentos salariais das mulheres com emprego público ou, no 

caso das duas categorias mais favoráveis da escala, pelo conjunto dos rendimentos 

femininos (salários+reformas+transferências públicas). As reformas e as transferências 

(recebidas por homens e mulheres) adquiriram aliás maior importância, em geral, para 

as famílias cuja mulher trabalhava no sector público. 

 

 

6.4.5.2. Taxa de emprego feminino, horas trabalhadas e salários horários 

O gráfico 23 confirma algo que já constatámos atrás: um aumento relativo do contributo 

salarial feminino para os rendimentos das famílias ao longo de quase todo o espectro da 

distribuição, na segunda metade da década de 90. Mesmo para as famílias que 

registaram uma evolução desfavorável da sua posição, o decréscimo dos rendimentos 

salariais femininos foi menor do que o dos masculinos. 

 
Gráfico 23  

Componentes da evolução salarial de mulheres e homens 1994-2000, por 
categorias de mobilidade da família na escala de rendimentos (*) 

 
 

É, no entanto, diferenciada a composição das alterações verificadas para as diferentes 

“zonas” do espectro evolutivo da distribuição. Assim, quanto ao número de horas 

trabalhadas verificou-se uma ligeira tendência para a diminuição, cuja única excepção 

respeita às mulheres de famílias que se mantiveram na base da distribuição que, aliás, se 

combinou também com pequenos aumentos de taxa de emprego e salário horário. Foi, 

no entanto, para as famílias que ascenderam na hierarquia distributiva que emprego e 

salário horário feminino mais concorreram para a melhoria da situação das famílias. 

Este contributo teve uma expressão particularmente vincada para famílias que 

-50

-30

-10

10

30

50

70

90

110

130

150

(%
)

(*) Mulheres: coluna da esquerda;  Homens: coluna da direita

W/hora

horasT

tx emprego



 263 

ascenderam aos quintis 2 ou 3: nesse caso a combinação de maior emprego feminino 

com um crescimento muito pronunciado do respectivo salário horário permitiu mais do 

que duplicar os rendimentos médios salariais das mulheres e contribuir decisivamente 

para a melhoria da situação relativa das respectivas famílias. Ou seja, confirma-se aqui a 

ideia de que a melhoria dos rendimentos salariais das mulheres das famílias mais pobres 

teve um papel relevante de atenuação da desigualdade neste período. 

 

6.4.6. Educação e mobilidade de rendimento 

Em 1994 93,9% das famílias cuja mulher tinha educação superior situavam-se nos 

escalões mais altos de rendimento (quintis 4 e 5), sendo 73,4% o valor correspondente 

para famílias cuja mulher detinha escolaridade de nível secundário e de apenas 28,8% 

para escolaridade feminina abaixo do secundário (gráfico 24). 

Gráfico 24 
Grau de escolaridade da mulher e posição da família                                          

na hierarquia de rendimentos, 1994 

 

O quadro 45 mostra que participaram de manutenção no topo da distribuição ou 

dinâmica ascendente 79,6% das primeiras, 57,9% das segundas e 31,1% das últimas.
92

 

Assim se confirma, mais uma vez, o carácter determinante da escolaridade para a 

posição e mobilidade ascendente na hierarquia de rendimento e a importância desta 

questão para compreender os elevados e persistentes níveis de desigualdade no país. 

 

 

 

                                                 

 

92
   A análise seria semelhante se considerássemos a educação dos homens, pois em 83,7% destes casais o 

nível educacional era idêntico para ambos os cônjuges. 
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Quadro 45 – Mobilidade da família na hierarquia de rendimentos entre 1994 e 2000, 
segundo o nível de escolaridade da mulher em 1995 

Categorias de Mobilidade da Família 
na Escala de Rendimentos 

Superior Secundário 
<  

Secundário 
Total 

Manteve-se no quintil 1 1,0 0,9 15,1 12,2 

Manteve-se nos quintis 2, 3 ou 4 7,1 26,3 26,0 24,3 

Manteve-se no quintil 5 70,4 38,6 5,2 14,9 

Desceu para os quintis 1 ou 2 2,0 4,4 18,5 15,4 

Desceu para os quintis 3 ou 4 10,2 10,5 9,2 9,5 

Subiu para os quintis 2 ou 3 0,0 5,3 14,1 11,9 

Subiu para os quintis 4 ou 5 9,2 14,0 11,9 11,9 

Total (%) 100,0 100,0 100,0 100,0 

Total (nº) 98 114 834 1046 
 

 

 

6.4.6.1. Escolaridade feminina e participação no rendimento familiar 

O contributo das mulheres para o rendimento das famílias em 1994 era 

substancialmente diverso por nível de educação: 25% para educação inferior ao 

secundário, 35% para o secundário e 45% para o superior.  

 
Gráfico 25 – Participação de Homens e Mulheres no Rendimento Familiar (%) 

 

Os rendimentos femininos cresceram mais do que os masculinos para todos os níveis de 

escolaridade mas de modo especialmente pronunciado para famílias com escolaridade 

abaixo do secundário, nomeadamente no respeitante aos rendimentos salariais: as 

mulheres com menor escolaridade viram os seus rendimentos salariais médios 

aumentados 17,6 p.p. acima dos seus companheiros masculinos. 

Os rendimentos das mulheres com menor escolaridade foram os que cresceram mais 

rapidamente, seguidos dos das mulheres com educação superior: aquelas viram os seus 

rendimentos laborais médios crescerem cerca de 19% contra 16% para as mulheres com 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

1994- 2000                                 

OutrosH

OutrosM

RtrabH

RtrabM



 265 

diploma superior e apenas 7% para as que tinham diploma de secundário. Mas a 

componente do rendimento com maior crescimento para todos os grupos foi, de forma 

muito destacada, a das reformas, nomeadamente para mulheres com ensino secundário. 

Gráfico 26 – Participação de Homens e Mulheres no Rendimento Familiar 
 (euro, preços de 2000) 

 

 

 

Podemos pois concluir que se verificou neste quinquénio quer uma recomposição dos 

rendimentos femininos, quer alguma aproximação de rendimentos entre as mulheres 

menos escolarizadas e as mais escolarizadas. 

 

6.4.6.2. Escolaridade feminina e contributo das mulheres para a mobilidade de rendimento  

O contributo das mulheres com escolaridade superior para a manutenção ou ascensão 

das famílias aos escalões mais altos da distribuição foi apenas ligeiramente superior ao 

dos homens. As mulheres menos escolarizadas contribuíram de modo significativo para 

a dinâmica ascensional de rendimento das respectivas famílias, sobretudo no que 

respeita à saída da base da distribuição. Já as mulheres com escolaridade de nível 

secundário, contribuíram mais do que os homens para a manutenção das famílias no 

topo da distribuição mas claramente menos do que estes para as dinâmicas ascensionais. 

Parece pois que o rendimento feminino das mulheres com educação superior foi 

decisivo para assegurar elevados níveis de rendimento familiar ao mesmo tempo que as 

mulheres menos escolarizadas contribuíram inequivocamente para as dinâmicas 

ascensionais de rendimento, nomeadamente no que respeita à saída das famílias da base 

da distribuição. 
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Quadro 46 – Participação de Mulheres e Homens na variação do rendimento médio familiar, por categoria de 
mobilidade, segundo nível escolar das mulheres em 1995 

Categorias de Mobilidade da 
Família na Escala de Rendimentos 

Superior Secundário < Secundário 

Var. Rend. 
(euro) 

% M % H 
Var. Rend. 

(euro) 
% M % H 

Var. Rend. 
(euro) 

% M % H 

Manteve-se no quintil 1 4356 0 100 -1477 -93 193 1065 25 72 

Manteve-se nos quintis 2, 3 ou 4 3281 1 99 3275 43 57 1598 44 58 

Manteve-se no quintil 5 6220 59 41 4521 57 43 2822 -8 107 

Desceu para os quintis 1 ou 2 -3024 38 62 -4822 -24 124 -2574 20 83 

Desceu para os quintis 3 ou 4 -4001 29 71 -2303 23 77 -2018 -5 112 

Subiu para os quintis 2 ou 3 0 0 0 4275 23 77 3997 39 61 

Subiu para os quintis 4 ou 5 8789 52 48 7153 20 80 6789 33 78 

 

É ainda interessante notar que a manutenção das famílias no topo da distribuição 

envolveu, em todos os casos, um contributo relevante da componente reformas, 

indiciando tratar-se, em grande medida, de famílias nos escalões mais elevados de idade 

e, portanto, em final de carreira laboral. Já os movimentos ascensionais dependeram 

relativamente mais dos rendimentos do trabalho, embora as transferências públicas 

também tenham contribuído, sobretudo para as famílias menos escolarizadas e para as 

mais escolarizadas.  

 

Gráficos 27a) a 27c) – Alterações na composição do rendimento familiar, por categorias de mobilidade, 
segundo nível escolar das mulheres em 1995 (variação de rendimento médio em euros) 

 
a) Superior b) Secundário c) Abaixo do Secundário 
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6.4.7. Em Síntese… 

A análise aos dados do PEAF (1995-2001) permitiu-nos compilar algumas conclusões 

relevantes sobre a evolução do rendimento monetário das famílias portuguesas em idade 

activa e, sobretudo, sobre as suas dinâmicas de mobilidade, que agora sintetizamos: 

 

 Não são detectáveis alterações significativas à desigualdade da distribuição 

numa análise por decis de rendimento monetário por adulto-equivalente, apesar 

duma ligeira redução da parcela de famílias na base da distribuição. 

 

 O papel das reformas na formação do rendimento destas famílias reforçou-se no 

quinquénio, adquirindo expressão muito significativa na formação dos 

rendimentos no topo da distribuição. Destacou-se o crescimento das reformas 

(antes da idade “normal”, ou seja, 65 anos) das mulheres com emprego público. 

 

 As posições mais elevadas na hierarquia de rendimentos eram 

predominantemente ocupadas por famílias nas faixas etárias (activas) mais altas 

e com menor número de filhos dependentes. O mesmo aconteceu com as 

situações de mobilidade ascendente. 

 

 Verificou-se uma forte associação entre emprego das mulheres, posição na 

hierarquia de rendimento das famílias e mobilidade ascendente. A intensidade 

desta relação foi mais forte no caso do emprego feminino ser no sector público. 

 

 O emprego feminino cresceu no período, sobretudo para as famílias na base da 

distribuição. O facto deste período corresponder, grosso modo, à fase expansiva 

do ciclo económico e a uma situação de quase pleno emprego terá contribuído 

para absorver e estimular a oferta de trabalho feminino pouco qualificado. 

 

 Neste quinquénio verificou-se um grande aumento do salário horário das 

mulheres das famílias de menores recursos o qual, conjugado com a crescente 

taxa de emprego feminino, terá contribuído fortemente para a intensidade de 

saída destas famílias da base da distribuição. 

 

 O nível de escolaridade apresenta uma relação directa muito clara com a posição 

das famílias na hierarquia de rendimento, com a mobilidade ascendente e com a 
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participação das mulheres no rendimento familiar. Contudo, o período assistiu a 

um estreitamento do hiato de rendimento médio entre as mulheres menos e mais 

escolarizadas que ficou a dever-se à conjugação de aumentos de emprego e 

salários acima da média para as primeiras. 

 

 As transferências públicas reforçaram a sua importância para a formação dos 

rendimentos familiares, sobretudo para as famílias de menores recursos e para 

aquelas cuja mulher tinha emprego público. 
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6.5.Conclusões do Capítulo 

Na década de 90 ocorreram fortes aumentos das taxas de assalariamento femininas, 

sobretudo no quinquénio 1995-2000, que se conjugaram com aumentos da desigualdade 

da distribuição dos salários médios das mulheres muito menores do que os aumentos 

correspondentes para a distribuição dos salários masculinos, devido a um aumento 

pronunciado dos salários mais baixos. 

Esta evolução determinou um aumento da importância dos rendimentos salariais 

femininos ao longo de todo o espectro da distribuição de rendimento por 

adulto-equivalente particularmente pronunciado abaixo da respectiva mediana. Podemos 

assim afirmar que o aumento da desigualdade na distribuição do rendimento ao longo 

desta década decorreu essencialmente do aumento da dispersão da distribuição salarial 

devida aos salários mais altos mas que a evolução dos rendimentos salariais das 

mulheres das famílias situadas na zona inferior da distribuição deu um contributo 

notório para atenuar o agravamento da desigualdade. 

A comparação de diversos índices de desigualdade aplicados à hipotética distribuição de 

rendimento sem salários femininos e à distribuição amostral estudada (incluindo-os) 

confirmou o reforço da importância dos salários femininos para a formação do 

rendimento familiar ao longo da década, sobretudo nas zonas extremas da distribuição 

do rendimento por adulto-equivalente, mas sugere também que, na zona inferior da 

distribuição, este reforço ocorreu apenas no segundo quinquénio, o qual correspondeu à 

fase expansiva do ciclo económico relevante. Esta análise permitiu assim confirmar o 

papel relevante daquela categoria de rendimentos para a atenuação da desigualdade 

geral de rendimentos. 

O exercício de medição da (pseudo)mobilidade de rendimento entre a hipotética 

distribuição de rendimento sem salários femininos e a distribuição amostral estudada 

(incluindo-os) indicia uma importância relativa minoritária mas crescente dos salários 

femininos na formação do rendimento das famílias ao longo da década. Este exercício 

permitiu ainda perceber, sem surpresas, que as famílias com maior número de crianças 

dependem relativamente menos dos salários femininos, acontecendo precisamente o 

inverso nas famílias com situações de monoparentalidade. Uma análise baseada em 

matrizes de transição revelou que a zona central da distribuição global de rendimentos é 

particularmente sensível à presença de rendimentos salariais femininos. 
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A última parte deste capítulo procedeu a uma análise de mobilidade de rendimento para 

o período 1994-2000, com recurso a dados do Painel Europeu dos Agregados 

Familiares, aplicada ao subgrupo da população constituído por casais em idade activa 

com e sem filhos-criança. Mais uma vez a mobilidade verificada incidiu sobretudo na 

zona central da distribuição, ainda que sem implicações claras em termos de 

desigualdade. 

O número de crianças na família surge nestes dados associada inversamente com a 

posição da família na escala de rendimentos, bem como a menores dinâmicas de 

mobilidade ascendente. Já o facto de a mulher exercer ou ter exercido actividade 

remunerada aparece positivamente relacionada com a posição e ascensão na escala de 

rendimentos. Neste sentido, o emprego no sector público parece claramente mais 

determinante do que o emprego no sector privado. 

O aumento do emprego feminino e aumentos do salário horário superiores à média 

conjugaram-se, no período, para produzir mobilidade ascendente na hierarquia geral de 

rendimento, sobretudo para as famílias mais pobres. 

Por outro lado, constatámos que a posição e mobilidade ascendente na escala de 

rendimentos manifestaram forte relação com o nível escolar dos membros do casal. Mas 

foram as mulheres com escolaridade abaixo do ensino secundário que mais reforçaram a 

sua participação no rendimento familiar no período, atenuando assim a tendência para o 

reforço da desigualdade global. 
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Conclusão da Parte II 

A década de 90 assistiu à continuação do processo de entrada das mulheres no mercado 

de trabalho e ao reforço (parcialmente consequente) dos rendimentos femininos na 

formação dos rendimentos familiares, com particular incidência no quinquénio 

1995-2000. Este duplo movimento determinou fortemente a evolução da distribuição do 

rendimento (e, portanto, do bem-estar material) da população portuguesa naquele 

período. 

Nesta parte do nosso trabalho pudemos aperceber a importância destes factos para a 

compreensão da desigualdade de rendimentos, porquanto o aumento da actividade 

feminina constituiu um factor atenuante da desigualdade crescente, factor esse reforçado 

pelo facto dos salários das mulheres menos qualificadas terem verificado aumentos 

muito acima da média, sobretudo na segunda metade da década (fase expansiva do ciclo 

económico). Esta realidade sugere a hipótese de que o inverso tenderá a acontecer em 

fases recessivas, uma vez que o trabalho feminino pouco qualificado constitui uma 

bolsa de oferta de trabalho particularmente sensível à evolução da conjuntura 

económica. A ser assim, (e não o podemos afirmar porque os dados analisados não o 

permitem, apenas o sugerem) a desigualdade geral tenderá a aumentar nas fases 

recessivas também por via da redução do emprego e dos ganhos salariais das mulheres 

menos qualificadas pelo que estas (e suas famílias) constituirão necessariamente vitímas 

privilegiadas das crises económicas. 

A análise que fizemos permitiu confirmar o fosso que separa a generalidade da 

população idosa da restante em termos de acesso a rendimento. Ficou também claro que 

as famílias com maior presença feminina e infantil são mais afectadas por escassez de 

rendimentos do que as restantes: as famílias unipessoais de idosos/as, as que incluem 

monoparentalidade e as que incluem mais do que 2 crianças usufruem de rendimentos 

médios sensivelmente menores do que as restantes (e as suas distribuições de 

rendimento são mais concentradas). A esta regularidade só escapam as famílias 

unipessoais de adultos que, embora muito maioritariamente constituídas por mulheres, 

têm maiores rendimentos médios e têm vindo a ganhar terreno face às restantes 

(exibindo, no entanto, a respectiva distribuição uma dispersão relativamente elevada e 

crescente no tempo). 

A década que estudámos foi palco de transformação rápida e acentuada da família e da 

demografia em Portugal. O número médio de pessoas por agregado familiar reduziu-se 
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e a sua idade média aumentou. A parcela da população a viver em famílias idosas e só 

de adultos cresceu pronunciadamente. Em contrapartida, reduziu-se fortemente a 

parcela da população em famílias com crianças, sobretudo das que incluem mais do que 

duas crianças, enquanto parece ter-se mantido a expressão demográfica da 

monoparentalidade. 

As transformações em causa têm inevitáveis implicações na intensidade e padrões 

sociais da desigualdade. O aumento relativo dos idosos alimenta a densidade da 

distribuição do rendimento no que respeita a rendimentos mais baixos (no que é 

parcialmente contrariada pela redução da população em famílias com mais crianças) ao 

mesmo tempo que o aumento da importância relativa da população em famílias de 

adultos acrescenta à densidade correspondente a médios e altos rendimentos e à sua 

dispersão.  

A decomposição dos factores da desigualdade permitiu confirmar que a dispersão 

salarial acrescida foi, na década visada (e, sobretudo, no primeiro quinquénio), a 

influência mais determinante, donde se confirma a pertinência das determinantes dos 

salários para a compreensão da evolução e natureza da desigualdade de rendimentos da 

população não idosa. Mas o exercício feito mostrou também que as características 

socio-demográficas dos agregados domésticos (composição etária e sexual, níveis 

educacionais, inserção geográfica) andaram fortemente associados às evoluções 

registadas na desigualdade de rendimentos. 

A escolaridade e o emprego público das mulheres são, em Portugal, uma espécie de 

salvo-conduto para níveis de vida relativamente elevados. Como pudemos confirmar, as 

mulheres com educação superior, em grande medida empregadas no sector público, 

fazem parte de famílias que ocupam muito predominantemente os lugares mais altos na 

hierarquia de rendimentos e usufruem de ganhos de rendimento que as distanciaram, 

neste período, nomeadamente das famílias na zona intermédia da distribuição. Este 

efeito é reforçado porque as pessoas tendem a formar casal com parceiros com nível de 

escolaridade (e, portanto, de rendimento) semelhante ao seu (“positive assortative 

mating”).
93

 

                                                 

 

93
 Como se pode confirmar no quadro 48 da página 282. 
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Diferentemente do que acontece no sector privado, as mulheres com emprego público 

têm vindo a usufruir de reformas abaixo dos 65 anos cujo valor lhes assegura a 

manutenção da posição das suas famílias na hierarquia de rendimentos. Este facto 

parece ter constituído, na década analisada, um factor de diferenciação (desigualdade) 

claro entre as mulheres com emprego público e aquelas que tinham emprego privado. 

Verifica-se uma forte relação inversa entre o número de filhos dependentes e o nível 

médio de rendimento familiar, o que significa que a estrutura de distribuição de 

rendimentos em Portugal é claramente desincentivadora da fecundidade porque ter mais 

filhos significa viver pior e correr riscos acrescidos de insegurança económica. Num 

período histórico em que a substituição de gerações se tornou um problema, a sociedade 

deveria repensar este estado de coisas. 

 

 

 

  



 274 

 

 

 

 

 

 

  



 275 

 

 

 

 

 

 

 

Parte III – A DEPENDÊNCIA DE RENDIMENTO DAS MULHERES 

PORTUGUESAS 
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Introdução 

A participação das mulheres portuguesas no mercado de trabalho aumentou muito 

intensamente nas últimas décadas. Os ganhos de autonomia pessoal e a contribuição 

para o aumento do rendimento monetário da família daí decorrentes são incontornáveis 

para a compreensão do padrão de vida e dos comportamentos de consumo em Portugal 

mas são, sobretudo, importantes para perceber a mudança do papel económico das 

mulheres enquanto agentes que participam e determinam escolhas.  

Nesta parte do trabalho propomo-nos contribuir para diagnosticar a dimensão do 

fenómeno da autonomização económica das mulheres portuguesas no final do século 

XX, fazendo uma análise quantificada ao seu rendimento monetário com recurso às 

estatísticas dos Inquéritos aos Orçamentos Familiares (IOF) de 2000 e 1994/1995 do 

INE. Na medida do possível reportar-nos-emos, em termos comparativos, a trabalhos da 

mesma natureza já realizados noutros países pelo que começamos por nos referir 

precisamente às principais conclusões desses trabalhos. 

No capítulo 7 caracterizaremos o contributo médio das mulheres portuguesas para o 

rendimento das famílias e o seu grau de dependência relativamente aos seus 

companheiros masculinos comparando o rendimento próprio de ambos, segundo 

diferentes ângulos de análise. Um pequeno exercício de análise multivariada, com o 

objectivo de aperceber a importância de diferentes factores preditivos da dependência 

feminina, completa o capítulo. 

No capítulo 8 questionam-se as medidas de dependência/autonomia económica relativa 

das mulheres à luz da ideia de que só pode ser realmente independente alguém que 

dispõe, por si só, de condições materiais de existência satisfatórias no contexto da 

comunidade a que pertence. De pouco serve um rendimento paritário num casal se dele 

não resulta assegurado um nível de vida digno para cada pessoa, mesmo quando se têm 

em conta os ganhos económicos associados à partilha de recursos, consumos e riscos 

inerentes ao casamento. Cruzando os valores médios de rendimento por 

adulto-equivalente de diferentes tipos de agregados familiares com o grau de 

dependência relativa das mulheres concluímos que só uma medida comparada de 

rendimento individual em termos absolutos pode temperar de realismo o retrato inicial 

que obtivemos sobre a (in)dependência económica feminina em Portugal. 
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Adoptamos depois como medidas referenciais de autonomia feminina os valores da 

pensão social e do salário mínimo em vigor em 2000. Considerando que estes são 

valores de referência para padrões de vida mínimos consagrados pela comunidade 

nacional que os pratica, vamos procurar conhecer em que medida é que as mulheres 

portuguesas e os respectivos filhos dependentes usufruíam de níveis de rendimento 

correspondentes àqueles referenciais, na ausência de transferências monetárias de 

terceiros. 
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Capítulo 7 – A Dependência Económica das Mulheres Casadas em Portugal           

em 2000 e 1994/95 

 

 

 

 

 

 

 

The full income measure used in this paper is far from a 

complete measure of utility. Women may, for instance, 

have gained independence and autonomy during those 2 

decades, and these gains may have been worth more to 

them than the loss of some goods and services or leisure. 

 

Victor Fuchs, 1986 
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7.1. Dados e indicadores utilizados 

A fonte estatística utilizada nesta análise foram os Inquéritos aos Orçamentos 

Familiares (IOF) de 2000 e de 1994/95, realizados pelo INE, os quais permitem 

conhecer os rendimentos de cada indivíduo e da respectiva família, bem como 

identificar alguns factores de estratificação relevantes como a idade, os níveis de 

instrução ou a composição das famílias. A variável de rendimento adoptada foi a receita 

monetária líquida ou seja, a receita monetária efectivamente recebida. 

Embora o nosso objectivo inicial fosse conhecer a evolução do fenómeno em estudo ao 

longo da década de 90, tomando como ponto de partida a informação do IOF 

1989/1990, uma primeira exploração dos dados levou-nos a concluir da inviabilidade do 

trabalho dada a não representatividade das receitas líquidas das mulheres mais idosas 

neste IOF.
 94

 O objectivo inicial foi portanto reformulado, tendo-se restringido a análise 

aos dois IOF referidos.  

Os indicadores relativos à dependência económica da mulher e à sua contribuição para o 

rendimento familiar foram primeiro calculados para o conjunto total dos casais 

identificados (casados ou em coabitação). De seguida, calculámos estes mesmos 

indicadores para diferentes grupos de casais definidos em função de atributos vários 

como a composição da família, os níveis de instrução do marido e da mulher, a idade da 

mulher ou o sector empregador da mulher. 

Um dos indicadores usados é o índice de dependência (DEP) inicialmente proposto por 

Sorensen e McLanahan (1987) que, como já vimos, pondera a diferença entre a receita 

líquida recebida pela mulher e a recebida pelo homem pelo total da receita líquida do 

casal, permitindo conhecer imediatamente a contribuição da mulher para o rendimento 

do casal (CMrc) uma vez que CMrc = (1-DEP)/2. O DEP assume valor 0 quando o 

montante dos rendimentos recebido pelos cônjuges é idêntico, valor 1 para uma 

dependência total da mulher e valor -1 para uma dependência total do homem. Valores 

intermédios traduzem diferenças relativas de rendimento entre o homem e a mulher, 

com os valores positivos a significarem maiores rendimentos masculinos e vice-versa. 

                                                 

 

94
   As Estatísticas da Segurança Social registam cerca de um milhão de mulheres pensionistas em 1990 

enquanto o IOF 1989/90 só assinala cerca de quatrocentas mil o que nos parece ficar a dever-se ao 

facto dos rendimentos totais deste tipo em cada agregado familiar terem sido atribuídos apenas a um 

dos elementos do agregado em causa, independentemente do número de beneficiários. 
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Por exemplo, uma dependência de 0.5 pode resultar de uma situação em que o homem 

recebe 60 e a mulher 20. O indicador significa então que a mulher obtem 

(hipoteticamente) 50% do “seu quinhão” de rendimento através de transferência do 

marido: numa situação igualitária ela obteria 40 pelo que, neste caso, ela vai receber 

metade desses 40 do marido para que ambos usufruam de igual montante de 

rendimento. Esta medida da dependência tem subjacente a hipótese de que os membros 

do casal partilham igualitariamente o rendimento conjunto, sendo a transferência de 

rendimento de um para o outro que cria a dependência. A investigação feita sobre esta 

questão mostra, como já vimos, que esta não é uma regularidade universal pelo que o 

indicador usado tende a sobrestimar a medida em que a mulher depende efectivamente 

do rendimento do marido para a realização do seu bem-estar material. 

Calculámos também a contribuição relativa da mulher para o rendimento total da 

família (CMrf). A justificação para tal reside no facto dos membros do casal 

eventualmente não serem os únicos elementos da família a auferirem um rendimento. 

Nas famílias alargadas os rendimentos totais da família resultam do contributo de todos 

os seus membros com acesso a um rendimento e mesmo nas chamadas famílias 

nucleares (pais e filhos) o rendimento familiar total é formado, em muitos casos, por 

contributos dos filhos, sempre que estes têm uma actividade remunerada (o que em 

Portugal pode acontecer legalmente a partir dos 16 anos) ou quando recebem 

transferências privadas (caso este que ocorre, por exemplo, em situações de famílias 

recompostas). 

Embora os resultados do IOF que nos foram facultados pelo INE contemplem uma 

tipologia de agregados familiares que, num primeiro momento, julgámos poder usar 

para a análise por tipo de família, rapidamente percebemos que tal não era viável, dadas 

as insuficiências e imprecisões da variável “tipo de agregado”. De entre estas 

destacam-se o facto de aparecerem classificados como “casal” os agregados familiares 

com quaisquer duas pessoas vivendo juntas, ainda que do mesmo sexo e com diversos 

laços de parentesco (e.g. mãe e filha) ou o facto de os critérios para classificação dos 

filhos como crianças, jovens e adultos não serem claros (na categoria “casal com 3 ou 

mais crianças” encontrámos situações em que todos os filhos têm mais de 15 anos, 

tendo alguns deles por vezes mais de 20 ou 25 anos, enquanto que outras famílias com 

idênticas características aparecem classificadas como “outro tipo de ADP”). A tipologia 

usada foi portanto construída por nós, a partir da informação relativa às relações de 
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parentesco e à idade dos filhos. Para tal considerámos como crianças as pessoas com 

idade até 14 anos (inclusive), como jovens as pessoas com idade entre 15 e 24 anos 

(inclusive) e como adultos as pessoas com idade superior a 24 anos. Este trabalho 

permitiu-nos construir as seguintes categorias de família: 

 
Quadro 47 – Tipos de Família nos IOF 

 
* Valores obtidos usando os ponderadores publicados pelos IOF para extrapolar a amostra para os valores de população. 

 

No que respeita à tipologia referente ao nível de instrução dos indivíduos, procedemos à 

agregação dos dez níveis explicitados no IOF 2000 em apenas 5 níveis, com a 

correspondência seguinte: nível de instrução 1 = nenhum nível de instrução completado; 

nível de instrução 2 = básico (1º ciclo + 2º ciclo); nível de instrução 3 = básico, 3º ciclo; 

nível de instrução 4 = secundário (geral+profissionalizante); nível de instrução 5 = 

superior (politécnico + licenciatura + mestrado + doutoramento).
95

 Obtivemos assim os 

apuramentos constantes no quadro 48. 

                                                 

 

95
   As categorias consideradas no IOF 1994/95 são diferentes pelo que a agregação foi também diferente, 

ainda que procurando o maior grau de aproximação possível com o IOF 2000. Assim, agregámos os 

11 níveis explicitados no IOF 94/95 também em 5 níveis, com a correspondência seguinte: nível de 

instrução 1 = nenhum nível de instrução completado; nível de instrução 2 = (primário + preparatório); 

nível de instrução 3 = secundário unificado; nível de instrução 4 = (secundário complementar + cursos 

profissionalizantes + cursos médios); nível de instrução 5 = superior (não universitário + universitário 

+ pós-graduação). 

Tipo de família 
IOF 2000 IOF 1994/95 

Nº de 
Observações 

Representatividade 
no universo * 

Nº de 
Observações 

Representatividade 
no universo * 

Total de agregados domésticos 10.020 3.599.272 10.544 3.285.865 

Monoparental 649 219.018 664 212.650 

Indivíduo só 1.822 622.802 1.531 460.870 

Outro tipo de agregado doméstico 554 173.965 552 172.976 

Agregados domésticos que incluem casal  6.995 2.583.487 7.807 2.434.962 

    Casal só 2.442 819.699 2.366 730.290 

       Casal só, com pelo menos 1 > 65 anos 1491 473.402 1.537 479.215 

       Casal só, com ambos < 65 anos 951 346.298 829 251.075 

    Casal com  filhos 4.331 1.673.313 5.168 1.625.558 

       Casal c/ filhos e com outros 633 189.221 812 243.411 

       Casal c/ filhos e sem outros 3.698 1.484.092 4.356 1.382.147 

           Casal, só c/ filhos adultos  527 221.358 593 185.630 

           Casal, só c/ filhos jovens 994 442.435 1.196 412.942 

           Casal, só c/ filhos-crianças 1.283 503.608 1.344 413.240 

               Casal só c/ crianças, pelo menos 1< 5 anos 569 227.996 471 147.937 

               Casal, só c/ 1 criança  611 247.337 664 217.021 

               Casal, só c/ 2 crianças 540 211.956 530 163.189 

               Casal, só c/ 3 ou mais crianças 132 44.315 150 34.042 

          Casal, só c/ filhos crianças e jovens  650 220.860 830 244.515 

          Casal,  só c/ filhos crianças e adultos  13 6.733 19 6.177 

          Casal só c/ filhos crianças, jovens e adultos 14 2.714 33 7.406 

          Casal, só c/ filhos jovens e adultos 217 86.384 341 111.117 

    Casal, só c/ outros elementos (sem filhos) 222 90.475 273 83.521 
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Quadro 48 – Nível de instrução da mulher e do homem nos casais 

 

Níveis de instrução relativos 
da mulher e do homem 

IOF 2000 IOF 1994/95 

Representatividade 
no universo 

Nº 
observações 

Representatividade 
no universo 

Nº 
observações 

 Mulher = Homem  

Nenhum 305.591 1.076 330.454 1.203 

Básico (1º/2º ciclos) 1.155.872 3.131 1.130.353 3.636 

Básico (3º ciclo) 84.862 178 53.137 165 

Secundário 56.111 115 57.188 192 

Superior 90.233 166 51.270 127 

Total 1.692.669 4.666 1.622.402 5.323 

% 66 67 67 68 

Mulher < Homem  

Homem c/ Básico (1º/2º ciclos) 315.122 801 301.160 854 

Homem c/ Básico (3º ciclo) 137.605 311 110.387 287 

Homem c/ Secundário 71.462 153 78.674 210 

Homem c/ Superior 50.978 105 59.922 135 

Total 575.167 1.370 550.143 1.486 

% 22 20 23 19 

 Mulher > Homem  

Mulher c/ Básico (1º/2º ciclos) 96.549 375 99.011 446 

Mulher c/ Básico (3º ciclo) 84.761 230 56.043 185 

Mulher c/ Secundário 74.555 202 86.203 288 

Mulher c/ Superior 59.786 152 25.516 78 

Total 315.651 959 266.773 997 

% 12 14 11 13 

 

7.2. Dependência e Contribuição das Mulheres para o Rendimento Familiar: síntese de 

conclusões relevantes de alguns estudos anteriores 

Sorensen e McLanahan (1987) procuraram caracterizar a evolução da dependência 

feminina nos EUA entre 1940 e 1980 usando o indicador de dependência (DEP) acima 

explicitado. Este trabalho permitiu aperceber a diminuição sustentada do grau de 

dependência ao longo do período, constatar que as mulheres das minorias étnicas eram 

sistematicamente menos dependentes do que as mulheres brancas e que as mulheres 

mais velhas (em particular depois dos 70 anos) dependiam relativamente menos dos 

companheiros do que as de idade inferior. Daqui se concluiu que as diferenças no 

rendimento não-salarial dos cônjuges eram menores do que as do rendimento salarial 

uma vez que os idosos usufruem de transferências da Segurança Social que, porque 

mais equitativamente repartidas entre os sexos, mitigam a dependência verificada em 

fases anteriores do ciclo de vida, associadas a diferentes tipos de inserção no mercado 

de trabalho. 
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Numa outra análise, comparativa, à igualdade de género nas remunerações para a 

Dinamarca, Finlândia, Noruega, Suécia, Alemanha, Holanda e Estados Unidos em 

meados dos anos 90 e meados dos anos 80, Sorensen (2001) concluiu que: 

- Apesar dos aumentos pronunciados de participação feminina no mercado de 

trabalho e da redução do gap salarial, a desigualdade de remunerações entre os 

sexos permanece significativa em todos os países. 

- Os países nórdicos revelam menor gap remuneratório entre os sexos e melhor 

posição relativa das mulheres na distribuição por percentis de remuneração mas 

estes países não se distinguem significativamente dos outros no que respeita à 

presença das mulheres nos decis mais elevados de remuneração (nomeadamente 

no 9º e 10º decis). O que distingue os países nórdicos é o facto de as mulheres 

usufruírem mais de rendimentos do trabalho do que as mulheres dos outros 

países considerados (há menos mulheres com valor nulo de remunerações). 

- O indicador de dependência revela uma melhor situação relativa das mulheres 

face aos seus cônjuges nos países nórdicos, ainda que a grande maioria continue 

a obter remunerações inferiores às deles.  

- A presença de filhos pequenos afecta menos a dependência das mulheres nos 

países nórdicos do que nos restantes.  

- Os cônjuges suecos e dinamarqueses dependem mais um do outro para a 

manutenção do seu estatuto económico do que os finlandeses ou noruegueses. 

Ainda assim é nos países nórdicos, em geral, que as mulheres perdem menos 

estatuto económico em caso de dissolução do casamento. 

Também Berkel e Graaf (1998) estudaram a evolução da situação das mulheres 

holandesas em idade activa, entre 1979 e 1991, com recurso ao índice de Sorensen e 

McLanahan, tendo concluído que as mulheres empregadas a tempo inteiro evoluíram no 

período para uma situação próxima da paridade de rendimentos com os seus parceiros, 

diversamente do que ocorreu para mulheres empregadas a tempo parcial. Por outro lado, 

a dependência das mulheres sem emprego remunerado reduziu-se devido à evolução 

favorável das transferências da Segurança Social. Concluíu-se também que a 

dependência aumenta com a idade da mulher, embora mais marcadamente até aos 45 

anos, e constatou-se uma grande diferença entre mulheres com filhos presentes e 

mulheres sem filhos, favorável a estas últimas. O nível de instrução da mulher 



 286 

revelou-se também muito diferenciador uma vez que as mulheres com instrução 

superior apresentavam aproximadamente metade do grau de dependência das mulheres 

com instrução básica.  

Numa abordagem diferente mas complementar às agora referidas, Maître, Whelan e 

Nolan (2003) analisaram a contribuição das mulheres para o rendimento salarial por 

adulto-equivalente da família em 12 países da União Europeia, incluindo Portugal, 

recorrendo aos dados de 1996 do Painel Europeu dos Agregados Familiares.
96

 A análise 

restringiu-se a casais cujo representante/homem tinha entre 25 e 54 anos. Este trabalho 

reveste um particular interesse por permitir aperceber a excepcionalidade da situação 

portuguesa, particularmente no contexto dos países do sul europeu. De facto, Portugal 

aparece mais afim da Dinamarca do que daqueles países. 

O trabalho mostra que a contribuição masculina excede metade do rendimento familiar 

numa parcela de famílias que se situa entre 54% na Dinamarca e 83% na Holanda. 

Portugal salienta-se pelo valor relativamente reduzido (66,7%). Já no que respeita a 

situação idêntica para a contribuição feminina, ela acontece para uma parcela entre 

6,1% de famílias (Holanda) e 11,7% (Reino Unido). O valor de Portugal é de 11%. 

Implica isto que a contribuição média das mulheres portuguesas para o rendimento da 

família é das mais elevadas (23.3%), apenas aquém da Dinamarca (30.8%) e Reino 

Unido (24.3%). 

A presença de filhos com idade inferior a 16 anos traduz-se em reduções da 

contribuição feminina em todos os países com excepção de Portugal, onde acontece o 

inverso. Por sua vez um maior número de filhos reduz sensivelmente a contribuição 

feminina em todos os países, excepto Portugal e Dinamarca, onde as reduções 

verificadas são pouco expressivas. 

Quando se tem em conta o nível de instrução das mulheres, a Dinamarca e Portugal 

sobressaem de novo pela positiva sendo que Portugal se destaca especialmente no que 

toca a famílias cujas mulheres atingiram nível superior de instrução: neste caso a sua 

contribuição média é cerca de 42%, ficando a Dinamarca por um valor apenas 

ligeiramente acima de 35%. 

                                                 

 

96
   Os países analisados foram: Áustria, Bélgica, Dinamarca, Alemanha, Espanha, Grécia, Holanda, Itália, 

Luxemburgo, Portugal, Suécia e Reino Unido. 
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A contribuição feminina é, em todos os países, menor no quintil mais baixo de 

rendimentos familiares e tende a aumentar ao longo da escala de rendimentos. Em 

ambos os quintis extremos da distribuição, os países que maiores valores apresentam 

para a contribuição feminina são, de novo, a Dinamarca e Portugal. 

Nas famílias pobres (com rendimento por adulto-equivalente abaixo de 60% da 

mediana) a contribuição feminina é significativamente menor do que nas famílias não 

pobres, em todos os países. Em ambos os casos, mas mais claramente nas famílias não 

pobres, o valor de Portugal é um dos mais elevados. 

 

7.3. Caracterização da Dependência Feminina em Portugal 

7.3.1. Dependência em diferentes tipos de família  

Na análise que fazemos de seguida os valores relativos a 2000 aparecem primeiro, 

sendo referidos em segundo lugar os valores relativos a 1994/95 sempre que diferem 

daqueles. 

O valor médio do DEP para a totalidade dos casais era da ordem 0.43 em 2000 e 0.45 

em 1994/95, sendo o contributo das mulheres para a receita líquida total da família de 

25%. A diferença entre este último valor e o do contributo das mulheres para a receita 

do casal (cerca de 29%) comprova a presença de outros rendimentos para além dos do 

casal nalgumas famílias. 

O valor dos indicadores revela variações sensíveis em função da composição da família. 

Os valores obtidos sugerem também efeitos geracionais significativos. 

Começando pelos agregados domésticos compostos apenas por um casal, verificam-se 

valores muito diferentes para os indicadores consoante o nível etário dos casais. Para os 

casais mais velhos, o DEP é sensivelmente menor do que o valor médio (0.38, 0.34) e o 

contributo das mulheres para o rendimento familiar atinge um valor acima da média 

(31%, 33%). Já para casais sem idosos os valores são de sentido inverso: DEP maior do 

que a média (0.49, 0.47) e contributo das mulheres abaixo da média (26%). 

A explicação para tal disparidade passa pela natureza dos rendimentos auferidos por 

estes dois tipos de família, uma vez que a parcela de idosos usufruindo de pensões de 

aposentação, reforma ou velhice é muito elevada e a passagem para estas situações 

exerce um efeito nivelador dos rendimentos dos cônjuges, seja porque implica 
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frequentemente reduções de rendimento para os homens, seja porque muitas mulheres 

passam a obter um rendimento próprio que não auferiam durante a idade activa, 

enquanto trabalhadoras não-remuneradas no seio da família (domésticas, trabalhadoras 

por conta própria na agricultura, etc.). Estamos, portanto, perante a constatação da 

influência igualizadora das transferências da Segurança Social referida em Sorensen e 

McLanahan (1987). 

 
Quadro 49 – Dependência e Participação da Mulher no Rendimento Familiar, por Tipo de Família 

Tipo de família 
IOF 2000 IOF 1995/95 

Representa. DEP CMrfam CMrcasal Representa. DEP CMrfam CMrcasal 

Agregados familiares que incluem                       
casal 

2.583.223 0.43 0.25 0.29 2.434.962 0.45 0.25 0.28 

  Casal só, c/ pelo menos 1 > 65 anos  473.402 0.38 0.31 0.31 478.542 0.34 0.33 0.33 

  Casal só, c/ ambos < 65 anos  346.298 0.49 0.26 0.26 250.831 0.47 0.26 0.26 

  Casal com filhos e com outros 189.129 0.49 0.15 0.26 242.876 0.51 0.16 0.25 

  Casal, só com outros 90.475 0.46 0.22 0.27 83.114 0.46 0.21 0.27 

  Casal com filhos e sem outros 1.483.979 0.42 0.25 0.29 1.379.599 0.47 0.23 0.27 

    Casal, só  c/ filhos adultos 221.294 0.43 0.17 0.29 184.389 0.47 0.17 0.27 

    Casal, só c/ filhos jovens 442.386 0.41 0.25 0.30 412.810 0.49 0.23 0.26 

     Casal, só c/ filhos crianças e jovens 220.860 0.45 0.24 0.28 

 

244.461 0.49 0.24 0.26 

    Casal, só c/ filhos crianças 503.608 0.39 0.30 0.31 413.240 0.44 0.28 0.28 

      Casal só c/ crianças, p.m. 1< 5 anos 227.996 0.37 0.31 0.32 147.937 0.45 0.28 0.28 

     Casal, só c/ 1 criança 247.337 0.36 0.32 0.32 216.943 0.37 0.32 0.32 

     Casal, só c/ 2 ou mais crianças 256.271 0.42 0.28 0.29 196.297 0.51 0.25 0.25 

  

No que respeita aos casais com filhos, os dados de 2000 sugerem uma relação positiva 

entre o nível de dependência da mulher e a idade dos filhos (e a correspondente relação 

inversa no que respeita ao contributo para os rendimentos familiares): enquanto os 

casais só com crianças menores que 5 anos apresentam um DEP de 0.37, os casais com 

crianças de qualquer idade têm DEP=0.39, os casais com filhos jovens têm DEP=0.41 e 

aqueles que coabitam com filhos já adultos revelam um DEP de 0.43. Esta relação não 

é, no entanto, confirmada para 1994/95, tendo o indicador um comportamento menos 

regular, o que impede qualquer conclusão sólida. 

O facto de os dados de 2000 sugerirem ser nos casais mais jovens (aqueles que têm 

filhos mais jovens) que as mulheres portuguesas conseguem níveis de autonomia 

económica mais elevados está em conformidade com o que sabemos sobre a evolução 

das taxas de participação feminina em Portugal e sobre a evolução da escolaridade dos 

homens e das mulheres. Mas o facto de a presença de filhos mais pequenos não 
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determinar aumentos significativos da dependência da mulher é, por si só, muito 

distintivo da realidade portuguesa no contexto dos outros países desenvolvidos uma vez 

que a presença de filhos de baixa idade anda habitualmente associada a menor 

intensidade de participação das mães e, consequentemente, a maior dependência do 

marido/companheiro, tal como evidenciado em Sorensen (2001), Berkel e Graaf (1998) 

e Maître, Whelan e Nolan (2003). 

Procurámos também perceber até que ponto o número de filhos de baixo nível etário 

determina a dependência económica das mulheres. Os resultados obtidos sugerem que o 

número de filhos de baixa idade limita o acesso da mãe a rendimento próprio, uma vez 

que os valores dos indicadores revelam uma diferença expressiva entre os casais só com 

uma criança e os casais com maior número de filhos-criança: DEP=0.36(0.37) e 

CMrf=32% e DEP=0.42(0.51) e CMrf=28%(25%), respectivamente. Ainda assim, como 

vimos em Maître, Whelan e Nolan (2003), esta diferença parece ser menos intensa em 

Portugal do que na maioria dos outros países europeus. 

O contributo para o rendimento familiar doutros membros da família que não o casal é 

particularmente expressivo para os agregados constituídos por filhos e outros familiares 

(11%, 9%), para os casais só com filhos adultos (12%, 10%) e para os casais só com 

filhos jovens (5%, 3%). 

 

7.3.2. Dependência por idade da mulher 

A análise por idade da mulher confirma a excepcionalidade dos casais mais idosos uma 

vez que estes apresentam, nos dois anos, valores excepcionalmente reduzidos de DEP. 

Abaixo dos 65 anos manifesta-se uma tendência para a redução do DEP com o nível 

etário, tendência essa que é mais marcada em 2000. 

 
Quadro 50 – Dependência e Participação da Mulher no Rendimento Familiar, por Idade da Mulher 

Idade da Mulher 

IOF 2000 IOF 1994/95 

Representat. DEP CMrf CMrc Representat. DEP CMrf CMrc 

Mais de 75 anos 143.502 0.31 0.32 0.35 133.100 0.26 0.35 0.37 

65-75 anos 411.943 0.39 0.27 0.31 373.301 0.33 0.30 0.34 

55-65 anos 504.859 0.51 0.20 0.25 504.368 0.52 0.20 0.24 

45-55 anos 591.501 0.46 0.22 0.27 547.705 0.51 0.21 0.25 

35-45 anos 601.487 0.41 0.27 0.30 545.135 0.45 0.26 0.28 

25-35 anos 299.515 0.38 0.31 0.31 312.567 0.47 0.26 0.27 

Menos de 25 anos 30.416 0.39 0.31 0.31   18.787 0.51 0.25 0.38 
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Os dados do IOF 2000 sugerem também uma melhoria da situação das mulheres das 

faixas etárias mais jovens (até 35 anos) relativamente a 1994/95, cuja explicação deverá, 

em grande medida, procurar-se na grande transformação em curso no que respeita aos 

níveis de instrução relativos dos membros do casal. De facto, naquela faixa etária o 

grupo das mulheres com diploma superior cujo companheiro tem apenas diploma de 

4º/6º ano aparece multiplicado por 4,5 no período, enquanto o grupo de mulheres com 

diploma superior cujo companheiro tem 9º ano aparece multiplicada por 2,2. As 

situações exactamente inversas não aparecem representadas (a primeira) ou crescem 

apenas 60% (a segunda). Significa isto que o maior sucesso escolar das mulheres está a 

conduzir à formação de casais em que estas apresentam maior nível de escolaridade que 

os seus companheiros, alterando o padrão tradicional, exactamente inverso. 

Os contributos para o rendimento familiar exteriores ao casal apresentam maior 

expressão (4 a 5%) em agregados domésticos onde as mulheres têm entre 45 e 74 anos. 

 

7.3.3. Dependência por níveis de instrução 

O comportamento dos indicadores permite concluir que o nível de instrução da mulher é 

uma variável muito determinante, uma vez que os respectivos valores variam 

significativamente em função do nível de instrução atingido (quadro 51). Assim, os 

valores de maior dependência económica das mulheres encontram-se nos casais em que 

o nível de instrução da mulher é o 4º/6º ano, reduzindo-se progressivamente para 

maiores níveis de instrução. No entanto, os valores obtidos para casais em que a mulher 

não completou nenhum grau académico (nível de instrução “nenhum”) são 

surpreendentes na medida em que revelam, comparativamente, um nível de dependência 

reduzido e um contributo elevado para o rendimento total da família. A explicação para 

este facto reside na considerável sobreposição entre esta categoria e a dos casais idosos 

(cerca de 45% das mulheres casadas sem diploma escolar pertencem a casais idosos) 

manifestando-se assim, de novo, o efeito igualizador dos rendimentos através das 

reformas/pensões que atrás referimos. 

À parte esta especificidade, as conclusões obtidas estão em sintonia com os resultados 

obtidos por Berkel e Graaf (1998) e Maître, Whelan e Nolan (2003). Salienta-se, no 

entanto, o facto de a instrução de nível superior conferir às mulheres portuguesas uma 
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vantagem muito superior ao que acontece, em geral, nos países analisados por estes 

autores. 

Quadro 51 – Dependência e Participação da Mulher no Rendimento Familiar, por nível de 

instrução da Mulher 

Nível de Instrução 
da Mulher 

IOF 2000 IOF 1994/95 

Representat. DEP CMrf CMrc Representat. DEP CMrf CMrc 

“Nenhum” 627.209 0.42 0.25 0.29 635.897 0.41 0.25 0.30 

4º ou 6º ano 1.430.202 0.48 0.22 0.26 1.391.191 0.53 0.21 0.24 

9º ano 218.871 0.38 0.29 0.31 153.245 0.39 0.28 0.31 

Secundário 156.923 0.36 0.32 0.32 177.921 0.22 0.38 0.39 

Superior 150.019 0.11 0.43 0.45 76.707 0.08 0.45 0.46 
  

A expressão dos rendimentos exteriores ao casal é mais significativa (4 a 5%) em 

famílias onde a mulher apresenta escolaridade inferior ao 9º ano. 

 
Quadro 52 – Análise em função dos níveis de instrução relativos do Homem e da Mulher 

Tipo de situação 
IOF 2000 IOF 1994/95 

Representat. DEP CMrf CMrc Representat. DEP CMrf CMrc 

Casal com = nível de instrução 1.692.454 0.44 0.25 0.28 1.620.780 0.45 0.24 0.28 

        Ambos c/ nível inst. “nenhum” 305.542 0.35 0.28 0.325 330.400 0.31 0.31 0.35 

         Ambos c/ nível inst. 4º ou 6º ano 1.155.707 0.49 0.22 0.255 1.128.785 0.52 0.21 0.24 

         Ambos c/ nível inst. 9º ano 84.862 0.44 0.27 0.28 53.137 0.38 0.29 0.31 

         Ambos c/ nível inst. secundário 56.111 0.40 0.30 0.30 57.188 0.24 0.37 0.38 

        Ambos c/ nível inst. superior 90.233 0.20 0.39 0.40 51.270 0.17 0.41 0.42 

Casal com nível de instrução H > M 575.167 0.49 0.22 0.255 548.978 0.53 0.21 0.24 

Casal com nível de instrução M > H 315.602 0.23 0.35 0.385 265.205 0.28 0.33 0.36 

 

Atentando agora no nível de instrução relativo dos cônjuges (quadro 52), começamos 

por constatar que a esmagadora maioria dos casais portugueses (cerca de dois terços) se 

constitui dentro do mesmo nível de instrução.  

Os valores de maior dependência económica da mulher encontram-se nos casais em que 

o nível de instrução do marido é superior ao da mulher, sendo o inverso também 

verdadeiro. Para casais com nível de instrução semelhante, os indicadores assumem 

valores muito próximos dos valores médios para o universo dos casais o que em nada 

surpreende dada a importância relativa deste grupo.  

Contudo, a situação é muito diversa consoante o nível de instrução que estamos a 

considerar. Para os casais em que ambos os cônjuges têm igual nível de instrução, o 

grau de dependência económica da mulher varia inversamente com o nível de instrução 
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(e o seu contributo para o rendimento familiar varia directamente) a partir do patamar 

básico de escolaridade e atinge a sua menor expressão para escolaridade de nível 

superior. Confirma-se, no entanto, a relativa excepcionalidade dos casais em que não foi 

completado nenhum grau académico. Por outro lado, o nível de paridade no acesso ao 

rendimento é especialmente elevado para casais com instrução de nível superior, a uma 

distância assinalável dos restantes.   

 
Quadro 53 – Dependência e Participação da Mulher no Rendimento Familiar, em Casais em que o 

marido tem nível de instrução superior à mulher 

Tipo de situação 
IOF 2000 IOF 1994/95 

Representat. DEP CMrf CMrc Representat. DEP CMrf CMrc 

Marido c/ 4º ou 6º ano e mulher c/ menos 315.122 0.47 0.22 0.265 299.996 0.53 0.20 0.24 

Marido c/ 9º ano e mulher c/ menos 137.605 0.51 0.22 0.245 110.387 0.54 0.21 0.23 

Marido c/ secundário e mulher c/ menos 71.462 0.50 0.23 0.25 78.673 0.51 0.23 0.25 

Marido c/ superior e mulher c/ menos 50.978 0.55 0.22 0.225 59.922 0.56 0.21 0.22 

 

Quadro 54 – Dependência e Participação da Mulher no Rendimento Familiar, em Casais em que a 

mulher tem nível de intrução superior ao marido 

Tipo de situação 

IOF 2000 IOF 1994/95 

Representat. DEP CMrf CMrc Representat. DEP CMrf CMrc 

Mulher c/ 4º ou 6º ano e marido c/ menos  96.500 0.36 0.26 0.32 98.510 0.51 0.2 0.25 

Mulher c/ 9º ano e marido c/ menos 84.760 0.26 0.34 0.37 55.108 0.32 0.32 0.34 

Mulher c/ secundário e marido c/ menos 74.555 0.25 0.36 0.375 86.149 0.11 0.42 0.45 

Mulher c/ superior e marido c/ menos 59.786 -0.03 0.52 0.52 

 

25.437 -0.11 0.54 0.55 

 

A análise mais detalhada dos indicadores relativos a casais em que os cônjuges têm 

diferentes níveis de instrução é também muito reveladora da importância que esta 

questão assume. 

Ainda que o pequeno número de casos em análise possa limitar a fiabilidade das 

conclusões, os valores obtidos sugerem que a dependência e a contribuição para o 

rendimento da família variam relativamente pouco com a combinação de níveis de 

instrução dos cônjuges quando o marido atingiu um nível de instrução superior à mulher 

(quadro 53) sendo a situação completamente diferente quando é a mulher que apresenta 

nível de instrução superior ao marido (quadro 54). Neste caso, o indicador de 

dependência decresce sistemática e significativamente com o nível de instrução da 

mulher a ponto de as mulheres com nível de instrução superior excederem, em média, o 
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rendimento dos seus cônjuges, facto que só podemos considerar muito significativo num 

contexto em que os valores médios gerais são menos de metade destes. 
97

 

Mendes (1997, 1998) chama a atenção para o facto de as possibilidades de ascensão na 

estrutura social de classe em Portugal serem muito mais “abertas” para as mulheres do 

que para os homens, sendo a escolarização um factor essencial nas suas hipóteses de 

mobilidade ascendente. As constatações que acabámos de fazer sugerem, também, que a 

escolaridade de nível superior é para as mulheres portuguesas um veículo decisivo de 

acesso a uma situação conjugal excepcionalmente autónoma em termos económicos.  

Verifica-se ainda que é nas famílias onde homem ou mulher têm o mais baixo nível de 

escolaridade que o contributo de outros membros da família para o rendimento total tem 

maior expressão (4 a 5%). 

 

7.3.4. Dependência e situação da mulher face ao emprego  

A situação das mulheres face ao emprego é, como seria de esperar, fortemente 

determinante da sua dependência de rendimento. Assim, são as mulheres reformadas e 

as empregadas aquelas que apresentam menores níveis de dependência (DEP apenas 

ligeiramente superior a 0.2) enquanto as domésticas (DEP superior a 0.9) e as 

“desempregadas e outras inactivas” (DEP superior a 0.5) apresentam as maiores 

dependências de rendimento.  

 
Quadro 55 – Dependência e Participação da Mulher no Rendimento Familiar, por Situação da 

Mulher face ao Emprego 

Situação IOF 2000 IOF 1994/95 

Representat. DEP CMrf CMrc Representat. DEP CMrf CMrc 

Empregada 1.207.233 0.22 0.35 0.39 1.092.380 0.24 0.35 0.38 

       Empregada a tempo inteiro 1.033.887 0.18 0.37 0.41 - - - - 

       Empregada a tempo parcial 173.345 0.46 0.22 0.27 - - - - 

Reformada 545.871 0.22 0.34 0.39 492.860 0.21 0.35 0.41 

Doméstica 685.812 0.93 0.03 0.04 719.362 0.92 0.03 0.04 

Outra (desemp., estudante...) 

 

 

144.307 0.58 0.19 0.21 130.414 0.53 0.20 0.24 

  

                                                 

 

97
   Esta situação só é parcialmente surpreendente. De facto, é sabido que o investimento em educação 

formal em Portugal é remunerado a taxas excepcionalmente elevadas. Portugal e Centeno (2001:98) 

estimaram que uma licenciada (um licenciado) obtem uma remuneração 91,7% (88,5%) superior à de 

uma trabalhadora (trabalhador) com o ensino secundário completo, valor muito superior às médias 

doutros países desenvolvidos. 
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Importa ainda sublinhar que não basta ter um emprego, é necessário um emprego a 

tempo inteiro para que a dependência de rendimento das mulheres desça muito abaixo 

da média, como os dados disponíveis para 2000 permitem aperceber: com emprego a 

tempo parcial a dependência média é de 0.46 enquanto um emprego a tempo completo 

assegura a descida daquele valor para 0.18! 

 

7.3.5. Dependência por sector de emprego da mulher 

Por outro lado, o emprego no sector público é ainda mais decisivo uma vez que permite 

a quase paridade entre cônjuges no acesso a rendimento próprio (DEP=0.07), situação 

muito mais favorável do que a que se verifica para as mulheres com emprego no sector 

privado. Este resultado decorre parcialmente da diferente composição etária e de nível 

de instrução das mulheres empregadas nos dois sectores. Assim, cerca de 40% das 

mulheres com emprego público no IOF 2000 tinham instrução superior e menos de 30% 

tinham o 4º-6º ano de escolaridade enquanto os valores correspondentes para mulheres 

com emprego privado eram, respectivamente, cerca de 6% e 60%. Por outro lado, só 

cerca de 17% das empregadas públicas tinham menos de 30 anos contra mais de 27% 

das empregadas no sector privado. 

 
Quadro 56 – Dependência e Participação da Mulher no Rendimento Familiar,                                 

por Sector de Emprego 

Tipo de situação 

IOF 2000 IOF 1994/95 

Representat.     DEP CMrf CMrc Representat.     DEP CMrf CMrc 

Todos com M empregada 1.207.233 0.22 0.35 0.39 1.092.380 0.24 0.35 0.38 

M empregada no sector público     255.024 0.07 0.43 0.47    243.661 0.07 0.44 0.47 

M empregada no sector privado     952.208 0.26 0.33 0.37    848.719 0.29 0.32 0.36 

 

Mas importa lembrar que, em Portugal como noutros países comunitários, há um prémio 

salarial associado ao exercício da função pública, geralmente mais favorável às 

mulheres do que aos homens. No caso português esta diferenciação sectorial é 

particularmente elevada para as mulheres tendo-se estimado que, em final da década de 

90, ela era de 26,5% para estas, sendo de 12,9% para os homens. Por outro lado 

“enquanto no caso das mulheres, o prémio salarial tende a beneficiar de forma igual 

tanto as trabalhadoras mais remuneradas como as menos remuneradas, no caso dos 
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homens, o benefício salarial decresce com o aumento do nível salarial (Portugal e 

Centeno, 2001:98-9). 

O emprego no sector público constitui, portanto, para as mulheres portuguesas e, em 

particular para as de maior nível de instrução, a via privilegiada de autonomização de 

rendimento relativamente aos seus companheiros masculinos. 

 

7.3.6. Dependência em casais dependentes de recursos públicos 

A análise que temos vindo a fazer foi também aplicada ao grupo dos casais para os 

quais mais de metade do rendimento líquido provem de recursos públicos.
98

 Procurámos 

assim aperceber até que ponto a acção redistribuidora das transferências públicas 

contraria (ou não) a desigualdade entre homens e mulheres no acesso a um rendimento 

próprio. 

Os valores obtidos permitem concluir que a situação deste tipo de casais não se afasta 

significativamente da situação média geral em 2000, sendo contudo muito distinta, e 

comparativamente mais favorável às mulheres, em 1994/95. De facto neste ano os 

valores obtidos são muito mais próximos daqueles que caracterizam os casais com 

idosos do que dos que caracterizam a totalidade dos casais. Este resultado é 

surpreendente e aponta para a necessidade de analisar as alterações à composição deste 

tipo de rendimentos e à respectiva distribuição no quinquénio em causa. 

 
Quadro 57 – Dependência e Participação da Mulher no Rendimento Familiar, em Casais com 

maior dependência de recursos públicos (mais de 50% do rendimento líquido) 

IOF 2000 IOF 1994/95 

Representat. DEP CMrf CMrc Representat. DEP CMrf CMrc 

733.664 0.42 0.27 0.29 639.692 0.36 0.30 0.32 

 

Tendo em conta que as pensões representam mais de 85% do total das receitas deste 

tipo em ambos os períodos, analisámos a sua evolução, tendo concluído que elas 

cresceram no período, em média, cerca de 35% em termos nominais para os homens que 

figuram nos IOF como representante ou cônjuge, tendo crescido, cerca de 10% apenas 

                                                 

 

98
  Entendendo-se aqui por recursos públicos a totalidade das reformas e pensões, transferências e 

subsídios de natureza não privada identificáveis nos IOF. 
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para as mulheres que figuram nos IOF como cônjuges. Fomos, assim, levados a concluir 

que esta evolução diferenciada constitui o essencial da justificação para a evolução 

constatada nos indicadores de dependência analisados. 

 

7.3.7. Padrão regional da dependência 

Confrontamo-nos agora com as desigualdades regionais do país, também em matéria de 

dependência feminina. Apesar dos dados dos dois IOF não mostrarem um padrão claro, 

há um ponto em que são coincidentes: as Regiões Autónomas distinguem-se claramente 

do Continente pela maior dependência económica das mulheres. 

 
Quadro 58 – Dependência e Participação da Mulher no Rendimento Familiar,                                                 

segundo NUT II e áreas metropolitanas 

NUT II 
IOF 2000 IOF 1994/95 

Representat. DEP CMrf CMrc Representat. DEP CMrf CMrc 

Norte 892.327 0.41 0.26 0.30 818.151 0.45 0.24 0.28 

        A.M. Porto 307.829 0.35 0.28 0.33     

Centro 452.815 0.44 0.25 0.28 441.718 0.48 0.24 0.26 

LVT 894.342 0.44 0.25 0.28 835.484 0.43 0.27 0.29 

       A.M. Lisboa 684.145 0.44 0.25 0.28     

Alentejo 143.554 0.40 0.27 0.30 146.677 0.46 0.25 0.27 

Algarve 100.196 0.39 0.28 0.31   92.904 0.46 0.25 0.27 

Açores 51.804 0.53 0.21 0.24   53.123 0.63 0.16 0.19 

Madeira 48.185 0.49 0.21 0.26   46.960 0.52 0.20 0.24 

 

Os dados sugerem ainda que é no Norte e na Madeira que a importância do rendimento 

de outros membros da família é mais significativa (4 a 5%). 

 

7.3.8. Dependência e situação da família na hierarquia de rendimentos 

O quadro abaixo evidencia o facto de haver uma relação muito ténue entre o nível 

médio de vida das famílias e o nível médio de dependência das mulheres. Na verdade, 

só nos extremos da distribuição é notória a diferença no que respeita à dependência 

feminina, com níveis muito elevados de dependência no decil mais baixo de 

rendimentos e níveis relativamente reduzidos de dependência no topo da distribuição 

(embora com intensidade relativa muito mais moderada). Este padrão de dependência 

sugere que a base da distribuição é muito marcada por casais cuja mulher não contribui 
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para o rendimento monetário da família (e.g. Domésticas) enquanto no topo da 

distribuição se encontram mulheres com contribuições muito mais significativas. 

 

Quadro 59 – Dependência e Participação da Mulher no Rendimento Familiar,                              

segundo decis de rendimento por adulto-equivalente  

Decis 

IOF 2000 IOF 1994/95 

DEP CMrf CMrc DEP CMrf CMrc 

1 0.60 0.18 0.20 0.56 0.21 0.22 

2 0.38 0.29 0.31 0.47 0.25 0.27 

3 0.41 0.26 0.30 0.44 0.25 0.28 

4 0.43 0.25 0.29 0.51 0.21 0.25 

5 0.44 0.24 0.28 0.48 0.23 0.26 

6 0.43 0.24 0.29 0.48 0.22 0.26 

7 0.40 0.25 0.30 0.44 0.24 0.28 

8 0.41 0.25 0.30 0.42 0.25 0.29 

9 0.41 0.27 0.30 0.36 0.29 0.32 

10 0.36 0.30 0.32 0.35 0.31 0.33 

 

7.4. Níveis relativos de acesso a rendimento próprio nos casais, por tipo de família 

Os quadros que se seguem classificam os casais em função do nível de (des)igualdade 

de rendimento entre os cônjuges/companheiros, segundo a composição da família. Os 

valores foram obtidos a partir da distribuição de frequências do DEP. São apresentadas 

cinco diferentes situações: a mulher não tem um rendimento próprio; o rendimento 

feminino é inferior ao masculino; a contribuição de ambos é paritária (significando que 

representa mais de 40% e menos de 60% do rendimento conjunto); o rendimento 

masculino é inferior ao feminino; o homem não tem um rendimento próprio. 

Esta análise confirma, grosso modo, as conclusões a que já chegámos mas 

complementa-as com alguns dados interessantes.  

Antes de mais confirma-se a excepcionalidade do grupo dos casais em que pelo menos 

um dos cônjuges tem mais de 65 anos, que manifesta a maior incidência de igualdade de 

rendimentos entre cônjuges de todos os grupos considerados. 

Verifica-se também que o valor do rendimento auferido pela mulher é inferior ao do 

respectivo cônjuge em mais de 65% (70% em 1994/95) dos casais portugueses. Para 

além da excepção constituída pelos casais mais idosos, só no caso dos casais com 

filhos-criança é que a proporção fica ligeiramente aquém destes valores. 
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Quadro 60 – Padrão de Dependência das Mulheres, por tipo de família, IOF 2000 

Tipo de família Representat. DEP 
M sem 

rendimento 
próprio 

M c/ 
rendimento 

< H 

Paridade 
entre M 

e H 

M c/ 
rendimento 

> H 

H sem 
rendimento 

próprio 

Agregados familiares que incluem casal 2.583.223 0.43 26.2 39.3 28.1 5.5 0.8 

 Casal só, c/ pelo menos 1 > 65 anos  473.402 0.38 23.4 33.7 38.2 4.7 0 

 Casal só, c/ ambos < 65 anos  346.298 0.49 30.2 41.2 23.8 3.7 1 

 Casal com filhos e sem outros 1.483.979 0.42 24.5 41.9 26.7 5.8 1.1 

    Casal, só c/ filhos adultos 221.294 0.43 28.3 40.3 23 6.8 1.6 

    Casal, só c/ filhos jovens 442.386 0.41 25.7 39 26.7 7 1.6 

    Casal, só c/ filhos crianças e jovens 220.860 0.45 26.2 41.9 24.7 5.9 1.4 

    Casal, só c/ filhos crianças 503.608 0.39 19.1 45.4 30.7 4.2 0.6 

       Casal só c/ crianças, p. m. 1 < 5 anos 227.996 0.37 18.4 42.1 33.3 6.0 0.2 

      Casal, só c/ 1 criança 247.337 0.36 16.7 44.4 35.2 3.3 0.4 

      Casal c/ 2 ou mais crianças 256.271 0.42 21.4 46.5 26.3 5.1 0.8 

 

Quadro 61 – Padrão de Dependência das Mulheres, por tipo de família, IOF 1994/95 

Tipo de família Representat. 
 

DEP 

M sem 
rendimento 

próprio 

M c/ 
rendimento 

< H 

Paridade 
entre M 

e H 

M c/ 
rendimento 

> H 

H sem 
rendimento 

próprio 

Agregados familiares que incluem casal 2.434.962 0.45 29.4 37.1 27.8 4.8 0.9 

 Casal só, c/ pelo menos 1 > 65 anos  478.542 0.34 20.0 32.7 42.9 4.1 0.3 

 Casal só, c/ ambos < 65 anos  250.831 0.47 31.4 37.5 25.4 4 1.7 

 Casal com filhos e sem outros 1.379.599 0.47 30.9 39.3 23.6 5.4 0.8 

   Casal, só c/ filhos adultos 184.389 0.47 32.7 37.8 23.7 5.3 0.5 

   Casal, só c/ filhos jovens 412.810 0.49 30.3 42.9 20.2 6 0.5 

   Casal, só c/ filhos crianças e jovens 
 

244.461 0.49 32.6 38.5 24.1 3.8 1.0 

   Casal, só c/ filhos crianças 413.240 0.44 27.1 38.9 27 6.1 1.0 

      Casal só c/ crianças, p. m. 1 < 5 anos 147.937 0.45 29.9 34.2 28.9 5.7 1.3 

      Casal, só c/ 1 criança 216.943 0.37 21.8 39.3 30.1 6.9 1.8 

      Casal c/ 2 ou mais crianças 196.297 0.51 32.9 38.3 23.4 5.3 0.1 

 

 

Ainda mais incisivo (pelo que representa de total dependência face ao marido) é a 

expressão assumida pelas situações de ausência de qualquer rendimento próprio da 

mulher (superior a 25%).
99

 

A propósito, registe-se o facto de as famílias com crianças tenderem a apresentar 

valores claramente inferiores à média só quando o número de filhos é um, confirmando 

de novo a ideia de que o número de crianças na família não é dissociável da 

dependência da mulher.  

                                                 

 

99
   É muito distinta a realidade das mulheres com instrução de nível superior. Por exemplo, nos casais em 

que ambos têm nível de instrução superior só 7,9% das mulheres em 2000 não auferiam um 

rendimento próprio. 
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Já as situações em que a mulher aufere um rendimento superior ao homem não revelam 

um padrão comum aos dois IOF o que certamente terá que ver com o carácter residual 

deste tipo de situação. 

 

7.5. Conclusões 

A análise que acabámos de fazer permitiu-nos caracterizar, sob diversos ângulos, a 

realidade da dependência das mulheres relativamente aos seus companheiros 

masculinos no que respeita ao rendimento monetário. Este exercício é importante na 

medida em que, em sociedades mercantilizadas como a nossa, a capacidade autónoma 

de geração de rendimento monetário é, não só a chave do acesso à satisfação de 

necessidades, como tem também implicações múltiplas para a qualidade de vida dos 

indivíduos em termos de factores imateriais de bem-estar como a sociabilidade, o 

reconhecimento social ou a auto-estima pessoal. Para além disso, os rendimentos 

monetários próprios das mulheres significam uma visibilidade reforçada do seu 

contributo para o bem-estar material da família e têm um potencial de reforço do seu 

poder negocial no seio da família. 

A conclusão que primeiro salientamos é a de que mais dum quarto das mulheres 

portuguesas que vivem em casal heterossexual são inteiramente dependentes do 

rendimento monetário dos seus companheiros. Este é um dado particularmente relevante 

pelo que implica de potencial de subjugação feminina face àqueles que providenciam 

sustento. As situações de paridade aproximada apresentam uma importância semelhante 

àquela, ficando de permeio a situação da maioria das mulheres portuguesas (40%) que 

corresponde a graus diversos de dependência. Significa isto que Portugal não é 

excepção no que respeita à dependência económica (total ou parcial) entre as mulheres e 

os homens com quem elas vivem, embora a intensidade dessa dependência possa aqui 

ser menor do que na generalidade dos países europeus.
100

 

Vimos também que a composição da família é um factor importante. Os casais mais 

jovens apresentam menores níveis de dependência feminina, mesmo quando há um filho 

de tenra idade para cuidar. Este dado é particularmente diferenciador da situação 

                                                 

 

100
 Os estudos disponíveis não permitem comparações exactas por se referirem a anos e definições de 

rendimento diversas. No entanto, o trabalho de Maître, Whelan e Nolan (2003) aponta neste sentido. 
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portuguesa, uma vez que estudos aplicados a outros países mostram sistematicamente 

uma influência negativa da presença de filhos-criança na capacidade de geração 

autónoma de rendimento pelas mães. Por outro lado, se é verdade que um maior número 

de filhos anda associado a reduções na autonomia feminina, estas parecem ocorrer com 

menor intensidade do que na maioria dos países comunitários. 

Um outro dado importante é a confirmação, para o caso português, de que as 

transferências públicas atenuam a dependência feminina, particularmente nos casais 

mais idosos. De facto, o contributo das mulheres para o rendimento do casal é de 35% 

para mulheres acima dos 75 anos e de 31% para mulheres na faixa etária entre 65 e 75 

anos o que contrasta fortemente com apenas 25% de contribuição das mulheres entre 55 

e 65 anos. Contudo, a nossa análise sugere que este efeito se atenuou no quinquénio 

analisado, nomeadamente para os casais que mais dependem desta fonte de rendimento. 

Concluímos ainda que o contributo feminino para o rendimento do casal tem uma 

relação inversa com a idade, para as mulheres em idade activa: desde 25% para 

mulheres entre 55 e 65 anos até 31% para as mulheres com menos de 35 anos. 

A intensidade da relação com o mercado de trabalho é decisiva para a autonomia 

económica das mulheres: o emprego a tempo inteiro permite um contributo médio para 

o rendimento do casal da ordem dos 41%, enquanto o emprego a tempo parcial só 

assegura 22%. 

A conclusão porventura mais impressiva que obtivemos é, contudo, a da importância da 

obtenção de um diploma de estudos superiores para a autonomia relativa das mulheres. 

Embora esta relação se encontre na generalidade dos estudos aplicados a outros países 

(Berkel e Graaf, 1998; Bianchi, Casper e Peltola, 1999; Maître, Whelan e Nolan, 2003) 

a sua intensidade parece ser excepcionalmente pronunciada no caso português: as 

mulheres licenciadas dão um contributo médio para o rendimento do casal de 45% 

contra apenas 22% para as mulheres com instrução básica. Assim, em Portugal a 

instrução de nível superior constitui a via de eleição para a emancipação económica das 

mulheres, ao mesmo tempo que determina patamares de bem-estar económico muito 

elevado para as respectivas famílias porque a maioria destas mulheres (60% em 2000) 

forma casal com um parceiro com diploma de nível idêntico. Este é, pois, um factor de 

profunda clivagem na realidade das mulheres e das famílias portuguesas quer pelo 

padrão de vida a que permite aceder, quer pela sua relação com a autodeterminação 

económica das mulheres. O rendimento feminino aparece assim a desempenhar 
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“funções” muito diferenciadas para diferentes tipos de família: mero complemento para 

a generalidade das famílias, parcela determinante (ainda que raramente maioritária) para 

a minoria constituída pelos casais com instrução superior. 

A segmentação sectorial existente no emprego das mulheres parece concorrer 

decisivamente para esta situação. Ao absorver a grande maioria das mulheres 

licenciadas, o sector público tem contribuído de forma decisiva para o processo rápido 

de emancipação económica destas mulheres, contribuindo ao mesmo tempo para vincar 

desigualdades económicas entre mulheres. Este trabalho permitiu aperceber uma relação 

quase paritária no rendimento dos cônjuges para casais cuja mulher trabalha no sector 

público (47% de contributo feminino), 10 pontos percentuais acima do que acontece, em 

média, para as mulheres com emprego privado.
101

 

 

7.6. Uma Análise Multivariada à Dependência Económica das Mulheres em Casal 

A análise que agora fazemos complementa a anterior e tem como objectivo aperceber a 

importância de um conjunto de factores preditivos da dependência feminina em 

Portugal. Não se trata, portanto, de uma análise com vocação explicativa mas apenas de 

estabelecer um conjunto de características das mulheres portuguesas significativamente 

associadas ao fenómeno em apreço. 

Recorremos a uma regressão linear, com o método dos mínimos desvios quadrados, 

aplicada aos dados do IOF 2000, que usa como variável dependente o indicador de 

dependência atrás calculado (DEP). 

Noutros trabalhos deste tipo foram usados como factores preditivos da dependência a 

contribuição relativa da mulher para a oferta de trabalho do casal, os níveis de instrução 

dos cônjuges, a idade da mulher e a sua diferença para a idade do marido, o número de 

filhos e a presença de filhos muito pequenos e a proporção de rendimentos não salariais 

no rendimento da família. Procurámos, tanto quanto possível, testar estes mesmos 

                                                 

 

101
 A partir deste estado de coisas parece razoável interrogarmo-nos se a recente crise orçamental do 

Estado e a pressão dela decorrente para o emagrecimento do sector não constitui uma ameaça 

“específica ao género”, em desfavor das mulheres, na medida em que gera um efeito de travagem ao 

processo descrito. 
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factores para o caso português mas a disponibilidade de informação estatística e as 

especificidades da situação portuguesa obrigaram-nos a usar algumas variáveis ou 

formulações diferentes das que têm sido testadas por outras autoras. 

A caracterização da oferta de trabalho do casal faz-se habitualmente por recurso ao 

tempo que cada indivíduo dedica ao trabalho remunerado. O IOF não disponibiliza esta 

informação pelo que recorremos ao indicador “condição perante o trabalho” e “tempo 

de trabalho” dos indivíduos para os classificar como inactivo/activo e trabalhador a 

tempo inteiro/trabalhador a tempo parcial. Combinando estas categorias construímos 3 

dummies: mulher trabalha menos tempo que o marido, mulher trabalha mais tempo que 

o marido e ambos trabalham tempos iguais. Testadas estas variáveis, concluímos que 

elas manifestavam capacidade preditiva muito reduzida pelo que refinámos a 

classificação para distinguir, nomeadamente, as diferentes categorias de inactivos 

obtendo assim 5 diferentes categorias: trabalhador a tempo inteiro, trabalhador a tempo 

parcial, doméstico, reformado e outro (desempregado, estudante, a prestar SMO, 

incapacitado, outros). Combinando estas categorias obtivemos então 10 dummies: 

mulher trabalha a tempo inteiro e marido empregado, mulher trabalha a tempo parcial e 

marido empregado, mulher empregada e marido reformado, mulher empregada e marido 

com situação “outro”, ambos reformados, mulher reformada com marido empregado, 

mulher doméstica com marido empregado, mulher doméstica com marido reformado, 

mulher em situação “outra” com marido empregado e ambos com situação “outra”.
 102

  

O IOF não permite caracterizar a experiência profissional dos indivíduos pelo que 

recorremos à diferença de idades de marido e mulher como proxy da sua diferença neste 

domínio. 

Considerámos também 6 dummies relativas à idade da mulher: menos de 25 anos, 25-35 

anos, 35-45 anos, 45-55 anos, 55-65 anos e mais de 65 anos. 

Os níveis de qualificação foram contemplados através de 5 dummies relativas ao níveis 

de instrução da mulher (sem diploma escolar, com diploma 4º-6º ano, diploma de 9º 

ano, diploma secundário, diploma superior) a que acrescentámos 3 dummies para 

                                                 

 

102
 Como se vê, algumas destas dummies agregam várias das categorias explicitadas (marido empregado a 

tempo inteiro e a tempo parcial, marido doméstico e marido em situação “outra”) o que se justifica 

pelo pequeno número de casos verificados e pelo elevadíssimo número de variáveis desdobradas que 

obteríamos se as considerássemos todas (25). 
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caracterizar os níveis relativos dos cônjuges: mulher com nível de instrução superior ao 

marido, igual nível de instrução, mulher com nível de instrução inferior ao marido. 

Dada a relevância que atrás encontrámos para o sector de actividade das mulheres, 

considerámos 4 dummies combinando informação neste domínio: mulher trabalha no 

sector público e marido no privado, mulher trabalha no sector privado e marido no 

público, ambos trabalham no público, ambos trabalham no privado. 

As características da família foram tidas em conta através do número de filhos com 

idade inferior a 15 anos, duma dummy assinalando a presença de filhos menores que 5 

anos e do número de outros dependentes medidos (imperfeitamente) através da presença 

de membros do agregado familiar não titulares de receita excluindo os filhos-criança e 

as domésticas. 

A importância dos rendimentos não salariais foi tida em conta através do peso deste tipo 

de rendimentos no rendimento total da família, tendo sido testadas 4 diferentes ratios: 

peso de todos os rendimentos não salariais, peso dos rendimentos de origem pública, 

peso dos rendimentos de origem pública associados ao regime contributivo da 

segurança social e peso dos rendimentos de origem pública não associados ao regime 

contributivo. 

Foram ainda testadas variáveis relativas ao valor do rendimento monetário total da 

família, ao valor do rendimento do trabalho do marido e dummies de caracterização 

espacial (NUT II, rural/urbano e áreas metropolitanas). 

 

7.6.1. Análise dos resultados 

A participação relativa no mercado de trabalho aparece como fortemente correlativa do 

nível de dependência feminina. Das 9 variáveis consideradas na regressão (a dummy 

correspondente a ambos os cônjuges empregados foi tomada como referência) só uma 

não é estatisticamente significativa, destacando-se muito claramente o efeito negativo 

da situação de doméstica sobre a dependência, como era de esperar. Mas as formas mais 

atenuadas de “participação” no mercado de trabalho (amalgamadas na categoria “outra” 

ou expressas nas variáveis que identificam mulher empregada a tempo parcial com 

marido empregado ou mulher reformada com marido empregado) revelam-se também 

muito mais desfavoráveis do que a situação de referência. Das restantes variáveis 

relativas à participação no mercado de trabalho só se revelam mais favoráveis do que a 
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de referência as que respeitam a mulher empregada e marido com situação “outro” e a 

mulher empregada com marido reformado (esta estatisticamente não significativa).  

No que toca ao sector de emprego dos cônjuges os resultados agora obtidos confirmam 

a importância do emprego feminino no sector público porquanto ambas as variáveis 

relativas a esta situação revelam que ela é mais favorável do que a situação de 

referência i.e. aquela em que ambos trabalham no sector privado.  

A diferença etária de marido e mulher, proxy da diferente experiência profissional, 

surge com sinal positivo mas não se revela estatisticamente significativa. 

Já as variáveis relativas ao nível de instrução manifestam a importância da qualificação 

formal porquanto todos os níveis de diploma são mais favoráveis à autonomia feminina 

do que o diploma básico. Destaca-se no entanto o nível de instrução superior. Contudo, 

também aqui podemos confirmar que a ausência de qualquer diploma corresponde a 

uma melhor situação do que a detenção do nível de instrução básico. Tal como já 

tivemos ocasião de referir este facto prende-se com a sobreposição significativa entre as 

mulheres nesta situação e as que pertencem às faixas etárias mais elevadas e, por isso 

mesmo, reformadas e pertencentes a famílias intensamente receptoras de transferências 

públicas (reformas e pensões). Não havendo, no entanto, indicadores de 

multicolinearidade grave entre estas variáveis, optámos por manter esta dummy na 

análise. 

Pudemos ainda confirmar que a detenção dum nível de instrução superior ao do marido 

é mais favorável à autonomia feminina do que um igual nível de instrução, acontecendo 

o inverso quando o nível de instrução da mulher é inferior. 

Os resultados obtidos com as variáveis relativas às características da família mostram, 

por um lado, que a presença de filhos muito pequenos (menos de 5 anos) não constitui 

um obstáculo significativo à autonomia das mulheres ao passo que o número de 

filhos-criança contribui para aumentar a dependência feminina. Os resultados sugerem 

também que a presença de outro tipo de dependentes é um factor que contribui para a 

dependência o que sugere que, por vezes, as mulheres desempenham tarefas de cuidado 

a outros familiares que não os filhos, em detrimento de maior participação no trabalho 

remunerado exterior à família. Este é, porventura, um elemento distintivo da realidade 

portuguesa no contexto dos países já sujeitos a este tipo de análise ou, não o sendo, é 

pelo menos um factor habitualmente esquecido em estudos deste tipo.   
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Quadro 62 – Síntese dos resultados da regressão, 2000 

 B Sig. 

(Constant) 0,129 0,00 

Mulher empregada, marido reformado -0,013 0,541 

Mulher empregada, marido outra -0,342 0,00 

Mulher tempo parcial, marido empregado 0,317 0,00 

Mulher reformada, marido empregado 0,136 0,00 

Ambos reformados 0,036 0,008 

Mulher doméstica, marido empregado 0,707 0,00 

Mulher doméstica, marido reformado 0,770 0,00 

Mulher outra, marido empregado 0,329 0,00 

Ambos c/ outra situação 0,332 0,00 

Peso transf. púb. Não contributiv. -0,613 0,00 

Rend trabalho homem 0,066 0,00 

Nº filhos-criança 0,020 0,001 

Nº outros dependentes 0,027 0,00 

Mulher s/ diploma escolar -0,034 0,001 

Mulher c/ diploma escolar 9º ano -0,051 0,00 

Mulher c/ diploma escolar second. -0,094 0,00 

Mulher c/ diploma escolar superior -0,290 0,00 

Mulher entre 55 e 64 anos 0,033 0,001 

Mulher c/ nível instrução maior marido -0,037 0,002 

Mulher c/ nível instrução menor marido 0,057 0,00 

Idade marido – idade mulher 0,002 0,024 

Ambos trabalham sec público -0,128 0,00 

Mulher sec público, marido sec privado -0,153 0,00 

Mulher sec privado, marido sec público 0,018 0,337 

Àrea metropolitana Porto -0,052 0,00 

Àrea metropolitana Lisboa 0,030 0,028 

 
R2ajustado=0,619 

  
 

 

Já no que respeita à importância de rendimentos não salariais, revelou-se impraticável a 

sua consideração autónoma dada a forte colinearidade desta variável com várias das 

variáveis consideradas como as dummies relativas a mulheres reformadas, e a dummy 

relativa ao nível mais baixo de instrução. Contudo, pudemos incluir na análise o peso 

das transferências públicas do sistema não contributivo da Segurança Social no 

rendimento das famílias em 2000, tendo concluído que este apresenta correlação 

positiva com a autonomia feminina. 

As dummies relativas aos escalões etários das mulheres revelaram-se não 

estatisticamente significativos com duas excepções para os escalões mais altos que 

definimos. Acontece que o escalão correspondente à idade superior a 65 anos apresenta 

também problemas de multicolinearidade com outras variáveis como as já acima 

referidas a propósito dos rendimentos não salariais. Optámos, por isso, por manter na 

análise apenas a dummy correspondente ao escalão 55-65 anos, a qual se caracteriza por 

implicar uma situação desfavorável à autonomia feminina, sugerindo que esta é uma 

idade-problema na perspectiva em causa. 
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Considerámos também o valor do rendimento do trabalho do homem nesta análise, 

tendo verificado que ele acrescenta capacidade explicativa à estimação no sentido 

previsto i.e. a autonomia feminina varia inversamente com o seu valor. Quando 

apreciados os coeficientes estandardizados da estimação (não apresentados) este factor 

aparece mesmo como o segundo mais importante, depois da situação das mulheres 

domésticas. Parece pois aperceber-se aqui um efeito (significativo) de especialização 

entre o trabalho remunerado do marido e o trabalho não remunerado da mulher que está 

de acordo com o que a teoria económica da família prevê. Em alternativa testámos o 

valor total do rendimento familiar que não se revelou estatisticamente significativo o 

que parece confirmar o facto de não se tratar de um mero efeito do rendimento mas sim 

dum efeito efectivamente associado aos rendimentos do trabalho do marido e, nessa 

medida, à especialização de tarefas no casal. 

Finalmente, testámos também variáveis espaciais, como atrás referimos, tendo 

concluído que a inclusão de dummies identificadoras das áreas metropolitanas de Lisboa 

e Porto acrescenta capacidade explicativa tendo, no entanto, correlações de sentido 

inverso com a dependência: enquanto a primeira aparece, em 2000, com relação 

negativa com a autonomia feminina, ainda que não estatisticamente significativa, a 

segunda surge como favoravelmente associada a essa autonomia. É de admitir que esta 

diferença resulte da diversidade na estrutura de ocupações de homens e mulheres que 

eventualmente caracteriza estes territórios. 

 

7.7. Conclusões 

A análise que acabámos de fazer permitiu-nos testar a importância de um conjunto de 

factores correlacionados com a dependência das mulheres portuguesas em relação aos 

seus companheiros masculinos. 

Para além dos factores que já havíamos considerado no ponto anterior do trabalho, 

pudemos agora testar também a relevância das modalidades de participação no mercado 

de trabalho dos membros do casal. Os resultados obtidos permitem concluir que a 

intensidade relativa da participação no mercado de trabalho anda muito fortemente 

associada aos níveis de dependência feminina, tal como seria de esperar, com as 

mulheres domésticas a revelarem-se as mais intensamente dependentes de todas. 
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Pudemos também aperceber que o grau de dependência manifesta uma relação positiva 

com os rendimentos do trabalho do marido, indiciando a presença de lógicas de 

especialização do trabalho entre mulheres e homens no seio da família. 

A análise revela ainda que o número de dependentes da família é um factor preditivo a 

ter em conta, mesmo quando não se trata de filhos-criança pois, como vimos, o número 

de indivíduos não receptores de receita está positivamente associado ao valor do 

indicador de dependência. 

A análise sugere também que a dependência feminina não é espacialmente uniforme no 

país, ainda que não tenhamos apurado as causas desta não regularidade. 

Chegados aqui importa, no entanto, reconhecer que a abordagem que vimos fazendo 

enferma de limitações várias. Desde logo porque o indicador utilizado se baseia na 

hipótese de comunhão e partilha igualitária do rendimento monetário pelos cônjuges. 

Em segundo lugar porque este indicador caracteriza o fenómeno da dependência 

feminina em termos estritamente relativos ao indicar-nos em que proporção a mulher 

depende das transferências do marido para usufruir dum patamar de rendimento 

monetário idêntico ao deste. Ora, a questão da autonomia económica das mulheres não 

se restringe ao seu contributo relativo para o rendimento de casal. De que interessa uma 

situação de paridade relativa se o rendimento absoluto é escasso e não permite atingir 

níveis razoáveis de satisfação de necessidades em caso de ruptura da relação? O fim de 

uma relação conjugal (mesmo se insatisfatória noutras vertentes) implica custos de vida 

acrescidos para os indíviduos, podendo ser este um factor muito limitador da efectiva 

autonomia económica das mulheres casadas, especialmente quando são mães de filhos 

dependentes e têm que contar, em muitos casos, com os encargos materiais (e 

imateriais) da tutela desses filhos em situação de divórcio. 

No ponto seguinte do nosso estudo procuramos atender a esta dimensão da questão, 

entrando também em linha de conta com os valores do rendimento absoluto das famílias 

e procurando usá-lo para pôr em perspectiva a interpretação de dependência até agora 

usada.  
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Capítulo 8 – A Autonomia de Rendimento das Mulheres Portuguesas 

em 2000 

 

 

 

 

 

But it is essential to distinguish between the standard 

attainable and the standard attained. The former depends 

upon the income of the families and it is upon income that 

the classification of the families is based. But the standard 

attained depends not only upon income but upon how that 

income is spent. (…) Up to a certain figure the character 

of expenditure is determined by necessity; above that 

figure it is determined by choice. If the head of the 

household chooses to spend this surplus income on the 

home and the family, then a rising income implies a rising 

standard of comfort. But if, on the other hand, he chooses 

to spend it on himself, either on drink, cigarettes, 

gambling, or any other purely personal expenditure (…), 

then, although his income may be comparatively high, the 

standard of comfort enjoyed by the family as a whole may 

be very low. 

B. S. Rowntree, 1941 
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8.1. Dependência versus Autonomia Económica  

O indicador de dependência (DEP) permitiu-nos obter uma síntese elucidativa da 

medida em que as mulheres portuguesas dependem dos seus companheiros masculinos. 

A sua análise não permite, no entanto, aperceber o efectivo grau de autonomia das 

mulheres uma vez que a viabilidade duma mulher se libertar duma relação conjugal 

pouco satisfatória depende não da proporção da sua dependência, como atrás analisada, 

mas da sua autonomia efectiva, entendida como a capacidade para manter uma vida 

economicamente satisfatória em caso de ruptura da relação. Esta é uma questão 

particularmente relevante para as mulheres mães de filhos menores porque, nessa 

situação, há que garantir não só a própria sobrevivência mas também a dos filhos e, 

como sabemos, em caso de divórcio ou separação é a mãe que habitualmente mantém 

coabitação com os filhos (e a responsabilidade associada). 

Há pois que separar a ideia da independência económica, que deverá entender-se como 

a capacidade para assegurar uma vida digna no contexto conjugal sem usufruir de 

quaisquer transferências monetárias do companheiro, da ideia associada ao DEP que é, 

afinal, a de medir a importância das transferências entre cônjuges necessária para que 

ambos usufruam do mesmo valor de rendimento monetário.  

Por outro lado, importa ainda ter em conta que a partilha inerente à vivência da 

conjugalidade envolve poupanças que se dissipam em situação de ruptura da relação 

(divórcio, separação, viuvez), prejudicando preferencialmente o cônjuge com menor 

rendimento monetário que é, normalmente, a mulher. 

As vantagens económicas associadas ao casamento resultam de factores como a 

existência de economias de escala na produção e no consumo de alguns bens, a 

existência de bens públicos familiares, a existência de externalidades no consumo, a 

partilha de riscos e até de ganhos resultantes de enquadramentos institucionais 

favorecedores dos indivíduos casados. 

Assim, no que respeita a economias de escala no consumo, basta pensar em bens tão 

importantes como a habitação e consumos correlacionados (energia, água, etc.) ou nas 

deslocações da família (através do automóvel familiar, por exemplo) para perceber que 

há poupanças associadas ao facto dos indivíduos viverem juntos que se dissipam em 

caso de divórcio ou separação. As economias de escala na produção são também claras 

se atendermos, por exemplo, ao facto da preparação duma refeição para duas pessoas 

levar menos do dobro do tempo ou consumir menos do dobro da energia do que duas 
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refeições separadas. Já no que respeita à existência de bens públicos familiares, basta ter 

em conta que no espaço familiar há múltiplas situações em que o consumo de um bem 

ou serviço por um dos familiares não implica reduções no consumo desse bem por 

outros. É assim com o visionamento de um programa de televisão, por exemplo, ou com 

o prazer que cada um dos pais retira do convívio com as crianças. Na verdade, o que 

acontece nalgumas destas situações é que o consumo conjunto destes bens aumenta o 

prazer que deles se retira individualmente. Já no que toca à partilha de riscos, ela é 

particularmente significativa nos casos em que ambos os cônjuges têm um trabalho 

remunerado pois na impossibilidade de manutenção do emprego por um deles (por 

desemprego, invalidez, etc.) ou no caso duma opção de retirada temporária do mercado 

de trabalho (para aquisição de educação ou formação adicional, por exemplo) o cônjuge 

em causa pode contar com os rendimentos do outro para assegurar as necessidades de 

consumo da família. Finalmente, os cônjuges beneficiam frequentemente de vantagens 

de natureza institucional como sejam cobertura pelo sistema de protecção na saúde do 

cônjuge e direito a pensões ou outros benefícios derivados no âmbito da Segurança 

Social. Os próprios sistemas de tributação são, por vezes mais favoráveis para as 

pessoas casadas do que para as que se encontram noutra situação. 

A referência a este conjunto múltiplo de ganhos inerentes à vida em casal torna clara a 

complexidade da questão da independência económica das mulheres, evidenciando que 

ela extravaza claramente a sua contribuição relativa para o rendimento familiar. Desde 

logo, é perfeitamente possível que uma mulher possa bastar-se a si própria mesmo 

auferindo menos de 50% do rendimento do casal, tudo dependendo do valor absoluto 

desse rendimento.  

Numa tentativa de maior aproximação às reais possibilidades de autonomia económica 

das mulheres portuguesas, procuramos neste capítulo alargar a análise já efectuada. 

Começamos por evidenciar as limitações do indicador de dependência relativa (DEP) 

para caracterizar os níveis médios de independência económica das mulheres. 

Procuramos depois caracterizar a autonomia efectiva das mulheres portuguesas através 

da comparação entre os rendimentos monetários líquidos recebidos por cada mulher e 

um rendimento monetário líquido de referência, usando dois diferentes referenciais: a 

pensão social mínima e o salário mínimo. 
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8.2. Indicadores e instrumentos analíticos 

Para concretizarmos o nosso objectivo analítico iremos começar por cruzar o valor do 

rendimento médio por adulto-equivalente de diferentes grupos de agregados familiares 

com o indicador de dependência (DEP) correspondente, de modo a caracterizar o nível 

médio de bem-estar a que as mulheres dos diferentes grupos considerados poderão 

aceder em situação de total comunhão de rendimentos pela família. A caracterização 

assim conseguida, ainda que sofrendo de todas as limitações inerentes aos valores 

médios, tempera e reequilibra a visão que antes obtivemos. De facto há situações em 

que um grau de dependência relativa reduzido anda associado a níveis de rendimento 

familiar também bastante reduzidos, o que cerceia a possibilidade de independência 

económica das mulheres em causa.
103

  

Começamos por apresentar os valores de rendimento médio por adulto-equivalente 

(obtido com recurso à escala de equivalência da OCDE) para diferentes subgrupos dos 

agregados familiares nos quais as mulheres constam no IOF 2000 como representantes 

ou cônjuges do representante. Nos casos em que a mulher vive em casal, aquele valor 

será combinado graficamente com o respectivo valor do DEP, através dum gráfico com 

o DEP em abcissa e o rendimento médio por adulto-equivalente em ordenada. O gráfico 

aparece, assim, dividido em quatro quadrantes definidos por referência ao valor médio 

das variáveis “DEP” e “rendimento médio equivalente” para a totalidade dos agregados 

familiares com casal, permitindo identificar 4 situações possíveis para cada um dos 

subgrupos em análise: 

1º  “DmenosRmais”: dependência relativa inferior à média e rendimento 

equivalente superior; 

2º  “DmaisRmais”: dependência relativa e rendimento equivalente superiores à 

média; 

3º  “DmenosRmenos”: dependência relativa e rendimento equivalente inferiores à 

média; 

4º  “DmaisRmenos”: dependência relativa superior à média e rendimento 

equivalente inferior. 

O gráfico é então do tipo, 

                                                 

 

103
 Naturalmente que as situações deste tipo também limitam as possibilidades de independência 

económica dos homens. Contudo, na medida em que são as mulheres que habitualmente usufruem de 

menor rendimento monetário são elas as mais condicionadas pela conjugação de baixos rendimentos 

familiares e dependência do rendimento do outro (mesmo que parcial). 
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Gráfico 28 – DEP e Rendimento por Adulto-Equivalente 

 

Com as linhas a tracejado grosso a definirem os valores médios de referência para o 

DEP e o rendimento por adulto-equivalente. 

A análise das situações possíveis, permite concluir que, em média, as mulheres que 

pertencem aos subgrupos com “Rmais” estão em condições para usufruir de melhor 

nível de vida caso exista perfeita comunhão de rendimento nas respectivas famílias. 

Contudo, a probabilidade de que tal ocorra será maior se se verificar “DmenosRmais” 

ou seja, se o contributo feminino para a formação do rendimento do casal (e, portanto, a 

sua capacidade negocial na família) for maior do que na situação alternativa 

“DmaisRmais”. Seguindo o mesmo raciocínio, podemos considerar que, em média, as 

mulheres pertencentes aos subgrupos caracterizados por “Rmenos” tenderão a usufruir 

de pior nível de vida do que as anteriores. Contudo, e pelos motivos já referidos, é de 

esperar que a situação das mulheres com “DmaisRmenos” seja mais desfavorável do 

que a situação “DmenosRmenos”. Propomos, pois, uma hierarquia de situações que, em 

sentido decrescente de bem-estar potencial para a mulher, é: 1º – DmenosRmais, 2º – 

DmaisRmais, 3º – DmenosRmenos, 4º – DmaisRmenos. 

 

8.2.1. Rendimentos e nível médio de dependência feminina nas famílias portuguesas em 

2000   

O quadro abaixo permite-nos perceber que as mulheres em idade activa que não vivem 

em casal (das quais cerca de 40% são mulheres sós) pertencem a um grupo privilegiado 

em termos de rendimento médio familiar. Pelo contrário, as mulheres idosas não 

pertencentes a um casal (das quais cerca de 75% são mulheres sós) situam-se, em 

média, no patamar de rendimentos mais reduzido dos subgrupos em consideração. 
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Quadro 63 – Rendimento por adulto-equivalente em famílias com mulheres e respectivo DEP, 2000 

Adp com: 
Representat. 
(nº de ADP) 

DEP 
Rendimento por 

Adulto-Equivalente 
(euros) 

Mulheres (todas) 3.579.666 - 7198.8 

  Mulheres que pertencem a um casal 2.615.487 0,43 7270.5 

         Mulheres que pertencem a um casal, < 65 anos 1.689.042 0,44 7998.6 

         Mulheres que pertencem a um casal, >= 65 anos  926.445 0.37 6286.0 

  Mulheres que não pertencem a um casal 963.179 - 6846.3 

         Mulheres que não pertencem a um casal, < 65 anos 381.819 - 7759.9 

         Mulheres que não pertencem a um casal, >= 65 anos  582.360 - 5964.5 

 

Para as mulheres que vivem em casal, verifica-se idêntico padrão relativo de 

rendimentos mas, como já vimos antes, é no grupo das mulheres mais idosas que os 

níveis médios de dependência relativa do cônjuge são mais reduzidos. 

Prosseguiremos agora a análise considerando apenas os agregados domésticos com 

mulheres que fazem parte dum casal. 

 

8.2.1.1. Análise para diferentes tipos de família 

O gráfico 29 permite concluir que as mulheres do subgrupo de famílias com maior 

rendimento médio são as mais dependentes do rendimento do cônjuge e vice-versa. Ou 

seja, os casais sós com menos de 65 anos apresentam simultaneamente o maior valor 

médio de rendimento por adulto-equivalente e de DEP (DmaisRmais), acontecendo 

exactamente o inverso para os casais sós de idosos (DmenosRmenos). Significa isto 

que, na hipótese de inteira comunhão de rendimento pelo casal, as mulheres daquele 

primeiro grupo usufruem dum nível médio de vida muito superior a estas últimas.  

Gráfico 29 
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Relativamente aos casais que coabitam com “outros” os valores de DEP e rendimento 

por adulto-equivalente reforçam-se mutuamente em sentido desfavorável às mulheres 

(DmaisRmenos). Já o grupo dos casais que coabita apenas com filhos apresenta uma 

situação muito semelhante à situação média geral. 

Assim, das situações em análise, aquela que aparece como claramente menos favorável 

às mulheres (em termos médios) é a das famílias com “outros” que correspondem, 

afinal, a famílias alargadas i.e. não nucleares. 

 

8.2.1.2. Análise em função da idade da mulher 

O gráfico 30 permite confirmar que as idosas se encontram, em média, em situação 

económica muito desfavorável (DmenosRmenos) uma vez que, apesar de baixos níveis 

de dependência relativa, o nível médio de rendimento das famílias em que se inserem é 

muito claramente inferior ao do conjunto das mulheres em casal. A situação é tanto 

mais negativa quanto maior a faixa etária em causa. 

Gráfico 30 

 

As mulheres mais jovens (menos de 25 anos) aparecem também em situação muito 

desfavorável (DmenosRmenos) embora se trate de um pequeno número de casos (cerca 

de 1% das mulheres em casal). 

O gráfico apresenta-nos ainda uma situação relativamente desfavorável para as 

mulheres entre os 55 e os 64 anos (DmaisRmais), neste caso devida à conjunção dum 

elevado nível de dependência relativa – que é o maior de todos os grupos considerados 

– com um rendimento só ligeiramente acima da média geral. 

O grupo que mais se destaca pela positiva é o das famílias de mulheres na faixa etária 

entre 45 e 54 anos (DmaisRmais), uma vez que o elevado rendimento médio familiar 
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situa estas mulheres na melhor de todas as situações, caso haja práticas de comunhão de 

rendimento no seio das suas famílias. Mais uma vez importa, contudo, chamar a atenção 

para o facto de muitas destas famílias incluírem filhos activos, eles próprios a contribuir 

para a formação do rendimento, não estando assegurado que a mãe usufrua 

significativamente desse rendimento. 

 

8.2.1.3. Análise por nível de instrução  

Constatamos agora que nos níveis de escolaridade mais baixos (onde se concentram 

mais de metade das mulheres) valores médios de dependência relativa elevados se 

combinam com níveis de rendimento familiar substancialmente abaixo da média geral, 

gerando uma situação que limita muito as possibilidades de independência económica 

das mulheres relativamente aos seus companheiros masculinos. O gráfico permite 

também aperceber a excepcionalidade flagrante da pequena minoria de mulheres com 

diploma de nível superior, as quais usufruem da dupla vantagem de níveis de 

dependência relativa excepcionalmente reduzidos com rendimentos médios familiares 

excepcionalmente elevados. 

Gráfico 31 

 

 

8.2.1.4. Análise por situação no emprego da mulher 

Como seria de esperar, só as mulheres com emprego a tempo inteiro se situam no 

quadrante DmenosRmais enquanto no extremo oposto (DmaisRmenos) encontramos as 

mulheres que trabalham a tempo parcial, as desempregadas e outras “inactivas” e, na 

pior de todas as situações, as domésticas. A reforma é a única condição que situa as 

mulheres na posição DmenosRmenos, confirmando a situação específica que temos 

vindo a encontrar para as mulheres mais velhas. 
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Gráfico 32 

 

 

O exercício duma profissão permite às mulheres aceder a níveis de autonomia muito acima 

da média geral mas isso é particularmente verdade para as mulheres com emprego no sector 

público. O gráfico 33 mostra que o emprego público feminino anda associado a níveis de 

rendimento médio familiar muito superiores aos verificados quando o emprego é privado, 

ao mesmo tempo que possibilita os menores níveis de dependência relativa das mulheres de 

todos os grupos que estamos a considerar. 

Gráfico 33 

 

 
8.2.1.5. Análise por decis de rendimento médio familiar 

O gráfico 34 é muito elucidativo da ténue relação que existe entre o nível médio de vida 

das famílias e os níveis de dependência das mulheres dessas famílias. De facto, apesar 

das enormes diferenças de rendimento médio ao longo da distribuição (mais de 1 para 

10 nos extremos) os valores de DEP gravitam todos em torno do valor médio com uma 

única grande excepção para o decil mais baixo de rendimentos (com DEP=0,6) e uma 

excepção muito menos significativa no decil mais alto de rendimentos (com DEP=0,36). 
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Gráfico 34 

 
 

O gráfico permite ainda assinalar a situação algo anómala do 5º decil da distribuição 

que parece estar “fora do lugar” em termos de dependência, com um valor maior do que 

a média geral. 

 

8.2.1.6. Em síntese… 

Estamos agora em condições de concluir que níveis de dependência relativa moderados 

se associam, nalgumas circunstâncias, a rendimentos médios familiares também 

reduzidos que poderão impedir as mulheres de acederem a uma real autonomia: é 

tendencialmente o caso das mulheres idosas, reformadas, sem diploma escolar e 

também das mulheres mais jovens (com menos de 25 anos).  

Esta situação contrapõe-se claramente à tendência média que podemos observar em 

grupos da população que, apresentando dependência média também reduzida, usufruem 

de rendimentos familiares elevados como os que caracterizam as mulheres com maiores 

níveis de instrução (secundário mas, especialmente, superior) e/ou com emprego a 

tempo inteiro, especialmente se esse emprego for no sector público. 

Já a pior de todas as situações ocorre quando níveis de dependência relativa elevados se 

combinam com rendimentos relativamente baixos o que tende a acontecer, em média, 

com as mulheres domésticas e, mais moderadamente, com as mulheres desempregadas.  

A situação menos evidente é aquela em que uma dependência relativa superior à média 

se combina com rendimentos familiares também acima da média. Nestes casos, pode 

verificar-se autonomia efectiva das mulheres caso o valor do seu rendimento próprio 

seja em montante suficiente para prover às suas necessidades, o que tende a acontecer 

principalmente para mulheres das faixas etárias entre 45 e 65 anos, vivendo em casal só. 

No ponto seguinte aproximamo-nos da noção de autonomia efectiva de rendimento ou 

seja, abandonamos a hipótese de perfeita comunhão de rendimento no seio da família.  
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8.3. Níveis de Autonomia Económica das Mulheres Portuguesas em 2000 

Tal como já referimos, só podemos falar de independência económica de uma pessoa se 

ela tiver capacidade para assegurar uma vida economicamente satisfatória sem usufruir 

de quaisquer transferências monetárias de outrem. Numa tentativa para ir ao encontro 

desta noção de autonomia económica, procuramos agora caracterizar a autonomia 

efectiva das mulheres portuguesas a partir da comparação entre os rendimentos 

monetários líquidos recebidos por cada mulher e um rendimento monetário líquido de 

referência, exercício para o qual nos socorremos de dois diferentes referenciais: a 

pensão social mínima e o salário mínimo. Procuramos assim analisar as possibilidades 

de bem-estar das mulheres e seus filhos menores na hipótese de total ausência de 

partilha de rendimento no seio da família e de total responsabilidade da mulher pela 

satisfação de necessidades dos seus filhos menores ou seja, dito doutro modo, numa 

situação em que o homem/pai reservaria o seu rendimento exclusivamente para a 

satisfação das suas próprias necessidades. Trata-se duma hipótese genericamente 

irrealista mal-grado corresponda, de facto, à realidade vivida por muitas mulheres.
104

 

Pretendemos pois caracterizar em que medida as mulheres portuguesas, após duas 

décadas e meia de consagração legal da igualdade de direitos e deveres com os homens 

e de progressiva integração no mercado de trabalho, se encontram (ou não) hoje numa 

situação que lhes permita prover às necessidades essenciais próprias e dos seus filhos. 

A fonte de inspiração para esta abordagem foi Ward, Joshi e Dale (1993) que 

operacionalizaram o conceito de auto-suficiência, aplicando-o a uma amostra de casais 

britânicos cuja mulher nasceu em 1958 (tendo, portanto, 33 anos aquando da recolha de 

dados em 1991). Como valor referencial para a auto-suficiência adoptaram os níveis de 

apoio ao rendimento (Income Support) previstos na Segurança Social britânica em Abril 

de 1991, considerando que 140% daquele valor constituía o necessário à 

auto-suficiência. Assumiram também a hipótese de total responsabilidade das mulheres 

pelos encargos relativos a filhos menores e excluíram do rendimento analisado as 

despesas familiares com habitação por que, deste modo, se torna possível comparar 

                                                 

 

104
 Ward, Joshi e Dale (1993) adoptam esta mesma hipótese, fundamentando-se essencialmente no facto 

de as despesas com as crianças ser geralmente responsabilidade das mães em todas as sociedades. 

Veja-se, a propósito, Pahl (2005). 
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famílias que têm diferentes gastos com o mesmo tipo de habitação (devido a variações 

regionais de preços, por exemplo). O exercício feito permitiu concluir que: 

- 80% das mulheres contribuíam com menos de 45% para o rendimento do casal; 

- Na ausência dos subsídios à infância (Child Benefit, universalmente recebidos 

pela mãe) 20% das mulheres destes casais seriam totalmente dependentes do 

rendimento do respectivo cônjuge; 

- O emprego a tempo inteiro é a melhor via para a independência financeira das 

mulheres embora não a garanta; 

- Mais de metade das mulheres (e mais de dois terços das mães) não era 

auto-suficiente pelo que se encontravam em risco de pobreza na ausência de 

partilha de rendimento com o cônjuge; 

- A projecção futura das situações vividas por esta coorte de mulheres indica que, 

quando atingirem a terceira idade, permanecerão dependentes das pensões de 

reforma dos respectivos maridos e virão eventualmente a necessitar de pensões 

de viuvez se lhes sobreviverem, como tende a ser a norma nas nossas 

sociedades. 

 

8.3.1. Indicadores e Instrumentos Analíticos 

A autonomia efectiva das mulheres, em diferentes subgrupos da população, é aqui 

caracterizada através duma ratio entre o valor dos rendimentos monetários recebidos e o 

valor de um rendimento monetário de referência para cada mulher. Não sendo óbvio 

qual o valor a considerar como valor referencial para o rendimento adoptámos duas 

medidas alternativas: 

 – o valor da pensão social mínima, o qual constitui um rendimento mínimo social de 

referência que, muito embora não apareça referenciado a qualquer padrão de 

satisfação de necessidades, antes tendo um carácter exclusivamente político, na 

prática se constitui como o valor que a comunidade nacional assume como um 

mínimo de sobrevivência.
105

 Por esse motivo designámos o rendimento referencial 

                                                 

 

105
  A pensão social foi criada em Maio de 1974 (D.L. nº 217/74 de 27 de Maio), podendo considerar-se o 

marco fundador dum sistema de protecção social de cidadania não salarial em Portugal na medida em 
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baseado no valor da pensão social mínima como “rendimento de sobrevivência”. 

Deve, no entanto sublinhar-se, desde já, que este é um referencial muito baixo o que 

fica claro se tivermos em conta que em 2000 correspondia apenas a 44% do valor do 

limiar da pobreza (definido este como 60% da mediana do rendimento monetário por 

adulto-equivalente). 

– O valor do salário mínimo líquido, visto aqui como o valor mínimo de 

remuneração do trabalho que a comunidade nacional considera adequado para 

assegurar a satisfação de necessidades dos trabalhadores.
106

 Daí que 

consideremos que o valor de referência calculado com base no salário mínimo 

corresponde a um patamar mínimo de autonomia económica, tendo-o por isso 

apelidado de “rendimento de auto-suficiência”. Também aqui destacamos o 

significado deste valor por referência ao valor do limiar da pobreza para 

sublinhar que estamos perante referenciais pouco “exigentes”: em 2000 o valor 

do salário mínimo mais baixo (aplicável ao serviço doméstico) representava 

apenas 105,8% do limiar de pobreza enquanto o mais alto se ficava por 112,4% 

do mesmo. 

Para a determinação do valor referencial correspondente a cada mulher adoptamos ainda 

as seguintes hipóteses: 

- a hipótese de que a mulher é responsável pelos consumos dos seus filhos 

menores, o que implica que o cálculo do valor a considerar para cada mulher 

inclua o valor correspondente aos menores da família, caso existam. Para o obter 

recorremos à regra aplicável ao cálculo do Rendimento Social de Inserção 

                                                                                                                                               

 

que se baseia apenas na necessidade e condição de cidadania, não dependendo de carreiras 

contributivas prévias. Constitui um direito social, baseado em prova de recursos. Articula-se e integra-

se com o rendimento social de inserção o qual se criou como um patamar de garantia de rendimentos 

que atende, nomeadamente, à composição da família. O critério de elegibilidade para a pensão social 

corresponde a um rendimento ilíquido de 30% do salário mínimo para indivíduos e 50% para casais. 

106
  O salário mínimo nacional está consagrado no artigo 59.º da Constituição da República Portuguesa, 

que no seu n.º 2, alínea a), prevê “O estabelecimento e a actualização do salário mínimo nacional, 

tendo em conta, entre outros factores, as necessidades dos trabalhadores, o aumento do custo de vida, 

o nível de desenvolvimento das forças produtivas, as exigências de estabilidade económica e 

financeira e a acumulação para o desenvolvimento”. O salário mínimo nacional foi fixado, pela 

primeira vez, em Maio de 1974 (D.L.nº217/74). Foi estendido aos trabalhadores da agricultura, 

silvicultura e pecuária em 1977 (D.L. nº 49-B/77) e ao serviço doméstico em 1978 (D.L. nº 113/78), 

ainda que com valores inferiores aos trabalhadores doutros sectores, tendo os valores sido 

uniformizados em 1994 (D.L. nº 19/2004). 
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segundo a qual é atribuído a cada adulto o valor de 100% da pensão social 

mínima e a cada menor de 18 anos 50% desse valor (60% a partir do terceiro 

menor). De modo a manter coerência na análise foi também esta a regra que 

aplicámos ao referencial do salário mínimo. 

- a hipótese de que as mulheres dispõem do rendimento directamente recebido por 

elas e pelos menores a seu cargo.  

Construiremos então dois diferentes valores de ratio de autonomia: 

  ratio de “sobrevivência”: obtido dividindo o valor do rendimento recebido pela 

mulher e seus filhos pelo valor de referência com base na pensão social mínima; 

  ratio de “auto-suficiência”: obtido dividindo o valor do rendimento recebido 

pela mulher e seus filhos pelo valor de referência com base no salário mínimo 

líquido. 

Os gráficos de barras que apresentamos de seguida sintetizam a informação obtida, 

apresentando-a segundo 4 situações possíveis: 

a) rendimento nulo (ratio de autonomia com valor zero); 

b) rendimento positivo mas abaixo do nível de sobrevivência (ratio de autonomia com 

valor superior a zero mas inferior a 95% do rendimento de sobrevivência); 

c) sobrevivência mas não auto-suficiência (ratio de autonomia com valor igual ou 

superior a 95% do rendimento de sobrevivência mas inferior a 95% do rendimento de 

auto-suficiência); 

d) auto-suficiência (ratio de autonomia com valor igual ou superior a 95% do 

rendimento de auto-suficiência). 

 

8.3.2. Caracterização da Autonomia Económica das Mulheres em 2000 

Das mulheres que constam no IOF 2000 como representantes do agregado familiar ou 

cônjuges do respectivo representante, cerca de 27,5% situam-se aquém do limiar de 

sobrevivência, tal como acima definido. E são cerca de 20% as que apresentam 

rendimento monetário nulo. Por outro lado, cerca de um terço encontram-se em situação 

de auto-suficiência.  
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Já no subgrupo de mulheres que vivem em casal, mais de um terço situa-se aquém do 

patamar de sobrevivência (com 26% do total das mulheres a apresentar situação de 

ausência de rendimento monetário). As situações de auto-suficiência dizem respeito a 

cerca de 28% destas mulheres. 

Gráfico 35 
Níveis de Autonomia Económica das Mulheres Portuguesas 
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No subgrupo das mulheres identificadas como representante do agregado familiar e não 

fazendo parte dum casal (num total de 795 179) encontramos um quadro profundamente 

diverso do acima descrito, com apenas cerca de 6% de mulheres numa situação aquém 

da sobrevivência e 54% de situações de auto-suficiência. 

As mulheres em idade activa (em casal ou não) apresentam incidência ligeiramente 

superior de situações de rendimento nulo e de rendimentos aquém do nível de 

sobrevivência do que a média do respectivo grupo. Mas, por outro lado, a importância 

relativa das situações de auto-suficiência é também maior nesta faixa etária. 

Constata-se assim que as mulheres que não vivem em casal apresentam maiores níveis 

de autonomia económica do que as mulheres em casal (sendo particularmente 

expressivas as diferenças no que respeita às taxas de incidência de rendimento nulo e de 

auto-suficiência). 

Adquirido este resultado, e no sentido de garantir coerência com as análises anteriores 

consideraremos, a partir de agora, apenas as mulheres que fazem parte dum casal. 

 

8.3.2.1. Análise para diferentes tipos de família 

Vejamos agora o “perfil” de autonomia das mulheres, por tipo de família. 
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São os casais que coabitam só com filhos que apresentam menor proporção de 

rendimentos femininos nulos (24%) seguidos dos casais sós de idosos (26%). Estes 

últimos apresentam a maior incidência de situações de “sobrevivência” (57% das 

mulheres) mas também a menor incidência de situações de “auto-suficiência” (apenas 

cerca de 12,6%). Significa isto que situações de não comunhão de rendimentos pelo 

casal ou de eventual ruptura da relação conjugal deixa a grande maioria destas mulheres 

(quase 90%) em situação de precariedade económica. 

 
Gráfico 36 
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Nos casais com “outros” (com ou sem filhos) cerca de um terço de mulheres não têm 

rendimento próprio, cerca de um terço apresentam situação de ”sobrevivência” e pouco 

mais de um quinto verificam auto-suficiência. Estamos, pois, perante um grupo de 

mulheres das quais quase 80% correm riscos de precariedade económica.  

Nos casais sós mas em idade activa a incidência de rendimentos femininos nulos 

situa-se em cerca de 30% e quase 40% das mulheres apresentam auto-suficiência. Ou 

seja, cerca de 60% destas mulheres correm riscos de carência económica. Salienta-se 

nesta distribuição o peso relativo muito semelhante das categorias extremas, revelando 

que estamos perante um grupo que inclui dois grandes subgrupos em situação muito 

diversa. 

Já nos casais só com filhos, mais de um terço das mulheres estão em situação de 

”sobrevivência” enquanto cerca de um terço apresenta auto-suficiência.  

É interessante verificar como níveis de dependência relativa iguais como acontece com 

os casais sós não idosos e os casais coabitando com filhos e outros (DEP=0,49) podem 

na prática corresponder a realidades tão diversas para as mulheres: no primeiro destes 
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grupos 40% das mulheres apresenta auto-suficiência, no segundo só cerca de um quinto 

o consegue. 

A análise dos valores constantes do gráfico de autonomia confirma a situação 

excepcionalmente desfavorável das mães com filhos jovens e crianças. Assim, cerca de 

46% destas mulheres situam-se aquém do limiar de sobrevivência. Por outro lado, só 

cerca de um quinto estão em situação de auto-suficiência, valor este 11 pontos 

percentuais abaixo do conjunto de todos os casais que coabitam apenas com os filhos. 

Estamos, assim, em condições de concluir que se trata de uma situação particularmente 

adversa à autonomia feminina: uma eventual ruptura da relação conjugal pode significar 

situações de carência económica para a maioria (80%) das mulheres e seus filhos.  

 
Gráfico 37 
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Os restantes subgrupos considerados divergem principalmente na incidência de 

situações de rendimento feminino nulo, que atinge 28% nas mulheres de casais que 

coabitam exclusivamente com filhos adultos reduzindo-se com o nível etário dos filhos 

e atingindo os 19% para mães de filhos-criança. Aquém da ”sobrevivência” situam-se 

assim cerca de um terço das mulheres, enquanto que a auto-suficiência ronda os 25% – 

com uma excepção muito notória para as mulheres de casais só com filhos jovens para 

as quais o valor correspondente ultrapassa 46%. Este grupo manifesta pois alguma 

excepcionalidade pela elevada proporção de mulheres com autonomia económica.  

Esta análise confirma a situação relativamente desfavorável das mulheres nas famílias 

com várias crianças uma vez que estas apresentam a maior parcela de mulheres aquém 

do nível de sobrevivência (cerca de 36%) bem assim como a mais baixa taxa de 

auto-suficiência (um quinto). 
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Gráfico 38 
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Conclui-se pois que, em caso de não comunhão de rendimentos ou de ruptura do casal, 

quase 80% das mulheres com mais de uma criança se encontram numa situação 

económica difícil. 

 

8.3.2.2. Análise em função da idade da mulher 

Analisando agora os níveis de autonomia por grupos etários, começamos por confirmar 

a situação particularmente crítica das mulheres mais velhas (acima de 64 anos), que só 

em 10% dos casos conseguem atingir o patamar de auto-suficiência. 

Mas a maioria das mulheres entre 55 e 64 anos é também muito vulnerável, desde logo 

porque mais de 45% fica aquém do limiar de sobrevivência (37% com rendimento nulo) 

e só cerca de um quarto atinge o patamar de auto-suficiência. Fica, assim, traçado um 

quadro muito pouco favorável à autonomia efectiva de 75% destas mulheres, que se 

encontrarão em situação muito precária em casos de não comunhão de rendimento (ou 

ruptura da relação conjugal). 

Gráfico 39 
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Na faixa etária abaixo desta (45-54 anos), a situação torna-se mais favorável uma vez 

que cerca de 40% das mulheres se situam no nível de auto-suficiência. Mas neste grupo 

há também uma parcela considerável de mulheres (31%) sem qualquer rendimento 

próprio. Estamos assim perante um subgrupo da população que se caracteriza por 

situações muito extremadas em termos de possibilidades de efectiva autonomia, com as 

situações intermédias a assumirem expressão muito reduzida. A propósito, não podemos 

deixar de notar que estamos perante um grupo de mulheres cujas primeiras fases da vida 

adulta (20 a 30 anos) coincidiram com a passagem do país para a democracia. Os dados 

parecem sugerir que, aquelas que estavam em posição para aproveitar das novas 

oportunidades trazidas pelo novo estatuto legal de paridade entre sexos, puderam tirar 

daí grande partido em termos de conquista de autonomia enquanto as menos favorecidas 

(em termos académicos ou culturais, provavelmente) ficaram presas ao estatuto 

tradicional e, portanto, a uma intensa dependência. 

Abaixo dos 45 anos, e exceptuando as jovens com menos de 25 anos, as diferenças 

esbatem-se: cerca de um terço das mulheres apresentam auto-suficiência e quase um 

terço fica aquém do patamar de sobrevivência. As situações de rendimento nulo rondam 

os 20%. Assinale-se que cerca de dois terços destas mulheres correm riscos de 

precariedade económica em casos de não comunhão de rendimento (ou ruptura da 

relação conjugal). 

Esta análise por faixas etárias é bem reveladora do modo como as últimas décadas têm 

vindo a ser palco dum processo de emancipação económica das mulheres em Portugal 

ao revelar um recuo progressivo dos níveis mais gravosos de dependência (total e 

aquém da sobrevivência) ao longo do tempo. 

Por outro lado, o contraponto entre a faixa etária mais elevada e a das mulheres abaixo 

de 35 anos é também muito revelador das limitações do indicador de dependência 

relativa: ambos os grupos apresentam um DEP em torno de 0,38 mas o acesso a uma 

autonomia efectiva é muito menos provável para as mulheres idosas.  

 

8.3.2.3. Análise por níveis de instrução  

A relação estreita entre o nível de escolaridade das mulheres e as suas possibilidades 

efectivas de autonomia são muito evidentes no gráfico 40: a incidência de situações de 

auto-suficiência aumenta desde 7% para as mulheres sem qualquer diploma escolar até 

quase 88% para mulheres com diploma escolar superior! De permeio, verificam 
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auto-suficiência menos de um quarto das mulheres com escolaridade de 4º/6º ano, cerca 

de 50% das mulheres com o 9º ano e quase dois terços das mulheres com escolaridade 

de nível secundário. 
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A não verificação do limiar de sobrevivência revela que as piores situações 

correspondem a mulheres com baixos níveis de instrução (41% para 4º/6º ano e 37% na 

ausência de qualquer diploma escolar). A explicação para esta ligeira inversão de 

posição anda certamente associada ao facto destas últimas serem maioritariamente 

mulheres de faixas etárias mais elevadas que beneficiam do efeito nivelador das 

pensões. Note-se que, apesar da sua situação média muito privilegiada, surgem ainda 

6% de mulheres com estudos superiores que não atingem o patamar de auto-suficiência. 

Também em termos de autonomia efectiva se confirma a situação relativamente 

vantajosa das mulheres com nível de escolaridade superior ao seu companheiro: cerca 

de metade destas mulheres apresentam auto-suficiência contra apenas cerca de um 

quarto das mulheres noutra situação. Ao mesmo tempo, só menos de um quarto se 

encontram aquém da sobrevivência o que se contrapõe a mais de 37% das mulheres nas 

outras situações. 
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Gráfico 41 
Níveis de Autonomia Económica das Mulheres segundo  

o Nível Relativo de Instrução dos Cônjuges 
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Gráfico 40 
Níveis de Autonomia Económica das Mulheres, por Nível de Instrução 
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Em termos de possibilidades de autonomia efectiva, confirma-se que é nos dois níveis 

de escolaridade mais baixos que se encontram maiores défices. Nos casais sem qualquer 

diploma escolar cerca de um terço das mulheres não atinge o patamar da sobrevivência 

e este valor agrava-se para 40% nos casais com diploma de 4º/6º ano. Por outro lado, só 

menos de 4% das primeiras e cerca de 23% das segundas atingem auto-suficiência.  

Gráfico 42 
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8.3.2.4. Análise por situação da mulher no emprego 

Esta análise confirma o contributo decisivo do emprego a tempo inteiro para a 

autonomia efectiva das mulheres portuguesas uma vez que quase 60% destas verificam 

situação de auto-suficiência contra menos de 15% das mulheres com emprego em 

part-time. 
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Gráfico 43 
Níveis de Autonomia Económica das Mulheres, segundo Condição perante o Trabalho 
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com emprego a tempo parcial é também muito limitada, com 40% aquém do patamar de 

sobrevivência e só cerca de 15% com auto-suficiência.  

Confirma-se também a quase total dependência das domésticas, uma vez que 95% não 

atingem o patamar de sobrevivência e pouquíssimas conseguem auto-suficiência. As 

mulheres em situação de reforma manifestam uma situação muito específica pois se é 

verdade que só 5% estão aquém do limiar de sobrevivência, também acontece que só 

cerca de 15% gozam de auto-suficiência. 
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De entre as mulheres com profissões adstritas ao sector público só cerca de 3% não 

atinge o patamar de sobrevivência, enquanto mais de 80% verificam situação de 

auto-suficiência. Para as mulheres do sector privado, os valores correspondentes são, 

respectivamente, cerca de 15% e pouco mais de 40%. Confirma-se assim que o emprego 

no sector público é muito favorável à autonomia feminina. 

A elevada percentagem de mulheres profissionais cujo rendimento se situa abaixo do 

limiar de sobrevivência (e principalmente a existência de 5% de mulheres trabalhadoras 

do sector privado com rendimento nulo) levou-nos a questionar a fiabilidade dos dados. 

A análise mais minuciosa dos mesmos permitiu-nos concluir que esta situação se deve 

fundamentalmente a casos de mulheres que se dizem trabalhadoras por conta própria 

(normalmente na agricultura e nos serviços) e que declararam não auferir um 

rendimento monetário líquido. Conhecendo a realidade portuguesa nestes sectores é de 

crer que haja apenas uma parte de verdade nisto. De facto, é de admitir que as 

agricultoras em causa pertençam, na sua maioria, a pequenas explorações vocacionadas 

para o autoconsumo familiar e que as mulheres que trabalham em pequenos negócios 

familiares não retirem deles um rendimento monetário visto como próprio. Mas 
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Gráfico 44 
Níveis de Autonomia Económica das Mulheres, por Sector de Emprego 
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conhecendo a tendência mais ou menos generalizada para evitar a declaração pública de 

rendimentos do trabalho por conta própria (com propósitos de evasão fiscal) é de 

admitir que estes dados resultem em parte também da recusa em revelar o rendimento 

efectivamente auferido. Não dispondo nós de informação que nos permita estimar a 

importância deste tipo de situações, recalculámos os indicadores de autonomia que 

estamos a usar, excluindo os rendimentos do trabalho por conta própria, e concluímos 

que os valores acima referidos para as mulheres com emprego privado decrescem cerca 

de 7 pontos percentuais no extremo inferior e aumentam cerca de 5 pontos percentuais 

no extremo superior o que significa que continuam a situar-se substancialmente aquém 

dos valores relativos às trabalhadoras do sector público.
107

 

 
 

8.3.2.5. Análise por regiões 

Quando consideramos a autonomia efectiva das mulheres por área geográfica 

começamos por constatar que só as Regiões Autónomas se destacam muito 

negativamente, com cerca de metade das mulheres em casal a situarem-se aquém do 

nível de sobrevivência, 43% com rendimento nulo nos Açores e 35% na mesma situação 

na Madeira. Nas restantes regiões os valores correspondentes rondam, respectivamente, 

um terço (um pouco menos nas áreas metropolitanas) e um quarto.  
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Já o pior desempenho em termos de auto-suficiência cabe à Madeira (com 16%), 

seguida do Alentejo, Centro, Açores e Norte (com valores em torno de um quarto). A 

                                                 

 

107
  Este exercício foi repetido para todos os grupos que estamos a considerar, o que permitiu concluir que 

as diferenças não muito substanciais, situando-se geralmente em 1 ou 2 pontos percentuais. 

Gráfico 45 
Níveis de Autonomia Económica das Mulheres, por Região 
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situação mais favorável ocorre nas áreas metropolitanas (com quase 40%) e na região 

Lisboa e Vale do Tejo no seu conjunto, com 35%. 

 

8.3.2.6. Análise por decis de rendimento por adulto-equivalente das famílias 

A análise à autonomia efectiva permite confirmar a situação muito gravosa das 

mulheres incluídas na base da distribuição (quase 78% abaixo do limiar de 

sobrevivência, 54% com rendimento nulo e quase inexistência de situações de 

auto-suficiência) e o seu contraste com o topo da distribuição com três quartos de 

mulheres com auto-suficiência. Ainda assim, é de assinalar que cerca de 15% destas 

surgem com rendimento nulo. 
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É também de assinalar o facto de, até ao 5º decil, mais de um terço de mulheres estarem 

aquém do patamar de sobrevivência (ainda que em decrescendo), com uma incidência 

muito reduzida de auto-suficiência. 

O quadro aqui traçado sugere a importância do rendimento feminino como salvaguarda 

contra a pobreza uma vez que os agregados domésticos com menores rendimentos se 

caracterizam também pelo reduzido contributo das mulheres para o rendimento familiar.  

 
 

8.3.3. Súmula dos resultados obtidos 

A análise à autonomia económica das portuguesas, responsáveis ou co-responsáveis por 

um agregado familiar, mostra que cerca de um quinto destas mulheres não aufere 

nenhum rendimento monetário, o que as coloca em situação particularmente vulnerável, 

sujeitando-as a total dependência económica de outrem. 

Gráfico 46 
Níveis de Autonomia Económica das Mulheres, 

por Decis de Rendimento Equivalente da Família  
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Constatámos que só cerca de 35% apresentam uma situação de auto-suficiência, sendo 

pois claramente minoritária a parcela das mulheres que apresentam níveis de 

rendimento próprio susceptíveis de lhes assegurar autonomia económica, nos termos 

(pouco exigentes) em que a definimos. 

Pudemos também aperceber que são muito diferenciadas as situações das mulheres que 

não fazem parte dum casal e das que fazem. Enquanto, no primeiro caso, virtualmente 

não se verificam situações de rendimento monetário nulo e mais de metade das 

mulheres apresentam auto-suficiência, no segundo caso, mais de um quarto estão em 

situação de total dependência de rendimento e menos de 30% apresentam 

auto-suficiência. 

Se atentarmos apenas nas mulheres em casal (figura 1) podemos constatar que a total 

dependência de rendimento: 

 
 Se relaciona muito intensamente com a condição perante o trabalho (com 85% 

das domésticas e mais de 30% das desempregadas e outras “inactivas” nesta 

situação). 

 
 Atingia principalmente mulheres de idades compreendidas entre os 45 e os 64 

anos (37% das mulheres entre 55 e 64 anos e 31% das mulheres entre 45 e 54 

anos). 

 
 Atinge particularmente as mulheres das regiões autónomas (43% das açorianas e 

35% das madeirenses). No Continente a situação é particularmente desfavorável 

nas regiões Centro, Algarve e Norte (29%, 27% e 26%, respectivamente). 

 
 É nas famílias não nucleares que mais se encontra esta situação (cerca de um 

terço das mulheres destas famílias), embora  

 as mulheres em casais sós em idade activa também sejam muito 

atingidas (30%), 

 bem assim como as mulheres em famílias nucleares só com filhos 

adultos (28%).  

 
 Depende fortemente do nível de escolaridade: cerca de 30% das mulheres com 

escolaridade básica (4º/6º ano) sofrem de total dependência de rendimento e os 
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valores reduzem-se progressivamente até cerca de 5% para mulheres com 

diploma superior. 

 
 Não é estranha a situações de carência de rendimento: atinge 55% das mulheres 

em agregados familiares situados no decil mais baixo de rendimento e cerca de 

30% das mulheres no 2º e 3º decis. 

 

 
Figura 1 – Incidência de Dependência Total e de Auto-Suficiência de Rendimento, 

por subgrupos de mulheres em casal (%)  (*) 
 

 

(*) A origem dos eixos corresponde aos valores médios obtidos para todas as mulheres em casal (26%, 28%). 
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 Confirma-se o quanto é decisivo para a autonomia económica das mulheres o 

exercício de uma actividade profissional (50% destas mulheres apresentam 

auto-suficiência), 

 
 especialmente se ela se exercer no sector público (82% das mulheres com 

emprego público verificam auto-suficiência contra apenas 45% das mulheres no 

sector privado).  

 
 Confirma-se também que só o exercício de uma actividade a tempo inteiro 

confere uma garantia razoável de auto-suficiência económica (75% das mulheres 

a tempo inteiro contra apenas 14% das mulheres que trabalham a tempo parcial).  

 
 Fica clara a importância decisiva da educação formal como via para a 

emancipação económica das mulheres portuguesas (apresentam auto-suficiência 

económica quase 90% das mulheres com diploma de estudos superiores, 63% 

com diploma de nível secundário e 50% das mulheres com o 9ºano). 

 
 São as mulheres com idades entre 25 e 54 anos que têm mais probabilidade de 

usufruir de auto-suficiência económica mas tal parece manifestar relação inversa 

com o nível etário (mais de 40% das mulheres entre 45 e 54 anos, 36% entre os 

35 e os 44 anos e 32% entre 25 e 34 anos).  

 
 É nas áreas metropolitanas e na região (NUT II) de Lisboa e Vale do Tejo que as 

mulheres em casal apresentam maiores probabilidades de auto-suficiência 

económica (35% em LVT, 37% na área metropolitana do Porto e 40% na área 

metropolitana de Lisboa). 

 
 De entre os tipos de família que considerámos, destacam-se, pelos elevados 

níveis de auto-suficiência feminina que apresentam os seguintes: os casais só 

com filhos jovens (46%); os casais sós em que ambos têm menos de 65 anos 

(37%) e os casais só com uma criança (34%), destacando-se estes muito 

significativamente dos casais com duas ou mais crianças e dos casais com 

crianças e jovens – cada um destes com apenas cerca de 20% de mulheres com 

auto-suficiência.  

 
 Por fim, sublinhe-se que só a partir do 7º decil de rendimento por 

adulto-equivalente dos agregados familiares se verificam níveis de 
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auto-suficiência feminina superiores à média de todos os agregados com casal. 

Temos assim, no 7º decil 37%, no 8º decil 46%, no 9º decil 61% e, no decil mais 

elevado, 75%. 

 

Analisando a informação contida na figura acima, parecem poder distinguir-se 5 

diferentes tipos de situações: 

 Forte Autonomia – reduzida incidência de rendimentos nulos combina-se com 

elevada incidência de auto-suficiência, abrangendo predominantemente 

mulheres com escolaridade de nível secundário e, sobretudo, superior, emprego 

predominantemente público e a tempo inteiro. 

 Fraca Autonomia – combina uma incidência de rendimentos nulos aquém da 

média com níveis de auto-suficiência acima da média, abrangendo as faixas 

etárias entre 25 e 44 anos, casais só com filhos jovens ou só com 1 criança, 

escolaridade predominante em torno do 9º ano, emprego privado e localização 

predominante nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto. 

 Sobrevivência – combina baixa incidência de rendimentos nulos e de auto-

suficiência e diz principalmente respeito a mulheres idosas, reformadas e 

empregadas a tempo parcial. 

 Carência – incidência de rendimentos nulos superior à média combina-se com 

níveis de auto-suficiência reduzidos, abrangendo sobretudo mulheres na faixa 

etária entre 55 e 64 anos, sem diploma escolar, desempregadas, vivendo em 

famílias alargadas e com predomínio nas Regiões Autónomas. Dentro desta 

destaca-se aquele que é o domínio por excelência da dependência económica 

feminina: as mulheres domésticas. 

 Charneira – corresponde a uma situação que combina incidência simultânea de 

rendimentos nulos e de auto-suficiência superiores à média e abrange sobretudo 

mulheres na faixa etária de 45 a 54 anos, vivendo em casais sós. 

  



 338 

Conclusão da Parte III 

O contributo da autonomia económica das mulheres para o aumento do seu próprio 

bem-estar é difícil de determinar. O acesso a um rendimento próprio gera uma 

contribuição visível para a formação do rendimento familiar (por contraponto à 

invisibilidade do trabalho doméstico), propicia maior participação nas decisões 

familiares e alarga as possibilidades individuais de escolha e controlo sobre a própria 

vida, contribuindo assim, também, para fortalecer a auto-estima das mulheres. Por outro 

lado, a capacidade negocial face ao cônjuge resulta reforçada, o que pode determinar 

uma partilha mais equitativa das responsabilidades e tarefas domésticas, contribuindo 

para aliviar a pesada “dupla carga” tradicionalmente suportada pelas mulheres, quando 

desenvolvem uma actividade remunerada.  

Importa, no entanto, ter em conta que não são de esperar efeitos uniformes para todas as 

mulheres trabalhadoras, independentemente da origem do seu contributo para o 

rendimento familiar, do nível de rendimento da família, das suas características (número 

e idade dos filhos, família alargada ou família nuclear), do meio socio-económico e 

cultural ou do enquadramento intitucional. Esta é, pois, uma problemática que apela a 

abordagens transdisciplinares (económica, sociológica, demográfica, psicológica, 

antropológica) que tornem possível “compor” um quadro interpretativo para o 

fenómeno em causa, a partir das regularidades empíricas encontradas. 

Nesta parte do nosso trabalho limitámo-nos a caracterizar a situação económica das 

mulheres portuguesas no virar do milénio em termos da importância do seu contributo 

para o rendimento monetário da família e da sua dependência relativamente aos homens 

com quem elas vivem. 

O rendimento monetário auferido directamente pelas mulheres é hoje uma parcela muito 

relevante do poder de compra médio das famílias portuguesas: se considerarmos apenas 

o universo dos agregados domésticos encabeçados por um casal heterossexual em 2000, 

um quarto do rendimento monetário médio das famílias era directamente auferido pela 

metade feminina dos casais. O contributo para o rendimento dos agregados familiares 

apresentava uma relação inversa com a idade, para as mulheres em idade activa: desde 

20% para mulheres entre 55 e 65 anos até 31% para as mulheres com menos de 35 anos. 

Contudo o maior valor do contributo correspondia a mulheres acima de 75 anos (32%), 

confirmando, para o caso português, que as transferências públicas atenuam a 
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dependência feminina, particularmente nos casais mais idosos, que usufruem 

fundamentalmente de rendimentos de reformas e pensões. 

A intensidade da relação com o mercado de trabalho é decisiva para o contributo 

monetário das mulheres: o emprego a tempo inteiro permite um contributo médio para o 

rendimento familiar de 37%, enquanto o emprego a tempo parcial só assegura 22%. 

Contudo, o factor que mais parece determinar o contributo feminino para o rendimento 

familiar é a escolaridade, que tem vindo a constituir um verdadeiro ascensor para o 

estatuto socio-económico das portuguesas e respectivas famílias: as mulheres com 

estudos superiores contribuíam com 43% para o rendimento familiar, valor que descia 

para 32% para as mulheres com estudos secundários e para apenas 22% para mulheres 

com o 1º/2º ciclo de estudos. O rendimento monetário feminino aparece assim a 

desempenhar funções muito diferenciadas para diferentes tipos de família: mero 

complemento para a generalidade das famílias, parcela determinante (ainda que 

raramente maioritária) para a minoria (5.8%) constituída pelos agregados familiares 

onde a mulher do casal de referência adquiriu instrução superior. O emprego no sector 

público aparece claramente associado a este fenómeno ao garantir também uma 

participação de 43% das mulheres no rendimento familiar por contraponto a apenas 

33% do emprego privado.  

Reencontramos portanto aqui aquele que nos parece um traço essencial da regulação 

socio-económica do país: profundas clivagens em termos de acesso e comando de 

recursos e suas consequências limitadoras nas oportunidades de vida para vastas 

camadas da população de que são vitímas privilegiadas as mulheres menos favorecidas. 

A dimensão porventura mais perversa deste “equilíbrio desiquilibrado” em que vivemos 

parece ser a falta de incentivos que ele gera para que as mulheres mais capacitadas 

lutem de forma efectiva pela igualdade de género e não se refugiem na defesa 

“corporativa” da sua situação privilegiada. É que, na medida em que são elas as maiores 

beneficiárias da situação especialmente deficitária das mulheres menos afluentes, não 

experienciam incentivos concretos para uma acção empenhada em prole de um 

empoderamento feminino transversal a toda a sociedade, desbaratando assim o enorme 

potencial transformador que tal encerra para um desenvolvimento económico e social 

acelerado. Parece pois estarmos em Portugal perante situação semelhante à que Nancy 

Folbre refere para os EUA:  
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(…) low income women are particularly disadvantaged in liberal market economies. In 

the United States, affluent women manage their care responsabilities by hiring low-wage 

women to provide them in relatively inexpensive child and elder-care facilities. Affluent 

women have little incentive to push for greater state provision. Poor women suffer both 

from low wages and a low level of public support for care provision. 

In general, more extreme class inequality seemed to mute gender inequality, because it 

intensifies differences among women. In more class egalitarian societies, women perform 

more sex-stereotypical work, but are more generously paid for it. (Folbre, 2009:208-9). 

 

Ainda assim, os progressos na autonomia económica feminina em Portugal são uma 

realidade sustentada nas últimas décadas que, no entanto, não pode fazer esquecer a 

realidade daquelas que continuam totalmente à sua margem: um quinto das mulheres 

(um quarto das que vivem em casal) não usufrui de nenhum rendimento monetário o 

que as coloca numa posição de total dependência de outrem, com todas as possíveis 

implicações daí decorrentes sobre a sua autodeterminação económica, o controlo sobre 

as suas vidas e o exercício dos seus direitos de cidadania. Acrescem a estas cerca de 9% 

de mulheres cujo rendimento monetário apresenta valores muito baixos, aquém do valor 

da pensão social em vigor quando se assume a hipótese de total responsabilidade 

económica feminina pelos filhos menores (vide ponto 3.2 do capítulo 8). Esta realidade 

diz respeito principalmente aos estratos mais elevados da idade activa (45 a 65 anos), 

com níveis de escolaridade reduzidos, vivendo em casal só ou fazendo parte de famílias 

alargadas ou de famílias nucleares com mais do que um filho. A situação face ao 

emprego é predominantemente a de domésticas, desempregadas ou com emprego a 

tempo parcial. Os agregados domésticos respectivos situam-se na base da distribuição 

do rendimento por adulto-equivalente (principalmente nos 3 decis mais baixos). As 

regiões do país com maior incidência deste tipo de situações são os Açores e a Madeira.  

A posição oposta à acabada de descrever abrange cerca dum terço das mulheres, que 

dispõem dum rendimento monetário líquido igual ou superior ao valor do salário 

mínimo para si e para os seus filhos dependentes. Se considerarmos que este é um bom 

referencial para aferir da autonomia económica individual (o que é discutível) podemos 

afirmar que um terço da população feminina dispõe das condições mínimas necessárias 

para poder prescindir da tutela económica doutrem e, portanto, para poder fazer opções 

de vida não condicionadas por restrições económicas severas. Nesta categoria aparecem 

principalmente mulheres nas faixas etárias de 35 a 54 anos, escolaridade secundária ou 

superior (estas de forma muito pronunciada), não pertencendo a casais ou vivendo em 

casal só ou em famílias nucleares com filhos jovens. Trata-se muito predominantemente 

de mulheres com emprego a tempo inteiro, no sector público, habitando as áreas 
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metropolitanas de Lisboa e Porto e cujos agregados domésticos se situam nos 4 decis 

mais altos da distribuição pessoal do rendimento por adulto-equivalente.  

De permeio há uma maioria de mulheres (cerca de 37%) cujo rendimento monetário 

(sempre tendo em conta a presença de filhos menores) tem um valor que se situa entre o 

valor da pensão social mínima e o valor do salário mínimo, situação que consideramos 

impeditiva duma vida digna na ausência de partilha de rendimentos com terceiros. Esta 

situação respeita a uma esmagadora maioria (cerca de 80%) das idosas (65 ou mais 

anos), qualquer que seja a sua situação familiar, predominantemente sem qualquer 

diploma escolar, em situação de reforma, e enquadradas em agregados familiares dos 

decis 2 a 5 da distribuição de rendimento por adulto-equivalente, embora também seja a 

situação maioritária nos decis 6 e 7. Tem particular expressão no Alentejo, Centro e 

Norte do país. A este respeito é de sublinhar que, tendo as idosas contributos para os 

rendimentos do casal dos mais elevados da sociedade portuguesa (e, portanto, 

dependência relativa face aos companheiros masculinos das mais reduzidas) tal não 

significa níveis de bem-estar material ou de autonomia económica efectiva satisfatórios 

uma vez que a esmagadora maioria destas mulheres usufrui de rendimentos 

insuficientes, normalmente associados a pensões reduzidas do regime não contributivo 

da segurança social. Um dado adicional que corrobora esta ideia é o facto do rendimento 

médio por adulto-equivalente dos agregados domésticos contendo mulheres idosas não 

pertencentes a um casal (das quais 75% são mulheres sós) ser o mais baixo que 

apurámos. A maior longevidade feminina “paga-se cara” em Portugal.  

Importa ainda destacar que esta situação, que apelidámos de “sobrevivência”, 

corresponde a mais de 35% das mulheres casadas nas faixas etárias abaixo de 44 anos 

(e, em particular, 48.1% das menores de 25 anos), 41.8% das mulheres com emprego 

privado e 45.9% das mulheres com emprego a tempo parcial e é a situação que 

predomina no grupo das mulheres com filhos-criança. As várias análises que fizemos 

revelam, aliás, que o número de filhos dependentes está claramente associado à 

dependência feminina: entre as mulheres com 2 ou mais crianças encontram-se apenas 

20.3% com auto-suficiência económica contra 33.7% para as mães de apenas 1 criança, 

as primeiras são mais dependentes dos companheiros masculinos do que as segundas e o 

rendimento médio por adulto-equivalente dos seus agregados familiares é também 

menor. Parece pois que ter mais do que um filho também sai caro às mulheres (e 

famílias) portuguesas.  
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As últimas décadas foram palco dum percurso emancipatório para as mulheres 

associado à progressiva inserção no mercado de trabalho e à autonomização económica 

daí decorrente. Os dados que estudámos sugerem que nesse percurso se pode identificar 

aquilo a que chamámos uma “geração charneira” (mais rigorosamente, uma “coorte 

charneira”) correspondendo às mulheres com idades entre 45 e 54 anos em 2000, onde 

podemos encontrar simultaneamente o maior peso relativo de casos abaixo da 

sobrevivência e com auto-suficiência: 39.4% abaixo da sobrevivência, 40,4% com 

auto-suficiência e apenas 20.7 na situação que classificámos como de sobrevivência. 

Trata-se de mulheres que vivem em agregados domésticos com o maior valor médio de 

rendimento por adulto-equivalente de todas as faixas etárias consideradas. O facto de 

estas mulheres terem entre 20 e 30 anos aquando da Revolução de Abril de 1974 

permite pôr a hipótese de que estamos em presença, por um lado, de mulheres que, 

tendo um diploma escolar acima do básico e habitando predominantemente as zonas 

urbanas, puderam aproveitar de carreiras profissionais qualificadas, predominantemente 

no sector público, tirando partido do novo quadro legislativo de igualdade de 

oportunidades entre homens e mulheres surgido com a democracia e, simultaneamente, 

da explosão de empregos públicos nas áreas sociais (educação, saúde, generalização da 

segurança social, etc.). O vasto grupo de mulheres desta geração que ocupa a situação 

oposta em termos de rendimento deverá corresponder às mulheres menos escolarizadas, 

habitando predominantemente em espaço rural, com percursos de vida mais 

“tradicionais” (domésticas na sua maioria) para as quais a democracia não trouxe 

oportunidades significativas de emancipação económica. Estaremos então perante uma 

geração-charneira no sentido em que ela marca decisivamente uma mudança 

significativa de perspectivas de vida para a generalidade das mulheres portuguesas, 

constituindo um ponto de partida para a generalização progressiva de comportamentos 

de participação no mercado de trabalho, anteriormente minoritários, e de procura de 

educação por parte das jovens portuguesas que terão vindo a perceber (face ao exemplo 

desta geração) que a sua realização como seres humanos autónomos dependia 

estreitamente do seu sucesso escolar e profissional. Na verdade, as faixas etárias 

inferiores a esta evidenciam uma quebra progressiva das mulheres sem qualquer 

rendimento próprio.   
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This (…) means a wish to improve this world into a 

society where women have „Half the power, half 

the income and half the glory‟. (…)  

 

Siv Gustafsson, 1991 
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Esta é uma dissertação sobre desigualdade económica, com especial ênfase nos modos 

como homens e mulheres a protagonizam e nela se inscrevem em Portugal. Traço 

(ainda) marcante e irrecusável da realidade humana, esta dimensão da desigualdade 

perde as suas origens nas profundezas do tempo e funda-se na dicotomia sexual inerente 

à espécie. Da obscuridade dos seus fundamentos parece emergir uma razoabilidade 

ancorada na vulnerabilidade acrescida da metade da humanidade que incuba a própria 

espécie e que, ao fazê-lo e porque o faz, tende a ficar vinculada e restringida ao domínio 

das tarefas reprodutivas e facilmente arredada dos outros domínios da vida. Ao reflectir 

sobre esta problemática hoje, sobretudo sendo mulher no mundo ocidental, tem-se uma 

consciência irreprimível dos absurdos da existência, logo sucedida pelo 

deslumbramento face à capacidade construtiva e transformadora da espécie. É que, 

depois de milénios de subjugação e discriminação das mulheres, assistimos, nesta zona 

do mundo, a um processo de transformação económica, social e cultural que aponta para 

a progressiva superação do fenómeno da desigualdade entre os homens e as mulheres. 

Por isso, mais do que nunca, importa estudá-lo, reflecti-lo e alimentá-lo. 

O nosso estudo situou a análise da desigualdade económica no contexto da família, 

opção justificada pelo facto de ser neste contexto – o da instituição comummente 

apelidada de célula base da sociedade – que, de forma privilegiada, a desigualdade 

fundada no sexo se expressa e é transmitida às gerações seguintes. As representações 

sobre os papéis sociais de género e as relações de poder e dominação daí decorrentes 

manifestam-se de modo particularmente sensível no âmbito familiar, determinando a 

repartição das tarefas e do comando sobre os recursos. É também neste contexto que 

elas se reproduzem de modo privilegiado, através do testemunho passado à geração 

seguinte. 

Enquanto construção histórica e socialmente embutida que é, o discurso científico da 

Economia surgiu marcado pelas concepções prevalecentes acerca da família e das 

relações de género. Embora assente em princípios liberais e utilitaristas e, portanto, na 

defesa da prossecução do interesse individual, a ortodoxia económica ignorou 

ostensivamente a duplicidade sexual da espécie e as suas implicações na produção, na 

distribuição e no bem-estar, até ao último quartel do séc. XX, momento em que esta 

temática emergiu no discurso dominante através da obra de figuras eminentes da 

disciplina como Jacob Mincer e Gary Becker, fundadores da New Home Economics. 

Enquanto parte do quadro analítico de tradição neoclássica, esta abordagem assumiu-se 
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como ciência positiva e eticamente neutra, resultando, de facto, na apologia de um 

determinado modelo de família, onde o pai opera como ganha-pão e a mãe assegura o 

trabalho doméstico e as tarefas de reprodução. Uma especialização vista como 

determinada pelos factores de natureza biológica que resultam em vantagens 

comparativas diferenciadas para cada um dos sexos. As implicações para o bem-estar 

económico individual dos homens, das mulheres e das crianças e a problemática do 

poder e da subordinação das mulheres aos homens são pois questões omissas, mesmo 

por que a teoria não se propõe qualquer objectivo atinente ao questionamento ou à 

transformação das relações sociais. Os desenvolvimentos teóricos subsequentes 

nortearam-se pelo duplo esforço conceptual de superação, de forma nem sempre 

harmoniosa, da violação do princípio metodológico do individualismo, por um lado, e 

da omissão das questões éticas relativas às desigualdades entre os sexos, por outro. O 

espectro dos modelos propostos contem, pois, desde propostas onde os pressupostos e 

os métodos da teoria hegemónica da Economia estão claramente presentes – 

individualismo metodológico, preferências exógenas, comportamentos maximizadores 

de eficiência, equilíbrio das soluções obtidas, rigor formal – até propostas fortemente 

subversivas da ortodoxia, como as leituras feministas, onde o rigor formal e a 

axiomática específica à ortodoxia económica são preteridos a favor de uma preocupação 

com os “problemas económicos reais”.  

A teoria económica ortodoxa é particularmente limitada na sua abordagem da família na 

medida em que: trata a família como uma entidade caracterizada por cooperação interna 

e altruísmo, em que as decisões económicas são unas ou (o que é o mesmo) tomadas por 

consenso e os cônjuges detêm idêntico controlo sobre o rendimento; o objecto estudado 

é a família ocidental, nuclear, heterossexual – excluindo múltiplas formas de arranjo 

familiar como sejam as famílias monoparentais, alargadas, reconstituídas, 

homossexuais, etc.; considera implicitamente que na origem da família estão relações 

heterossexuais livremente consentidas, ocultando assim os efeitos coactivos de situações 

individuais muito desiguais para homens e mulheres em termos de acesso a rendimento, 

alternativas de vida, medo de violência física ou sexual. Embora os relacionamentos de 

natureza sexual na maioria dos países desenvolvidos não sejam actualmente 

determinados por este tipo de factores, o mesmo não é verdade para milhões de 

mulheres que, pelo mundo fora, continuam coagidas à exploração e abuso permanentes 
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no âmbito de relações conjugais (ou não-conjugais) sustentadas por gritantes 

desigualdades de escolha e controlo com fundamento sexual. 

Sendo o homo economicus um adulto autónomo, as questões atinentes à reprodução e 

resultantes da total dependência das crianças nas primeiras fases da vida são omitidas 

pela Economia ortodoxa. Ignora-se assim, por exemplo, como diferentes políticas de 

família (legislação sobre divórcio e tutela dos filhos, dispensas de maternidade e 

paternidade, disponibilidade e qualidade de equipamentos sociais dirigidos ao cuidado e 

educação das crianças, etc.) interagem com práticas e normas vigentes nas relações de 

trabalho, combinando-se de forma a limitar o sucesso profissional relativo das mulheres 

face aos homens. Mesmo nas sociedades onde se verifica crescente participação das 

mães no trabalho remunerado, mantém-se evidente um trade-off entre o trabalho 

remunerado e o trabalho de cuidado às crianças ou, dito de outro modo, entre os 

investimentos nas crianças e os investimentos na produtividade do trabalho. Isto 

significa que a persistência de estruturas duma sociedade caracterizada pela dominação 

masculina continuam a influenciar as escolhas que homens e mulheres fazem em 

relação ao trabalho e à vida familiar. Daí que, na sequência da maternidade, continue a 

ser a mãe, e não o pai, que altera o seu empenhamento no mercado de trabalho, seja ela 

que assume total ou quase totalmente a licença de maternidade e, quando volta ao 

trabalho, o faça frequentemente em regime de tempo parcial. O estudo da vida familiar 

requer, pois, que se tenham em conta as relações de poder quer de natureza económica – 

relacionadas com o acesso diferenciado a opções alternativas – quer normativa – 

resultantes de valores, como os relativos ao entendimento da maternidade e da 

paternidade. 

O viés androcêntrico da Economia ortodoxa é também claramente evidente no modo 

como é definido e medido o bem-estar das pessoas. Desde logo por que as medidas de 

bem-estar habitualmente usadas se baseiam na produção/rendimento monetariamente 

expresso, desprezando as actividades que, embora não sendo valoradas pelo mercado, 

contribuem tanto ou mais do que aquelas para a satisfação de necessidades humanas 

(cuidado a crianças, idosos e outros dependentes no seio da família, satisfação de 

necessidades emocionais, confecção de alimentos, recolecção de matérias combustíveis 

ou água potável, coordenação da satisfação de necessidades da família, etc.). Por outro 

lado, o bem-estar individual depende também dos modos de ocupação do tempo das 

pessoas sendo que a dupla jornada de trabalho a que muitas mulheres estão sujeitas (ao 
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acrescerem tempos de trabalho não-remunerado aos tempos próprios a um emprego 

remunerado) limitam as suas possibilidades de usufruto de lazer, de tarefas de cuidado a 

si próprias ou de participação cidadã, muito mais do que acontece à generalidade dos 

homens. Finalmente, por que a teoria económica tradicional pressupõe uma comunhão 

perfeita de rendimentos pelos diferentes membros da família que não corresponde à 

evidência empírica comprovada. 

O discurso económico feminista tem vindo também a mostrar que a não consideração de 

realidades económicas e contributos de autores não ocidentais conduziu à elaboração de 

teorias que se arrogam uma falsa universalidade. Agarwal (1994) mostrou como a 

compreensão do bem-estar na Ásia do Sul (e, em particular, da desigualdade económica 

entre os homens e as mulheres) depende mais dos direitos de propriedade e uso da terra 

do que do rendimento monetário. Ao ignorar esta dimensão da análise, a teoria 

económica dominante e os programas de desenvolvimento que ela inspira enfermam de 

graves enviesamentos e diminuição de eficácia em detrimento das mulheres e das 

crianças. 

Numa perspectiva feminista o poder é tão crucial em Economia como em todas as 

outras formas de relação social. A insuficiência de recursos das mulheres pobres 

também significa falta de poder. Aqueles que têm poder sobre outros reconhecem-se 

facilmente pelo facto de controlarem e terem acesso a recursos, detendo assim 

capacidade para controlar, recompensar e punir outros. A importância do poder, 

determinado pelo controlo individual sobre os recursos económicos e determinante do 

mesmo, questiona claramente a capacidade da Economia tradicional para a 

compreensão da realidade humana uma vez que implica a consideração de variáveis 

consideradas não económicas (exógenas) como os valores, as normas, ou as 

determinantes da formação das preferências individuais. Daí que as(os) autoras(es) 

feministas considerem que a metodologia da análise económica (em particular o 

“espartilho” dos modelos formalizados) deva ser revista no sentido de transformar a 

Economia numa ciência dedicada ao estudo mais realista da existência humana e à 

melhoria das condições de vida em geral. 

No rastro da teoria económica sobre a família foi sendo desenvolvido um vasto trabalho 

de pesquisa empírica que permitiu um consenso amplo em torno de algumas 

ideias-chave como sejam a confirmação de preferências diferenciadas para homens e 

mulheres (nomeadamente no que respeita ao bem-estar material das crianças), a não 
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universalidade da comunhão de rendimentos no seio da família, a possibilidade de 

ineficiências na afectação dos recursos produtivos no âmbito familiar, a multiplicidade 

das determinantes do poder negocial intrafamiliar e a não universalidade dos 

comportamentos económicos da família. Contudo, no estado do conhecimento em que 

nos encontramos não há generalizações possíveis na abordagem económica da família e, 

menos ainda, no que respeita à sua capacidade para informar a política de combate à 

pobreza e à desigualdade. A escolha do modelo teórico adequado a diferentes 

circunstâncias e os critérios a usar para a definição de medidas de política dirigidas a 

públicos específicos (targeting) são questões ainda em aberto, objecto de controvérsia, 

que continuam a mobilizar um forte investimento intelectual.   

A diversidade de contextos socio-económicos, institucionais e culturais em que se 

inscreve a família tem consequências iniludíveis sobre a gravidade das desigualdades 

intrafamiliares e a severidade das suas consequências para as mulheres e os homens em 

diferentes zonas do mundo traduzindo-se, nalgumas delas, em ameaças generalizadas ao 

direito humano mais básico – o direito à vida – que Amartya Sen retratou 

expressivamente ao chamar a atenção para “os mais de cem milhões de mulheres 

suprimidas à vida” na Ásia do sul. No contexto do mundo desenvolvido, no entanto, a 

igualdade de direitos de cidadania e de acesso ao mercado de trabalho está hoje 

consagrada na lei e nos costumes pelo que as desigualdades de género derivam 

essencialmente da persistência de valores tradicionais que atribuem às mulheres (e 

isentam os homens) do trabalho não remunerado associado à reprodução da família, 

determinando menores oportunidades de acesso a rendimento, maiores jornadas de 

trabalho (logo, menores períodos de descanso e lazer) e maiores riscos de insegurança 

económica para as mulheres.  

Este nosso espaço geoeconómico distingue-se do resto do mundo principalmente porque 

tem sido o palco privilegiado dum processo de emancipação feminina indissociável da 

inserção das mulheres no mercado de trabalho nas últimas décadas. Daqui resultam 

implicações múltiplas e complexas no modo como funcionam as nossas sociedades e, 

em particular, sobre a família e a fecundidade, criando desafios políticos novos ao 

alterar profundamente as relações entre o mercado, o Estado e a família.  

Um aspecto importante respeita à alteração dos pressupostos em que se baseavam os 

regimes de protecção social dos Estados-Providência, cujos mecanismos de protecção 

dos riscos sociais supunham uma concepção unitária da família ou seja, numa família 
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com um pai especializado em trabalho mercantil e uma mãe dedicada ao trabalho 

doméstico não remunerado que obtém rendimento (tal como os filhos) através das 

transferências que o pai faz e que podem ser vistas como compensação pelo trabalho 

doméstico e pela perda de oportunidades de carreira daí decorrentes. Os direitos à 

protecção social destas pessoas são pois tratados como direitos derivados do membro da 

família que exerce actividade remunerada, expressando-se em mecanismos como as 

pensões de viuvez, o usufruto de mecanismos específicos de protecção da saúde, a 

tributação conjunta, pensões de alimentos em caso de divórcio, etc.. Mas, à medida que 

as mulheres se vão inserindo no mercado de trabalho as famílias passam a dispor de 

dois (e já não apenas um) titular de direitos à protecção social, o que questiona o 

modelo. Contudo, no actual momento histórico, estas sociedades encontram-se numa 

fase caracterizada por grande diversidade e plasticidade da instituição “família”, o que 

obsta à generalização dum modelo de titularização individual de direitos sociais pois 

continua a haver um número considerável de mulheres (e progressivamente, alguns 

homens) que abdica (total ou parcialmente) da sua participação no mercado de trabalho 

em prol do trabalho de “criar e cuidar”. Por outro lado, mesmo quando as mulheres 

fazem opções por uma carreira profissional, é prática comum, quando surgem filhos, a 

interrupção ou atenuação da carreira para cuidar deles, o que implica custos em termos 

de rendimento imediato mas, também, a prazo, uma vez que estas opções implicam 

perdas de capital humano e as mães acabam por ter carreiras menos qualificadas e 

menos remuneradas do que os seus companheiros masculinos, regularidade essa que se 

manifestará também em termos de reforma, uma vez que o valor desta depende do 

período activo (ou seja, de descontos para a Segurança Social). Este último aspecto é 

particularmente penalizante para as mulheres uma vez que a norma é que elas vivam 

mais tempo do que homens.  

As modalidades de cobertura dos riscos sociais por parte dos Estados-Providência são 

também postas em causa por não assegurarem formas de conciliação entre o trabalho e a 

família, gerando uma tensão difícil de resolver entre, por um lado, o objectivo política e 

economicamente assumido de incentivar a inserção das mulheres no mercado de 

trabalho como via para o aumento da eficiência económica e para a viabilização 

financeira dos sistemas nacionais de segurança social e, por outro, a questão da 

substituição de gerações, posta em causa pela redução da fecundidade face às 
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dificuldades de compatibilizar a criação dos filhos com a manutenção de carreiras 

laborais contínuas para ambos os progenitores. 

Estas problemáticas impregnam profundamente a discussão sobre as reformas 

necessárias dos sistemas de providência social, pondo em perspectiva as vocações 

diferenciadas dos diferentes regimes de Estado-Providência para assegurar 

simultaneamente a substituição das gerações, a formação desejada de capital humano e 

a redução das desigualdades, nomeadamente no que respeita à exposição das mulheres a 

riscos sociais acrescidos e à dependência de rendimento relativamente aos seus 

companheiros masculinos. A socialização do cuidado às crianças e outros dependentes e 

a conciliação entre trabalho e família são questões-chave nesta discussão. O que a 

evidência mostra é que a desigualdade de rendimento monetário entre homens e 

mulheres é desfavorável a estas em todos os países do mundo devido, em larga medida, 

a discriminação no mercado de trabalho, mas os estados-providência nórdicos têm 

mostrado capacidade para assegurar maior igualdade de oportunidades entre os sexos do 

que os outros regimes, ao mesmo tempo que salvaguardam melhor a formação de 

capital humano e a fecundidade. Fora do âmbito dos regimes de providência 

social-democrata nórdicos, as mulheres enfrentam dificuldades acrescidas de 

conciliação entre maternidade e autonomia económica. Os países com providência 

social marcadamente conservadora e corporativista caracterizam-se geralmente por 

mercados de trabalho segmentados, legislação protectora do emprego e amplitude 

salarial limitada. A provisão pública é tratada como subsidiária doutras esferas, 

nomeadamente da família, tratada esta à luz dos valores tradicionais que conformam o 

papel da mulher-mãe-provedora de cuidado através de generosas coberturas monetárias 

que desincentivam a sua participação na actividade remunerada. Já os países dotados de 

regimes de providência social de tipo liberal tendem a incentivar o mercado como 

provedor de bem-estar, quer activamente, promovendo mecanismos privados de 

protecção social, quer passivamente, reduzindo a provisão pública ao mínimo. Contudo, 

a flexibilidade do mercado de trabalho e uma amplitude salarial muito elevada permite 

às mulheres com maiores níveis de capital humano uma intensa participação na 

actividade remunerada que conciliam com as responsabilidades familiares adquirindo 

no mercado serviços substitutos das tarefas domésticas prestados pelas mulheres menos 

qualificadas. Assim, por um lado, as mulheres mais qualificadas dispõem dos meios 

requeridos para comprar serviços de “criar e cuidar” às mulheres menos qualificadas o 
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que lhes resolve o problema da conciliação entre trabalho e vida familiar; por outro, as 

mulheres mais desfavorecidas sofrem de baixos salários, precariedade no emprego e 

incipiência de provisão pública no que respeita à satisfação das suas necessidades 

familiares, constituindo ainda as vítimas preferenciais de representações tradicionais dos 

papéis de género no seio da família. 

Portugal assistiu nos últimos 40 anos a uma transformação rápida e profunda do papel 

económico das mulheres e, consequentemente, também das relações intrafamiliares e do 

modo como as famílias se relacionam com as outras instituições (mercado, Estado e 

comunidade). As taxas de actividade são hoje das mais elevadas do mundo 

desenvolvido, sobretudo atendendo ao facto de se tratar muito predominantemente de 

prestações de trabalho a tempo integral, abrangendo também os subgrupos da população 

feminina geralmente menos integrados no mercado (mães de crianças pequenas, faixas 

etárias mais elevadas e mulheres pouco qualificadas). A esta realidade corresponde um 

dos mais baixos índices de segregação ocupacional do mundo desenvolvido, um hiato 

remuneratório entre homens e mulheres dos mais reduzidos no sector público e um dos 

mais elevados no sector privado. No que respeita à realidade familiar, Portugal 

manifesta um rápido percurso de aproximação às tendências em curso no mundo 

desenvolvido, com redução rápida e severa da fecundidade, retardamento da idade do 

primeiro casamento, aumento rápido das taxas de divórcio, aumento da 

monoparentalidade e do número de adultos vivendo sós.  

A Revolução de Abril de 1974 significou uma ruptura no quadro de normas e valores da 

sociedade portuguesa permitindo, nomeadamente, o reconhecimento formal da 

igualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho. Estas viram-lhe, assim, 

franqueado o acesso aos empregos públicos mesmo em profissões que antes lhe estavam 

legalmente interditas como a magistratura, a diplomacia, a polícia e as forças armadas. 

Por outro lado, nos anos subsequentes o sistema económico evoluiu no sentido da 

consolidação de uma especialização intensiva em trabalho pouco qualificado, 

viabilizada pela manutenção de salários baixos e pela desvalorização progressiva do 

escudo. As indústrias tradicionais fortemente empregadoras de mulheres afirmaram-se 

enquanto sectores da especialização (vestuário, calçado, agro-alimentares, cerâmica e 

metalomecânica ligeira). Depois de década e meia de estagnação do emprego (anos 

1960-74) a economia portuguesa viveu um ritmo rápido de criação de empregos que 

viabilizou a absorção da crescente oferta de trabalho feminino. Deste modo, no espaço 
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de uma década (1970-1980) passou-se duma participação das mulheres no emprego 

remunerado das mais baixas do mundo desenvolvido para uma das mais altas, situação 

que se manteve até hoje. Esta rápida generalização do acesso das mulheres ao mercado 

de trabalho contribuiu iniludivelmente para uma rápida transformação dos mecanismos 

de regulação económica e social pré-existentes, actualmente em pleno processo. 

Tratando-se dum país com um Estado-providência incipiente, a conciliação entre o 

trabalho remunerado e o cuidado aos dependentes foi em grande medida conseguida, 

numa primeira fase, no âmbito do familialismo que caracteriza as sociedades do sul da 

Europa. As mulheres mais velhas (e “inactivas”) da família foram assim o principal 

recurso para a provisão de cuidados às crianças e outros dependentes, permitindo 

assegurar a compatibilização entre o trabalho remunerado das mulheres mais novas e as 

exigências do trabalho doméstico numa sociedade muito marcada por valores 

tradicionais. Contudo a crescente urbanização e a absorção progressiva das mulheres 

das faixas etárias mais elevadas pelo mercado de trabalho foi criando dificuldades 

crescentes à conciliação entre trabalho e família que o débil Estado-providência não 

revelou capacidade para acomodar adequadamente. O recurso ao trabalho familiar não 

remunerado foi, pois, sendo progressivamente complementado pelas respostas – ainda 

que irregulares e dispersas – da sociedade civil, através da multiplicação de instituições 

privadas sem fins lucrativos, e pelo recurso a um mercado (mais ou menos) formal de 

prestação de serviços domésticos e familiares, ele próprio criador de ocupações 

remuneradas para mulheres (amas, empregadas domésticas, etc.) e fortemente 

viabilizado pela grande amplitude salarial existente que possibilita às famílias mais bem 

posicionadas na escala de rendimentos a aquisição deste tipo de serviços. 

A crescente participação das mulheres no mercado de trabalho encerra, também em 

Portugal, um grande potencial de reforço das desigualdades sociais na medida em que, 

tal como noutras sociedades, os casais se formam predominantemente por pessoas com 

o mesmo tipo de qualificações e, portanto, com capacidades de geração de rendimentos 

do trabalho semelhantes. Num país que apresenta uma das maiores dispersões salariais 

do mundo desenvolvido, esta situação tende a criar distância entre os que auferem 

maiores rendimentos e os que, não dispondo de qualificações académicas, auferem 

rendimentos mais reduzidos e estão expostos a instabilidade e precariedade laboral 

acrescidas. Por outro lado, dada a rapidez do processo de inserção das mulheres no 

mercado de trabalho, podemos encontrar na sociedade portuguesa uma grande fractura 
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entre as gerações mais velhas em que as mulheres, na sua maioria, nunca dispuseram 

dum rendimento monetário próprio estando, por isso, hoje sujeitas a total dependência 

do marido ou a escassas pensões de velhice ou viuvez e as gerações mais novas, para as 

quais se foi generalizando o acesso ao trabalho remunerado e contributos 

progressivamente mais significativos para o rendimento monetário da família. Por outro 

lado, a incipiência da socialização dos cuidados a dependentes conduz as mulheres das 

famílias com maior número de crianças ou outros dependentes e as/os adultos das 

famílias monoparentais a situações caracterizadas por grande vulnerabilidade 

económica e social devido às dificuldades acrescidas de conciliação entre trabalho e 

família. 

A pesquisa empírica desenvolvida, com recurso aos dados dos Inquéritos aos 

Orçamentos Familiares do INE de 1989/90, 1994/95 e 2000, permitiu-nos confirmar as 

acentuadas desigualdades de rendimento médio existentes (e persistentes) entre os 

membros das famílias idosas e das restantes, mas também, no que toca a famílias em 

idade activa, entre as famílias monoparentais e com mais de 2 crianças e as restantes. 

Assim, ainda em 2000, o rendimento médio por adulto-equivalente das famílias idosas 

ficava 17% aquém do valor correspondente para toda a população, enquanto o 

rendimento das famílias afectadas por monoparentalidade se situava 25% aquém da 

média geral e o das famílias com mais crianças 35% aquém da média geral. Estes 

últimos valores são pois suficientemente elucidativos do quanto pode ser penalizador 

em Portugal, sobretudo para as mulheres, “correr o risco” de ter filhos. 

Já a pesquisa sobre os factores de desigualdade de rendimentos entre a população das 

famílias em idade activa na última década do século passado, permitiu-nos confirmar 

que a crescente dispersão salarial foi o elemento decisivo no acréscimo da desigualdade. 

Mas as alterações nas características socio-demográficas das famílias (dimensão, 

composição, urbanização, capital humano) deram também um contributo relevante. Já a 

crescente actividade feminina no período constituiu um factor de travagem ao aumento 

da desigualdade. 

No que respeita à crescente desigualdade salarial na década analisada é de sublinhar a 

evolução diferenciada para homens e mulheres porquanto no que respeita aos primeiros 

terá ocorrido um agravamento cerca de duplo do verificado para as segundas. A 

diferença ficou a dever-se ao comportamento da metade inferior das distribuições 

respectivas uma vez que, enquanto a ratio entre os percentis 90 e 50 manifestou 
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aumento semelhante nos dois casos, a ratio entre os percentis 50 e 10 manteve 

aproximadamente o seu valor na distribuição masculina mas decresceu cerca de um 

terço na distribuição feminina. Esta última deverá ter beneficiado nomeadamente do 

efeito de alavanca criado pela uniformização do salário mínimo agrícola e não agrícola 

na primeira metade da década (1991) e pela aceleração do crescimento dos salários 

verificada na segunda metade, período expansivo do ciclo económico em que as taxas 

de emprego atingiram níveis sem precedentes, justificando até um influxo migratório 

inusitado. Ou seja, assistiu-se na década de 90 a um aumento conjugado dos salários e 

do emprego feminino, especialmente pronunciado para as mulheres menos qualificadas, 

donde resultou um reforço da importância do seu contributo para a formação dos 

rendimentos familiares cuja incidência se fez sentir abaixo da mediana da distribuição 

de rendimento, contribuindo assim para a atenuação da desigualdade geral.  

A evolução descrita inscreve-se claramente na mecânica de funcionamento do mercado 

de trabalho português, em particular no que respeita ao trabalho feminino. Trata-se, 

como sabemos, dum mercado caracterizado por elevada rigidez formal mas dotado 

duma forte adaptabilidade ao ciclo económico, através de grande flexibilidade salarial e 

adequação do volume de emprego por recurso a formas de contratação marcadamente 

informais e precárias (falso trabalho por conta própria, generalização de contratos a 

tempo determinado para novas contratações, etc.), que configuram uma dualidade clara 

entre os insiders (trabalhadores com contratos por tempo indeterminado, em regra mais 

qualificados), por um lado, e os outsiders (candidatos a emprego, em regra jovens e/ou 

trabalhadores com emprego precário com baixas qualificações), por outro, que 

constituem, assim, o contingente privilegiado de ajustamento dos volumes de emprego 

às necessidades do ciclo económico. No que respeita aos trabalhadores indiferenciados, 

as mulheres prestadoras de serviços substitutos de tarefas domésticas e serviços de 

cuidado (limpezas, lavandaria, preparação de refeições, cuidado a crianças, idosos e 

outros dependentes) constituem uma fatia importante do emprego feminino, só 

rivalizada no contexto da OCDE pelo México ou a Espanha, e que viram reforçada a sua 

importância na segunda metade da década estudada. 

Reencontramos, assim, um elemento essencial na regulação social e económica do país 

que se traduz no facto de elevadas taxas de emprego feminino qualificado alimentarem 

o emprego feminino menos qualificado, através da aquisição de serviços substitutos das 

tarefas domésticas, situação esta viabilizada pela elevada amplitude salarial em vigor 
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que permite às famílias situadas nos níveis mais elevados da hierarquia de rendimentos 

dispor do poder de compra requerido para obter estes serviços no mercado. Por esta via, 

as trabalhadoras mais qualificadas dispõem do recurso necessário para a resolução das 

suas dificuldades de conciliação entre o trabalho remunerado e o trabalho da família, 

enquanto as mulheres menos qualificadas enfrentam de forma especialmente crítica o 

problema duma dupla jornada de trabalho, muito penalizante numa sociedade onde a 

resiliência de valores patriarcais continua a impedir os homens de o partilharem de 

forma equitativa, como tem sido amplamente demonstrado por estudos de natureza 

sociológica. Sem acesso ao mercado dos serviços de apoio à família, estas mulheres 

ficam à mercê das respostas escassas e inadequadas (em qualidade, horários, localização 

e preços) que o Estado lhes oferece (quer directamente quer através de instituições 

privadas de solidariedade social). 

Portugal caracteriza-se, pois, por mecanismos de regulação em matéria de emprego e 

reprodução social de cunho marcadamente liberal, característicos das economias de 

tradição anglo-saxónica, em que as mulheres economicamente mais desfavorecidas 

sofrem de desigualdade reforçada porque baixas remunerações e precariedade laboral se 

conjugam com respostas insatisfatórias e insuficientes de provisão pública de cuidado às 

pessoas. Dito por outras palavras, estamos perante um sistema de regulação social que 

assenta numa flagrante desigualdade de que são vítimas preferenciais as mulheres 

menos qualificadas. Num sistema com estas características os riscos económicos 

associados à maternidade, num quadro de instabilidade conjugal crescente e de evolução 

económica incerta, tornam-se muito elevados e conduzem inevitavelmente a opções de 

contenção mais ou menos drástica da fecundidade. Mas a formação de capital humano 

do país pode, mesmo assim, estar a ser penalizada pelos défices de formação de 

competências cognitivas e emocionais básicas das crianças portuguesas actuais que, nas 

estatísticas comparativas a nível comunitário (UE-15), são objecto dos menores tempos 

médios de atenção pelos respectivos progenitores ao mesmo tempo que os sucedâneos 

por via da provisão pública não parecem capazes de assegurar respostas cabais. 

Na esteira da análise aplicada por Nancy Folbre aos EUA, podemos concluir que, 

também em Portugal, as desigualdades de classe fazem esquecer as desigualdades de 

género na medida em que, ao pronunciarem as desigualdades entre mulheres, rompem 

as solidariedades fundadas na partilha de problemas e interesses por mulheres de 

diferentes estratos sociais obstando, assim, a que as mulheres mais bem posicionadas na 
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hierarquia social vivenciem incentivos mobilizadores para a reivindicação de maior e 

melhor provisão pública de serviços de apoio às famílias e, especialmente, às crianças. 

Está pois em actuação um potente mecanismo de dificultação do empoderamento das 

mulheres mais desfavorecidas e de cerceamento da coesão social requerida para relançar 

um processo de crescimento económico sustentado e sustentável. 

Em Portugal a via de eleição para a ascensão na hierarquia de classe tem sido a 

obtenção de um diploma de estudos superiores, sobretudo para as mulheres. Esta 

regularidade deve-se essencialmente ao facto deste grau de formação escolar permitir o 

acesso a carreiras profissionais cuja remuneração se distancia das remunerações 

associadas à escolaridade básica numa proporção que se conta entre as maiores do 

mundo desenvolvido. No caso das mulheres este benefício tem andado associado ao 

acesso a empregos predominantemente públicos, onde as oportunidades de emprego 

foram multiplicadas pela expansão rápida das funções sociais do Estado nas últimas 

décadas. Os estudos económicos que demonstram a existência dum prémio 

remuneratório especialmente elevado para as mulheres no sector público 

demonstram-no.  

O trabalho empírico que desenvolvemos confirma esta realidade ao evidenciar a posição 

predominante das famílias de mulheres com estudos superiores nos escalões mais 

elevados da hierarquia de rendimentos, por um lado, e rendimentos médios por 

adulto-equivalente claramente mais elevados para as famílias das mulheres com 

emprego público do que para as de mulheres com emprego privado, por outro. Mas a 

nossa análise propôs-se também aferir os níveis de dependência de rendimento das 

mulheres face aos seus companheiros masculinos e os padrões de autonomia de 

rendimento da população feminina. As conclusões a que chegámos revelam que, 

também nestas perspectivas, a escolaridade de nível superior e o emprego no sector 

público são decisivos. Nas famílias com mulheres com diploma de estudos superiores o 

rendimento por adulto-equivalente é aproximadamente triplo do verificado para famílias 

com mulheres com 4º/6º ano de escolaridade, as primeiras contribuem em média com 

43% para o rendimento monetário da família e só 12% não asseguram sozinhas um 

rendimento igual ao salário mínimo a si e aos seus filhos menores. Os valores 

correspondentes para aquelas outras é de 22% e 24%, respectivamente. Já quando 

confrontamos a realidade das trabalhadoras do sector público com as do sector privado 

encontramos cerca do dobro de rendimento por adulto-equivalente, 43% de contribuição 
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para o rendimento familiar para as primeiras e 33% para as segundas e 80% de 

autonomia de rendimento para aquelas contra 40% para estas últimas. Esta regularidade 

tende a prolongar-se para as faixas etárias mais elevadas através dum regime de 

aposentação do sector público que garante a manutenção da posição na escala de 

rendimentos, diferentemente do que acontece no sector privado.  

Não obstante, cerca de um quinto das mulheres portuguesas (e mais de um quarto das 

que viviam em casal) não dispunham, em 2000, de qualquer rendimento monetário, 

situação que encerra um enorme potencial de subjugação face àqueles que providenciam 

sustento, com todas as implicações daí decorrentes para a sua autodeterminação 

económica, o controlo sobre as suas vidas e o exercício dos seus direitos de cidadania. 

Trata-se, como pudemos aperceber, sobretudo de domésticas, em famílias situadas nos 

três decis inferiores da distribuição de rendimento, nos escalões mais elevados da idade 

activa e forte incidência nas Regiões Autónomas. 

Ao longo do trabalho procurámos também aperceber até que ponto a maternidade 

penaliza os níveis de bem-estar material das famílias e das mulheres portuguesas e 

condiciona a dependência económica destas. Concluímos que as famílias com mais do 

que dois menores e as famílias alargadas contendo situações de monoparentalidade 

apresentavam, na década de 90, o menor valor médio de rendimento por 

adulto-equivalente de todos os tipos de família considerados. Por outro lado, as análises 

que fizemos mostram que o número de filhos está claramente associado à dependência 

feminina: entre as mulheres com 2 ou mais crianças encontram-se apenas 20.3% com 

auto-suficiência económica contra 33.7% para as mães de apenas 1 criança. A estrutura 

de distribuição de rendimentos em Portugal é, pois, desincentivadora da fecundidade 

porque ter mais filhos significa viver pior e correr riscos acrescidos de insegurança 

económica.  

As situações de paridade aproximada nos rendimentos dos cônjuges correspondiam, em 

2000, a menos de 30% dos casais e só em cerca de 5% dos casais o rendimento 

monetário feminino excedia o masculino. De permeio, a situação da maioria das 

mulheres (40%) correspondia a graus diversos de dependência. Significa isto que 

Portugal não é excepção no que respeita à dependência económica (total ou parcial) 

entre as mulheres e os homens com quem elas vivem, embora a intensidade dessa 

dependência tenda aqui a ser menor do que na generalidade dos países europeus.
 
A 

composição e características da família são factores diferenciadores importantes. Os 
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casais mais jovens apresentam menores níveis de dependência feminina, mesmo quando 

há um filho de tenra idade para cuidar. Este dado é particularmente diferenciador da 

situação portuguesa, uma vez que estudos aplicados a outros países mostram 

sistematicamente uma influência negativa da presença de filhos-criança na capacidade 

de geração autónoma de rendimento pelas mães. Por outro lado, se é verdade que um 

maior número de filhos anda associado a reduções na autonomia feminina, estas 

parecem ocorrer com menor intensidade do que na maioria dos países comunitários. Um 

outro dado importante é a confirmação, para o caso português, de que as transferências 

públicas atenuam a dependência feminina, particularmente nos casais mais idosos. De 

facto, o contributo das mulheres para o rendimento do casal é de 35% para mulheres 

acima dos 75 anos e de 31% para mulheres na faixa etária entre 65 e 75 anos o que 

contrasta fortemente com apenas 25% de contribuição das mulheres entre 55 e 65 anos. 

Concluímos ainda que o contributo feminino para o rendimento do casal tem uma 

relação inversa com a idade, para as mulheres em idade activa: desde 25% para 

mulheres entre 55 e 65 anos até 31% para as mulheres com menos de 35 anos. 

A este respeito é de sublinhar que, tendo as idosas contributos para os rendimentos do 

casal dos mais elevados da sociedade portuguesa (e, portanto, dependência relativa face 

aos companheiros masculinos das mais reduzidas) tal não significa níveis de bem-estar 

material ou de autonomia económica efectiva satisfatórios uma vez que a esmagadora 

maioria destas mulheres usufrui de rendimentos insuficientes, normalmente associados a 

pensões reduzidas do regime não contributivo da segurança social. Um dado adicional 

que corrobora esta ideia é o facto do rendimento médio equivalente dos agregados 

domésticos contendo mulheres idosas não pertencentes a um casal (das quais 75% são 

mulheres sós) ser o mais baixo dos que apurámos. A maior longevidade feminina 

“paga-se cara” em Portugal. 

No percurso emancipatório das mulheres nas últimas décadas – associado à progressiva 

inserção no mercado de trabalho e à autonomização económica daí decorrente – pode-se 

identificar uma “geração charneira”, correspondendo às mulheres com idades entre 45 e 

54 anos em 2000, onde podemos encontrar simultaneamente o maior peso relativo de 

casos abaixo do rendimento de “sobrevivência”( 39.4%) e com rendimento de 

“auto-suficiência” (40,4%) e apenas 20.7% na situação que classificámos como de 

sobrevivência. Trata-se de mulheres que vivem em agregados domésticos com o maior 

valor médio de rendimento por adulto-equivalente de todas as faixas etárias 
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consideradas. O facto de estas mulheres terem entre 20 e 30 anos aquando da Revolução 

de 1974 significa que elas viveram toda a sua vida adulta em democracia e 

correspondem a um grupo da população que consubstancia um momento de ruptura 

entre o estatuto tradicional das mulheres portuguesas e a realidade (em afirmação) de 

plena igualdade de direitos de cidadania, incluindo as dimensões económicas da mesma. 

No processo em causa os recursos públicos desempenharam um papel activo, ainda que 

marcadamente inconsequente numa perspectiva de equidade social.  

A generalização do ensino básico aumentou sustentadamente o nível médio de educação 

da população e, por essa via, foi suplantado o tradicional hiato educacional entre as 

mulheres e os homens. Ao assumir novas funções sociais, ao mesmo tempo que 

ampliava a oferta das já disponíveis, o Estado gerou empregos em grande quantidade, 

nomeadamente para os licenciados, absorvendo uma maioria de mulheres. Ao 

proporcionar a estes empregos prémios remuneratórios significativos incentivou a 

procura de educação superior pelas mulheres. Ao financiar o cumprimento da legislação 

protectora da igualdade de género e da maternidade o Estado facilitou a progressão na 

carreira às mulheres e a conciliação entre vida profissional e vida familiar. Ao 

generalizar a cobertura da população idosa por pensões, ainda que mínimas, o Estado 

minorou a precariedade da vida de muitas mulheres que, após uma longa vida de 

trabalho, se viam sujeitas a graves situações de carência económica. Ao adoptar um 

salário mínimo abrangendo todas as actividades, incluindo o trabalho doméstico, o 

Estado garantiu mínimos remuneratórios às mulheres menos qualificadas.  

Mas as políticas sociais e de família continuam a não assegurar universalidade de 

direitos e acomodam fracturas sociais particularmente penalizantes para as famílias (e, 

sobretudo, para as mulheres) mais desfavorecidas. Um sistema de protecção social 

altamente fragmentado e corporativista tem garantido uma provisão relativamente 

generosa a alguns sectores da população e uma quase ausência a outros, ao mesmo 

tempo que práticas clientelares distorcem o acesso à protecção social do Estado, estas 

particularmente perversas no quadro duma rede de equipamentos sociais de apoio (às 

crianças, aos idosos ou aos deficientes) claramente insuficientes para responder às 

necessidades existentes. Por outro lado, a qualidade dos serviços prestados, mesmo 

quando a cobertura é universal como acontece com o sistema escolar, não assegura 

efectiva igualdade de oportunidades por que veicula as desigualdades sociais de origem, 

como tem sido demonstrado em estudos comparativos de escala internacional. Acresce 
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que o investimento público na família é muito reduzido como o demonstra o peso das 

prestações familiares no total das prestações sociais no quadro europeu. 

A adequação das políticas sociais e de família às realidades vividas pelas famílias (e, em 

especial, pelas mulheres e crianças) portuguesas, com reorientação do investimento 

público para o cuidado às pessoas e para a efectiva promoção de oportunidades de vida 

às gerações mais novas, nomeadamente assegurando competências cognitivas e 

emocionais básicas às crianças qualquer que seja a sua origem social, parece ser um dos 

principais desafios que o país enfrenta neste início de século. O insucesso neste domínio 

boicotará, por certo, a superação da crise estrutural do país, para a qual tanto concorrem 

os défices acumulados na formação de capital humano e social. Só por esta via será 

também possível construir verdadeira igualdade de oportunidades entre mulheres e 

homens, superar os graves défices femininos de acesso e comando sobre os recursos 

económicos e criar condições para uma participação cidadã equitativa, com efectiva 

representatividade feminina nas decisões colectivas que definem os destinos do país. 
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